
~-WTA·rro·· UNIDOS DO EfRASIL· 

DIÁRIO DO CO GRE~SO NACIONAL 
SI!ÇÂO 11 

ANO XX - K.• 111 CAPITAL FEDEitAL DOMINGO, 21 DE 1\~RO DE 1965 

CONGRESSO NACIONAL 
PRES!DftNÇIA 

IESSiiO CONJUN':fA 

Em 22 de novembro de 1965, b 21 horas 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno tlnJco, do Projeto do Lei n.0 13 de 1905 CC.N.) 

f. 
reajusta.: os vencíruent.os dos servidOl'CS civis e militares, altera as 

uotn.s dos Impostos de ·renda; impcrrto.ção, consumo e s:êlo e e. quota. 
previdência social, uní!ica. o.s contribuições basead.a.s nns tôllla& d'e aa­
o.s ct dé outra.'! providências. 

'sf.SSAO CONJUNT• 

Em 23 de novembro de 1965, às 21 horas 

I>UDEM DO DIA 
Discus~o. em tm·no 'lltliCO, dos Projetos de Emeuda à Con8tli<u1çAo 

6e iniciativa do Sr. Fres\dent.e da Ue-pública, ns. 
6/65 t c N. J, ctue altera d!spo.sltivos constituciona1s referentes no Poder 

ludiciário; ' ' 
'l/65 t c. N. l, que altera lllspositivos constituclouali 1·eren~utes ao 

Oongresso Naclona1. 

SF.SSAO CONJUNTA 

Em 24 de noyembro de 1965, às 21 horas 

ORDI<~l\I DO DIA 

lJtscussao. em -.turno muco, 
S ÓP l~ü5, tle i.111.C'W:t1va Ci.O Sr. 
·o 8lJ>ten-...'l tt-ibutárlo nacional. 

do Projet-O de Emenda à Constllulçâo n9 
Pre.sidente da República, que dlspõe Wbre 

SESSilO CONJUNTA 

Cédula 
n.• 
1. 
2 

3 

' • G 
? 

8 
9 

ORIEN'fAÇ.\0 PARA.A ~ÇAO 

Matéria_ a que se refere 

'Par.àgl'afo único d9 art. 14 (totalhla.de). · 
Da alínea ''e'' do art. 15 ae pn1avras: 

•· ... quo não pOdei·ão ser inferiores a 30% 
do recolhlmcnto devido". 

Alinen "m'' do art. 15 (totalidado). 
Alfnca 11 n" do art. 15 {totalidade). 
Art. 23 (totalid~tdcJ • 
Ali. 24 (totalid~de). 
Do art. 34 (caput) as palavras: 

"e comissões" . 
I 1.0 do art. 34 (totalidade). 
Art. 36 -(h!'taUdude). 

,;~-

(trinta por cenf.o) 

' . 
ConvOcação de sess~o cnnjunta. para apreciação (le \"eto prcstdencta.J 

o Presidente do Senado Federal nos- têrrnos d'o art 70, I 3°, da Con• 
tltulção e d0 n.rt. 1° nc IV. cl.o Regimento carnup_k con\roca as duns Casas 
âO congresso Nacional para. em sessão conjuntn a realizar .. se no dia 25 da 
corrente, tuil 21 horas e ao m\nutos no Plenárlo da C1'lman do1 J;)eputndO.s, 
conhecerem do vet.o presidencial ao Projeto de Lei no 3 125·B/tl5 na úii­
Dlara e· no 201 .'65. ll'! Sem:d'o, que insUtuclonaliza o crédito rural. 

Senado Federal 9 de ncrvembl'O de 1965. 
.AURo Moun!t Alfb~ 

Presidenf6 ·--·· 

MENSAGEM 

N.~ 23, DE 1965 (C.N.) 
Excelentissimos Senhores Membr:o3 
do Congresso Ne.ciona.l._ 

' 

Utares da A-ta.rinha,'?o Exérc!t-O e dn 
Aeroná-utica. 

Parágrafo .. único. Ina.Uvldade, para. 
os efeitos desta lei, é o e;;;tado cu a 
sltuaçib -do ··mtutar afastado temJ?O· 
rária. ou -(lefin. ltivo.mente do ·sctvJtr9 
da respe<!.tlYa. fôrça. I 

-.. 
Art. 29 Il!l~m os militares à ~ltun. .. 

ção de inatividade medtant.e: 

a) agregação; 

b) transferência para a reserva; 

Em 25 de novembro de 1965, às 9 horas 

ORDEM DO OIA 

Na forma do art. 5e;~, _ § 39, do /i. to 
Institucional n9 2, de 27 de tutubl'o 
de 1965, tenho a honra.. de encami­
nhar a Vossas ExcelêncJas, acompa· 
nhfl.do de Expos.lção d'e MoUvos do 
Chefe do Est.ado~Maior das Fôrças 
Annadas, projeto de lei q\le altera a 

. Lel de Inatividade dos Militares. 

l Brasflla, 19 de novembro de 1965. 
- H. Caste1lo Branco. 

c> reforma.: 

Di.st:u:osão en1 tumo ú..'1íco, do Ptojeto de Lel n.1 14 de 1965 <C N.) 
de iniciativa do Sr. Presidente cta República, que autoriza a abertura. pelO 
lrDnistêrio da Via«:;ão e Obras Pitbl~ras, do Crc.dlto espedal d'e Cr$ •..••••. 
20.500 000 O(lO, para o fim que mrndona. 

bi:'.;~SAO l ONJCN'l'A 

Em 25 de novembro de 19<l5, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
ve-te ;"~re.sidcncial (parcial) ao Projeto. de Lei ~-0 3 .125-B,65 nR Câmara 

e n.') 201, 65 no senado, que instltu~t1.ma.Uza o crémto rural. 

PROJETO DE LEI N' 15, M 
(C.N,) 

d) ael-\fncorpornçl'io, 1Jcenclatncnto 
exputeM; 

1865 eJ demissão a pedido. 

LEI DE INATIVIDADE 
DOS MII,IT ARES 

, O Presidente da República: 
Faço saber que o Con~res'30 Na­

cional decreto. e eu sancwno a se­
guinte lei: 

Ti:'l'ULO I 

Disposições- gerais 

Art. 111 Define e regula a presente 
Jei ft- dtuação de inatividflàe Q.os rui~ 

'· 

Art. '39 A 2itua.çào de inativldp,de 
ou a rever::;âo ao serviço ativo sf!rA­
declarada: 

a) para os oficiais, por decreto; 
b) para as pl'aças, nos c2sos pre­

visto! n<~s Ief-ras a), b) e c) do artigo 
anterior, mediante portaria.~ nos casos 
da letra d) do mesmo artigo, de acor­
do com a Jtgislação em vigor. 

Art. 4'? Para fins desta IeJ, o Aspl­
rante~a-Oficial e o Ouarda-Ma.t·Inha 
ficam _eqttipn.rados n 29 Tenente. 
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I'. T1TliLO u , Art. pq A- a.grcga.ção a que ~o refere 
o artigo anterio1· será: l N. srroAÇÃo DI: INATIVIDADII " 

Capitulo I 
Da Agrega<;® 

a) nos casos das letras e), d) e e), 
-r Pêlo prazo mínimo de 3 (três) mesesJ 

~ ~-t. 69 Agregado 4 a situação do 
8lllltar: 

G) afastado temporàriamente d.o 
l&l'viOO ativo; 

~»> em exercício de cargo militar não 
P!"Gvisto nos quadros de efetivos de aua 
torça; 

c) excedente em seu quadro por 
haver sido promovido indevidamente, 
ou por outro motivo. 

Art. OQ O mliitar agregado fica su· 
Jeito às obrigações disciplinares con­
cernentes às .. suas relações com outros 
militares e; autoridades civis, salvo 
quando no exercicio de cargo ciVil que 
lhe dê precedênCia. funcional sObre 
Outros militar:es mais graduados ou 
mais antigos. 

b) nos demais casos, enquanto per .. 
durar o motlvo que determinou a. 
agregação. 

Art. lO. O militar agregado ficará 
adjdo, para efeito de alteraçõel:i e 
vencimentos, à. Diretoria do Pessoal, 
órgão correspondente, ou à· unidade 
administrativa que lhe tôr designada., 
continuando a figurar no respectivo 
quadro, sem número, no lugar que 
até então ocupava, com a abrevla­
tma. "Ag,. e anotações esclarecedo­
ras de sua situação. 

Art. 11. A reversâo à atividade do 
militar agregado- processar-se-á nas 
condições estabelecidas no Estatuto 
dos Militares. 

Capítulo n 
Da Transferência para a Reserva , 
Art. 12. o militar passa para a 

Reserva: · 
Parágrafo único. O militar agret;::a­

c1o ]lOr exceder ao respectivo quadr~ 
permanecerá no desempenho de sua~ 
funções normais. a) a pedido; 

b) "ex officio". 
Art. 7Q A agregação será. proposta 

pela Diretoriá do Pessoal ou órgão Art. 13. A transferência para a 
~ulvalente a que o m111tar esteja su· Reserva, a. pedido, poderá ser conce­
l;lordina.do, logo após a publicação do dida: 
ato que der lugar a uma das situações a) aü militar da ativa que contar, 
estabelecidas no art. 5Q. no minimo, 30 (trinta) anos ':ie e!e-

Art. 89 Será agregado ao respectivo tivo serviço; 
Quadro o oficial que: b) ao militar reformado por inca-

a) fôr julgado fisic:}mente incapaz, pacidade física .que fôr julgado apto 
~poràrtamente, pare. o serviço mi- em inspeção de saúde, ·desde que não 
ütar~ após um ano de moléstia· con· haja atingido a idade limite de per-
tltiüáda; manência nu. reserva; 

• 'b) obtiver Uoença. para tratamento · c) ao oficial da ativa que, contan­
da saúde em pessoa da familta, por do mais de 20 (vinte) anos de e:re­
pruo superior a 6 (seis) meses; tivo serviço, requerer a sua inclusão 

na cota. compulsória fixada para seu 
0 obtiver licença para aperfeiçoar põsto nos têrmos desta lei. . 

Weus ot>nhceimentos técllicos ou realt- Parágrafo único. No caso de o ml­
W &&tuçlos, no Pl\fs ou no estrangeiro, Iitar haver realizado qualquer curso 
ftór oonta própria; · ou estágio relat~vo a: uma especiall-

(Jt obtiver llcença. para exercer atl- dade militar de duração superior a 6 
't'ldade técnica. de Sua especialidade <seis) meses, por conta do Estado, 
'êm organizações civis; no pais ou no estrangeíro e não ten-

do decorrido 3 (três) anos de seu 
4~ çbbiver licença para tratar de In· término, a transferência para a R~­
~ particular; . serva só será concedJda mediante in-

r:. tor oondena.do a pena restritiva denização de tôdas as despesas cor­
Ul;)ii-da.de;, maior de 6 <seis) messe respondentes à realh:ação do referido 

menor de 2 (dois) anos em sentença curso ou estágio, inclusive as dite­
~ ~.e julgado enquanto durar renças de vencimentos. 

eoução; Art. 14. será. transferido "ex c.ffl-
f) ~ ttecJarado e~ttravia.do ou con- cio" para a Reserva: 

lld.eradb deser.toF; a) o militar que haja atingido a 
k) aceitar 1nvestidqra de cargo civU idade limite para a permanência no 

de nomeft{lio temporária; serViço ativo; 
t> p&rmanecer por mais de 6 (seis) tb) o militar investido em função 

meM sujeito a processo no fôro mi- civil de provimento efetivo; 
llta.t-i - é) o militar que passar rpais de 3 
· 1) UDar egclusiva.niente à 'disposição (dois) anos, consecutivos ou não, 

\ da4tlftioa Ôivll para se ver pc:..cessar; afastado da ativjdáde mtlttar; 
d) o oficial que, de acôrdo com. a 

"l) fõr designado par~ des~mpe..1)ilaJ" correspondente lei de promoções. fôr 
ft\-l'g'O ou eomissA.o militar,. estabele- considerado "não habilitado para o 
~do 8l:)i lei ou decreto, rlo pais ou no ac-essoH em caráter definitivo. 
fitr~elro, porém nWJ previsto nos 
ijuadr-dS tte efetivos das Fôrças Arma· · e) o oficjal abrangido pela cota. 
4a8, exoeção feita dos membros das ·compulsória de que trata a presente 
ÇODl.issÕes .de estudo ou aquLsL!ffi.o de Ielj 
:ftlateriaJ, observadores ou m'9mbros de j) o Oftcial-General qu·e complete 4: 

ti
missões de estudos de operações de (quatro) anos no último pôsto da 
uerr~ ~ dos estagiários para apertei- hierarqu.ia de paz da. respectiva Fôrça 
a.mento de COnhecimentos militares e haja. atingido a idade limit• de 

1Ss Éscolas ou Estabelecimentos ·mi- permhnênc1a no serviço ativo do 
ares ou industriais no estra.ngeíro. põsto imediatamente abaixo; 
I 19 Ao suboticial, subtenente ou 

~
rgento eom 'esta.btlidá.de assegurada, g) o oficial que completar os se­
tlloe.m .. se as disposições dêste artigo. guintes tempos de serviço como o!i­

veferldas praças quando sem esta- cial general: 
. idade assegur&da.L . desde que reen- 1) nos Quadros ou Corpos que pos-

- flajadas, ~plicar·se-ao 8Õlllente as le· suiretn até o pOsto ae General-de· 
VA6 B), b), /) • g), i) • f} e l) • Exército OU equivalente, 13 (treze) 

I 29 Será agregado na forma da le... anos; 
tra f) diste artigo o militar que ·se 2) nos Quadros ou Corpos que :pos~ 
cm.ttdi4,!"ta.r a cargo eletiVQ <Emenda surrem até o pôsto de Oenera.l~de­
OonsMtuctonal nQ 9, de 2-~ tie julho de Divisão ou equivalente, 8 (oito) anosj 
~) desde que t:entl & {Otneo) ou ª) nos QUadros ou Corpos que ·~os-
tnals anos de serviço.. sufrem apenas. o pOsto de General-

EXPEDIENTE 
~~ . 

DEPARTAMENTO DIE IMPRI:NSA NACIONAL 
. Odt&TOR ·Ciii·AAL 

ALS.~TO Dll BRITO PERSJRA 

c;Hap& DO ••RVIÇ() o• P\laLIOAÇttae 

MURIL O FE:RR!IRA AL VI!S 
OH&Pa OA .~ÇI.O oa R&DAÇ .... 

FLORIANO GUIMARÀ~j 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO U 

lmpresae nae ofl•lflal do Departamento dt ltnpr...- Naolcnal 

BRAS! LIA 

.lBBllf.l'lJIJI.ll 

RllPARTIÇOES E PARTICULARES 

Capltal t Interior 

Semeot.re •••• - • - .u. 011 · 

lUlfQIOlflJIIOS 

Capital • Interior 
Sem•stre ....... _.__ Crt 

illA ...... , •••••• -.... Crf · Ano ............ _ .... .-. Cr$ 

txterfor 

Ano . -............ . Cr$ tai, Ano ..... ,._ ..... _ ....... . 
. 1 

- Ezonuadas u para o enerlor, quo lll'lo Jempre anuis, ~ J 
&ISlnaturas poder<~~~st~lo \O.mar, em qualquer 'pooa, por teta me• 
ou um ano. 

- A ftm de ponll!llital' a remessa do valores acompanhados d11 
osclarooimentos quantu ll sua aplioaçlo, soUc1\amoa dêem preferência * remessa por meio do cheque ou valo postal, emitidos· a favor do 
T_.soureiro do DepaJUmento de Imprensa Y laneJ. í 

- O• suplementos lb a·dlo~a doa órglo& oftclala mio forneoldoa : 
101 1 ;s!nantes sbmente modlo.ate aolioltaoie. · 

de-Brigada ou equivalente; ~ (qua.­
tro) anos. 

h) o oticlal que haja atingido a 
idade limite de permanência no ser~ 
viço ativo do pOsto imediatamente 
ab-aixo e complete 7 (sete) anos no 
último pOsto de oficial-superior da 
líierarquia de paz; do seu Corpo, Qua­
dro ou Arma. &se prazo será. acres­
cido de 2 (dois) anos se o oficial, 
ao completar os primeiros 7 (sete) 
anos, jã. satisfizer ae condições de 
acesso de acôrdo com a Lei ou Re-
gulamento de Proll!oçõcs; · 

l) o Sargento que complete 6 (seili1" 
anos na graduação, desde que cont4 
no m!nimo, .25 (vinte e cinco) anal 
de efetivo. serviço e não possua. co~ 
dições de acesso no serviço ativo, d4 
acôrdo com as Leis e Regulamentai 
em vigor, caso não seja ínconveniên<C 
cia para o serviço; 

m) o militar que completar 2 (doLtl} 
anos de agregad[o em decorrência ~ 
licenças concedfdas nos têrmos da )t4 
tra b) do ttrt. 89; 

n) o mUltar qll& permanecer agr81 
gado por prazo superior a. 2 (dotá)] 

f) o militar contando 5 (cinco) ou anos, eonsecutivoJ ou nâo, em decot""' 
mais anos de serviço ao ser diploma· rência de licenças concedidas nos t.êrM 
do em cargo eletivo ou contando me- mos das letras c), d), e e), do art. B't 
nos de 5 (cinco) anos de serViço ao 
se candidatar a cargo eletivo (Emen- Art. 15. A idade limite de pe~ 
da Constitucional n9 9 de 22 de julho nência no serviço ativo, a que se rt-1 
de 1964); · fere o artigo anterior é: 

j) o Subtenente ou Suboficial que I - No Exército, na Marinha, e Del 
complete 8 (oito) anos na graduação, Aeronáutica. para os oficiais das Ar-. 
desde que conte, rio minúno, 30 (trin- mas e Serviços não Jnclufdos no ina!-
ta) anos de efetivo serviço; so TI: 

POSTOS 

General-de-Exército, Almirante-de-Esquadra e Tenente-
Brigadeiro . . .... 4 ••••••••••••••• ••• ••••••••••••••••• 

General-de-Divisão, Vice-Almirante e Major-Brigadeiro •• 

General-de-Brigada, Contra .. Almirante e Brigadeiro .. o •• 

Coron-el e Capitão-de-Mar-~·Guura ................ o o ••• 

Tenente-Coronel· e Capitão-de-Fragata ............•..••.• 

Major e Capitão-de-Corveta ................ :-:o ........ .. 

Capitão e capitã'"J-Tenente ............................. .. 

Prl.meiro Tenente 

Segundo Tenente 
······································· 
.. , .................................. . 

----~-------~---~---

IDADES 

'1 Exército, Ma.ri-
! nhaeAero-
I náutica 

66 anos 

64 anos. 

62 anos 

59 anos 

56 anos 

52 anos 

48 anos 

44 anos 

40 anos 
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r n - Na Aeronáutica, para Of ofl-
eln.is doi Quadros de Ofio1a:la Espe .. 
-cialistlls, ds Infantaria. de Guarda e 
do Quadro de Oficiais do Quadro de 
Adminlstro.<;l!.o (Q O Adm.) ; no Exér­
cito, para oa Oficiais do Quadro Au .. 
:xiliar de Oficiais <Q A 0) (em extln .. 
ção), do Quadro de Oficiais de Admt .. 
nlstração (QOAJ e do Qua.L-o de Ofi-

clals Especlallst.. (QOEJ: e na Ma­
rinha, pâra os Oficiais do Quadro de 
Oficiais Auxiliares (la Marinha , •.. 
(QOAM), do Quadro de Oficiais Auxi­
liares do Corpo de Fuzileiros Navais 
(QOACFN), do Quadro de Músicos 
Fuzileiros NavaiJ:, do Quadro de Prá­
ticos da Armada e do Quadro de Prâ­
ticos (em extinção); 

idade, e. em. caso de mesma !dad.t, 
os maia· modernos; 

(2) deixarem de integrar os Qua­
dros de Acesso por Merecimento. ou 
IJsta de Escolha, pelo maior número 
de vêzes no ano anterlor, quando 
nêles tenham entrado oficiais mais 
modernos. Em igualdade de condi­
ções, os de mais idade e; em caso de 
mesma idade, os mais moderno?-; 

e) incapacitado fisicamente após 2 
{doi~) anos de agregação, ~·Por ês.'i~t 
motryo, se . Oficial e, quando pr·aça. 
depms d~ Igual período de observa­
ção, ~ed1ante· hom_oj~o da Jpnta. 
Superwr de Saú:de, arndã me::úno q~e· 
se trate de moléstia eurávei. · 

Ar}. ?B. A idade limite. de :p,ef. 
manencm na reserva é de: .., 

. a) Oficial-Gene1·al, 68 anos; . Ofl., 
Cial-Superior (inclusive me:mblo!i do­
~agistér~o~ militar), 64 anos; Capi .. 
tão, Capitao-Tenente e Ofic1Ql ... Subal·. 
terno, 60 anos; 

POSTOS IDADES 

. 

Tenente-Coronel (Ae) • 60 anos 

Major (Ae) e Capitão-de-Corveta •..•..........•........ 

Ca.pltão (Ae). Capitão-Tenente e Capttão (Ex) •. , •..c. .... 

Primeil'c Tenente (1\f. Ex, Ae) ••••.••.••••••..•.•••....•. 

Segundo Tenente (M, E:x. Ae) 

58 anos 

56 anos 

ti4 anos 

52 anos 

III - :qo Exército, na Marinha e na Aeronáutica para. as praças: 

ORADUAÇOES IDADES 

-
Sub tenente ou Subofic!al .•........••...•.........•.••••.. 

Primeiro SargentJ 

52 

50 

anos 

anos 

Segundo Sargento 48 anos 
A Terce1ro t!Sargento ....••••.•.....••. , ......•...•••••.••• 41 onoo 

Cabo e Taifelro-Mór .... , ...••....•......•••••..•••....•• 

Taifeiro de 1' e 2~ Classes . , •.. , ••••.•.•..••••.••..•..•. 

Soldado e Marinheiro •..........••.•••••••••••••••.• , ••• 

45 

44 

43 

anos 

anos 

anos 

Art. 16. A coto compulsória a que 
110 refere a letra "e" do art. 14 é 
destinada à renovaçã.o, ao eqJJJlibrio 
e à regularidade de acesso nos dife­
rentes corpos, Quadros ou Armas, aR­
Wegurando, anualmente, um número 
de vagas nas seguintes proporções: 

q) Generais-de-Exército, Almiran­
tes-de-Esquadra e Tenentes-BJ•igadeí­
ros: 1/4 dos respectivos quadros; 

b) Generai~-de-Divisa.o, Vice-A1nü­
:antes e Majores-Brigadeiros: 114 dos 
respectivos quadros; 

c) Generais-de-Brigada, Contra-Al­
mirantes e Brigadeiros: 114 dos res­
pectivos quadros; 

d) Coronéis e Capitães-de-Mar-e~ 
GuerJa: 1/8 e 115 dos respectivos 
quadr~Js; 

e) Tenentes-coronéis e Capitães~ 
41,e-li'J.·agata: no mínimo 1/15 dos res­
pectivos Corpos, Quadros oU Armas; 

/) Majores e Capitães-de-Corveta: 
bo mínimo 1/20 dos respectivos Cor­
poa, Quadros ou Armas; 

g) Oficiais dos 2 (dois) últimos pos-es dos quadros de que trata o inciso 
do art. 15: 1!4 para o último pôs· 
e 1110 para o penúltimo põsto dos 

tespectivos quadros. 

§ 19 As p1·oporções a serem obser­
Vadas nas letras d, e e /, dê~">te ar­
t1g~ serão fixadas pelo Poder ~xc­
outivo, na primeira quinzena de ja­
neiro de cada ano, levando-se em 
t:lonta as vagas ocorridas até 31 de 
dezembro do ano anterior e de modo 
que a permanência no pôsto de ca .. 
pitão ou Capitão-Tenente não exceda 
à 10 (dez) anos. 

§- 29 As fra.ções que resultarem da 
~pliceção das proporções estabelt!ci­
das neste artigo .serão adicionadas 
&cumulativamente, dos cálculos cor~ 
:espondentes dos anos seguintes até 
completar~se pelo menos um inteirt.~ 
que,_ então, será computado p.a:ra ob­
tençao de uma vaga. 

I 39 No cálculo das vagas para a 

=d 

compulsória serão abatidas, em 
a põsto, a~ resultantes das fixartrts 

o põsto imediatamente S'Jperir:tr. 

§ 49 Se as vagas normais do ano 
anterior, em cada põsto considerado, 
forem em número 'inferior ao mínimo 
determinado neSte artigo, após a fi­
xação prescrita nos têrmos do § 19, 
serão transferidos para a Reserva 
tantos oficiais do pôtõto considerado 
quantos. forem necessários para alcan~ 
~ar aquêle nlinimo. 

§ 59 As vagas decorrentes da apli­
cação da cota compulsória em um ano 
não serão computadas como vagas 
normais pa-ra a aplicação dêsse cri­
tério no ano seguinte. 

Art. 17. A indicação dos oficiais 
para integrarem a cota compuiWria 
obedecel'á às seguintes ptescrições: 

a) inicialmente serão apreciados os 
requerimentos apresentados na formu 
da letra c do art. 13, dando-se aten­
dimento, por prioridade, em rada 
pôstc, aos mais idosos; 

b) c~so o número de oficiais com­
pulgados, na forma da letra a, náo 
atingir o total de vaias da cota fi­
xada, em cada pôsto, êsse total será. 
completado pelos oficiais que: 

1 - contarem no mínimo os se­
guintes tempos de efetivo serviço, 
ressalvado o disposto no ~ 2"' dêste 
artigo: 

- 30 a.nos se oficial-g.éneral, Coro­
nel ou Capitão-de-Mar-e-Guerra; 

- 25 anos Sf' Tenente-Coronel ou 
Capitão-de-Ft·agata; 

- 20 anos se Major ou Capitão­
de-Corveta; 

2 - possuírem lntersticio para pro­
moção, quando fôr o caso; 

3 - integrarem as faixas dos que 
concorrem à constituição dos Quadros 
de Acesso por Antiguidade, Mereci­
mento e Escolha; 

4 - nas condições dos nümeros 1), 
2) e 3) acima, e, por ordem de prio­
ridade: 

(1) não por.suirem•as condiçõe-s re­
gulamentares Para a promoção, res­
salvada a inaptidão fisica até 6 (seis) 
meses contínuos ou 12 ldoze) meses 
descontinuos. I?entre êles os de mais 

(3) forem os de mais idade c, no 
caso de mesma idade, os maís mo-
dernos. ~ 

§ 19 Aos oficiais não numerados ros 
almanaques militares, inclusive os 
agregados, aplicam-M as disposições 
dêste artigo e, os que forem relad•)­
nados para a compulsória seráo trans­
feridos para a R~serva. iuntamente 
com os demais componentes da cota, 
não sendo computados, entretarlto, no 
total das vagas fixadas. 

b} praças, 56 anos. -~.,_. 
\ . . ._- r-.-~: 
Art-\ 27. Anualmente, no -ta~~-- se; 

fev~elro, a Diretoria do servigo · ':Mi..,. 
lit~p.o Exército, e as do Pessoal na: 
Mar'ffiba e na . Aeronáutica envía•·:lo 
às autoridade-s_· cornpetente.s a relaÇ_ãq · · 
dos mil: •. ntclusive membros dQ ' 
:r..:ag1?téri ar que houverem § 29 Nos corpos ou Quadro, nos 

Q.Uais não haja pósto de Ofici.al·Ge­
neral só poderão ser atingidos pela 
cota compulsória. os Oficiais· 4o últi~ 
mo pôsto da bierarquia do Corpo ou 
Quadro, que tiverem no- mínimo 30 
(trinta) anos de efetivo serviço e os 
oficiais do penúltimo põ.5to que ti­
verem no minlmo 25 {vinte e cinco) 
anos de efetivo serviço. 

a~ingldo~ e limite de perma .. 
nencla , rva, a flm .de sC'rem 
reformados. -- · 

Art. 28. A incapacidade rio. r.a.so 
da· ~etra "e'• do art. 25 pode se1• con .. 
seqüente a: . 

a) ferimentos r€cebidos em eG.m-pa.,. 
nha ou na manutenção da or4,t;:1n JJÚ­
b~ica '!U enfermidade contr&ida --nessa 

Art. as. A comJssâo de Promoções s1tu~çao, ~ que nela tenha sua cau.::a 
ou órgão equivalente, em cada Fó1·ça etlc1ente; "' 
Armada, com_petirá organi~ar· e a.pre- b) acidente em serviço: 
sentar na 2" quinzena de janeiro de c) doença adquirida em' tempo de. 
ca.da ano, a lista dos oficiais d€.sti- Rrt, co~_ relação de causa. e efeito 
nados a integrar a cota compulsória as cond1çoes inerentes ao ser-..íço; 
na forma do artigo anterior. à) t~~erculose at~va, aliena.ção_ 

. 
Parágrafo único. Não ~erão atin- mental, .ne.o:pl!isla maligna, cegueira, 

gidos pela cota compulsória os ofi- lepra;~.-__ ahsm, cardiopatia grave~ 
ciais que estiverem agregados pelos d~sde,_, . qualquer delas torne 0 in­
motivos constantes da letra ·'g" do d~v1du otal e permanentemente iu .. 
art. 89 • v a lido para qualquer trábalho. 

Art. 19. Os oficiais indicados para e) acidente o_u _doença sem telação 
Jntegrai:_em a cota compulsória anual de causa e efeito com 0 serviço.. · 
serão avisados imediatamente e te- § 19 Os casos de que trata nias Ie ... 
rão, para apresentar recurso contra t~as •'a", "b'' e •·c·· dêste artigo . .se­
essa decisão, o prazo de 15 <quinze) rao provados por atestados ~de QJiit ... - _ · 
dias, a contar do recebimento do res- g~m. inquérito sanitário de origea:~.l u: 
pectivo aviso. fiC~a de ev~cuaçã.c. os têr;mt>s' -de..'. 'H 

Art. 20. A trahsferêucia "ex offi- acJdente, baixas ao hospital . p~~ 
elo" para a reserva processar-se-á na letas d~ ~ratamento nas en!e'rmOO:-fflk' ~ • 
medida que o mílitar incida num dos e ~pspJta!s e os registros de l)à.ixa -: 
casos previstos no art. 14, salvo quan- serao me:os subsidiârios para é'Sctà ... · 
to ao da letra "e'' em que ela será r.ecer a situação. , 
feita durante a primeira quinzena de § -29 N_os casos de tuberculoSe. a~ 
março. Juntas m1Jlta~es de saúde deverão-ta:. 

Art. 21. Não será concedida trans- seae .seus Julgamentos obi'igatórla-­
terência para a. Reserva, a pedidO, ao mente, e~ observação clínica acom .. 
militar: P~nJ:lada de repetidos exames subsi~, 

a> que estiver reSpondendo a jn- ~~á~~:·· .de:-.:modo ~ comprovar,, com 
quérito ou a processo em qualquer 1 alós ~~\1 ·a h atividade da 90e!J-ça. 
jurisdição· . t _ 

1 
pan ar sUa evoluçao até 

b) que 'estiver cumprindo pena 'de t~~~a~e:n~goscl~e1 6 (seis). ~eses. ·_de 
qualquer natureza· . t co ou clmiCo-cJrur-

• g1co me ódico, atualizado e ·sernp"e 
c) cOndenado em sentença passada que necessário nosocomiaÍ c:dl · 

em julgado e que importe em cassa- quando tratar-sé d~- formas .:gra~d~~ 
ção de Carta Patente. ~ent-e avançadas'', no conceito cJi:. 

Art. 22. Eltquanto não fôr conce- nzco e _sem qu.al®er possibilfdade· de 
dida a transferência Para a reserva regressao completa, as quais terão .pa­
ficará o militar no exercício de suas r~cf':r ü.nediato de incapacidade ctei'i­
funções. mti\•a. O parecer definitivo a adotar 

no casa de portadores de lesões avá..; 
rentemente inativas ficará condicio­
nado a 11m período de consolidação 
extranosocom1al, nunca inferior. a 6 
<seis) meses, contados a partir da 
época ~e 9ura. 

Capítulo IIt 

Da Reforma 

.A.rt. 23. A reforma verifica-se: 
a) .a pedido; 
b) e "ex officio". 
Art. ~24. o direito de reforma, a 

pedido, só assiste ao Oficial membro 
do magistério militar que conte mais 
de 35 (trinta e cinco) anos de ser­
viço, dps quals 10 {dez) no minimo, 
de tempo de magistério militar. 

Art. 25. A reforma "ex o{ficio" 
será aplicada ao militar: 

a> condenado à ·pena de reforma 
por sentença passada em julgado; 

bl que atingir a idade limite de 
permanência na reserva; 

c) julgado inválido ou ffsicamente 
incapaz definitivamente para o ser­
Viço ativo das Fôrças Armadas; 

d) julgado incapaz moral ou pro­
fissionalmente, em processo regular, 
quando não fõr o caso de expulsão; 

f "3\J. __ Considera-se como alienação 
mental t!,ldo caso de distúrbio men­
tal ou neuromental grave e persis­
tente, no qual, esgotados -os meios 
habituais de tratamento, permaneça 
alteração completa ou considerável da 
pers.:maJidade, destruindo a autode~ 
terminação e pragmatismo e tornando 
o indivíduo total e permanentemente. 
inválido para qualquer trabalho. Fi• 
cam excluídos do conceito de aliena· 
ção mental as epilépsias psíquicas e 
neurológicas, assim julgadas pelas ' 
Juntas Militares de Saúde. ' 

§ 4q Considera~se como parttlisi& 
todo caso de neuropatia grave e cte­
finiti\'a que Mete a motilidade. seu­
sibiUdadt, trofictdade e mais funções 
nervósM~. no qual, esgotadi!'Js ns mel os 
habituai§..-.,;4-~ tratamento, permaneça1n 
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distúrbios graves, extensos e defini­
Uvas, que tornem a individuo toti\tl. 
e- permanentemente invâlido para 
qualquer tl'abalho. 

1 5q São também equiparados às 
paralisias os casos de a1ecções ósteo-
1DÚ6c1.tlo-articulares graves e crôni­
cas (reumatismos graves, crônicos ou 
progrm::sivos e doenças simllares), nos 
quais, esgotados os meios habituais 
de tratamento,' pem1aneçam dtwtllr­
bios extensos e ctcfinith·os, que ósteo­
tnúsculo-articulares residuais, quer 
secundários das funções nervosa3, n}o­
t.illdade, troficídade ou maif:l funções 
que tomem o 1ndivtduo total e per­
manentemente inválido para qualquer 
trabalho. 

DIARIO DO CONCRESiO NACIONAL (Seção I!) 

Capítulo IV ] o oficialato ou de incompatibilidade 
Do Licenciamento, DcsinJorporação co.m o mesmo, I}Os seguintes!· casos: 

e Expulsáo I 1. quando hOuver perd!:dt~ io Oficial 
Art. 34. o licenciamento do 5,_;r.. a Qllalida.de de cfdad&o braslleiro; 

viço ativo, co:n a conseqUenle inelu· \ 2. nos ca.Hos prevlít@t· na legt~•laçâo 
1'\â.O na Rcaer:&, é feito: geral ou em teg1slnçáo c3peÇial can-

a)- a. pedido; · cementes à segurança do EStado; 
b} "ex officio'' · 3. quando fõr reconhecido professar 
Art. 35-. o licenciamento a pedido Çl oficial doutrina nociya. à disciplina. 

poderá ser concedido dezde que não a def('sa e à garantia dos poderes 
haja prejuízo para ~ serviço: constitucionais, da lei c da Qrdem. 

a) ao oficial da reserva, após a Parágrafo Unico. o oficíal demilído 
pre~tação do serviço ativo durante 6 "ex officio'' perderá .a p.at.ente.. 
lSelS) meses; · · · 

b) ·à praça engajada ou reengajada, TíTULO .nr .. 1 .. 
desde que conte, no mínimo, a l.ne- Do CÔMPUTO DF: 'IE3T:PO DE SERVIÇO PARA 
tade do tempo de serviço a que se :rn;s DE llfATJ\'ID"JrDE 
obrigou. ~ 69 São. equjpa.ra.dos à cegueira., 

não só os ca.sos de a.fecçaea crômcns. 
prog1·essivas e incnrãvets QUe condu~ Parágrafo único. No caso de um 
zirão à cegue1ra total; como também militar ter feito qualquer · curso tlU 
os casos de visão l'Udir:nentar, que estágio de duração igual ou supenor· 
upenas permitam a percepção de vul~ a 6 <seis) meses por conta do Es­
tas, não suscetlv-eis de correção por tado, não tendo decorrido mais de 
lentes nem removíveis por tratamento 3 (três) anos do seu tél'mino, o· 11-
mêdico-cil·úrgico. cencinmento ::;0 será concedido me-

Art. 43. O cômput<>.dD .tempn. de 
serviço p&ra fins de inatividade obe­
dece às regtas estabelecidas. nesLa .Ti­
tulo e será feito "ex officio" pot· oca~ 
siâo da transferênCia do militar para 
a Reserva, da sua reforma ou .licen~ 
ciamento do serviço. 

Novembro da "1965 

TíTULO IV 

DJSPOSIÇÓES FINAI'I 

Art. 4.8. Quando da pa:::;;:,.agcm do 
militt~.r à situação de inatividade, ser:ã 
contado, pata todos os cteítos lcgaià, 
o tí'mpo dObrado dn,tl. licenças espe­
clai!l não gozadas, àS$egurn.das pela 
Lei nQ 283, de 24 de maio de 19~8. 
·Art. 49. Os militares da Aeronã.uti-

ca que, por enfermidade, acidente ou 
deficiência psico-flsiolôgi-ca, vel·ifica­
da em Inspeção de saúde na forma re· 
gulamentar, forem considem .. dos defi­
nitivamente· incapacitados para o 
·excl'clcio de atividade aéreo. exigida 
pelos reguiO.mentos especificas só pas ... 
sarão à ina.tividn.cte se essa íncapaci ... _ 
dade o fôr também para. todo o ser .. : 
viço militar. 

Pàrãgrafo único. A legisla.çáo pró· 
pria~ õa Ac~:onáutica., regula a situa­
ção do pessoal enquadrado neste ar ... 
tiflO, tanto em relação ao desemPenho 
de funções técnicas e admin.istrativaa 
quanto em face da. respectiva transfe­
rência para a categoria de extranu ... 
merârios nos quadros de combaten-­
tes. Art. 29. Os incapacitados pelos r-:.o- ,Qitnte indenização de tôdas as des· 

tivos constantes das letras ·•a", "b'', pesas corresp1mdentea à realização do 
""'c" e "d", do art. 28 serão reforma.. referido curso. inclusive as difaren· 
dos com qualquer tempo de :Jerviço. ças de vencimentos, salvo os ras1.s 

Art. 44. Na; aplicação ~sta lei e 
da legislação em vigor, as expressões 
relativas ao tempo de servt~:;lo presta-
do subordinar-se-fio. às constantes do Art. 50. Os Ministros Militares po-
Estatuto dos Militares. derão mandar incluir no Asilo de In• 

Art. 30. os incapacitados pelo mo- estabelecidos em lei, na forma do 
tlvo da letia "e" do art. 28 :;crão art: 3'i. 

... . -vãlido.s da Pátria, a pedido ou "~ 
ParágTafo ú.~ico .. Ficam assuniladas officio", para nêlo residirem, as pra, .. 

pela .form~ segumtfl as E:Xpressões ças t'efonnadas J?Or invnlldez que nâa reformados com vencimentos. propor~ Art. 36. o licenciamehto "ex ofli .. 
elona!a: ao tempo de-serviço: cio"- será aplicado por conclusão rto constantes da legislação mllltar: possam prover a sua subsistência. 

a) os oficiais, Q\11\lquer tfae ~eja tempo de serviço ou de estágio. 
o tempo· de seniço; · ' · Art. 37. O ~cenciamento do sci·-

l)) a.s praças, eom lllals dé l<t~~ez> viço processar-se~á. de acôrdo com o 
anos Ue ·serviço, so.lvo se julgad:«.it_ =·jjn- Esta Luto dos Militares, Lei do .Ser­
capazes de prover os meios de sà."Ut.i~· viço Militar c seu Regulamento, Lei 
tência, quando poderão ::;cr refoth.lã.. e Re:;::ulamtmto ao Corpo de Oficiais 
das com qualque1· tempo de sernço. da Reserva e regu1amentos particula-

a) tempo de efetivo s~rvtco: "'"ff:rtóS Art. 51. Os Suboficiais e Subtenen~ 
de efetivo serviço", e "ano~ de ser- tes, quando transferidos para. a reser ... 
viço completos"; · · va, terão os proventos calculados so ... 

bre o soldo corre.sponctente .ad pôstrJ 
de 29 'renente, desde que contem mal8 
de 35 (tJ:inta e cinco) nnos de, efetiVO 
serviço. 

Art, 31. o militar da ativa, ou 0 res do Exérctto, da rvinrinha e da Ae-
rla 1·eserva quando em ·serviço a.tlvo, ronauticú · · 
julgado incapaz definitivamente por Art. 38. A desincorporação ocor­
um dos _motivos ccnstantes das le- rerã nos casos previstos na 1.01 do" 
trns '·a'' c "d" do art. 28, será reA Serviço Militar. 

b) anos de set·t'iço:. 11 tcmpo. -{)e ser .. 
yiço'', "anos de praça'', "ten1po'', 
"tempo de praça",. "tompo .. computá­
'Tel para flns de inat.ividaõe" c "anos 
d,.e servlç.o público·:. 

Art. 45. No cômputo dÕ. tentpo de 
serViço para fins de innthrjdll.de, além 
do que estabelece o Estatuto dos Mi­
litures será considerado o s~guinte: 

fonnado com os proventos calculados Art. 39. Serão expulsas as praças 
na base do sôldo corraspo_ndente· ao ·que, com Ql.Ul.lquer tempo de serviço, a) como efetivo serviço 0 tempo 
pôsto ou araduaç~o tmedhtto ao que inconerem na. pena de exPulsão cias passado. din a dia, nas organizações 
po.$uir na ll.tiva, previstos no co.. fileiras. na forma. prevista. no Esta• militares, pelo militar da. Reserva no 
digo de vencimentos dos :Miutares. tuto dos Militares, na Lel do Serviço desempei1llo de função cte atividade; 

11 1~ Aplica-se 0 disposto- neste ar- ~ilitar e demais reg-ulam~nt.os éas o- passado pelo aluno de órgâo de tor-
tigo aos casos previstoso nas letras FOrças AI111aclas. ma<:-ão de Reaerva, dt! acOrdo' com a 
"b" e "c" do art. 2t quando, vcrifi- Capitulo y Lei do Serviço Militar e o tempo de 
cada a invalidez ou a incapacidade serviço público federal, estadual ou 
:física, fô.r o militn.r julgado-_ também Da Demi..;são do Scrvi90 Militar muni~ipal,. sem e:uperposiçã.o a teinpo 
impossibllitado total e permanente- Art. 40. A demissão do serviÇo ml- militar na forme. da legislação em vi-
mtnte para qualquer trabalhQ. Utar p.orterá ser deti.vada: gor; . 

§ 29 Considera-se para efeitP Uêste b) aos onciats dos Sen1ços on Cor-
artigo, como pôsto ou graduação ime- a> a pedido; pos de Saúde, e Veterínãria., · possul-
àlnto: b) "ex- officio" ·. _ j dores de curso unlversitlirio, ser(l 

a)· o de- 29 Tenente, para S1.1bte- Art. -tl. }.., deu:ussao a pedido seré. computa.oo 1 (um} ano de acréscimo 
nente. ~uboficiál, sa.rgento~Ajudante çoucedida: para cada 5 (cinco) anos de efetivo 

. e 19, 2? e 39 sargentos; a) sem indenização· aos cofres pU- nerviço, até que tn1s acrCsclmos- com~ 
blícos, se o militar éontar ma.fa de pietem o total de anos du, duração 

b) A de 3?- Sargento, paTa !lS ele· 5 (cinco) ano~ de oficialato; normal do correspondente our.so uni-
mais praças. b) medbnte indenização das. des- versitãrio, sém superpos1~ão a tempo 

~ 3'' Aos beneficiOs previstos 1:este pesas correspondentes aos cursos mt- militn.r ou de serviço público, even­
artig.o e seus par:\grnfos poderão ser litares calculadas pelas respe<:tivG:J tualmente prestado durante a. realiza-
acrescidos outros l'elativos a ptove:n- escolas, nos demais casos. ção do referido ,curso. 
tos estabelecidos em léis especíats,, - § 1? No caso de o .. of.icial ter fc!!o c) como acréscimo legal,' 0 tempo 
desde que o militar, ao ser refm·!mtdo, 9uaiquer cmso ou estagio de duraçao passado pelos alunos nos cUrsos: das 
Já satjsfaça às condições por elas exi- Igual ou supf!rior a 6 _(seis) meses p~r Escolas Preparatórias de Ca.ctetes~ co­
gid~s. conta do Est.:tdo c, nao tendo decorri- légto Naval Escola Pr12paratória de 

Art.. 32. Para. fins do previsto no c.o_ mais de 3. <t;·ês) anos de sen t~r- Cadetes-de-Ar, E;;colas de hprend.izes 
presente Capitulo são considerados·: mm~, n dem1s~"w :"-6 será. conc~dH1a Marinheiros· e centro de Recrutas dp 

a) Ac:;pirante-a-Qficial, os alunos mediante indemzaçao de tôda.s as des- corpo de Fuzlleiros Navais, de acôrdo 
dli\ Aca.d::mia. Militar das ·Agulhas Ne- pesas correspo_mdentes . ao referido com os rcs;;>ecti-..·os regulamentos. 
gras, Escola Naval e Escola de Aero- ~Fso ou e?~~giO, ac:_res.::ada~ das ~re- Art. 40. O te.mpo de servico dos mi­
náutica, qualque1· que seja o ano; restas na le~~ a~ b) deste !'l~rt:go e di! e- litares beneficiados po1· anlsitia seí·á 

nça,s de 'Yc~eiJ.nent?~_. ..... f~r o caf:~. contado como estabelece-r o·, o.to lcgnl 
b) 30 Sargento, os alunos das E.s- § 2 O oficml clemissionáno a ped1- que a conceder 

colas Preparatórias de Cadetes ~· d.o 1ngressaré na reserva. no pôsto que · 
colas Preparató1·ias de CadeteS-à o· 1 tulha no serviço ativo e sua situação, Art. 47. Não é computãvel para 
Ar e Colégio Naval, e dos órgãoe de inclusivo promoções, será reg·c.~lada efeito algwn. o tempo: 

Art. 52. As demais praç!l.$, que con­
tém mais de 35 (trinta e cinco) anoa 
de efetivo .s.erviço, ao E.erem transfe .. 
ridas para a reset'va terão os proven .. 
tos calculados sôbre o soldo correa· 
pendente à graduação imediatamente 
superior. 

Art. U. O oficial que contar mnJ.t 
de 35 (trinta e cinco) anos de etet1vo 
serviÇo, após o ingresso na tnatlvt ... 
dade: 

a) terá os proventoo calculados 1().. 
bre o . soldo correspondente ao pôs to 
imediato, de acôrdo com o Código de 
Vencimentos dos Militares; 

b) terá DB proventos aumentados de 
20% (vinte por c~1to) se ocupante do· 
último pOsto da hierarquia mUitar 4e 
seu que.dro ou corpo, em. tempo dê 
pa?.. 

Parágrafo único. O disposto nesto 
artigo não se aplica aos oticla.il do 
Quadro do Magistério Militar qua.nd.ô 
passarem da situação de reserva pa.u. 
a de reformado. 

Art. 54. Em nenhum ca:;o poderá 
o miliTar da. Reserva RemlUlerada ou 
reformado aufe~ proventos superiore-s 
aos vencimentos que_ lhe caberiam se -
ocupasse na atividade o pOsto sObre 
cujo sôldo foram calculados aquêletJ 
proventos. 

Art. 55. Para fins· de aplicação do. 
~i de Pensõ$ Militares será consi .. 
derado como põsto ou graduação do 
m111ta.r na inatividade o correspon­
dente ao soldo sôbre o qual foram 
calculados os seus proventos. 

FOl'mação de Oficiais da Reserva e pela Regulamento pat"a o Cm·po óe 
Escola de Formação de Sargentos, Oficiais da Reserva. 
qualquer que seja o ano; Art. 42. A demis..'iâo "ex officio" só 

se veritica.râ por uma ~as seguintes 
causas: 

~.rt. 56. Não háverá promoção do 
m1lltar por ocasião da tl'a.nsferêncla 
para a Reserva Remunera-da salvo 
quanto ao oficial do Quadro 'cto Ma. .. 

a.) · decon·ido em cumprilnent.o de gistério Militar. cuja transferência. 
sentença judicial passado. em julga- para a Reserva, por ingresso no rete-
do~) que e~:ceder de 1 (um) ano con- ~~~- Quadro, é regulada em lei espe-c) Soldado, os alunos dos órgãos de 

formação de grnpuados e de Soldados 
para a reserva; 

d) grumete, os aprendtzes-mar1· 
nheiros. 

Art. 33. A ref01ma isenta d&!int­
tivameute o lUilita.r de serviço, l.!OJVO 
no caso previsto na letra "b'' do ar-
ti:,.,--o 13. . 

a) sentença condenatória pn.ssada 
em julgado, cuJa pena restritiva de 
liberdade lndlvidual ultrnnasse de 2 
(dois) a.nos; · 

b) declaração, em tempo de paz, 
pelo Superiox Tribunal Militar ou erD 
tempo de guerra. externa. ou <'-ivil por 
Tr1bm~a-l Especial, de indignidade para 

secutivo ou náo, em l!cmças Pru·a tra- _ 
tamento de saúde de pessoa da. famí- Art. 57. Nao haverit promoção do 
Us,; ,· I mUlt-ar por ocasião da. reforma.. 

c) pas·sado como.dese~tor, desde que . TíTULO v 
seja condem~do pew cnme imputado· 

d) _pa,.:;sado em licença paTa exerce;! Du;POSIÇÔES 'ri\ANSITÓRIAS · 

atiVidade ~écn~ca de sua. especín~ida.de Art. &a. Ao mllltar benetlclado pot-
em orgamzaçoes civis e e~ ltcenç.a uma. ou mais das seguintes leis: 288 
para tratar de interêsse ·particular. · [do 8 de junho de 1948; 618, de 2 d~ 
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fel'<!>·eü·•· de r~ 1.156, cf,. 12 dé Ju- Art. tJ'i A$ vagas transitórias, decor- LEGistAÇA() C'ITA!YJ. •. :Militares, tenham tmm<<!o 
Jh A ·~o l ""7. d I} d •• b K d. li , - 1-com suas Untdades. no contb"'ite.. o ~e .-u e . .-u • e e G. zem ro re~ ~ coneeSB""tY t! cença. eape- LEI N!! 616 - »li -2 .:o. F:ZVEltZIRO 1 era a revolução co-u-st• Ae 
de 1950, a. que, em v1rtuc!e- do dispm;to cUU', s6 mAU pteen:C'hidas por funcio~ :m l9it9" ... ~ ~u ... "' 

nos artigos 56 e- 5'1 Pnt-ericl·es, 1:.!lo ná:rtoo púbitcO$ da mesma oa oe ou- D cualprldo missões e caaperrul'o 
mais usufruirá as pron:açC~s prev1t-tas tra repattiçio, sem direito a Cfüais-Quer Altera os artigos 19 e t99 44- .Lef ••.•• , , msemas; se deslocado de sua. 
nessas Leis, ficam ess::-:;urados, por V9.nttlgens aJém das pec\\Lt~·t.:~ ao seu nP 288, ae 8 àe junkD tú 1948, que I S"eU?~~:C~o~r;:p~o~o~~·rª~~~o!:":j~~~~ ocasião ela tr:tnsfeL~'l'tcia p.ara a Re- prtip1·Jo cargo ou !unção. coucede v<.mtagenl a müítares 1: tennam 
serva ou da. Rerorma, os provenlos _ . cillis que participaram ds operac6es! vada 
relativoa ao t..ôsto ou g1·ae.uaç.Z.o a -que Art. 6~ Dcf_erfcfo o req~~' ·,me•: ., da ae guerra. - I do 
.seria. promovido em decorrência da 1 licença especial_~ en_tl<•···t. .~m ~oL:o neraõa se~~ct':/~:~d':;; 
a-plic.a..,(ao nas refel·idaa leis. 1 de:::ta. o .funetonarw,. nD:s.<:-.;:•.-acta. a es- O Presidente da Repti~liea: ao põsto 

Parágrafo ünico. Os prOVC'ntos as-· cala. para ts.l esL;-J.bel:>'.;K'l<l, c..n deter- Faço sab-er que 0 Congres.m Na.cio- 'ietteimtntOS 
seguratlos neste artigo não poderão minac;âo do chefe C.:.a :;,eJ.t.&~-:ição com- nal decre-::a e eu sa4cfono â sr~uinte -das demais "Vantagens 
exceder, em nenhum caso, os que ca~ petente. Lf!i: ttnrtm_ tti!ett,O-. 

vido ar.ê dois. postos a.cim.a do que o efe1ta de aposentad(..!·•a ou reforma, oArt. 1. Os a~ttgos 1~ e 6· da Let - ~· • - 1e a. e as beriam ao militar, se fôsse êle promo~ Art_. 7{' Setá COl~taJ.o ::m C!&t;;·o para I o , o Mt ~ Os of· i ·~~~~~~t~:r,:t~· 
tinha p-ur ocasião do processamento o temPt ctae licenr;ns espeClai.s: que o n. 2&8, deSde .)Uillw da 1948, pasí'.f\.m .~ 1:.!"'•41,. ld-W""'-~. 
óe sua transferência. para a rteserva funcitlnárto não hotrver gozado. :a ter esta redação: ~~i~ ....... ___,...... 
ou :R·erorma, incluindo-se nesta. JimJ- Artl. gq Revogam-se as dlsposivões\ "Art. !g o oficial das :Plífças Arma~ ~ro~ovfdos ~=ai:: •. 
taçâo a ap'lica:çã.o das disposições dos em contrário. \das, que ser"qiu no te9trcJ • guerra da tta publicação desta Lei,. ce-m .... 
artigos 31, 61, 52 e 53 desta Lei. Rio de .raneiro, 24 de maio de 194$; . Itália., ou tenna> emaprJ~ ~s de cimentos Jnteafa.i& <lo nêvO> p~ 

Art. 59'. Fica. ass.esutaM ao mlUta.r 1279' da. Independência e 60'9 da Re- 'jpatr~llltamellto. vigil~ e :JegUra.nça dia»te requstimentc. 
que na. data. de.. en"ttada. «m vigor de--s· pú.biica. - Eurtco G. nutra -Adro- do lttora!, e oper~ie.S Gte- Cuet1'9. e de - Pa.rãçate ú»ica..-.'-ts •f~tai• omMtf: 
ta Lex.· já coRtar mais de 20 {'91ntA) aldo Mesquita da Costa - Silv:o delobserve..çoea. e:m qua. l4Qer eutro teatro (r•àiJS per .as ... · ... ". ~L·'I.Vi_•, bao,lliiD 
anos· dt efetivo sernço, 0 direito à Noroulta. de ope~aç6~s deftrudaii'S ..- MUlisté_río, .sado no Magfstér~~ :MifÜM' . 
transferência, a. ped-tdO, para a Re- respectivo, mcluslve Hlf JlhU de Trm- \ bf.lm p~~-~- põsto~,,t;·; ;j;j,iiôi.r.;; 
serva-.- l'enmnru:ada. a partir. da data LEI N<? 288 - :0.11! 8 DE JUNHO d~de, :f'ernando di! ~ e :QOS na- \:!Ua.ndo ~.. ,Ma a n 
em qu~ completar 23 lvlnte e cinco) - Di! 1948 . I vtos _da Mattnha d~ O«ftr~ que de .. I AXt~ 39 E~· . ·'1\;oclii .. , 
anos de ·efetivo ser~ço .. fendmrn portes uacw:aal9 eJll. zonas de~ na- data de sua. D~,:~·1~~~-"' 

Art. 60 . Esta Lei en'trs:rá em vt~ol·. Conceae va_~e.r'ls-_.a. mllltarzs ":e crms 1 o_pen.ções de -;ruen.-a,_ qua.&do transfe. ttl <iisjl()sições i 
na data de sua publicação, saJ-.;ro \ que pa.rttctparam de o-peraçr>es de \ n~o para_ a reser~e.. ~:CU$unerada, o_u R1o t1e Jarttir.u. g. d• üMm\Jf9 
quanto: l guerra. :reiorruado, se_rá p~·evlíM11&.i!t& promovi~ 1t9l}(Jj ltSM da Indt'pettdêt'Iei\\- f!·W 

, 'd . . . 1 do ao p6sto 1med1a.to, .com os respec~ i' o 'bJ-• _ E · . 0 · DRN 
-ao n9 l) da letra "g'' do art. 14, 0 ~ resJ ente da RepubliCa. I tivos vencimentos integrais. ~~pu I<.a.. -. u:rtea ' · · 

que v· 0 ·a.- ·t·. d 1, d j Ih 1 ;)UtJfo M Noronha;. - CMzrtihlf11 1g 1 1 a a }lal n: e · e u o, Faço snber que o Congresso Naolo~ Art. 29 Id~nticas vau;agens serão , da CfJsU. . 
de 1966; \ nal decreta e eu sanciono a seglliJlte concedidas ac(; ~:i't'ia I! nrilitares com- \ · _ · 
. ~à letra ."h'' do art .. 1~ e à- idade[· Léi: (Pone_ntes ·_cta MWSão Módica que c.] . !t~~13LAÇJ,o CITADA: 

11mrte panl Coronel e capi-taO·de-Mtn·· Att l<? 0 of1cial das Fôrças Anna-l Brasil envtou à França, ~m caráter i LEI M'J.-too DE ~ DE DI!JZ:IIIIollia!:t, 
e~Guerra fixada no ínctso I do artlg·ord · . t t d óe militar, na guerra de 191.4 a. l-918 [ -:._~_-' :J:liE lgtf& 
15, que entrarão em vtgat: a 1)9.rtir de. das qu~ servru no ;ea. ro ."!' cpe-r_aç~ 51 assiln tamoém aos oflcia.i8

1 
-UOOficiais: :7

_.:: • 

1?. de jtdbo de 1966, permanecendo .1 a ltá:~a, ou tenha curu~ndo rrussoes sub-tenentes e sa-rgeu.t9s 488 Fôrças 1 Propzove ao 1!f!Sto ou< ~~!·~~!,~~~1~C 
ate essa data as diapo>4ções _corres·\ de pat :.llhamento de guena ~1 qual- Armad@..S, que naquela luta mundial I duz.toa os militaTes t1 
ponctentes,_:..tlxadas na Lei nQ 2.370, de q~. outro ~atra: .. de oper. a9oes defl- tomaram parte, em missões- &r patru- /inittvamentt p41'tJ-. o. 3crvtço 
9 de dezembro de 1954~ nidas pelo Mlnisteno respectivo, qus-n- lhamento e operações de guerra den- e d4 ou.tr48 provfllênctas. 4 

- aos artigos 56 51 e 58 que vigo- .. do transferlcto para a re.,e.rv~ re.mune- trP ou fora do paíS, e nae .tUtae de , · - ..( 
rarão a purtir de 19 de março de:_ raàa., ou re!orm~do, será previamente I Fernando- de Aoronha. e Trindade, O Ple~ndente da Repúbhca.~ - :. -'~----::. 
1966. 1 p:romov_ldo ao ~sto lmed_tato, C?ffi os com direito a receber m; veneJJnento~ FliWCl saber que o Congresso ~--~-

Art. 61. Ficam revogados todos os, respectlvos vencunentos mtegrais. correspondentes ao pôsto da fl•omo· nal decreta e eu sanciono _a. ~~ ........ 
dbpositivo_s de leis, decretos-leis, de-j Art. 29 os subtenentes suboficia1s e ção _conferida ·por esUl Lei .làmente a!Lti: · - _:_~-.-_ 
eretos. a-viSos ,e portarias que con~ra- .I sargentos da FE!B, F}.~.B e :\1-artnha de partir d~ sua vigencia". , . . j Art._ 19 São promovidos ao pôsto «4. -
nen:-_ a .. ntaténa regulada nesta 1;1. . Guena~ que preencherem as cond:içóes Art. 2;. ~evogaro-se as dl3-posiço~s gradUaÇão jJiltdiatoa 08 militares ~ _ 

B.asiha-: . _144. da exigidas no artigo 19 gozarão das '.es-1 em conlrarlO. Fórqu Atmatta~ ll'lC&pa-citadOIJ de~ _ : 
Independencta e 77" da Repu~lica. 

1 
mas vantagens concedidas aos oficiais~ Río de Janeiro, 2 -~ 1!!Vel'eiro de 'tivamctltll pua. D aerv1ço ativo, Mil(. -· 

L. EGISLAÇA.O CITADA ?arâgrato úmco. Os sargentos qu 1949~ 1~8~ da !ncte~endtmcul e 6!1' da.\.o.oderea-Jrmer os ~eios M Súã.·.·· 
LF:! N<.> 2B3 _ DE 24- DE Mo\IO 1 pussu1rem curso de comandantes 'e Rep~bllca. - Eunco G. DUtra. - 1c.ta. • ~ pelO& art.\. 3QI> .. ::, 

' ~ DE 1948 · !pelotão, seção ou eq•.Hvalente, quando\Sylt'lD de Noronha. - Ct:fnro'fiert P. ~303 da. :tel n9 1.316, de.20ude ~ .., 
tnmsferidos para a 5ese'l.'va ou l'efOl'~ aa Costa. - Arma.JUlo 7rom~'!j. 11 dt 1951,· e n 9 SO da Lei n. 2.3,0, _ 

.Asseg~ra. licença esl!e?íàl ao~. juncio- n:.ados, serão proroüvidos ao p~sto de I LEI N" 1.156 ·- DE 12 .O:»l JU:t.Ho ~~ de dezembro de 195"4 •... vetado ..... 
narta.s .Publu:os, cwzs e mllttares. segundo tenente, con1 o~ vencunentosl DE 19~0 Art. 2Q Aplica.~se o âi.sposto no ar~ 
O Pres1dente da República: integ·rais dêste. . . _ , ; tfgo 19 aos milltares dit· Policia MiU-
Faço sabe\· que o Congresso Nacio- .Art .. 3tl Os militares que .f a tenha.m n,spoe_ .sobre con_c:ssd:o d~ fJctntd;fl~n8 I tar e do Corpo de Bombeiros do -lli.ft-1 

sido tta.nsfertdos para n reserva re· a mllztare~ e cwzs que parttejpm:-am ; b:ito Federal. 1 
nal decreta e eu sanciono a seguinte n.unerada. ou reformados !Wttarão des:~ d6 opearçoea de guerra. , , , -~ 
Lei: t t ' d '.,. . , .l... _ 1 tw:t. 39 OS benef1cios conetdí4~ 

as: v~x: a~ens, des e. que- sat-~~açaiH O Presidl'nte da itepUbüea: I ~ente 1 · .,,'!._ e tmsiVIJ8 
Art. 1'.' Ao !uncionárlo público, civil as ex.Igenclas do~:~ arngos anteriores. i pe_ a PL Cl I3LOV >:: 

ou militar, que dm·aute o pe11odo .de 
0 

. . • Faço saber que o Cmtgresso Na~lo· 1 llll1i~ra que estejam reforma<!"' n 
dez anos consecutivos, não se -s.fasta.r Art. 4. '!s mlli~ar~s, mcl_usive os nal decreta e eu <:anciona a seguJnte I condtçies cansttmtes do art. 19 •.. 'f-
do exercício de suu funções. é asse- convocados mcapacttados: ruucamente Lei: vetado •. . . -4 

.d d. 'to 11 , 1 d paJa o serviço, em cousequência de re- A t , 5 - , _ I A t 4, N- I' b n~ eur o o Irei a. cença ea-pecUt e rimentus :recebidos ou de mniéstias r . 1· ao ~w1p~vaàos p111& Joo~;;i r . tf:O se ap 1:r.am os- en_~....., 
$eis meses, por decênio e com os ven~ . _ : a9 616, de 2 de fevereuo de- 194Q., t-od(),IJ: cios desta. le1 aos mUltares que to,ia 
cimentos integrais. ~dc~mndas n~ teatl.? de openções da Qs militares que presta-ram stnlço na , reJn. direito ~ promoção resultante 

Parágrafo único Para os fins pre- ultim~ gu~l1a, seuo ~romovidos 0 tona de g1.;er,_·J. definida e delimitada i Leis ns. 288, de S d.e junho de i 
vistos neste a1·tigo, náG- se lhe deduzirá põsto ..media to ~0. que tmhaxn quaz:.ào pelo art. lQ do Decteto :c19 ID.ftO-A, I 616, de 2 de feve1·eiro de 1949, 1.1SiL.., 
o afastament-o do exercício das fun~ receberam ~s. fenment-os 0'.1 adquu1- de 25 de srtembro de 1942. de 12 de ju.lllo de 1900, e 1.261, de 11. 
\Ões: ram a molest1a, ~ r.eformados c~Qm os de dezembro de lD50. .r 

vencimentos ~a ultima promoça~. ~a Pa-rãgra!o único. Ficam ta.mbélllo n- Art. 59 vetado, 'I!J~ 
a) se por motivo de nojo ou de gala., 

desde que não superior a- oito dias; 
b} se em virtUde de faltas justifi-

cadas: .. , 
CJ se de licenc;a por ser.S meses para 

tratamento de saúde. 
Art. :.!? A licença cortcedidá nos têr· 

tnos de.sta- Lei, é lsenta de selo, e sua 
duração não influirá na contagem a-e 
tempo para efeito de promoção. apo--­
sentadoria, l'eforma. cu gratific~ão 
adiclon.:tl. 

Art. 3'-' o càlculo do tempo de efe­
tivo ~erciclo que assegure o direito 
à. licen~o---a especial, ser!\ feito por um 
ou mals de'cênics completos-; intenom .. 
pe~se cada período de da anM sempre­
que se der o a-tastamento, salvo nos 
casmJ .. que. se retere o paràgrafo úni .. 
co da· artigo, 1~. · 

Ar,!;, 4-':J M- lleemjas espe-eüMs, J)6de­
ráo ser gezad» em pareeras, cte · ttês 
e deis- meses, por ano c1n1, rcspe<:ti~ 
\'amente. 

forma estatuída p.elo Decreto-!el nu- conhecido~ o;s dil·eitos doo mili.tares jâ 
mero a. 795, de 1946. ·laleciàoo. Art. 6';'1 Es~a le1 entrará em viga;. 

Art. 511 Os !"mçioná-dog públicos te· A ·t o ~ . • 4 -na data de sua pUblteação, revogada&' 
derais, esta<iu~is, ID'Jl1icipais, de en- 1 · 2· E';:;t.a Lel ~ntlar em vlgtA las d1sposlçóe! em contrãrio. · ' 
tid~es autàrquicas ou de sOciedades na d;ata t;tey sua pubhcaç.~. revogó\d!fS R1o de- Janelro, em 22 de dezem.br4 
de econonüa mlsLa, que tenllam pat- as d.sposrçoes ern c:ontrar1o. j de 1956;· 13.59 da. Independência e flll' 
tictpad.o das refenda.'i O{le:rações de .Rio de Jan!"!ro, 12 de julho 4e 1950; da- República. - JUscelino Ku.'Ji!S. 
guerra, ao 5e aposen~are;u, gotarão ditS 1299 da lndependencia. e W da. R.epY.... chek, -_ Ne.reu Ramos .. - Ant::illh!t 
vantagens estaOeJec1das na presente blica. - Eurico G. -Dutra.. - Can~ Alus Cttm.arn. - Hermqne l,ott. _. 
Lei. robert P. da Cast.a. - Sy~via fk !Vê .. Henrique Fl6iues. 

Art. 69- Idêutit•[l<; Ya:;ta!.!eQS serã-o 
concedidas aos civi.'> e :nilita~s: que 
foram incorporados na .:',fi"iSáo médica 
que o Bra.sn enviou a Pr1ln_ça., ew ca.~ 
ráter millts.r, na :;r:1eaa. de 19-14~19:a, 
com dlreito a receber ps vencimentos 
corre:tpondentes ao llÕ8to da promõ­
ção,· con!e~ida por esta Lei, sõnrente 
a pa-rtir de sua. vJ.Kencia. 

Art. 7? Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Rio de- Janeiro, 8 de junho de 1948. 
- Eurico G. J)utra - A:t:troaldo Mes­
quita da costa - silvio N&ronlza. 

ronha. - A. r •:-.anão Trompowaky. 
EXPOSIÇAO DE MOTfV03 

LEI N?- 1.. jB7 -- DE 9 DE OF.ZEM:l!RO 
DE 1950 ) "B:io de Jarwí.rol GS, em 17 tlc HO*--

vemlll:o de 1905. # 

Oispõe sõbre 'Promoção de ojictais e ' 1 
praças das Fàn;as Arm-t:«fitts qU' te- i E.M. n'~' ôOGab. t-
nham tomatto parte no êormtia:·te á 1 ExGeientíss-hno Senr.m Presfd.'1,~ 
revoluçãc C';lvtuntsto. cfe !'93~. ! da Repcública r· 

O Pre~ddente da !tepúOUca: lllouve per b_em VOMa. E!:celêll~.-.,. 
Paco saber que o Cong'l'es;:w :rl'a:c~ de~ a llte· ma-i!'n-Mafttr. ~ 

nal decreta e eu san~i~no a seguinte relormufaefto da ~ n.1 2 . .370, ct.e •. 
úei: l de d'et.emf:7nli d'e- IDM - Lel de r.narlv~ 

.il!i1~d'(Jif~., 
Art. 1" Os oticü~is e as praças aas j 2. Em C!:umprfinentill a ordem i1f 

.l''órçM Armada.J que, na.a L' • 7• Re· vo.ssa EXCelêncJa esta Chefia nom~! 
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i-Co=~ integrada de ofic\ai~ 
Estado-Maiol·, i:leni assim de re­

nta:ntes das Fõr~as Singulare.o;. 
~ o trabalho tnicia11nente executado 

Ministro do Planejamento e C001'de­
naçáo Econômica, a qual historía a 
elaboração do projeto- e jushfka a~"' 
.solur;õe.'S QUe o ·mesrno con:;agra. 

4. Th.is soluções cbed~cem às se­
guíntes diretrizes~~: 8

, freu a1temções, com vistM ~o apro­
eitamcnto d~J sugestões n:p~esentadas 
~OB Estados-Maiores do Exército, 

· arinha e Aeronáutica. a) respea.o à P'Jlítica govt:rr.amen­
f 8. No AntE>projeto ora submctidv a tul de csta)oil1znçfio monetária e de 
&rO!Sa Excelê1lCül. procurou-se deixar con}bate à inflaqlw· 
ionsignados os seguint~s pontos que bl cnqundtament.O da remnncrr.o;::.úo 
'tm.recem de certa importáncia para. as dos .scrvidorts dn Rdministraçfto t::~ú-
1'0 a d t · ru blica dlreta. e descentralizada dentro 
, rr.as rma as •. · tus co o: da politica ~z.larlal do Govérno; 
~ a) Rejtlrenesclmento dos Quadros, C) .cste.beleclmrnto de medids.s ({es-
))ela !i:xnção de tempo máxhno dê per- tirt.r.das a ·aumentar a produtividade 
:tna.nénCi\\ n0s postos de Oficiais Oe- do serviço püGlioo; 

!leram e pelo estaheleclmento tle cotas d) corre~ão de distorções ,;a1aria.1s 
om.pulsórias elevadas nos posto.s mais ex1a:tentes no serviço públlco tecbral. 
tos, de maneira a. evitar a estagna- 5 . o projeto engloba as medidas 

láo no iníc>o das ca.rreü·as; que concreti2am as dlretrize~ t~cimn. 
• b) Sm;pensão das p!·omo~;ões por enumera.das. T.ojs medidas podem .1/!t 

~
C3,!3iào de passagem para a :a.eserva, assim cla.sstflcadas: 
onseqüente de Leis E.specinis, que Vi· a) crltéritl percentual uniforme _pa­
ham crian?~ a qua.se ~posJbilidade ra o reajustamento salat·rai de todos 

.. e ~onvocnçao para o servzço at1vo de 05 servidores clvtF> e militares {artigos 
i~tares rla .res~erva; , ,1, 3, ·-i. 5, I2 e 31); 

I
, t_} Manute~9ao dos pro\en!-<>.~~ q~e. b) ba.se percentual tnfe.rior para o 

nam os r~uhtares _em c.ons-quenca!l au ento do pessoal lnnth'o e pen-
s prothoçoes suspensas conrortne mJ ·t 29). 
!erido na letra anteiiDr, be:tn como s1on s as (art. • 

herdade de contribuir para o mon- c) fixação da. percentav,em-base do 
p1o tnUHn.r consíders.ndo pósto ou ,au:mento ao nível da média. da E!le­
aduaçâo (:Otno o' correspondente ao ·vaÇão do custo de yida - segundo 
als alto pro\•tnt.o que pel'cel.:.ul.; números oflciaís - a partlr da data. 

~ íl) Aurnento de 25 .para 30 anos de ·dOs ú!tfmos rea!nsta.mentos f:&xposi· 

i
tx> do efetivo serviço, mínimo né- c;ão ·cte Motives do sr. Ministro do 
ário paJ"n. a. passagem para 11 Re- P!Etnej~mento e Coordenaçiio Econô­
·a, a-'-pedido, evitando·se assim> tnidt, anext4 no projeto. H 51?, 6t> e 
milHares ainda moços e em con- 79) ; 

ões de prestarem bons serviços pas· d) reti.t'icaçúo de a!;;umas questões 
em à inatividade remu,uerada; .isoladas de udrnirüstraç[o de pessoal 

/, •) -bar• a e•lg•nc'· d"' le4-.. a aci- da. administt~áo centralizada e das 
N .. ~u "' ,.. c: ~ "" w.- autarquias (al'fs. 13, 14, 16, lS, 22, 
, paret:a ínicialmente não bruJ.e!ic1ar 23, 3!> e 36) ; ~ 

rejuvellescirn~nto dos Quadros, o dis­
it1vo de cotas compulsórlns func1o .. 

rã conw válvula de alí'9iO, perinitin­
SL elfD:linação de oficiais com meno­
possibilidades de acesso~ mediante 

critérios adotados no presente ante:. 
oJeto. 
Aproveito a oportunidade .PBl'a e.pre­
ntar a. Vos&a Excelência, Senhor 

idente, os :protestos do meu maJs 
rotundo respeito. - Luiz Teixeira 
artl-nf, Almlrante·de-Esquadf'a, Chefe 

lilst:lda-MaJor dos Fôrças Arma-

PARECER 

·N.9 28, DE 1965 (C.N.) 
Çomt,S8i!O Mista incumbida de opi. 

Projeto !!e Lel n• !S, 
) • que Teajusta 01 

sertidores civis e 
!los 

c. Kon-

e) dísciplinaçáo ds· concessão e pa­
gamento de vantagens sôbre salários 
e venciment~s, participação na attc­
cadru;!io e vinculação de vencimento_s. 
(Arts. 2'. B'. 9'. 10. 11, 15, 17 e 24); 

j) adoção de medtd~s desiinadas à. 
melhoria. W.. produtividade do servl~o 
püblico (nrts. 79, 19. 20, 21 e .25): 

g) expressa cobertura financeira. 
para os encargos decorrentes de rs.· 
justa.mento. (Arts: 26, 27, 28, 30, 32. 
33 • 3!); 

hl dlsclplinaçã.o dos pagamentos. ge 
salário, ventimento ou remunera.çao 
en'l. mo€:da e~trangelra (art. 61'1). 

6. No que se retere à uniformidade 
da , percentagem de aumento, cata~ 
beleo~da para civis e milit::tres de tô­
das as catetorias de servidores pú~ 
bUcas, há qt.e o Rela.t.ar valer-se da 
justtficativa apresmtada pelo Govêr­
no. Iio que toca à correspondência 
entre essa pçrcentagero e a outra da 
elevnç!i0 do custo de vida, no periodo 
que medeia entre a data do reP.jns­
tamento anterior e e. prcsent.e. .A re· 
fel'ida. EXposição de Motí.vos e.xp6e o 
problema do seguinte modo: 

u Ao "Jllilia.r de proc~dcr a. o rea­
jUstamenoo· do.s vencimentos do 
seus scr\1idores, nr..o podia o Go­
vi!rno deixar de .<tplic~r as nor­
mrus de pc·litica de salarlos a.J)ro· 
vadas pelo Congresso N.r:.ciona-1. 
em que se procuro. atender e to­
doa os assalarhdos, como' tncdida 
bâslcn e Msencial à consecução 
da estabilização nlOnetári:t e re­
tomada do desenvolvimento eco­
nômico. Dai ru; deter:mínações 
das às cmnissões ~nca.rrt>gadas do 
estudo das b~ses do renjustamen­
to se en(luadrarem e, remun:::ntção 
dos s21"\1dores púb1!cos t;.i!utro da 
polilic9. salarial global de oov~r~ 
llO. 

Os cãlculo3 precedidos de acõr .. 
do com 9. estrita n.plic:ação da 
.t-ó-rmula- de l'eajUstamenb de sa.· 
1ár1os mandsda. adotar peZa Lef 
nl1 4.345, de 26-6-64, condu(;lrf­
~ a. utn reajustamento de ven~ 
oirnentos, a. .tmrtir de lç, de ja· 
~iro de 1~66, ria bue de 36,4% 
P.fl.1'a os militares, e 289% p-ara os 
clV'ls, r&Sulte.n.do a desigualda!ii:t 

entre os ftumentos calculadoe 
para os milita.res e civis do t&t!.l 
dos prim-eiros terem obtido o àJ­
tímo reajustamento de vencinuin· 
tos em abril e os segundos Jo .. 
ment.J em junho de , ~984. Con· 
cordnu, toda\Tia, o GO'Vêtno, des· 
de o inicia, na concessão da idên­
tica percentagem de aumento 
pa.rn ambos os gtnpos de servl­
dn'rcs, considerando sua. situa.çãc 
de t~empregador único", que de­
verá trn.tar cle forma igu.!ll a· to­
dos seus clnpl'egadcs na hip:ót-e .. 
se de aumento salaríal com o 
objetivo cxclUSlvo de reposição de 
poder de compra de _.'jalário.s, 
Para iss0 tornou-se nece.s~á.rlo 
parUt de suposi~ão de q1.1e o úl­
timo reajustamento de vencimen­
tos tivesse sido concedido a clvls 
e militares em urna só data, ou 
seja em abril de 1964, o que le­
varia a concessão de um aumen­
to pa.ra. Os dois gl'upos de sem­
dores êlll torno de 35%, em Janel­
ro de lg66. 

Sa.lient.aram, todavia, ru.nbas 
M Comissões qu\l se deir.erln. leva.r 
en1: consideração o fato de CJUIQ.. 
- ao contrRtio -dà que vem oco1·~ 
rendo com a quase toto.Iidade doa 
assala.tlados das cmprêsas do 
setol' prtvado e das sociedades de 
econom:.J. mista. cujas r~vis5es 
salariais vem sendo obt.lda.s com 
intervalo de 12 meses - aCB ser­
vidores públicos sOmente scr1a 
concedido o projetado rea.justa­
mento após .ao meses. no ea.so dos 
militares, e após 18 meses, no 
caso dos civis. Sugerlram, por­
tanto, a aplicaç§.o da tórn;lUJa. de 
reajustn.mentos !la[aríais partindo 
da suposição de que ambos os 
grupos de serridons tinham ai .. 
c~nçada a revfs~o de seus salá .. 
rios 12 meses após o últ.lmo rea­
Justamento. o que conduzir!a a 
uru a.ument.o de vencimentos em 
torno de 46%. para a.s duas elas-
ses". 

7. No que toca à Pe!·eenta.getll in­
ferior e.!Otabclecida no projeto para 
o "b.u:mento do pessoal inatiVo e os 
t,>snsionlstas. a Exposição ·cte Motivos 
da Sf. Ministro da Planejamento -e 
da Coordenação Econômica a-asim 
justiffcon a pro~-idência: 

11 A concessão aos in a ttvos de 
um aumento em seus proventos 
etn -bases idêntlc.'lS às dos servi­
dores ativo·s é um problema que. 
~~ige cutdadosa e especlal aten­
çáo. Trata .. se. aliás, de dols pro .. 
blem.:::.s inteira:mente distintos, 
pois nc caso do )Jrssoal em ati­
vidade cogita-:;e ê.e remunerar 
adeqmvlamen·.-e a prestação de 
serviçon cic form!l a ~l:lrP.ntlr o 
recrutamento no mercado de 
trabalho, da m5.o ... dc .. obra pro!is­
sionalmtnte h~bilitftda necessária 
ao aovêrna para ex~cutar os seus 
encargos. 

Os proventos ~t~·ibUidos aos 
lnat-ivo.s eom;t\tueh1 um.a presta­
ção de previdênUn. s:ocifll, uma 
pensão que vJsa ..tS3egutar a:o 1na­
tiYo, qn-z não rnai:,; c011trJ.trut para. 
a cole~ividadc. cem rt presü>.ção 
de seus servir-es, condições de 
vlda- adequade$, p2ra ~uja maR 
n:.zt.eução se exiga dispêndio sen~ 
slvelmente inferior àquêlre a que 
é obrigado o 5E''::\'ido;r na atlvl· 
dr.de. 

f::.s:se problema ô.o pe.s:;oal 1na.· 
tivo está a cxig;r m2didas de 
m:üor alCGl'lce e ptaàutivlàadc, 
atral-·és da revisf10 e modfficaçfib 
de uma leglslaçíio. sem paralelo 
E:lll. outros ,países ecchômicnmente 
des~nvolvidos, e que concede ao 
.sGrvidor, ao flassar para n. inau­
vldade, remunera.ção superior à 
percebida. na a.tívtdade. Trata~se 
d13 uma anomalia. so~ialmente tn .. 
justificá.vel e econômicamente ne .. 
fQ.ate. implicando em uma redis­
t1'lbu{ção injusta de renda e de-
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oestlmulando o trabalho etn um 
país que está a exigir "'e seus fi~ 
lhos o máximo de eJtbrço para. 
ultrapassar o estágio de .subde· 
senvolvlmen:to ooonOmieo ern que 
ainda no.s encontramos. O An­
teprojeto de Lei determina qus 
êsse estudo sej• realizado no 
prazo de 90 dtas, de modo a ha­
bllitar a. aovêrn0 a. pro-por a.o 
Congresso Nacional M providê:n· 
elas legislativas cabíveis, 

Sem prejutzo daquelas proYi· 
dências, parece oportuno cogitar­
se, de ime-diat-o, de utna medida 
que, Ievaodo em conta. aa razões 
de ordem geral acima enuncia· 
das, contribua pata reduzir o ele­
Vadíssimo aumento de encargos 
que o Tesouro terã. de so!rer em 
conseqi.têncta. do reajustamento 
get·al. Tal prOl'idência p()dcrá 
.cOnsistir em atribuir-se a-os ina­
tivos percentagem de aumento de 
.30, 35 e 40%, ao invés dos nÍvei.<J 
gerais de aumPnto previstoa para 
o .p(!ssoal em atl'vldade. Tal me­
dida SOmente poderá alcançar os 
inativos cívís devtdo à dife.renca 
dos mecanismos legais que reg1l-
1am, present.eme1:1te, a P.Msa .. gem 
})ara a inativjdade dos civis e dos 
militares". 

As medidas: constantes âo Pl'Ojeto, 
que vi:san1 a retificação de alguns ca.­
sos espccificos da administração do 
pessoal, não obedecem a uma .siste~ 
matiz.ação nem abrangem todos os ca­
sos que estão a e."{lgir correções. 

9. O projet.o e$ta.helece, igtia.lmen­
te, medidas destlnndks à rnelhoda da 
produtividade do ser\'"lçu J)ú.blfco, dis­
ciplinando o tegims óe tempo inte .. 
gral e dedicação exc!usiva, e estnbe-
1ec~ndo a •ssi!)ílídr..Ce de se Yír a. 
adotar uma série de rtli:!dida.s de es­
timulas. 

10. A expl'essa coQertura financel­
ra. para os encargos n~correntes do 
rea.tustamento, preVistos no projeto, 
está assim justwca.da na Exposição 
de Motí\'Os que aconlpanha a Men­
sagem: 

"Torna-se imprl::!scind:ivel a. cria~ 
ção de novas fontes de receita, qua 
proporcionarão ao Tesouro Nacio­
nal no prbximo exercício recur­
sos não inflacionários para e.ten­
d.er aos novos encargos. Da!. con~ 
ter o projeto, com s concordància. 
do Senhor Ministro da· Fazenda, 
propost~. de elêva~.ão uniforme 
<20%) d::t.s aliquotas do impôtito 
de consumo e de crla.ção de u.m 
adicional de 10% nos impostos de 
importação, renda- e t;êio. For·am 
êsses os níveis de llgraYfimento 
da pressão ttibut:.'i.rla. considerados 
possíveis na atup.-1 conjunt,U<a, po.l.s 
n-uüot inte1\sldrlde na tributação 
pode:·ül- lent ao dese~t!mulo no 
tocante a novos investimentos es .. 
sencin.is para a criação de novos 
empregos e aceleração elo rttimo 
de clesrnvolvímento econômico do 
Pais. Atendendo a antigas e re1-
tel'ad.a_; 'olicítaç2.e3 t:as c1a.:;s0s 
prod:ttoras, p:ro:nõa o proj~to a 
. unhicüç~ri •s contribuições d~ 
Previ•iênc_la Social, com o oójett~ 
vo de aumentar a produtividade 
dos scrviçcs re'IP,cionados com a 
sua arrecud'lção, no intet'êsse dos 
contribtlint-::s. Essa unificação s.tin­
gir:í, tamhêm, fts contl.·ihuições ar .. 
rccadad..'l.s· pelos Institutos de Pre· 
vidência, por fôrça dG 1e1s espe• 
Ci..9.~s. em bencf!do de oub'as enti­
dr:.des. como o SE:NAI, v SENAC. 
o SESI. o INDA, a LI!A, o BNH. 
e os fundos e.spedffCos do "13[) 
salário", do "Salário-família·• e 
do 11S:l1ário~educação". O sistema 
além de ser Qe todo lnterêsse pa.ra. 
a Previdência Social, que terá ex .. 
tremamente simpllficado seus sis­
temas de arrecadação, apresenta 
inúmeras vantagem pru:a as dj .. 
vel'sas entidades cujM emttrihu~­
ções são unmcadas". 
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11. O projeto alnda tncJu! disposl· 
tivos qtte condicionam a majoração 
dos salários do pessoal das autarquias 
w;. possibilidades financeiras das res .. 
pectivas fontes pagadoras. 

12. A Pl'Oposiçâo determina, ainda, 
a elevação do ''salário-familia", que 
e fixado em Cr$ 8.000 (oito mil cru­
zeiros>, por dependente. 

Este o relatório. 
1. Examinamos o projeto, para emi· 

tir parecel', tendo em viSta as dispo­
sições do parágrafo único do artigo 
4ç do Ato Institucional n9 2, de 27 de 
outubro de 1965, as determinações da 
Resolução n9 l, de 1964, do Congresso 
Nacionâ.l e o que estabelecem as Nor­
mas disciplinares dos trabalhos de~. 
Comissão Mista nornel.fla. para exa­
minar a matéria. 

2. o projeto, -examinado à luz dos 
oiplomas acima referidos, não per­
mite ao Relator modificá-lo substan­
cralmente ou ampliã·lo de lll(-do con­
siderável. 

3. Deve~se amcta, frisar que os dis­
positivos q;le. r,.r-etendem <'.onigir de­
terminadas distorções exl.stFlltes no 
serviço público federal são f!sparsos, 
insuficientes, ~ n~o atendl)m ti-OS pro­
blemas ntais :,~rios e urg,mte.~ do .se­
tor. 

4. o grande problema de organiza­
ção do pesso'll do serviço público fe­
deral em · nos.:;o Pais resume-se em: 

a) o Plano de Classi!icaçã<>, votado 
em 1960, ""lncl:ll uma série de injusti­
ças e cotrtradiç6es que constituem os 
maiores 'fa~··ee:; de desestimulo aos 
s~rv!dort-Jr ptíblic< s. até hoje não cor~ 
rlgidas; ·r 

b) apesar das 1njustiças e das con­
tradições, o P113no poderia ter A_ado 
alguns :esnltadc 8 se as recle.sslflca­
GÕCs e os enquadramentos por êle de­
terminad:t! tive.ssem sido procedidos 
em tempo hábiJ, o que tau.r-ntàvelw 
nlente não oconeu. 

5. De q::a1qT.:.e"l' modo, o proJeto vem 
atender "\s nece."'lidadf'.!t urgentes do 
tuncionar~~rno, cujos salários não são 
elevados há cêtta de um ano e meio, 
o mesmo oeonendo com os soldos dos 
servidores mllitares. 

6. Face ao ~~xpo.sto opinamos por 
que seja acolhido o projeW. 

7. O exame dessas proposições aces­
sórias obedeceu o segumte critério: 

Preliminarmente: exame pelo Pre­
sidente da. Com1ssâo, nobre Deputado 
Janduhy Carneiro de sua pertinência, 
tendo em vista o disposto nos Arts. SQ 
e 4-,Q das Normas disci:pli..naüoras dos 
trabalhos desta Comisáo. 

9. l!:sse exame levou o Presidente 
desta Comissão, ouvido o Relator, a 
considera.r impertinentes 128 das 
emendas apresentadas. A Comissão 
reformou através de aceitação de re­
curso, a decisão do Sr. Presidente. em 
relação à emenda 'l" 228, De oficio, 
após questão de otdem do nobre Se­
na.ctm· Oscar Passos. c Sr. Presidente 
reformou seu têrmo em relação às 
emendas 180 e 182 -:--onsidenndo-as 
"impertinentes. 

10. As restantes- fontm exam1naàas 
pelo Relator, tenõ.o em vísta o cri­
tério de e.t.ender, tanto quanto pos· 
.sivel às justas reivindicações dos ser~ 
vtdofes civis e Çlllitares da União. 

11. Resultou d~sse trabalho o se­
guinte Parecer: 

Emendas 
tes: 

1 2 
16 - 59 
157 177 
184 185 
190 191 
202 203 
214 216 
223 224 
231 232 
247 248 
254 255 
259 260 
266 267 
277 276 
264 285 
290 291 

consideradas impertlnen-

8 - 9 - lO 
72 155 156 

179 161 183 
186 187 189 
195 198 201 
205 207 211 
218 220 222 
225 226 Z29 
242 243 244 
250 252 253 
256 257 258 
262 264 266 
266 274 275 
279 280 282 
286 288 289 
293 2!14 295 
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296 298 299 300 - 302 
303 304 305 306 - 307 
308 310 311 313 314 
315 316 318 319 '621 
322 330 334 335 336 
337 338 339 34U 3<1 
342 343 344 345 346 
347 346. 

Emendas. rejeitadas: 

6 11 13 14 !5 
19 20 24 25 .28 
29 30 31. 32 33 
34 35 36 37 . 38 
39 40 41 42 43 
44 46 47 48 50 ~ 
31 52 53 54 ~5 
36 67 58 61 6~ 
63 64 65 66 67 
69 71 73 74 75 
76 n 78 81 82 

136 152 153 154 160 
161 162 163 16& 167 
168 169 170 l72 173 
174 175 176 178 138 
192 194 !96 199 200 
206 208 209 210 212 
213 215 219 227 230 
234 235 236 237 239 
241 245 246 263 269 
270 271 272 273 281 
292 29'l 301 - 312 320 
328 329 33! - 332. 

Emendas aprovadas com .subemcn-
das: 

21 26 33 84 65 
86 87 88 69 90 
91 92 93 94 95 
96 97 98 99 100 

101 102 -- 103 104 lOõ 
106 107 lOS 109 110 
111 112 113 114 115 
116 117 116 119 120 
121 122 123 124 12~ 
126 127 128 129 139 
140 Hl 143 144 14'5 
l4fi 147 148 14~ 150 
151 158 217 221 233 
238 240 249 251 261 
276 309 317 323. 3M 
325 326 327 333. 

Emendas aprovadas; 

3 4 5 7 12 
17 ~ 22 ~3 2.7 
{5 60 68 70 
79 80 130 1n 132 

133 134 135 137 138 
159 164 166 171 180 
182 193 197 204 228. 

Ern anexo, tunt.o o parecer emitido 
a. cada emenda. 

Fina..lment~. na foima do que dis­
põe o a.rt, 12 das Norn1as Discipli­
nadoras, solicito venha a Comissão 
autorizar o .Relator a redigir o ven­
cido, na forma de substitutivo. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1965. - Senador Antonio 
Carlos Konder Reis, .Relator. 

PARECER DA COMISSAO 

Relator; Senador Antônio Carlo8. 

A Comissão Mfsta. apresenta, .. :.tn 
anexo, o Parecer. na forma. do Substi­
tutivo, sôbre o Projeto de Lei n9 13, 
de 1965 (CN). 1ue ~·eajusta. os ve .. ci· 
mentos dos aervídores civis e milita­
res, altera as aliquotas dos impostos 
de renda, importação, consumo e selo 
e a. quota de previdência -;ocial, tll11· 
nca. as contribuições basea.das nas .ro­
lhas de salário e dá outrs.s providên· 
elas. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro de 1963. Janctuhv Carneiro, 
Presidente. - Antônio Carlos • .Rela. 4 

tor, - Edmundo Levi. - Jooé Sol­
lemberg Leite. - Joaquim .. ..Jarente. 
-Lopes da Costa. -Elias Carmo. ·­
Bernardo Bello. - José Gutomara. -
F. Pessoa de Queiroz. - Menezes Pt­
menteJ. - Medeiros Neto. - Dager 
serra. - Bentamim Farah. - Rtgis 
Pacheco. 

SU:BSTJTU'l'IVO AO PROJETO DE 
LEI N'? 13. DE 1965 - (C.N,) 

Reajusta os venCimentos ctos servida~ 
res ciVis e mttita.res~ .altera a8 alí­
quotas dos i-mpostos de venaa im­
portaçáo, consumo e sêlo e da ~ uata 
de_ P!e_videncia.. social, uni(ica con­
tnbuzçaa lJaseadas na$ J(Jlhas ct.e 
satarto, e dá o~ttras providências. 

Art. li' Os sõldos éoustantes do 
Anexo I1 de que trata o Art. 183 d~ 
Ler n9 4.328, de 30 de a,Pril de.. 1964 
(Cóiigo de Vencimentos dos Milita~ 
tes), :1cam substituidos, a. p&.rtir de 
19 de janeiro de 1966, ·pelos vaMre~ 
expressos na. Tabela A. . . 

Art. 2a Ficam al.terado.t os Artig-3~ 
19, .61 e 148 da Lei n~ 4.328, 'cte w tl.e 
abr1' ~c 1964, prevalecendo a segui.nt~ 
redaçao: 

1 - Ar~ .. 19. A OnlL~icação de 
~unção Mtllta.r de Ca.tegol'la B tl de:.. 
vida ao m~it<t-r, pelo valor de lO•;;, elo 
soldo do .P~sto Ol.l graduação, qunndo 
em exerclCw de iur..ção nas sit.uaçõt".S 
das letras aJ. b!, cJ, d),_c:> e n deste 
a\·Ugo; r, pelo valor anualmente 
fixado pelo Podél'. E:xecuth'o, obede­
cendo ás graduaçôes respectivas dos 
CUrsos. quando na sltu:-çáo da. le­
tra gJ: 

Art. 4/1 Serão também ~ea.jú.5ta,do._l 
em bases Jdêntiças e nos' mesmos· J)t: 
l'iodós··~o.m;tantes das Tabelas an!'xi"&.l 

· a) os -servidores dos Territót·içs .~ 
derais· - ·> 

b) ~ servidores transferidos 4'4 

União par~ os Estados do. Ac. r e·,· ··=·de · acôrdo com a letra a) do . .u-t. 99 4 
Lei n• 4.070, de 15 de junho Je.:W 
e Lei nQ 4.711, de 29 de·junllo ·ae· 
e da Guanabara, compensados qu~~ . 
quer munentos, .reajustan,1~nto; -m.í..:e.""' 
classificação concedidos pelo~ .IO.V~ 
nos estaduais, uo períodO, J.On\P;t!ili~ 
dido entre 1' de junho de 1964 e ".<! .... 
ta do iní~io da vlgõncla desta. lei •. ··.-_.; 

c) os servidores da· Camtntb.iJ.W. JJt,t~: 
J..)anizn.dora ·da Nova Ca.pital .l~Jo-"ll-tat 
sil <NOVACAPJ, da l!'Umlaçãp B~· . 
Cen'tra_J e da Prefeitura dl? Ul!J_ . . 
FederaL. a.mparaõos, respectiv~:.ncn. .·· 
:Pelos ê.rts. 40 e 42 da Lei n9 >1: .~ .. :.4t 
11t. <;te julho de 1963 e !tem ~ ~o-·~' . 
~o--·iti'Qa Lel ntt 4.345, de 26 de .~0:. 
'-i e 196'4; ~ ·. - ... -:· 

d) os scrvidore.s a que $e r-:terMt-~ 
itens 1 e 2 do Art. 6Q da_ Lei nW:Miá-
4.345, de 2{) de jun.!1o de 1964·,· · ::.""" 

§ 1? Qua.tsquer quantias recabiN,. 
pelos '5er~\don~s referidos "-~o.- ·it~.--·.'1 ... · 
dêste artigo, de outras entiãa-~4 ·))1.\i 
\Jl1cns às cnmis estiverem s~r'/tp._dP,.-:_-M'~), 

bn.~~s;servi:l.do em COl'Po de tropa. e rão ob:rigatõriam.ente àeclari.dPa .. ,-1!,í.l'·· 
b órgãos pa.gadores teõ.eTa~s, íl-.. !~11: ' :-~ ·. 

) emoru·cado em· navio da Armada serem àeduzidns dos venciUISntilS,.-· , 
ou guarnecendo navio Uiercante · -~·-

C) .servindo em Hospital e Ars~nllis, que fiz~rem Júli de acôrdo .:!om ES -~- .. 
Parque .. _s, Estab.elecimentos, Fábricas, r~et. sob penn de 13USncns§.o ~- -~·1:,_: 
Dep - f mento (§ 39 do .Art. 21. da Lét ·1\ll~ir.­

o~.~~os, unc1onancto em regime in· '" 4.".,4,-. ec 2" de junho de \9St',· .. t.::. .. · dust ... na.l ou com hor•ir!o especial de u u \...; " -

tl'abatho; art. S? da Let nº 4.439, de 27 de Ol(w 
a~ em ~unçfio 1/..~ .:tOcência, ensino tubro de 19Ô1l. · ~ ... · 

01..1 msrn1ç::w em Escola, Colégio, Ins.~ '§' 2Q .A.plicam-ae ~ambém aos s~~., 
tituto, Curso ou centro de Ensino ou dores mencionados nest.e artigo. 01-·_&,t ·. · ·0 
In.struçno das Fôrças Armadas; mfi.is .. disposltlvos desta lei. .· · ~~ ".:! 

e) em levantamentos topog1·~1.ficos, A!,'t. 59 Dt:ntro das possJbili,~~< ~"' 
geo~uhcos, hldrográffcos, _ocea.nogra- dog tecursns orçamentários próprios , :-· 
í~.co; m~nuc:euç~.o de faró1s e cons~ obser\."ndos os percentuaiS de P.um!ID -
t. uço.o ue rodOI-'IaS <lU fet\'ovlas, de- to e 05 períodos estabelcd.dcs '.l.'.t"a 'f_a..t ;;, 
termmnctos pela Diretoria ou Sen·Jço h 1 ~ •t~> t ~0 Art 3o 1erão ri~ · compet<>nte· e a .n, 1 ~m . ·~ ·· , 

f ) ~ r '... - jtlstactos on ta1â~·ioa ôe pessoal temp~ ,. 
E ~ em e e.tvo cxerc1c10 de !Unção de nírio e de obr~s- de que tratartl os~. ' 

s"ado-Mawr c ou de TécnlCo· I · d L · o 3 7BO de 1:l df 
g) _ aprovatJ.o ~;m Curso de Éspecla· t!gos 24 e 26, a e1 n . , 

Hzaçno, de Aperfejço:: ento, de Co- julho de 1960. 
mando e Estado~ Maior ou equjvalen· r Parágr~.fo únicc>. Os. novos _saJârllif,.~­
tes em cada Fõr.ça, : do pessofo.l temporário e de obras,, ~-1 

§ 19 Os Ministros das Pastas Milf- correntes da execução dêste a.rti§d",: 
t?~~~s especificarão as Organizações não poderão, em quniq11er hip6tes~• 
Mlhtares e estabelecerão as· condições exceder {1. importância eorresponden. 
q_u~ enq~ndrem. o millta.r nas-- U.ispo- :.to vencimento ds. classe inicial .e.. ·-.~ 
stçoes deste artigo, slngu:ar, de encG..rgoo ou atl'ii:mlçó .. 

§ 29 Ao militar que se enquadre .si· semelhantes ou equivalentes. ,, 
m~l~âneamet?-te em ma:!s de uma das Art. ô? Os pagamentos liquldos~· . 
attVldadrs dJscrlminada.s neste art!B:o moeda estrr..n;:;r:ira feitos a servidor _ .... 
::óme.nte será abonada a gratíftcaç5o püblicos federais, inclusive das au ~ 
~onespondente a uma delas. com '::!g_- quies, cro viagem, missão, estudo !'~ 
.... eção da letra g) que 'l.CHmttla sempre .zxJ!roicio. no exterior. nio SJ~l't'i .O 
com qualquer uma àas. demais: letras. qualquer altentçã.o em decorrência j. 

Il - Art. 61. A inden!za.çã.o de :lplicaçâo desta lei. · 
Rep_resentaçáo .é devida ao militar no Parâgra..fo único. As majorações Q:iJf 
efetzvo ex~rmcw elos cargos, f\.myõcs se verificarem na.s parcelas relatJvli 
ou cmr:lSsoes especificados pelo Poder a vencimentos e vantagens ~eró.o ci 
ExecutiVO. oensadãs, no mosmo montan::e, c , · 

Parãgraí"o únJco. Os valõres dtt in· a redução na parcela de representa~ 
denizaç~.o de que trata êste. artigo ou rea.justanH~nto. 
seráo ~nmdos, anuaLmente, pelo Poder A.rt. 79 o regime de tempo integ~ 
Executrvo. 6 deàica.çâo e:s:clusi.va, a <}.Ue ~ rtf~ 

m - Art. 148. Os militares refor· 0 art. 11 da Lei n9 4.345, de :?d 
mados em consequência de molé.stla a junho de 1Q64, poderá ser aplicado, 
que se refere a letra "d" do ait. 14G 1nterêsse da. Administração e .1•1S t 
ou outras consideradas incurãv,~ís tfl: wos da regulamentação a ser P:XpC 
rão direito à diária de asilado Previs- d~ pelo poder Executivo. em ca\·át . 
ta. para a praça. asilada que ~ofra de obrigatório: ! 
Dl01éstia contagiosa. e incurãvel. 

I - a cargos e !unções que e~1.VCt~ 
Art. 39 Os vencimentos doo car1o.5 vem. responsab11idade de Direção, CJti,;, 

efetivos e dos ca;rgos em eomfs.são, fia ou Assessoramento. 
bem como os val6res das !unções gra.. n - A unidades adntinistrati·;as, oU 
ti!lcadas, da Adminlstração Centrali.. setores da.s mesmi.:&, quando a. na~i?~ 
zada, serão pagos, a partir de 19 de ·reza do trabalho esigit: 
janeiro, de 1966, com baae na Tabe.. ni - As Equipes de Trabalho con11 
la B. t1tufdM espressamente para opcl'lft 

Parágrafo único. As autoridaJ:.ea z·e .. sob o aludido regime. 
!acionadas no item IV -- outros ('ar.. rv - Ao Magistério, em !'a.:!e ~ 
gos em comissão - da TabeJa B não provadas uecessidades de ensino e 
serão concedida:; diárias pelo efetivo cadeira. verificada, prêvia.m·~a:t,e, 
exercício em Brasma, nem gratifica.. Viabilidade da medida em race cl 
ção de tempo integral, fJcando revoga... Instalações dieponi"veis e outras e 
do o Pn'rágra:ro único do Art. 3~ da dJç6es de trabii1ho do estabeJ,~címe ~ . .-
Lei nQ 4.34D, de 26 de junho de 1964. t.o de ensino. · 

" I 

.. ;! 
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-,t V -· A ocupantes de cargo.s e1Jli'p.re~ fu.nç_ôe!g de direção t~tt chefia- com _carg_os ,.de p.roÇlJJ'ador, _J!.saia_f;en_t~~ju;rj .. Yirtuüe ~e )nt.raçQ~ ·.óe leJs tributá ... 

i
tlenào funções téc:n1cas .de nivel vinculações a outros vencimentos, in ... di no, de t&SfiiUJ:lU'ffi. :e- J:.JlÍIWi g_ue -u-, rias ou .l10 J,l:r~uto de l_e.UQ.o .® mer­

êdto - auxiliares de ttti~dades de clusi:ve em bases pe-rcentuah;, jam CQJl.Sid.era(l.o_s exce..s.siloiOS e.u:J. !a1te cactm·ias, J'.es.,Peltaa.as -em c_rlt.értos de 
agifiltérfo, técnicas-~ de peS11-U&. ci- P;u-ágti!l) único. os cargos atin- às -real$ ne0€sslda.des do ,spvlç.o, &em distribuição }lret•tsWs .na legtsJação .de 
Ltiflca - quando partici:pa;rem de .gida_s 'PDI" .&te artigo, qunni1o relati .. prejuízo da-s p1·omocões a ·QUe façaJU cuoà,a tributo e uâc se aillicando às 
balhos enquactrados nos jteru; an~ 11013 a ,Djreçio -de entida':les autárqni .. ju~> os tittüares remanescentes. · vantage~ d@ste urtjgo o tlisposto no 

rloJes. eM ou de ó~ pllblicos em regime! § 19 PoctNá. ainda., o Pode~: E~e .. artigo 18 -da f.Jei n9- 4.345, de 26 de 
~ t J.9 Em caso.'S excepciona~ dt'\i~ esp.eciuJ., ficarão, automàt.icarn.ente, cuttvo proyer .a redistl·ibuiç§o dêssea Í junho -de 1964 e nos art:1gos 12 e 2.1. 

i
mente justi!fcados, o l'egin)e de cW.s.tiicados no ~ímbolo, 1-C, cabendo, cargos para spxo_yE>itamento rlt; seus 1 da Lei ·nQ 4.439, de 27 de outubro de 

m.po j.ntegral e dediooção exc'~MiVa ao Poder E8ecutivo efettVar a reclas--1 ocupantes em O)'gao vm que h a:~ ile"' 1964 . 

. 

oaerã se1· aplicado a qu.a.Iquer fun~ jsifie.a.ç"io dos demais cargos em co- ,eessldade d:. e ::;ém ~erviços, re~pe1lqda. Pe'l'á""roro ún•CO. o )?ot!C"l" :&;xecuH~ 
onário, individualmente, mWiattte 1missáo existentes nos O"gâJs r~c- 1 -a lotaç.ão ~u ll'l.esma unidade Ca Fe .. tjvo to.egÜla!ll-entarà -a adjuüice:çào das 
()posta do di- isente da Unidade .Ad~ /ti vos. de modo a preservnr o prmc:í· der~ção. . - vantagens a 'tl'Je se r.et~re êste artigo, 

'JhJuistrativa. pto de h:eu;·quia. -~ § 2Q Na hilJÓU:s,:! de vãga ~m ·'Um e.stabelec~nd.{) a .pacentag€m que se-
§ 29- ~XCf'" .. u~m-se qa ohrlgatori~ Art. lC. F~ca e.t.-va-do J):?J'll- 30.~ -dos Eststia_~ pert.f_'~-centes à categ(lri.u !Irá dtch.tZi~~ ~o respectivo mmJ_ta.nte 

lJe !lfe~Jsta neste artigo ~ .tunctoná-- (trinta. por CP'Jtc t) auxilb para tF·· supei'íOt. ~- Amuhares -de Tesoute1 .. para con.:~1tuv;fto -óo ftmdo.-estunulo 
rlos que. optarem pel.o IegJ.me tte tem ... i .. en dt• Cotx; Ce u.e tratatn Ô.S 1·os, co-nferente~. canf~rentes de- va .. de que -trrrt..a a Lei l.M, d~ 25 de. no-

~ 
pa~cml -de tralJaJho, salvo C!Uar...® _ 1:-ts~ çi_37 dtt Lei n? 1 :?ll. de 2a de !tôres ou F'1-éis ~ Te~01.-lro .. lot~os, t!rr' : vembro de 19~, e õe outros f.'stirou~ 

;es~dos em -c!lrgos ou fUnção dé -,:..·, .~ub:ro de lf'S:? e "ln du Lei n'~ 4 061 1ca.tegoria hned1tt.t!?.mt>nte infenol'o, po .. 

1 

los análogos ao.s dem\lts órgnos tr1-
eçuo~ ou c~eha.,. ttuando terão . de d~" 8 de maio de 1962 ' '- derão -t'€({Uerer o ~eu nC"esso e cohse·- butários e do Departantento de Ar:·e-

vocaJ: irnpedunento legal ou mot1vo- e _ . · ~qüente r~moçfw. ca.daçM da .Minlt;J.é:'lo da Fa.zendu. 
ato. : P..arágrafo un~co, A vantagem pre~ . 
~ 39' Exc-etuam-se. ig-ualmente. da llis.t.a neste artif:O s.õme-nte será paza Art. 18. Fica o Poder .E:--wcvtrv()! Art .. 24, O Poder Executivo dt>~ig-

~tigs:torled~l.de prevista no S 2q os aO íltncionário qu-e se encontra em autorindo a instituir um s1stema Cl~ ·na: r á uma Comissé..c para, no pra'l.io 
~tt,pantes de cargos de direção e ('_h e- efettvo ·exercfcLo d~ suas ft.mçõe~ de! incentivo aos funcion{i)·ios pela $.-pre .. de 90 f noventa) d1as, estudar em to~ 
fia. para o:s quais tenham sido n.om~a~ pagador ou rf.!ce!Jedor, inçlusive du- sentação df' sugestôe~ visando- _a[) dos os seus aspectos o slstema de re ... aou ero caráter -efetivo. rante os períodos de férias regula.- ma.iOl' l'~nd!Inf·nto do trabalho e a mune-ração Qe Gru~ Ocupacional 

! 49 O pessoal buroorãt.ioo, auxiliar mentares. no.s t.êrmos do art. 79 de melhcrla da produtividade, em gerftl. ;Fisco e apreseuta.r .tecomf;ndações a 
gu subaJte:rno, eujos -serviços sejam L_ei nq 1.711, 'Cle 28-10-52, desde que Parágrafo único. O!:i inc~_:;ntivo~ _de que J:w.bllltem o Gov~rno a adotar 
f.n~pensáveis 80 f_uncionawetJto de naquelas funções t.enha tido exercício que trata. _ê:;:;.se artigo pode1·ao cpns1s· meditlas tendentes a disoípliná .. Io, em 
-~e a que se·· rere1·e -êste a~·tigo, durante os onze meses anteriores. tir em ptênlio em dinheiro, ou il;n_por- conso-nàllcia com os 1nter.(\sses do Te~ 

joaerá ter o e-;cpediente pron·ogaáo, , l tar em preferência para prontoçtto, .somo Nacional e as cond1çêes es,pe-
arcebendo gratificação pelo SeJ'Viço 4rt. 11. Excluíc:io 0 d:spasto no 1 design9çào paru funcão de -ass(fssO!.·ia c.iais de trabalho a que estãQ sujei~ 
xtraordinárjo que prestar, indepen~ a:rtlga 7", esta Lei se aplica aos Ma~ ou ct1reçlío cu ainda ter caráter ho~ I tos os J.nt€rtrantes -do ref~r1cto grupo 
r.nteroeute de limite <.\e tempo. gistrados, mell!p-ros do Tl·~b_unal ~e noríf•co ' ' ' I § lo :Fica assegurada a apUcaçã~ • r.• 0 •~ á ~a 0 · ":;."' ..:~ , CoDtf\s da Unt<IO. de Mln1stét10 Pu- · · l 
t' a...,.r a t.l~oL• orn,Is~ '16- blioo ;Feder11l e do Serviço Jurldtco da Art. 19. o Govêrno promoverá o ~~o regime de remune-raça.u -a;-o pess~a 
3~'\feloa:r~id~~e t da ~pubhc.a ;trmão, e a-ssemelh11ctos. cujos v~nci~ estu.do e ~ coordenação, ~través do mtegrante _do Grupo OcupaCl.onal FJS· 
u 91 ma .ao Dl e or· etal ~ mentor; s.erã"O reajustados na forma IMimsténo (lo Planejamento e Coor- l-oo, a ptntlr de tç. de janeh·o de HW6, 
~ar~~:t~J~~~~trj1~JO!f'd~c~~~ 1 da Tabela B, 1t<•m VI, Anexes 1 a IX. denação EconÕtnlca, W1 col~bora~fãO med1ante regulamento atpt l'O\'adbo .. ~ar 

· te ·~ j -.. cotn o Oepana.mento Admimstrattvo decret-o do Poder E'Xecu v" e W1xa· r~~une de . n:rpo iutegr e de.- Art. 12. A ret:tlbuição dos dtrf-
1 

. .Púbhco <DASPJ de m.e- do com ba~e no trabalho ·da. comls-
açao exclU!':lVa, ressalvada a tlo gentes de aut:.wquras e\ sociedades de ~f~ -5ertvlçâentes à obtrnção de mata1· são a -que se 1 etere este arttg_p · 

~es.aoai pertenceu te ao magistl!rio f$U... econom!a mista em que partic1pe da "as e~ { i p 'bU Fe~ ' 
ertor, regí<ía pelas normas c:;mstan~ I Uníã(> não po.derá ultrapassar os vell->- !produ ti· ~dad.e (o ~erv ço u b~o ti vos § 29. O r~gll.U\m~nto ubservará os 
.s no respectlVO Estatuto. ~ cimentos dos Mluistros de Estado en-- deral em .b,arm.o11laEcomôoscoo ;;,.elnan~ S{3gU:tntes ptlnc1pi®": 
" 6Q Ressalva tio o que diga "On'l o t -'" · k:.... da pro-g1 amaçao con tr-1 -~.· I 
11 • - qQan o essas enttdades rece-ut<_~:em a) correção de distorções para ~ue 
. pert~n~ ao magistol3rto . .su.- transfel'ências do ;;resouro e àestru~ ICeira. . haJa igualdade de tra:tam.ento entle 

r, r-eguio POl' nt?rmas próprla6 , tarem de favores !isca1s. Al.t. 2-'l. A percepção de veP,c.llllen .. as di!er.entes categ,orlas do Grupo 
o.nstantes no l'espectLvo Estatuto, -e to salu.no Q\l vautagem pelo exerci.. 

0 1 JI'!S d ~ 
om o pessoal nertenc.ente ao:; Jnsti.- Art. 13, opsernt.dcs o drsposto no ' . . 

0 
em r~ 0 on função :pú- cu:pa.mona. co •. sen o a par e -va-

tos de pesqms.a ruentific_a ou tecno. .. a-rt. 12 e part:.grafos da Le1 4.439, de Cl? do catg ; J reg setor da. .Aàm.í· r1áve1~ da xemunexação conceüida em 
, cuja s:upervjsão tncumbirâ ao 27 dê: outubl:o de 1964, o tf>to max1- bl~~· ~1 qJaJ_q1 e centraYzada (• das olledienc1a à hiel·arquia. func.lcmal e 

Ol'l$elho ~aci_ouaJ de Pesquisa, a co.:: mo de re+.I'lbuir;áo mensal dos servi- nu tiaçaq 'f'edeta. ., ,:ta • ret- levando. em conta a unif-ormtda.de a 
aão, com fundamento nos princi~ dores ctvis e militares ativos e ü1a... Al.t~arquuw :FedeJ:et.' 1.~PO~ 0 n~n~ de se1· est~belecldfl: entre fnncioné.rtos de 

os legais e regulamentares, ti:uuá uvas, da Ldm.nistração Centralizada taçao l!fetlva de .,servt'ío, e () Pem ue catJ::gona e.qmvalente ou asseroe~ 
rttériof', expedirá instruções e exe1·- da e da-s Autarqutas, é fnm.do em 90% reposiçao, em qc~':"w-,!lef \tã"0 q Utada; ~ 

á supervisão fiscali~a9ão -e oÇOn- I <novt:nta por centol dos vcn('•mnJ.tos ;;;e veriftq_u~ a ure.,.Au ap a e. d b) vmculaçao tlo sist-ema ae renltl-
ôle permnn.ent'es, podendo ouvir di-~ dos Mimstros de E;;>tado. _i lo Sao respons ... ~e1s. -e l.'eSpon ~· ne.ração às '.:lXigêncjas e peculiar ida· 

ep-te pessoas ou órgãos esp~dar Parágrafo úmco E;..cetuant·Se de ~n:o a p:·oces~o (tamhusttatrvp 0 ehet'~ des do serviÇO !Isca.l e da arrecada· 
~-dos e proceder, p~riôdicameute, a disp.osio neste a.1trg0 os Membros do de setol.'. de traPalbo onde...., o~rra a ção, Vlsando.-se a instittliçlio de esti­
eri.ficação in loco. !Poder Jutllcláno o p 1acuradorRGeral 1rreguland1lde, ns~~m C0·~·0 q,~etn ·mUlas para sua -e.t1ciente execução em 

§ 79 Das .iecisõe.s da Comi&cãn ca- da. Repübilc~. e O -consultor-Gt~ral da ate~tar indeVIdamente a .frt-qtrtlr:t~â· todo o Ter.ntórlo Nacional, conside-

~
·á }'ecurso pata o Diretor-Oeral d-o !República , \ ~ 2". Provada _a boa fe do ~e1 v' ?r rado.s para é.sse efeito todos os ele· 
pa1·tamento A.dministrativo do se;:- · . . ... civil ou dos ó.·gaos da udn1;inL')traçto mentos que t.nnuem na:s .condiçõ~ tte 

. ço Público. Art. 14. A g-r_ab-f~caç-ao pe1o exer ... /centl'ali?.ada ou. descentraJ~t~da, _()U trabalho, inc1usív.e horãl"io, local, zona, 
- 1 'SQ A infringêucia dos OOID..IU'Q..'ni~- i cic;1o ein . d~etermmadas zo~as 01.1 lo~ milit~r a ~ut:n·Id:-o.de ndiUllliS-tra.twa. ou teg:.ião em que e reallza<to; 
J08 decorrentes depregime -~t te;npo .eat.s. prevts~.a no Art. 145, üem V. d.a poder.a, ouv1do o DASP, dispensar a c) incentivo {!ara ,atribuições de 

R
ral e dedicaçao escl~~va, ~pu· Lel n~ 1. 711.. de 28 de ou~ubro d_e jrepos1ção de v:.mtagem I?aga ~ poste~ maior compleltidaae, r-esponsabilidtlde 

. 

em inquéritos admlmstrahvos, 1952, que l'al'lal'á. entre 20'/o tvinte ~·!ürmente cons-tcternda mdev1da, em 1 ou volume de _serviço inc.lusl.ve para 
pwlida co~ a p~n~ de de;nissão, por cento) e_ 40':'~ (quarent: por c~ ... j Hrtnde d€ a.!t-e:•w'âC~ do crit-ério juri-. as de ch~tJa e assesSoramento; 
m do serv1ço publico. to) dos yen~1~ ntos. do ca1g~ eret1vo u:ico pelo órg3;:~ f'on-rpe·c,ent,e. d) condH::iQJ.l.aweu4J da part~ variá­

~ ! Q9 Os membros da comb::sáo- fa- ~ fU.UClD~a-rlo. Se'"a. ,..;pncedl~a. nos Art. 21. Ao ·servidor quo contar vel. ~a reD:lUUel"RÇS:d aos incrementos 

l
o jus a gratificação :pela partici~ ttrm~ dn ~egulf!ment .... ~ao ~ a-s~ ma:h; de 10 (dez, anos de exercício veriflcados na a:t')."eca.da.çáo. 

ação em órgão de deliberação colo-- expedida p,Jo Poder Ex\c~tl~i· no d~ cargo em comJ.sslp, 1~interruptos § 8*' Da aplicação do tlisposto nes .. 
va, na forma <la. legislação em ''i• I?r~;~ag; ~o§ ~~ode~ti~u~a~ÚJ d~ntei ou na o .. t.-té -a <tlrta da :p~U;ü~eação ~EY",y-. Le .artigo ~ão poderá _resulta~· qual ... 
r. 

1 ~ 4 3 l · 26 d j• nh d l984o ta lei, é assegumdü o drr~1t-o prevlSto quer reduçao nos atualS vencrmentos 
. i 10. A gratificação fie nue trata ll· · 45• ce e cU 

0 e · na Lt-1 n? 1.741, o.e 22 d.e ttovembrp ou remuneração dos .!u_nciontirios por 
· § 19 do art. U dB. LeJ nQ .4.345, de Art. Ui. Fica o Poder E:,;reutivo de 1~52, que fica revogada, devendo êle atingidos~ 

de jUll.bo d~ 1964, 6~l'á fixada. em autorizado a extingnir, na vaciincla, e.ssa. t~alva de dite:ito $er apostila.- Art. 25. No meêmo prazo do Artigo 
reto executlvo1 med1aute proposta os cargos cte Assessor para Assuntos da no r~:spect\vo titulo. 24, uma co.tnissao designada pelo 
J?epart~.tmto Admínistl!atívo rlo Legislativos. § 19. os servldOTe& q11e :::.e encon.-. Poder Executivo ·est1;1darã, em todos 

ço Pubücot~ _para. os ca.rggs que Pa:-ág.n.fo único, 0 dispo>=, ':,o neste tram na. .f:ituaçãc. de ajrcga.do, qne os fletls .as.l:Jectos, o s1stem.a de remu ... 
ap)ica., .o r~1me de ,tempo integral cessa com a \'igêncit. desta Lei, fi .. neração do Grupo Ocupacional ..... . 
de dedJMJ;R-0 e:&Clum:v.a, tend~ em. artigo l:lâo prejudicará 0 direito à c-arn db!"igados à pres1nç:âo de servioos P·l. 700 -- Medicina, Farmácia, e 

a ess~mçiallda.de. comple~d~.... reactaptaçã..o. ne.s.ses cargos, dos ser~ com.-pativeie cO!'!l o r.ul'go por que ~r· Odontonlotia a que se rei-ere a Lei 
.res.P!?nsablhdade das respec~has vidPte!ó!, cujos processos tiveram a -.sua etbem. ... _ n9 3.780, de 1960, tnolu.slve rev~são &, 

nbmçoes, betn como as condlções tramltacão iniciada, até 3 de novem.. j 29_ O Depal'tant-f>nto Administra-- denominação de Auxiliar de Enfernm~ 
mercado de trab&llio para as ati- IJro de 1965 · üt-ro do servi.;o Pt~bl\co, no prszo de gero, a que se refere a Lei n9 775, de 

!1ades co~regpop.d~tes. .d Art. 15~ A redução do cotnpie- 90 (nov.enta> (lías, 6Ubmetei·â ao ·Pre .. 6 de agôst<J de 1949, e Lei n? 2.604, de 
_ ~ 11 A Inclusap O 15e!'Vl Pr em re--- mento dEJ V~:>nc1ment0 e vantagens de &dente _da RepúbHra decreto que re... 17 de setembro de 1955. 
~~e .de ~00. ~.t;f'a.~ stg'á ãse.tnPd_fl· -que trata o art-igo 33 da Lei 4.345, de gulnrâ a situa;:ão dos setvldorf$ a. Art. 26. No exerci cio de 1966, as--r lt;l~iatJVA ~O Jat!d 0 _rg 0 

on e 26 de jUnho de 1964, não Ult-rapassará q~e Sf! .retere i!ste a.rttgo.· aliquotas (je impôsto de consumo de 
seiVIdor estJ:»er d ~· . ~ r 1 quantia. eqUivalente a 35% <trinta e Ar_t. 22. O provimento :Por f.IUolll· que trata- -a Lei n9" 4.502, de 30 rle 
t ~e&~le;~~=dP :m ;:o ~o gs: .. cinco por e~to) do ::umento ef;tabe· quer iPrm.a. de cargo pt'lblWo, tne!usl~ ·novemlJt-o de 1964~ v1gorarão com as 

C'or a 30 dias. lecfdo,n~ pz~e?te r~el. . ·l· ve pç,~ transterênc.la, ;fica condt?ío- -seguintes alterações, sendo ~o acrés-
À t 89 o al" io.-fttnúlia pQssarã,. Paragufo UlllCO. C<mtmua ~lU \ nado a E'Xistêucia de .dotação mca- -elmo cobrado e. titulo dt adicionai· 

r · B :a.r ··$ 00 { ~t 

1 

~Ol Jom a ressalva est-abelectda no rnentftr1a. • 

~~1trc~~~) b~~~tfk p~i:O dep~no presente Jntigo, a. norma prevista no .P_a._t'á.&,rafo O:ntco, 'Serâ res_ponsabili~ «) as de 3% passarão a 3,6% 
.~- IUze ' -: ..- § 19' da artigo 33 da Lei n? 4.345, de/· :zado o funcionário qu_e .ord~ar pe.- b) as de 4% passarão e. t,B% 

- nte. . . 11964. · gamento c.om ·~:Q.!r~çlo dêste ar!Jjo. c) as de 6% .Passa.rão a '1,2% 
Art. 9!) }... J)artir de 19 de l&nru.tP 11 

• od Executtvo Art·. 23. Pica rtd\l:ID:j:'hl ao m.é-ximo li) as de -8% pa$arão a 9;.6% 

' 

1i66', ficàriío revogados todOh ()f; Al'tiwfl· 7jca 0 P er ext-in ·ão de .:o% (quarenta por cento) o. .par.. e) as 4e lO% va.s.sarão a .12% 
pos~tivos Ieg-a.is ou1 rBJJU\a.Juentares a~;;e:re..-Ss\~a a. J>cf<>~~~e ~·\câncía ç cte tlclpa.ç§.o nas ll'lUltas a.Dlleade.a ~m /) as de 12% passarão a 14,4% e fiXti.Jn vencimen 0:3 de aargos OU .t"'-~e. • , ' , 



=-
U) Cl8 de 15% passarão a 18% 
M as de 20% passarão a 24% 
O as de 25% passarão a 30% 
1> as de 30% passarão o. 36% 
1J as de .35% passarão a 42% 
m) ll.."i de 40"/" passar!ío e. 48% 
n) as de 50% passar1o a 60% 
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§ 19 As ent1dades t;ie que trata o 
preiente artigo que tiverem Umtta~ 
d.o1 os gastos de pessoal de adn11~ 
nistraÇA.o à percentagem aa rL>ceita. 
total, poderAo ser autorizadas a ul­
t.rapassar êsses limites p!l.ra atender, 

mlnistrador nas ténu.o& do artigo BP.' 'Vembro de 1963. com a alteração de• 
it~ V da mesma l..ei, até o limite de tei'ltlittftd&· pele art. ('? da Lei n? '1:. 74t, 
l_!o (um por centoJ .sõpr.e tt arrecada.~ de 1-2 de agôsto de 1965, pa.st~ará a sel:' 
çao, vedada a ndmissao de pe.!I'OH,l a recolhida, mensa-lmente, psliiS ~ .. 
qualquer titulo à conta d_e suas d.ota.~- S.&{>, na base ie 1,2% <um e "*=· . 
ções. cimos. por cento) !Wbre o !1!&1<\rkJ ... 

Art. 27. As a.llquotas do illlpósfo de 
consumo prevh;tas para os proctutoB 
da. poslção 24. 02, incisos 2 e 4, du 
'l'abe!a. de Regulamento do Impósto 
de Consumo, aprovado. pelo Lei ntl­
nu~ro 4.502, de 30 de novf'mbro de 
lne4, vigorarã(), no exetc!cio de 19fH, 
com mn acréscimo de 20'0 (vinte po')r 
<..oen\o~ • • · 

exclttsfvamente, as despesas decorreu .. 
tes desta Let, mediante derlsão eJt~ 
pressa. do Presidente üa R.epúb\ica. 

§ 29 .SOmente na hipótese de SI"~ 
rem seus recmsos ptóprius \nsutlc1-
entes para coorirem os ~a:t.os resul .. 
tantes desta Lei, Poderão as ent\da~ 
eles de que trat:l- êste artf~o solict ... 
tar retôr'~ à conta do crfd~to Mpe~ 
c!ai autorizado nesta 1ei dC'H'ndo a 
insuficié:r;cla .1"!t cmn-o~-oYDàa em cada 

Art. 35. A partir da vigência dt\ contribuiçào doa e~regad?f,. e .. 
presente lei as contrJbu!ções arreca... endendo sua própna. coutribuiçio ~ .. ~._a 
dadas pelos • :rnstltut-as de Apo.sentado- dos c_mpregados~ ~vendo ;ser ~~o. 
ris e Pensões das Empresas ~ue lhe o descon~o t<HaJ, com relá.çQ.o. a..:;:&tes, 
- · d · por ocasiao do pagamento- da iii_\l~ 

sa~. vu~cula.das, ~ estm.a-das a outras parc.ela do 139 salâl:.to no mh: -ltW·~ 
en Jdnc.cs ou tL!~laos te~~o calculadas zembro ou no mês em que .oocrter 0 , 
sõbre 11 mesma base utüizc.da para o o·fl. to ~ , " , ..t~t· 
câ.lculo das contribuições de pre\'idê'n- pa'=' men t.m; ~.temals casos·~""'~-""' 
ela, estarãO sujeltas aos mesmos lim1~ mente prevl.stos. !:-/. , 
tes, prnzos, condições e sanções e go- § 29 As cou~ribuições a que se·~ .. 
zarão dos mesmos privilégios a elas fere êste artigo integrarão, .001n .:aa 
atribuidos. lncJUshoe no tocante i\ co- contrtb'uiçõe.:; de previdência, uma-taxa 
brança judícittlr a car~o do resp(ctivo ~ de 23% 1 vwtt> e Oito por cento), 
!nstttuto. . .~en e, mensalmente, sõbre o· Salá ... 

·~ lQ MnnLida a forma em vigor para 
t>álculo de in.1pô~::.to, o va.lo1· resu1tar~te 
do acréscimo de que trata este nrtio-o 
seré. 1noorptJr<~.Q.o ao atual preço de 
\lenda no varejo, de-vendo ser con~J~~ 
nttd? ~ID parcela distinta, em cada 
unidade tdbutnda, apenas para de. 
tet·minaç.Go do preço final de venJa 
Qo consumldor 

caso. ~ 

§ 39 os recursO!=' R sr-rem fornerJ­
c'los pelo Tesouro não pCYJerão exce~ 
d~r a. '70% \.<;etenta pot· C<:nto) do,, 
re5pect1vat encvr~.O!;, snlt'o no caso 
de io:wossibilidade de novos swmento~ 
tarifârtos em virtt:de de con•;énfos ou 
conferências de frrtes, hipóte.scs em 
que os recursos sf"l'ào fornf'c'd<n: in~ 
tegralmcnte pelo Te<;onro. após com~ 
prova.câo de que tôõ:.ts as provJdên­
clas poss1veis fonnn adotndss para 
redu~Il· as despesas de cnste!o e para 
:nu·m;l!ica.çã-0 do t!•Herto. j 

~ 19 A. contribuição constituida pelo I f"aQJ.de-conttibuiçã~ defini~o na. legts ... 
art. 39 da bei n'~ 4.281, de 8 de no- Jac:'io social e asslm tlístnbWd_!_:. , / 

§ 29 Na Venda ao c:onsunüdor é 
pcrnlit.ido o arre.dond~mento pal'a 
Cr$ 5 ( cJnco cruzejro:;J, das fr<lções 
do pteço final .de venda infr-riore~ a 
f'íiSa lmporttl.ncta. 

contrib.uiçõr 

: I 1 
Att. 28. os impostos de im.pol'b­

c;âo, renda e ~lo ser[o cobrados. du~ 
rante o exercício nn:mcetro de 19('6 
oom- um r..dicional de 10% (dez 'POl: 
eentol na forma do regutnmento n 
r;er baixado por decreto do Poder 
E~.:--eeuti'vo. 

§ 4'ít O !Jnüte estabelecido no pa-
rágrafo 3~' poderá. ser previsto, no 
rim do primeirO S~nlC'Stre de 1966, 
caso os reaju::tamentoc; tarifário& dOJ 
serv~ços dessas ent!dadPs não hajam 
prc·po:·cionado o prevísto l"{'fót·ço da 
receitr. h1dustl'la.l. 

r gc: r. I de preyidêrwia ...•..••. ·I 8,0':~ l' 
Ir i.3Y &a.lano •....•.. · · ..••• ·.·.·I I 

Jli sM.ário-to.rmlla. , . , .......•.... ·i I 
!v t~lã.ria ectuca.ção . , .. , •....• , . ·j 

v Legfâo J3rasileira de Assistenci::t • 
VI serviço N~.cional de Aprendau.~~ 

gem Indust:riill (SlflNAl) ou 1 

1,2<7o 
4;a% 
1.4% 
0,5% 

Art. 2Q. Sõbre os; vaiorç.'l e;:;tabel~>rl~ 
doa Wl Lei n9 1-.345, de 2Ó de Junho 
ele 1964, será concedido aumento de 
30% (trinta por cento), a partir .rl,e 
19 de ~nneiro de 1966, elevando-se e:::!>a 
percçnt:a1{.etn. rrspcctlvsmente, a 35";, 
(trinta e cit:J.co por celW>), a tlfU'tfr 
de jnllJo de 1966, e n. 40% (quarenta 
por ccntol. a partir de 1" de ou tu~ 
i> r o de 1066: 

al o..os pensionistas a que se refel'e 
n letro. b, ttens 1. 2 e 3 do art. 6~' da 
Lt:!f 4.3•!5. de 26 de junho dA 19éJ4; 

b) MS servidores aposC'nt~dos. ben1 
como nos ero d.tspon!b1lldade no oue 
eour;er e na funna da L:"i n'' 2.622. 
Ue 12 de outubro de 1965, 

~ 1'1 A ap.iicaçâo do awment ohldc. 
ptnderá de pré\·~a. apostila nos tltt1~ 
lClf' dos beneficiá dos. 

§ 2'9 O re::tj:Jsramr>nto das pcru·6~s 
:pg.gn!' prln IPA~B só se efetiv-ará em 
relf\~§o àQUPlas o-riundas dto rf'mtmc­
rac;õcs r('cebtdas Clo5 cofres da União. 

Art. 30. ~ o Pode-r Execut-ivo auto. 
t'!~ado a n.bTlr oo Ministério d$: Faw 
zencl't 'o crMito rsp~c!al de Cr$ .. 
7so.noo.ooo.ooo <st>tec-Mltos e cinqüe-n­
ta bPhões de cruzeiros} }Wra: f1.tcnder 
t\os recursos re~ultontes õn esrc1:ç:lc 

· L1est2, l!'i o Qoat Vlr,;Orará por dols 
f'Xt>rc-!r'os f.' sc,·á nutomâtícamente Te~ 
ru>tr<?r1o tJ() T1 :ban~l de Conf.as e 
Ci<::.l, .'.juírlo ao Tr·o:no N:!CloneJ. 

l'ará.q'r:lfo único. O créd1tn eo~pe-c~a} 
nnt.OJ'i?:.:l-do Df'<;tf' art.lr;o nfPnd~rá tam~ 
bf>:tn 8.s dE"si)P~~s reiaclonR:à.'lS com 1'\ 
ex:ctl•f.i~o óo r:: ... posto no Art. 'i? di'S­
ta let. 

J_rt. 31. 0'ved'e~1das as normJ~.:~ 11~ 
J:.9-dJs nesta Lei, r. extcr·~~vo aos r:er­
vfdore!'S das Aut(1rr;nias Ft-dr-ra:s ,. d~ 
Rêde f'~"rroviória Fedrral e-, no que 
couber ~os t::eus inativos o rea1usta~ 
m€nto p:-evlsto nos artigos n.n~erio~ 
Tf.:!'. 

Art. 32. :t excluído do regim~ des­
li'..a le! o B:1nco N;1cionaf do Oesenvol~ 
vim~'nto Econômico tBNIJE.), que 

, eont:Dua rf-g!do pela~; LC'!S n1:1. 1.628. 
de ~!) de junho de 1952. ~ 2.913 de 
26 ô.~> novf"mbro dr 1956. f 1 ~<>rtc1o po~ 
rfm. a mntf.J-\a re1ativn a reajust..'\ .. 
menlo.i de venclmentos e <;(,us servi­
dores suJeita à l10U1o1og:ação rio Pre· 
~Siden~.e da República. 

.A!·t. '33. As jespe.sã~~:> "('.<;.·fltan!rs dJ 
apJ:c·u;?i.o da pl'f'"rn<e }_.~>i a.o pe.s~o~l 
d't> que :ratll o ~rt, 31 SPrfto nt.f'ndJ.~ 
da~ pP:cs l eC'Jt~O!i próp•·1os <:lr~l·<ll'l C!l­

l Udatles. 

~ 59 E'lU nenhuma hip6t.Pr-.~ o acrés~ ,I 
cimo puc.:!ntual sôbre os venc;mt'n- 1 
tos das diversas cat.cgorinc; poderá 1 exc\~der o at;l'ibuido às' c~trgorir.s 
!?quivalentes da Admin.istr~ç:io Crn~ 
tralizada, 

Co-u1Crcial 1 :,;, •• AO) • , •••..•• · -~ j 
VII se:-viço social da IndúStriR _. 

, SESI) ot do Conu?rcjo (SESC), t 
VIII lnMituto :t;Jacional de Dt::::envol~ 1 ~~ 

yimert-to }\gTàl'iO í!N!)A I 
IX aanco Nriu~mü óe llabita-çã.o ·

1 

. :--'----,--'--
TotaJ ...................... ! S,O% 

23,0% 

0,4% 
l,'l"/-o 

20,0% 

~ 6(1 As dif,~r.)nçG.s dr prownto~ e 
demais vantagens, df\'id~_r> a.os inatJ~ j 
i'OS da H-tlde Ferroviária Feder::tl s. 1\, 
decorrentes dru; norm3.'i fixil!Jt~s nost.n \ 
lel. correrão wr COlHa do C!'(>dito rs~ : 
peclal de que trata o ~trtigtl :~o e &r>~ 

1

. 
rão pagas na C'..OnformJdade do ct!spos­
to no art. 504 do Dec:reto n~,~ •.t8.059, 
de 19 de stJtc:mbro de 19GO, av!Apr.n ~ 
dentementc de_ prévia apo~~nu dos 11~) 
tulos,.. dos bencr~ciários. ._L • ; ~ '3l1 0~ ctedllos .u cada unu1 dr.~ en .. ualida~<! ,d'" v~dar Qt1e ~~atquer ~~i .. 

~ ,r.> D~pengeJá de De<:1 ,. •. o .EX:cut;~; Cidades \)U fundos mencio:H\dQS no pa~) dol' publico,. ClVil ou mJht!'lr, ind~llye 
vo n aplleaç .. o dos aumt>ntos q;e .. P, . r <>o ~:"'"" ei~tuad.os pelos e"ta.-.1 das AutttrqUias Fccterais possa !lulenr 
ennuactram os parâ•~"l':tfos "" 39 e .t11 1 r~%,re, O ..,., t:.e ......... " · ' d ' ,, ~·· • "" ,·- · ~ · · · helecimerttus baucáJ:io-s ct.epos:it:l.cios na ao P~r _Para a ilVltiVida e. proven~ 

ArL 34. Pa1·a ·a.tcnder ~os cncm'<?us a.rrecaciaçáo, de a.côrdo com o rate1o to~_, suP~ares aos da ativid~de. 
dP.concnt.(M <Iesta !et, no tocante :ws que fôr estabelecido em Ato do PoUer Art. 37 O Marecl1~ Joao .13-at&;;ta 
1n::;tituros de Aposeutad,ortt\ c pen~r~e.i ,E:xecuth·o, guardada a respectiv~ pl·o~ 1-v_htsc·uenha.s de Mo~·ms perceber~ ~n­
ao Serviço de .Alimentação da Pre;·:i· pon;:lo ce 1 r;;_ (um por cento) em ta- cm1~ntos hnse .~uam a.OI'l de Mmi.att:() 
d{1ncia P..ocial e a-o Serv1çoo de A.!";.,is- vor do correspondente Instituto de do Supremo nwunal Federal, nos têr~ 
t~ncia Méàira Do~iCiHar c de. ~rr~,."n· A.poscntaõ.orla e pensões. mos do mt. ~q da lA' nQ 1.4:~-s: de 10. 
c1a ,e com -a destm,.~ção espt"cJ!·cn cl{' ~ 49 Flca reduzida e fixada em 0,5<;.. de d_e~embro de li6l1 se .. mpreJmzo_das 
ro~zr~ura da contrib1ücfo Ga t:m:ío. u~:eio por centoJ da fôlha de salário grattflca<;-ôes. tn\!;eJl-1.?.açoes e auxlltos 
no<: íeMT.Ios do art. 0, letrn d. da r.ci de contritlUiçac a percentag-em global que couberem por fôrça do disposro 
!1? 3.807, de 26 d~ u..;.:ôsto de 19CO, fica de que. tl·Martl 0 o-ecreto·lCi nv 7.719, na Lei n 9 4.323, de 30 dl! ?..brli Qe 1~64, 
r~<'Yf':do par,_ m~Is 2"(. <cto!!l p')r ce~- de 3 de tulha de 1945 e a Let de n9 e da presente Lei. 
t.~) ? , . .,_lor da prrcen!n!Yt'm. rle li1::-1~ 2.158 de 2 de.janeil'o de 1g54, desti~ § 19 Na execução do dispm;to neste 
ac•n:::m ~f!S. tag~~ cobr::Jr~t\S ~!1r<>ty1~·m- nada' 4 _. BAPS e deduüvel da receita artigo, respeitar-se-á o limite- máximo t: .~0 publ,~co, sob a de~~ftl!nn:'1.? c-e- de contribu1çõcs dos Institutos ~f! J\po~ de retribuição fixado para oS MiniS­
nt:'lCa de quotn d."' !Jr.,,dtr,l":m · re- rntaJ ria e .?en:~õcs ·no ratelo refe~ tros do supremo Tr!bunal FeüereJ, 
ferJdM no ar!. 71. ·~ ...... ,.., 1 e IV e para sldo 0 

§ 39 - ' 
tnals 3":· <tr€s r:_n· ""YJtol o d:t rcfe~ r ~ ~~;o i\ . f >rê-ncfa ao Instituto Na· I 2? Aos Marechais, Almirantes e 
rl~a uo art. 74. 1' n:::. .h e l' da »;>">~a 1 ~ '\ : ~,~énvolvimento Agrário _ Marer.:bais do Ar, d.a Rrserva de 1~ 
Jc1, e~~"fm como ntu,J~::r,afhs para .)'~ c ona e ~_;.... do 29 não Classe e Retormactos, caberào oo ven .. 
(cinc'J por erntfll mhre o v()l'1r rt'f- ~n-l:_DA.), Jlo lt_ew VIII, § • 0 cJmenbs ba&e .,;Stabelccidos n~te ar--
pPctivo aR ta"l(!lt:; de que trata o f.ru~ pteJUdir.a. 0 t\l.:<õpo-;to ~ nG item li d tigo. respeitados 0~ limites do patàgra..­
:-!:0 4''\ inciso IV, letros a e b do De- art. 117, da Lel n'~ 4· 004• de 30 de no- " snterior. 
c.rt'to-lei n" 6i>I. de 26 de aP;õ.o;;to de vembro de 1lJ64-: . Art. 38 Os vencimentos dOS serven .. 
1939, e art. 14, do Decreto-tei número § ó9 As Isençoes h:gal.S d.e que _,or~ tuá.rios da Ju:;tiça dos 'fenitórios Fe .. 
3.832, de 18 de rtovernbró de 1941. ventura goze alguma e~1Pl"e$a com re- cterai5, de Padrão o, D e F e os que 

Iaçáo às contrllmições dtscdminadas no for~th transferid"" p•ra o ~-taào •o 
§ 19 Caberá ao l\.flnisté.do do T•·:\lJa- ! ,, ã b. to de conrpensa,..r.Qa de:s - v.. '""' ;.;.,;:, '"' .. ser o o Je ... ~-...... . - Acre e nue ate· aoora rrâo foranr en-lho c Pi'cvidên;.!ia, SJcial por lnt.e-rmé~ d o d"' por ocaslfM> -10 ~~ ~ 

e :;J:ue compr va "' • quadrados pela '·r· n' ?. "180, de 12 da dia cto Departamento NaciQn;:l.1 r~o Pre· 11 · t f r·ma por quo a-.-~- J..J'O •) rcco umen o, na 0 . ... .itrlho de 1""" pass"m ·.1 cor·responder, t'idêncla.. Social e com a pnrticipa,çãb · r n1ento d~te JJ' ;J<JV " • f1s 1· tl peito dispusel' o regu a - 1·espectiva.mente, ao::: Niveis 7. l4 e 18. da rede ca 12a orn dos Imtifutc~' ti~.ro. 
de Aposentadoria e ?en~,ões. fJSf""<l~izar i 19 As entidades de fins filantró~ Art. 39 o Poder Executivo designarj. 
~ r<,rrccadação da:; Taxas me-n-::1onafi:tS D\.OOS, amp~rt~dns pela. Lei n9 3.1i77, de uma co:m.!ssâo para, no prazo de 90 
neste artigo, cpn:<:o.ante o.s inntru~ões 4 de julbo de ~959,_ ttca.rão obrigada.& (twrenta.) dias, estudar, em todos os 
que forC'm expedidas pc!o :llinis~ro de a recolher ao'1. tnAltUtOI a que esti~ seus aspectos, um sistema de remu ... 
F.i'ta.do. à t -

§ zo;~ 0 orcamPnto Prôprfo rio Fundo ve.rel~ v1nC1lladjtS, tão s men e as con: neraçao para. os Iní'\petotes e Fiscais 
Comum d.."t · Previàt'>ncia ~ocial, a Que tr!b~uçóes descontadas de seus func1o de Previdência cta_ Admintstração-De5 .. 
se retere 0 art. l64. da Lei n9 3.H07. nariOs.• . . rc:1traliutda e Fiscais e lnsp.eton~s do 
de 26 de agô.qto de 1AI)O, cr;mweende- .A.Tt. 36 O Poder Executtv,.o, dei_lt

1
-I,O Trabalho da Adminlsfi-ado .Oireti\, de 

rá. ~s de~pesa<l rdP!'f:"))tf's a ;·drninl~~ I do prato de 90 1.r.ovenra dfa ... , envul- ~ !orri1~ ~ C.'>timu!nr ~ ~e!horia da -"1"'"' 
tJ·~-('iiO do referido Flllt~fl ;n! ~W-.'t' f' ac. ào CCint;re~-m ~:l,t·ic~al proj~to de J• · r:cav.açao d.as ~nstJ~tmcóes Pn.·,viden .. · 
ela Fi'·ralização c r que tr.:> ,D. 0 ; 1·· e aite-mndo a le.:tll': aç:w f'!ll v1gor ióbr:e 1 Cláril't% e ~- fi;;:ah?a-çoo d<! curnp. Jlnt::'!;. .. 
as de reapare!hamento do ófg.ão ad~ ~ aposentado!' ia e reJorma.s, com a. !l~ I t:o di\- 1eg1::,Jaçao Traballustu. - . 
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Art. 40. Fica constitutda umu Ct- Art. 41 Não serão prejudicados os Art. 4<"t. Os SNAPP terão direito a Taxa de Melhoramento dos Portes 
de opção aos navios do Lóide BraslM. exceto a Ta.bela "C" ....... Capata:r.ta, re~ 
leiro e da Companhia Nacional de duzida de 50% (ci.nquenta por cento) 
Nave~ação Cos_teira, julgados, pelas de seu valor. ' 

missão integrada por um representan· direitos dos candidatos habi1Hados em 
te do Departamento de Administração toneun.o já homologados e não pres­
do Serviço Público, ·como Presidente, critos. 
de utn da Consultoria-Geral da Repú- Art. 42 SeráO efetivados nos cargos 
blica, de um da Proc~rado1·ía Geral pàra- os quais foram nomeados, os 
da República., de um tuncionário da atuais servidores interinos da União, 
a,dministração djreta e de um funcU•~ desde que contem ou venham a contar 
nário' da. administração autárquica, cinco :,.nos de serviço publico. 

refendas empresas, inadequados aos § lQ Incluem-se na ;senção as ta .. 
seus serviços. xas. de arma!;l"enageru durante os ptí .. 

Art. 5". Esta Lei entra em vigor meil'Os 15 <quinze) dias. 
na data de sua publicação. § 29 A remuneração do ll.!ssoal da. 

Art. 6'\ ~evogam~se as disposições estiva ou capatazia, quando uti:izado 
em contrano. na movimentação dos cofres de t'ar ... para o fim- de estudar e propor .10 Art. 43 Esta lei entrará em vigor. 

. Govêrno, no prazo de 90 <hoventa) . inclushe quanto aos seus efeitos fl­
dias. lormas que regulem as atribui~ nancefros. a 19- de jan!Õ'iro de 1956. re­
~; ..~es das funções consumtes das:séries vogadns as disposiçfles em contrário. 
de classes -que intcgnun o Piano de Brasília, em 18 de novembro de 1965. 
Classificação de cargos (Lei · n9 ... . . 1449 da Inctep~?ndéncla e 'lí!! da Re-

As Comissões de Projetos do ga cheios ou vazios, será sempre na. 
Executi?.:o e de Fmanç !Jase do peso. 

. as. Art. '(Q o cofre de carga será c\ln ... 

lsiderado acessório do veJculo que o 
utiliza. 

3. 780-60) • públ' a. PROJETO DE lEI DA CÂMARA Parágrafo. único, vlootre de rar­
ga Utilizado nos ~ransportes intt.~rnos 
quand-o vazio, gozará de tarifa prjvi~ N~ 285, de 1965 

SENADO FEDERAL (N(J 3 27.1-B/65, NA ORIGEM) legiada de frete. 
. _ . Art. SQ Além das ~ançõe.s de natu .. 

Dtspoe sobre o uso de cortes de ro:~ .. l'eza fiscal aplicáveis à espéc1e 1·e3 .. 
Ua· nos transportes :te mercadorias. ponderá pelo crime de cv~trabando 
O Congresso NaciouaJ de:''"~ttl· /ou descaminho, nos têrm0s do art. 

ATA DA 184? SESSÃO, EM I PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
20 DE NOVEMBRO DE 1965 N~ 283, de 1965 

3<' Sessãq Legislativa, da 
5? Legislatura 

'PRESIDeNCIA DO SENHOR 
NOGUEIRil. DA GAi\lA 

As 11 horas acham~se 
os srs. senadores: 

Acla1berto Scna. 
Vivaldo Lima. 

Edmundo Levi. 
Arthur Virgj]jo. 

Çaltete Pinheiro. 
Sebastião Archer. 

Joaquim Parente. 
Sigefredo Pacheco. 

l\Jene2es Pimentel. 
Wilson Gonçalves. 
Ruy Carneiro~ 
A.rgemiro de Figueiredo. 
João Agripino_ 

Barros Canalha. 

Pessoa. de Queiroz. 
Ermirio de :Lv1,.oraes. 

Silvestl'e Pêricles-
Júlio Leite. 

José Leite. 
Josaphat Marinho. 

.Aurélio Vianna. 
Nogueira da Gama. 

José Feliciano. 
Lopes da Costa.. 

Bezerra Neto. 
Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE.. 

tJresentes 

(Nogueira. da Gamíl) - A Ji3ia de 
presença acusa o comparecimento Qe 
28 srs. senadores. Havendo I~úmero 
legal, declaro aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. · 
O Sr. 2-? Sccretãrio prolede ã 

lettura da ala da SeSBão ~z:rtte11or, 
que é aprovada sem debates. 

O sr. 19 Secretário lê o séguinte 

EXPEDIENTE 

O.Hcios do Sr. Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados, _en\ l~ 
minhando ao Senado, para revisão, as 
::;egujntes proposições; 

PROJETO DE LEI DA CÃM~RA 

Nq 280, de 1965 
(N" ·3 065-A/65 NA ORIGEM) 

Estima. a RecEtita. e fixa a Despeaa do 
Distritf) Federal, para o e:rercicio 
financeiro de 1966. 
(Está publicado em Suplemento a 

presente edição.). 

(~·o :: 305-B/65~ NA ORIGE~I) 

Autori?.a o Poder Executwo a abrir, 
ao Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores, o crédito especial 
de Cr$ 800 .COU. 000 (oitocentos mi­
lhóe.s de cruzeíros), destinado a 
obras . da complementação de ,·e­
partições do D. F. S. P., em Erasl­
lia. 

o congresso Nadomn decreta: 
Art. 19. Fica autorizado a aber­

tura, ao Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores, do crédito especial 
de Cr$ SOíLC,CO.O{)O (oitocentos mi­
lhões de cruzeiros) destinado às oliras 
de complementn.ção que áffÍe estão 
vinculadas, desde antes da autono­
mia adrhjnistratlva do Departamento 
Federal de Segurança Pública, e re­
lativas à Academia Nacional de Po­
lícia. Restaurante do Setor Policial, 
Delegacia Circunscricional da cidade­
satélite de Taguatinr,a, Instituto Na­
cional de Criminalística, Põsto de 
Barreira, na. Estrada Brasilia - Belo 
B.orizonte, e 2 (doi&) Pôstos de As­
sistência Policial na Asa Nor~e -
Brasília. 

Art. 21? O crédito especial, de que 
trata o artigo anterior, será regis­
trado pelo Tribunal de Contas da 
União e distribuído automàticamenM 
te a>J 'Tesouro Nacional, com vigê::l­
cia de dois exercídos financeiros. 

Art. 3<>, Esta Lel entra em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 49. Revogam~se as disposições 
em <:ontrárlo . 

A' Comissão de 'Fmanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N9 284, de 1965 
{X0 3 272 B/65, NA ORIGEM') 

l!.stenãe aos Serviços de Navegação 
da Amazônia e de Administração 
do Pôrto do Pará, o regime .de 'isen­
ção 1fscal de que gozam o Lóide 
Brasileira e a Co1rzpanhi"a Nacional 
de Navegação Costeira, e dá outra,., 
providências. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19. O registro de isençã.o fisw 

cal previ3to no art. 17 da Lei n9 420, 
de lO de nbríl de 1937, é extensivo 
aos Serviços de Navegação da Ama­
zonia e de Admin~stra("âo do Porto 
d? Pará. 

· -·· 334, S 19, letra l:l, do Código Penal, o 
Ort. 11'/ O ·uso de -::ofres de caro-a transportsdor ou responsável pela via-

nos transportes aquãtil, t~ri·estte "e 
1
11ação dos eleMentos de <;egmança do 

aér~o, ~m Hn!'"ja3 nacio!laís e int~r-· corre de carga. 
r~acwmu~, obeQecerá âs di05pos•çóes, Art. 99 Fjca estabelecida, para tõ4 
aesta _Le1. . Idas as operações· com cofres de c~:r-
Paragr~fo - U~ico. Para. os €!Pito& ga, a cobi'ança da raxa :ie Prev!dPn­

desta Ler, considera-se catre de car~ 
1
cia Social. 

ga uma P€('a do equipamento àe Art. lP. O Poder Executivo tegu-
transporte:, lamentará a execução desta Le1 in .. 

clusive no que concerne à.s medidas 
fiscais e. de política necessárias 1\ se­
gurança da inviolabilidade do cofre 
de carga·. 

a) ele caráter permanebt.e r, C(Jmo 
tal bastante forte para resístír .a um 
emprtgo rt:petJdo; 

IJ_). desenhada especialmente P<tra 
facrlltar o translado de t!letcadorias 
por wn ou vârics mei<~s d~ tr .J.Uspor~ 
te; -' _ 

~) provida de diSpositivo3 que per­
mitam seu t 1nanejo rápido, partãcular· 
mente no tran.spordo de um ve1cuto 
de tl'ans:porte a ouiro· 

d) projetada para ilUe pus~;a encher­
se ~ esvaz~ar-.se com facilidade: 

e) identificável por meio de marca 

Art. 11. A presente Lei entrurã em 
vigor 30 (trinta) iias 'l.POs a· expe.:. 
dição do seu regulamento f'elo Poder 
Exec1.J.tivo. . 

Art. 12. Revoganl-se :1s disposicões 
em constrárío. · 

A.s Comissões Je Projeto do Ete­
cutit!O e de Finanças. 

e número nome de .:>roprietârio,' 1na- PROJETO DE LEI OA CÂMARA 
vados ou }JUl ta dos de form:\ irtde.!êvel 
e fâctlmente v.isíveis. 

Art. 2 (_, O cofre de carga poderã 
ser de propriedade do transportador, 
do embarcador' do ctono tla me"tcadJ­
ria ou de Q.ualquer ;;l€SS()a fisica ou 
juridica. 1Jabil1tada legalmente à ex­
ploração com~rcial desse tipo de em4 

balagem. 

Nq 286, de 1965 
(N" 3 268 B/65, NA ORIGEM) 

Autoriza o Poder Executivo a. abrir aa 
Ministério d.a Fazenda o crédi'to es­
pecllll de Cr$ 80.000.000 (oitenta 
m1lhões de ::ruzeiros), tf.esttnado 11 
atender a despesas de 'l:iagcm c es­
tada no exterior de reorcsentantes 
do aludido Ministério 1 ,.~união elo 
GATT que .se ,·ealizou em. Ge?'ebra. 

O Cohgresso Nacional dect·eta: 

Art: 31} o cofre de carga, q1.ando 
em. tr'ànsito internacional, é isento de 
impostos de importação e de consumo 
e dos demais tl·ibutos federai.:;. inc1u­
.slve Taxas de Renovação da Marinha 
Mercante .. e de Melhoramento.::; dos 
Portos, observado o reg1mc de fran- Art. E• o Poder Executiv'J autorl-
quia aduaneira Lemporária. zado a abrir ao Miqistério da Fazen-

§ 19 Não se inclui na isenção pre- da o crédito f:!special de Vr$ so.ooo.ooo 
vista neste .utigo o r.ofre cte carga (oitenta milhões de zruzeiros). destt­
importado para o transpmte de me1 ~ nado a atender às despesaS de viR· 
cadorins dentro do ~erritório naciona] gem e estada no .exterior. dos rcpre· 
desde que tenha similar nacional re- sentantes do aludido Minl3térto, qu! 
glstrado ou que possa :-ser fabricado tomaram parte na 1l1 Rodada de Ne­
no Pais. gociações Comerciais do GATT (Ne-

§ 2\'1 o cofre de carga, q'.lando u.u- gociações Kenn·edy), que se realizou 
lizado no transporte interno. é isen:v 

1

.em Genebra, a partir de 16 de setem· 
das Taxas de Marinba· Mercante e bro de 1965. 
de M€lhoramento dos ?ortos. Art. 29 o crédito especial ern apre-

Art. {';>. o cofre de '!Bl'gn. com mer-~Ç-o terá a vigência de dois ex.~rc1ctva. 
cadoria. estrangeira :>oderá ser desem- Art. 3Q Esta Le~ en~ra em vigor na 
baraçado na primzira ret}artiçãu :data de sua pubhcaçao. · 
aduaneira de entrada, em trânsito, Art. 49 Revogam~se ns disposições 
para qualquer outra ·epartlção con~ em contrárlo. 
gênere no interior do Pais, onde s•~rá 
processado o despachll regular da mer~ 
cadoria. 

A Comtssão de Jt"inançm~ 

Art. 59 o -!ofre de .!arga com met-
cadoria desti11acta à expor•acáo po"i'- PROJETO DF. LEI DA· CÂMARA 
rá "Ser despachado 1iret.amente ele 
qualquer localidade do :lntertor onde 
haja repartição habilitada.. 

Nq 287, de 1965 Art. 2Q, O prédio da antiga ne­
legacüt Fiscal em Manaus. Estado do 
Amazonas, passará a. integral", me­
diante &to do Poder Executivo, bai­
xado 30 (trinta) dias após a publi .. 
cação desta Lei, o patrimônio dos 
SNAPP. 

Art. 3°. Os SNAPP manterão li­
nhas de navegação para portos na~ 
cionais ou estrangeiros, importadore.:; 
de produtos ama-rõnicos ou exporta­
dores de produtos para a área da 
bacia amazônica.. 

Parágrafo único. Em Caso excen­
cional, poderá. ll. autoridade aduanei­
ra permitir que o despacho elo cofre 
de carga seja feito do ponto expedi­
dor da mercadoria, mesmo que no lo­
cal não exista repartição aduaneira 
hablUtada. 

(N• 3 278-B/65, NA ORIGE!U) 

Dispõe sóbre a jusã.o dos cargos de 
Assistente Juridico e de Assessor de 
Direito Aeronáutico. do. Quadro de 
Pess"Oal do Ministério c!a Aeronú1t· 
tica. 

o Congresso Nacional decreta: Art. 69 o cofre de carg:1 vazio, 
quando das operações de embarque e Art. 19 Passam a. ter a denomina­
desemba:rque, ficará isento de pa~a- ção única de Assistente Juridlco, com 
menf.o das taxas portuár'i:l.s, inclu;::ive 1os mesmos vencimentos, vautagens, 



prorrogo.UvM o at.r!óUi<l<'\ .. M ntual~~doS uo exterior, l'IWO!nnte tloal'ií<>. :po-.1 ~ 1' A ))nrUr de t' t!í< JWIM dei. A1·t. ~ h~t• '!\,~ ~~tà eln 1'1!161' 
(',al~OS de_ .A.~UI-oonte JnrJ<Il.·~o e Asst\IJ~ las instituições e~ funcionnm~n_t_? t~o! 1966 fif' ltêl'~Stentâ1:.~ fff) 1~e Mftrl- rt.a. GJ..~t~ ,-dê._~!:' lh'ff)1ft"!'. ç_!(f. . 
1.1or de DU'eito 4~t-ronAutioo1 d.:J Qua .. Pa:í~, que se dedtG~\el'n A . .3SlSt{'nCia! dQ nesçe anig~ o J)l#1~~. *e -#~'a- Art .. 4Y _R~v'O~:m't·"t! • ~s~4'õ<m 
"dro de Pes.c;oil.l do ~nJst€rlo da Aero-. soc1al, I duva o ;wmcnto da. p't~itt~I~ fla-

1 
e,n. c:oi'I'Lrát1ó. . 

:nàuUM. 1 Pa.rãgrafo iinico. A importa~áa dos. cional no anD anter·rot' •. St~do os C . 84o tli p 
Art. 2o F.IMm spprimJd05, auwm . .a-~bens ft q~tc se- tef~l·e ~.ste n.rt1go ~áa;dRdos õo Co_nS"clho NMW1181 de Ecn-j .A omn,· i!' t1'tlrlt~n'f. 

1icarnente na. ctata. acsm L'31 3 ürês1 fica. su.\ehJt. a certLft.cado de coben~1-1 nomía., obMt'V'ttd~ o s~u aJm;ramC'!ÜD ~· ---· -
car~Zoa dê AA,qfstente JuríÓ.tC<l e 1 r:t ca_rnbL~.t. ne1n s llcença pléVla ds l ao aum:é:tito (.fé ~·Qdi.1Liv1dtde da em- 1 

• 
1 

- __ , 

{Utn) de A-ssessor de Direlto Aeronóu- Càrterra de COrt.léi'ClO Ex tenor. I J)lé-Sa ou etn:P't~s componel'ltt>-S d:l P~OJETO DE tlf (}A c.~MA~A 
tko todos 11~os. j A~t. 2u Ató:os da lffii}l)rtaç~o, al1 respectrY"a ea:teg&r~ e~cnôn:tiM, 1 Aft. ,}o ReVogom-se as d1spas!ções; entldr..de ben~fic1ada apr:sentara 

1
M ~ 29 O &tllh:Ofrt-D snl~~ta! sei'a con- 1 NQ 293, dé 19G~ 

em <'OlT•rarw Conselho Nac.onal de Se1V1ço Scc.td, cedJdo, qur~ndo .'t em:p1esa se cnco-tl- t (N" 1 '\l~-B'&'t ~. ~ . 
A.s: c~missãe:; de hvfetos ao 1t1o :\fmls!.érío da Educa~áo e Cultura, trm: em_l'f'gtn1~ dê!lClt.S.rJo, medmntc( ~ "'.- : ,, _Ntt 6EM) 

E.r.ecutivo e de fnw .. '-.r;a:;. j t"ln 3 1 tre~) VIM, a rela('áa dos _bens 1 n:aJ?t~çao da ta-l'lta. tta :p\'OpOi'çfl:O nt;~! Alte-ra a Lct nV $., 917, ~ 14: de julh.a 
1 a serem 1mportr:tdos, {t6ompan.nnds. \ Ct!Ssana ou au·e.vé-8 d~ recltr<>os snf1-l I! e 19tH, gue t_ettrgani~b'u o J!:!i'r-~f.;;té .. 
• d::t:c3 pro\·f!E da dos.ção. ! clept"'~:; fornecidos pela Uni~ o. rio dus RelaçM.~ SJ.:ttJI'tores. 

~ . A' Art: 3í' Com o parece L· qt;::mto à § 3q .tJ_s normas e conclicões ~"'t~-! , ~ , 
PROJETO DE LEi DA C AMAR j nature~u do bem a se"i' importado e t belecidas por scnt.ença tet·ãr ... v::~I{·hcla I O Con,;pesl'ió Nao.ona! ~eerettt: 

No 288 d .1965 habllJtaçi..l.o da entidade pa:·a. obten- i a. part-ir da._ data da puOllc~ç.áo de! Art. 1<~ Ficam c:X.tint& as··\fun~! 
· ' e t çáo do favor, o Conselho ~1tc1onal de 1 suP....'i Z:pnclusoes no órgão ot1w"tl da I em _ t:on'l.i.S~ão, a q11e se refere- 0 § 3(J 

(N"·3.j)79·8'65 NA o:PIGEM) lse:rvlço Sncia.I enrMhinharú 2 <du~:n ;Justiça. li:o '!'rabal.ho": elo art. 23 d.a Lei il.\1 ).917 de i4 de 
~ • '"" • • _'' ~ # ! vJas, d.evidamcncc au~-entlcadas, ao: Art. ?·) O ~ 19 ~o ttrt- ?" ~a Lei ;f!.i!l'\'()' de 1961. • ' . 

hcnfa do unpDs!o de ·mttJOrtaça~! 1Unistécio da F'àzfnt1a, para. esa:m~: n? 4. 7~;). dr:- 13 de JUlho .rle .J.fJG;1, p<t~~ I l'.•t'lig;:afo án1co. ós Mint.stràs (i~ .::. 
(:qU/pame-n_to p~ra tratament? de; dos àC"nw .. is doçumento~ rt>lat1Vos a: sa a VJg<ol·ar com )it .segwnte reda'?áo: 1 ~a Classe já l'lesig:nados'vara as -. 
aouo. destmacio 1t Cf!m.pcmlua 4efctoaç-ão. _ · "~ l'? 0 p lle' t d T·;b _r1\mções em coxiussáo a qu~ se refe!'e 
Saneamento rlo Pa.ran1r.... ) Art. _4° vrr~ficnda. ~.T;f!ll:usd~d: l'.al.Superior ~:;~r~:alh~ ~de~?.: os 31 ~o art. "23da- Lei_tl9 3.!)1i', du 
o Congres.:lJO Nacional decrer;o.: ~~~s Ciotumen~~s, o Mu),st~.JO da ~a_ d:u· efe;t0 suspensivo ao retursa. 14 ~e JUl_ho d.:- .. 19?1~ poderão eo~ti-

, , . ~ ( :;: ... ~lda ex.pe-dw:'l. o_rd~:~:m ó., (\~')em .a. a requerimento 'do recorTPnte em nuai em_ e-;.:era-lCio at-e que se co_mnd-e-. 
Art. 11' ~ oonce-r~ida zsen.ça.o ~o :raço do m?.tenal a es~-ilçáo Rdnan~lra peh~:lo f;,1 dament ... da Do de'· n~ c:mclnfda. à_ l'ê'"'SpecUva mls~o. 

1mpós.to de lmporta.çao p~ua o eqw~ 1 de desF mo. ., · .. .1, '"" • . _ I?( s Art ;&? l"'.ieâtn tJriados no Quadrtl 
P~,m~to const~nr-e do cf'rt!~tc~-do dej1 .Art. 59 Os alLn~ntvs ~e qt:alq<tCr ~~~t~~o cJ~~~~ ~~ra;"O (~~~)o di~~; de r?,_;ssoar, Pái''té l'ermtln'cntP.,_ ao Mi .. 
cO<oret-ura. cambial n~ 9~65-2~2. 1mpo:r.. I)&tureza., lJE-m f-;omo outra'!! ut.Jidad~"· de co:>nf~lmidade ccw). 0 digposlc nr.:;terío das _Relações Extn·lOl'es -
ta.do pela companhu~. de Sanr:•am~n~, entr~dos no Pe.!s na forma desta. L ... i, 110 Rw.,;,nent Inte"no do Tribu Ant>xo rr ditt_._ Lei n.,.. 3.917 de J4. de· 
to cio PM·a.ná - SANEPA-R-. . i sõmt'nte pocterf~o ser utilit.adç,-s na l'' o•~ 0 ' - Julho de- 1~ L- 9 (nove.'' ca.r~ de 

A1·t .. 2'1 A !s.em;H.o conced1da. não; assist~nc:b socíal, ohservadt:.s a.s nm·- na · _ Minillttos de Pdntci:-a Classe. 
$lmmge o material com símllar na- i mes g·era!s d:'!.- Ieglsla-!.;ão Q.ne rege 1\! Art. 3<' Q o_:-t. 12. da Le1 N' 4.7:!_5. Att. 39 À P''Olnoção pc:r mereci­
c:ona!. . , 1 espécie, nc:mdo vedada q;1alquer m:- i. de 1~ cte juU1o de ls-65, é acre se: do C!.D mení-o à classe s11ppríor, conc-orrerlto 

AJ'!· 31? E::3ta Lel ~nt.tft em Vlgm: tra dest.lnacã.o, sot) FI-~ penas d~ ~eL . .::eg-mme: o:s a:t)!omatas cu!ocado:s, pdl· of{têm .-
n;r untn de :wa puhllc3çao... , _ ; Fnx<tgre.fo únlc?, ~a canfmm .. da~! '·Pa-ril;.r<'.9.!o único. ~_facultado. de antíg~Jldade. nM dois prh'l;·e1tCI'é 

S;-~. -:: Rev~a1n-.:e as. d1.spo::nçoes \de ~a n1esm."i !egl510.~~r..om, ~- ~~~ ~r~~~:: I ks entid?.-d~s sln_<UlJat~ . !ntm .. es~.a-- 'i terç~s d~ l'e-spectiv::. cl~~-s~. . · 
enf cont..lár1o: • ,. , desttm:-ao dad~ aos ~L ;n_ v·> ~ das :n.:~tall1'fH' a. mstà.ncJa. do d:s.. Al.t. 4- Esta Lel. e.J.ut em ilgl.Yt 

A Com.a:sao d.e 1ur.a.u.;a8. I ta. <;t?s fJC[;I. su.fet~à à, f1scnhz"'çã~ 't~::~~: sidio coler.ivo. 30 (irinta' dins nu~ . na (J~&a de sua publrcaç.âo. 
-- .. _ n_eua, -~em preJUÍZO {!~ ~ue ft~ s r~J t('S. de f'~g'Citado o prazo de 'l'ia;ên~ r. Art. 5fJ Revogam-se tiS dispo!!~ 

~ . , c~da. ~c_lf Conselho Nac~ona1 de e ela do acórd~ ou a scntençu.; ~e; em t!~~·w. 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA! VlÇO dJc.•L . n a homoloeaeu 0 da coJJC!lJaeao · · -'<.<> d ! Art.. 69 Est.~ L~ i Pntr<l. ern. VIgor a · u a senCen~ a do Triburta.I c~m~ 

1
. :~,~- t-tOlni:J.~fies . e Rffaçôes ~:t .. 

No 289 de 1965 . dntR de sua pl.Ib1tcl'H(áo-. 0 ç . . . 1 te-rzon:•$, df\ Sert)rço P!iblieo Ctuil. 
. ' 1 A ·1: 711 R-eVG >·am-se a!: disposlçõ~>s pete.n.te. se. -verrfrtar 1.\rtt~$ do ue~ c à e F'na.ncas 

IN" ~ "'69~R 65 NA ORIGEM) ~ '~. t ·á . " . c.urso desse praz1:'\ o tCll.JJ..\~t<ut1en- 1 
• • 

"' • , ~ .. " 
1 

• l'!nt con L< f10 ~ :o salarial .só vili-orar"á a p~:utlr 
Ihsvenso a cobrança do impôs to do I As com.iss6e.~ d.f' Projetos elo do seu ténno". 

~·t!lo em Contrato rle promessa de! E:xectdivo e àe Finanças. A~ ,1 E"t Le· t·t• - 1, , 
()r.-mpra e vrnda t:rruado entre ai n-~ ';!; ::o ·a -I .~~1 n e_,., V );Vl: 

PARECERES 
~-r.; •f..··acáo Brasileira. -para Rear-, I na chldt de sua pub:ICt\f;~o .. _. 1 Parecer nl? ·1: . .Ji'é, de 1965 

..n.. ~o I · . - l 0 1 1 · · 1 . ~""'A A Art. 5? RtH•oga:tn-5e M ~~Lsposl-çôes, .. 
~7'a"!;-~~~t.~ fd~~f.ufz·ps 1rJ::a~f.;a~~tr~~ · PROJETO DE LEI DA CAm R (em covtr(trio. ; Da r:;.omis,çüo .<Piua!lçftt, :-:c'i~>re .o 
~:J ... ~ · ' 1 1 ProJeto de i.f!t rla Cam.fl.'"ft nt' la~; 
• et-rópohs. N9 291, de 1965 A Comissão de Projetos tro:, de lSGõ Ul'"' S.HH-A-m>, 1'-fl Ca:Hl· tf:.~ 

Execvtiro. 0 Congresso Naciontll decreta: , (No 3 27G-B,"65J XA ORIGE)J} t:rí/.leflP, que a Ore o o Podrr L't-?fl~ 
Ut.tivo -- Câmara do:t-- Deputado3 ........ 

A~·t. .1'} _F1ca disl?~nsaU~ a. cobran-1 .,..,..~: 110,,a reàacão ao art. 2" e a.o § , · r'él'i pl t d 
tn- lle Imposto t1o ~elo devrdo no con- vtl~.-• do" art. "".da Lel· n~' 4. 725, ele 13. PROJETO DE LEI DA CAMARA o, r (:! ~ o 81t emC'n ar (I •• , • ; ••• 

t A d r v nda v 

1 

CrS .i+.440.000.00ú, para. rr.lôrGo de 
!at-o qe })l'Omessa -.:·e~--~:? 3 ~ .e . de ;ulha de 1965. qu-e "UtalM_lece 0 floláf!le'! ergamentátias íf!l.e- CSlJC"' 

tJrmaclo entre a. A.,sor.u..,:w Btaslleha w;rmas pom. 0 J)f()(.'essa dos dtssf- - N. 292,. de 1965- cf!iea. 
pMu o Rearmamt-nt.o Moral e os pro- ~· 1 1 d · . t ro · 
prie-tfi.rlos do '•Sitio São Luiz", loca- u.:os . ~ •. et 1'05• e (t fh~ ras p -tn- ,· (N/' 3.035~8.:6·5, ;.J.1. 01:::íGJ~~I) R"lator: ·!f. Pe~so:1 de ~Qt<eirot 
)izad ono zq Di::o;t:·lto dt'< Pet!ópo1is, e dertc2a · \ c . à . . a- 'J - .. 

1 
tf~:> 1 . , - ~ 

d ~t· d ao •s dfi.QU.Pla Mtido.de d~ o Con-fresso Naclonnl d-ecre-ta: ' cmcc e t.-:enç 0 os !Ul.pos.o:~ .... trn- A_->le o prcr:;?.:_te PWJPto, ao PMtr 
C::. .ma 0 1: 0 , , - r 1 _ f<:t· 0 -- i portaçáo e de consumo e das tlia'.t}S i Leg).-R/\\tívo - CHmtt!·a dos Dt~putKd(11 

f!ll!J.no 1 edn~ticJonal, Cih~lU:t.' ar 1'" JC Art. 1Q o art. 2" <la Lei n? 4.}'25,t tzau{l.neiras, exceto a de 1-i-f~d~ll~ -c crédito sup!emen~nr dP. ....... ~ 
e ~~~!h!z~:P1~Sta t.ei en~ra em vi ... or I d; 13 de Julllô _de~.19-65, p~s~a a Vl.gv-l c.ia so-cial, ao eq_ui1~wmento irtv!JóT'~ CrS 3" .440.000. ooo Hr~~ bllfrôf's. qlint 

- ... 't d a bl. ft"r. 0 8 s"' ap'"'li- rar com a .s~gum,..e rf'claçao: , ta.d.o pela Cerve;arza Pa.raense S, troc~to~ e qltaJ.'{(llt-a m1Jhóes de otn• 
na na a e sv pu rc .,..t " • A CERPA t;-A d t' do · n:')'o~> "'é.~ r ct A t -
ç::;.~·fl 9- processos flsca1s em cmso. Art. 2? A sentença tomará por . · - .~ .._ .. - es ma <,a ",J. : ,_.~·a re orço . a.s uo- Gço~ ,ot> ... 

t1rt. 39 Ftevogam-~e ss dispo~:çócslqa.se 0 indice re-sultantl? da reconst.í~ ?._ns/(11a<;aor~~e uma j(tàuca de rJe1_te- çam .. nt.àtl.as, ~o co~1ente exf'.rClC1lt;-
f:U ceontrário. tulção do sa-lãrio real mi:dio da ca~ .M em Bc.tm, no E$taao do Para. . abaJ>.:o esp~e1r,eada.c: .. 

A Comi,<:sr1o de Fhwnças. te-goria nc~ últimos 24 lvime e qua~ o Congresso No.cio.nrtl decretá: I ~;.l.tH;,®;: ~ubsóidJOS ,E"~ !'i.'tH:es:nt!~-
trol meses anteriores ao término ds • e ,. . . ~ ço.s ~ cuyan es e ca1go:s ele:· ~M. 

!vigência do último acôl'd:> o-u ~nt.~n~!, Arh 1. _l'l~a cv~ced_}dtt rsení;-ao dos CrS 3.000.060-.000. . 
PROJETO DE LEI DA CÃMARAí_ça normntivR, aclapkmcto as taxas en# .mpostos ete nnpodaça.o e de,;olt--"U~ r3.L0'2.0!- Ajnda de cuo5vó- .... 

\c<:>ntrn{lf\S às s\tus~Õ(>S coníi-?;\U''3ctas mo, bem como ct~s _ta~as a.duf.1e1ru.s. C s 120.QOQ.OOO'. . ~ 
N9 290, de 1965 

!
Pela ocon€nCia co.iljunta 011 sepam .. e:<t~to a d~ ~revldencHt SOCdt-1, ao 4.3,3.1.'~ .. --... c:-ontrfbUfÇ::\0 da. Cà-
dam\'.n'~ dos se,.,.uin~es fat.õres: ~q~tpam.:mto 1mpor:.a.do Qela -Cer~~ •. hlal'à par!l tJ_'tnst·Jeuto de Previden<:ü&. 

tNo 3 271-B/65, .NA OftiGEM) '· .- ~ 1 Jarm. Paraem;e B.A. - CERPil.SA -~dos CongTesslstas- Cr$ 220.0úO 000. 
. . .( a' repercussáo dm reajusta-mentos i destma.do à instaLação dG uma· tãbri- I.'... A Proposição decorreu de Ex~ 

b'enta dos zmpostos. de mtpor!aç~o e 1 salariais na comunidade e na econo~ ca de ~f'rvej:;. em Belém, no Eataào I pos'ção de Moti-vos do .Diretor da. 
de C'Onsumo, e de oütras contnbuf .. j mia nacional: dG Para. • ( Contabilídade da Câmara. do-s Deptt .. 
cões t-rsf'als. os alimentos de qual- bl ndequar.J:J do ·ea.iuste ~~ necP~- Parágrafo únJco. O cquipttn1Cllto l ta dós. enc:mllnhada pelo Secr('t:!irio .. 
oucr natUre:;a, e outras tlfilidades.

1

sictades mfnlmas de sobrevivência do a que se rt-fere êste art-igo, no VRtOJ'IGí"ud dg Pn~sidêncL:t dt~quela casa 
c.àqtdridos n0 exterior. mediante assalariado e da sua fam1lia; de Cr$ 6?8.338.00{} (selt>centcrs é se- f!.ó 1~"' Setret-áJ·Jo da. 1Irsa:. 
dorwdo. pr!rr.s ín·;tifu'çócs em fmt- c) ctJmpnto de met~d"' da taxa de tenta. e oito milhões, trezentos e trtn~ f No documento em tela se escla-rece~ 
riotwmc11.fo no Pais., qne se dedl-, ~nf!flçào p::tra DS dote tll'c!SE'S subsc- t.a e 01to mn cntzi?h·os). é o canst&n;. eM':- ju::;tlficaLiY'<l para o crédito so-
Q11<:m à as:·;/i;tt?tcfa sm·ial. ouen~·<''!l. no>: lmtite-~ tias previsões te dos cert:ner~rlos de cobert>ura earn-: llcHado. qUe: · 

0 Com;rf·Sso Naciona:l d.,creüv .~te-stad:..s. tJ~n1':·st;lllmf'Iite pelo Con- bia! DG 65-1176'6, OG 65-1)909 e no a1 ii aplicação dn COrl'etãO mone. 1 
... " • ··clh') N?dnnql de Econ0:n:q: 65-12024 e. DG 65-12:035. t.(J"{los expe~ rária à(1.; subsídk·s dos Depatados ele· 

Art. 19 São isentos dns impostos d1 perda <Io podf'r nquis.:h..-o m~dJO didc-.s p{'lo B:.wco do Bràsil S.A .. \'OU a de~'!ii n-e 0,64 1,';_,. ;:~ pal'lir de 
de importaçi'io e- de cqJ.stnno. d05l J'Ca.1 cconitb, ~;1t-r·e a dt'tta da encruc.l.B. através das Carl~'iras de !ffif)nrtaçiio 1.~ d0 rnm-ç~<> Cótrente ano e, di!;:;. 
rmolnmentos consular~F. tia t.axa de1d1. ·rePrrsel;t.<qáo e a dn. sentenr,a; e 1?.\po:taqáo e _de Coruércio Exterim·. S"' mod.o~ &_ .Ut_Ção Oi'çalhenttüta de 
dt:srmcho aduaneno. nM toxas dej e1 nf'c:;.-;st:-l.ldi' de ('0n~1dC'r:-1r o cor- Art. 2() A ban~a de Tér:no de Rcs- 1 CtS P {'6{). .(JOO - '""Subsfd!Os e 
ruPihornmento dos pol'tn,~ e de reno-, reçRo db dis~m·('ó::S s:llal'iilis ga1·1\ M- ponsab-ll!<tade- :referente à 1:sc11ção de. i repres~ntaç « Wutttmtes de_ cargos 
v:..câo da Marinha Mel'C:.l.m.e, de des~! ')t'~l!l'81' ~ti':!QWHl.'l hirre:rq1da ~alnr!aJ. qu~ trata e.<>ta Le1 só sel'ú efetivada à_ 1

1 

f:'leU\•bs'' ...:..· ~-se jnsuflc!ente 
J}~sa~ de arttu\zen~r.eno; e ca.pat.aziaS, 1 na c"'tegorírr pmfi~simvtl dis<;id•·nte e 1 \'iSJa dn verWefl.r.:"·o oticlaf, tte :1côr~ nt.fn ate_t:tt't'ei· ~s désp::--.5-as até o final 
.{'·de qtm.isqut>r outrn.s cc.nt.ribuiçóeS!slJl)slci'fíriam~nff', no coniunt.n. cl'lS do com a L-c·i tJ? 3.€92. de 15 de cte-itlb c~éréi~i6: 
f!sca!s. os ttlfmentM ri~{ qu:tlque.r na~· raterr;or:f's nrofl:;sjonaís, co1no -mcd1- :7embm de Ul53. art. 18 p:ml;rrafo\ lH .~m· _Vh'tude. tamlJkm, àft Ccrre-
tar-ewt, e c.:1tnu; u:-:uo:.ad.-c<:~, t~rlcplirl- \da de equiàade sO<.:i!ü único, h'tr~;s a e b, re;;pect-ivam~ntc .. çâo- n'tó»ehtri~. a dotacáo - "ltJuâa. _ 

~y 
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Gusto" - necessita de refôrço, 
vez que, d~;J Cr$ 1.300.QOO, qu ... 

o valor da ajuda. de custo até 15 
' março. a pa<rtír dessa data. passou 
Cr$ 2,135. 000. Pelos cálculos ren:.os, 
re!órço deverá ser de •.•.•••.•.• , 

DIARIO DO CONGRESSO 

1nobs.ervância de for1na1idade jul· 
ga.da essencial à sua validade, pe~ 

~as~;r~;~elra~t~~~1 m~~ r~~n~:: 

120.000.000 uma vez que o saldo 
1.02.01 é de C!$ 344.!25.424 e a· 

jl>l;lm.at:iva dÓ pagamento de ajuda de 
o final da sessão legisla.tr­

. de Cr$ 460."000.000; e 

nor ilhpo,rtância pelo valor do 
feito e pela· condição social das 
J.~artes interessadas, há sido_ inú­
rr.eras vêzes ·.apreciados por- esta. 
Comissão que, invariàvelmente, 
tem decidido pela manutenção do 
ato da Córte de Contas. 

air.da. em consequência da c()r­
e devido ao ingresso, no !.P.C., 

de 1964, - quando o orça-
1965 jâ. estava votaáo, -
número de funcío-náríos, 

de ......... . 
. 000 destinada aô paga-­

contribuição pm·a o mes:mo 
- preclsa da. suplementa­

Cr$ 220.000.000. 
III. Como se'- verifica. a suple~ 

inentação ts"tá ~perfeitamente f\m .. 
lf ~amentad.a, e, assim sendo. opinamos 

)1e1a aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 19 de no­

Yem:J:n·o de 1965. - Argemiro de Fí~ 
bueiredo, Presidente - Pessoa de 
Queiroz, Relator - José Ermirio -
Wilson Goncalves - Bezerra Neto -
tuuénia BaTros - Sige}redo Pacluco 
-;;,.. Lino ãe Matto-s. 
'I 

Pareceres ns. 1 337 
de.1965 

e 1 338, 

P P..RECER NO L 387, DE l96S 

Da, Comissfio de Constituição. e Jus· 
t;ça. sóbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo 'll.? 39, de 1965 (Projeto d~ 
Decreto Legislativo n9 -183-A-64 -
Climara) que mantém decisão do 
2"rfbtmal de Contas da. União dene .. ' 
oatória de repistro a contrato ce­
lebrado, em 27 de novembro de 1M8, 
entre a Superintendencia das Em.~ 
1Jfêsas Incorporadas ao Patrímdnio 
Nooional e a firma M. Luplon & 
CiB. 

-Re1ator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
~ O Projeto de Decreto Legíslativo 

,._o 39, de 19651 m~ntem decisão do 
~jbunal de Contas da Unlã.o, dene~ 
~'ã.tória- de regifõtro de oontrat9 cele­
lirado, em 27 de novembro de 1948, 
~tl.'e a Superintendência das EmtJrê­
i.f!a IncW'pora.das ao Patrimônio da 
:Dniio e a firma M. Lupion & C ia. 

A decisão denegatória. foi adotada 
§In a. Sessão realizada em 10 de ou~ 
tubro de 1952, sem que a su:p~:inten­
.,êncla fonnul.!JSfle qualquer apêlO, 
~o..mo · lhe facultava. o art. 57 da Lei 
'li'i 830, de 1949. _ · 

O contrato em questão se refe:te e. 
~uisição de 9() .404 hectares de ter .. 
i-as, que compunllam a Fazenda. Mo~ 
i'unga.va, na CClmar<:a. de Sengés, Es~ 
t'ado do Paraná. ' · 

constituiu fundamento da dedsãó 
denegatória o tato de não ter sido o 
iontrato publfc.ado no prazo legal. 

O processo veio a.o Congresso Na~ 
41ional para os fins do § 19 do art. '17 
6.e. Constituiçá.() Federal, 

Apreciando a questão, a douta CoM 
knissão de FiscaUzaçAp Financeira e 
ie Tomada de contas da Câmara 

~ êoa: Deputados, escla;receu: 
f rr - Parecer 

(Parecer aprovado, sem diver~ 
gência, em 6 de agõsto de 1964) • 

Na sessão de 10 de <mtubro de 19M> 
o projeto foi aprovado e veio a() Si,i~ 
nado em 21 do mesmo mês, !)endo 
distribuído 11e~ta Comissão no· dia 
26. 

As 1·azões adotadas pela · Cânut.ra 
devem ·prevalecer, desde que nenhum 
argumento lhe fc-i oposto. 

Assim, a comissão de Constituição 
e Justiça opina :pela. aprovação do 
projeto de det'.ret.o-legislativo n\'1 
39-65. 

Sala das Comim;ões, em 29 de outu ... 
bro de 1965. - ·Wilson Gonçalves, 
Presidente Jefferson de Aguiar~ 
Relator :.._ Heribaldo Vieira - Josa ... 
phat Mm-ínho - Edmundo Levi -
aezerrà Neto -- Ruy carneiro. 

PARECER N' !. 338, DE 1965 
va Ccnnissâo de Finanças s6bre o 

Projeto de Decreto Legis-r.auvo .•.. 
tt\J 39j de 1965 (n~ 183~A_-64, nll. C~­
mara) que mantém dec1sdo do rn .. 
õunal 'tte Contas da. Un:ião denega, .. 
tório de registro a contrat:o ceze ... 
Orado, em. 27 de novembro de ::.948, 
entre a Superintendéncict das Em­
prêsaS Incorporadas ao Património 
Nacional e a firma M. Lup;.on & 
Cia._ 

Rea)tor: Sr. Pessoa de _Queirúz. 
Examinando. no_a tênuos do art. 77, 

f 19 ·àa ConstituiÇão Federal, proces­
so julgado p~lo Egrégio Tribunal _de 
contas da União, a comissão de Flsw 
calização Financeira e Tomada de 
contas da União .. a Comissão de Fis­
calização Financeira e Tomada de 
Cont-as da Câmara doS Deputados 
apresentou o presente projeto de de­
creto legislativo, que mantém a de­
cisãO daquela Côrte, denegatória de 
regístro ao contrato firnlado, .em 21 
de nocetnbro de 1948, entre a Supe~ 
rintendência das Emprêsas Incorpo­
radas ao Patl:'ímônio Nacional e-a fir­
ma M. Lupion & C ia . 

Fundamentou aquela decisão o fa­
to de não haver sido publicad() den­
tro do prazo legal o ·referido contra­
to referellte à exigência da. concor­
rência pública. 

o processo foi submetido a. dili .. 
gência prévia. e só impugnada sua 
validade, quando, ~m segundo_ julga. 
menta, o ':rribunal de Contas da. 
União, . de· posse de esclarecimentos 
sôbre o número e a data do ofício 
que lhe foi end~!.reçado, fko!:l ~iente 
do não cumprimf'nto da ·exigencia le-

gai comissão de constituição e Jus~ 
tiça do ~.enado, analisando o aspecto 
juridico do projeto, fúj de pare<?f'T que 
as razões que fundamentem o ato 
daquele. Côrte de Contas devetn pre .. 

• d valecer,• uma vez ·que ·a inob!;enãn .. 
. Face ao exposto, depois ue e- cia daquela formalidade essencial por 

v-xctan;ente · examlnado_s. os t~.u~s ela argüida (intempestividade da pu­
d_? ptocesso.-:- a r.espe!tavel decr-! blicação do cont-rato), invariàvermen ... 
sao do Egteg10 Tn~unal. ~e Con~ te, tem constituído motlvo suficiente 
t~, calca.Cif' el'Il dl~pOSltlVO.!> 1~~ para .que o Congresso confirme a de­
gals, pod~l:'la se;- ObJ~to de revl- cisão do TtJ:bunal de Contas. 
são peta lllstâncla tna1or, no casa 
o CongresM Nacional, ps,.ra o 
efeito de ser determinado o re .. 
gistro do eontrato; eis. que do 
processo se verifica haver a la .. 
vratuta d() contrato obedecido o~ 
trâmiJfs legais, incluída publici­
dade de seus atos essenciais, exi .. 
gência que lhe foi imposta e, ex ... 
pressa nos editàis dados a PÚbllco. 

A recusa do registro do con .. 
trato em causa é decorrência dt 

Em face do exposto, a Comissão de 
Finanças manifesta~se pela aproVa­
ção do projeto em exame. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vetnb-ro de 1965. - Argemiro Figuei­
redo, Presidente. - Pe.ssôa de Quet~ 
roz-, Relator. - José Ermirio .._ Adol­
fO Franco - El.lgênio Barros - Be­
zerra Neto - Wilson Gonçalves -
Sigejreào Pacheco - Lino de Mat­
tcs. 

Parec~·res ns. 1 339 e 1 340, 
de 1965 

PARECER N? 1.339, DE l96õ 

Da Comissão de Projetos do E:ce-
cutivo, sõbre o Projeto· de- Lei ..... 
nP 263, de 1965 (n9 3. '20B .. Bw65, na 
C4mara}, que cria meàidiD de e.'i' ... 
tím-ulo i.J- índústi'la de construção 
civil. 

Relator do Vencído: Sr. Mem de 
Sá. 

o Projeto de Lei da Câmara n9 263, 
de 1965 tem ·por objeUvo criar me• 
dida.s dé estimulo à indústria de cons­
tt'Ução civil. de acôrdo com mensa­
gem do Senhor Presidente da. Repú­
blica {nÇI 783, de 29 de seterubl'O de 
1963> que acolheu Exposição de Mfi,. 
ti\·os 'dos Srs, Ministros da Fazenda e 
EXtraordinário para o Planejamento 
e Coordenação Econômica (n9 106, de 
25 de agõsto de 19tl5) . 

Esclarece o Poder Executivo, em 
suma, que a n:edida legal pleíte~d_a 
corresponde à ultima fat;e- dtt pohtt.., 
ca governamental, no -âmbito seto• 
rial que enfrentou, com a lei de in ... 
quilinato (n9 4..494, de 25 de novem .. 
bro de 1964), do condominio (núme ... 
J.'O 4. 591, de 16 de dezembro de 1964); 
mercado de capltais (n9 4. 728, de 14 
de julho de 1965) e da correç:ã.o mo .. 
netária nos contTatos imobillltriOS, do 
Banco Nacional de Ha-bitação e das 
Sociedades de Crédito Imobiliário .• 
(n9 4.380, de 21 de agõsto de 1964v. 

As Comi-ssões de Constituição e 
Justiça, Economia e Finanças opi· 
naram pela aprovação do projeto,. com 
emendas. 

Do estudo do projeto, a Comissão 
de Projetos do EXecutivo conclui por 
sua aprovação, com as emend.ss que 
apresenta, as quais são devidatnen~e 
justifU:adas. com a.s criticas que e. 
proposição suscita .. 

• EMENDA N·' 1-CPE 

No "ca.put'' do art. 1fil, inctua~sc a 
expressão "a correção monetária da 
divida. com o conseqüente" entre as 
palavr'as "prever" e · "rea}ustamen~ 
to·'. 

A correção monetária básica é a da 
divida ou saldo devedor. A absorção 
da majoração dai derivada é que re­
sulta no l"eajustamento das presta-
ções. · 

&.'lENDA Nl;' 2~CPE 

O item VI do art. 1~;~ ·passa a ter a ~eguinte redação~ . 
·A rescisão do contrato por. inadi.m~ 

plemento <io adquirente sóm.ente po .. 
derã. ocorrer após o attaso d.e, no mí­
nimo, 3 (tJ:ês) meses do vencimento 
de qualqueJ.' obrigação contratual ou 
de 3 <tl"ês) prestações mensais. asse­
g-urado ao devedor o direito de pur­
gar a móra dentro de prazo de 90 
(noventa> dias, a contar da intima· 
ção judiciaL feita :pelo Ofidial do Re .. 
gistto de Imóveis ou da interpela­
ção. 

A redação do _projeto dá lugar à 
interpretação de que a pUl'gação da 
móra deva ser feita dentro do pró­
prio periodo de atraso, $em marcar 
o têl'lno inicial dó prazo pata a pur· 
gação. · 

EMENDA N° 3..:qpe 

No inciso VII do art. 1.'?: 

a) _e,ub&titua-se a palavra 11 venda'' 
por transferência para t~rceiros''. 

b) Substitua-se a expressão final 
"ressalvada ao adquttente, . nos casos. 
:previstos no art. 2Çl, a opção pela de~ 
v-oluç.ão nos têrmos ali previstos" per 
fícando o alienante, para tal fím, in­
v-estido d()s podêres naqueles disposi ... 
tivos naqueles dispositi-vos conferidos 
à Comissão de Represe:utal.\tes." 

E' que~tão de redação. Não se ven~ 
dem direitos~ cedem-se ou se trans .. 
ferem. 

A -exprQssão sub~tituíde. não tem ra~ 
do 'de. ser porque o art. 21) não pre\'ê 
nenhuma opção para Q adquirente, nos 
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casos de re.sciião a que se refere o 
tnciso. Quanto -à expressão substituta, 
ela se justifica por ser necessário ex­
plicltar na outorga. de podêres para 
efetivação das providências detel·mi­
nadas pelos parágrafos 19 e 89 do art. 
63 da Lei n9 4~591 .. 64. 

l<MENDA NO 4-CPE 

Dê-se ao art. 29 a seguinte recta .. 
ção: 

1
' Art. 29 Quando o valor do imóvei. 

nos contratos a q.ue se refere o artigo 
anterior, não exceder a 300 (trezentas) 
~ o VIÚOl' Uo maior salário-mínimo 
mensal vigente no País, setá obriga­
tória a contratação, nos moldes pre-­
coniZados pelo Banco Nacional da. Ha .. 
bitação, como pa1·te integrante dos 
contratos e durante sua vigência, do 
seguro de vida de renda temPorária. 
em nome e beheficio do adqufreute. 

Parágrafo único. Setâ facultativo o 
cumprimento do disposto neste arttgo 
quando do contrato conslar o .com­
promisso expresso do alienante em 
oferecer ao espólio do adq_uirente a. 
opção, por 90 dias, entre continuar 
com a unidade nas condições do ...con ... 
trato ou receber, em _pr_azo iguàl eo 
da '\rlgência. do contrato, a devolução 
de tôdas as })restaçõea pagas. com a 
respectiva correção monetária e juros 
à taxa que fôr convencionada. 

A Emenda visa a dar maior ela .. 
reza. e precisão ao dispositivo. Na rEt-o 
dação original, poder-se-i~ interJlllll­
tar que. quando o valor do imóvel \llw 
trapassasse o Iúnite de ~o salâriOl:J.. 
minimos. o beneficiário do seguro po­
deria sel'" outra pessoa que não o ad ... 
quirente. e que não 6 o objetivo do 
Projeto. 

t!:sse seguro é oneroso: representa 
cêrca de 10% do valor da prestação. 
Sua finalidade é resguardar os her .. 
deiros do adquirente dos ~ompromis­
soa financeiros do contrato, em caso 
de sua morte. Fixando o direito de 
opção dos herdeiros (continuarem com 
o contrato se tiverem capacidade fi­
nanceira, ~u receberem e. devolução 
das importâncias pagas, com correção 
e juros), o parágrafo único prevê a 
possibilidade de não contratação do 
segure, a .fim de não onerar o valor 
das prestações. 

EMENDA NO 5-CPE 

No parágrafo lQ do e.rt. 5?, subg .. 
titua-se a- expressão "com as ressal­
vas" por 41 corn ressalva". 

Emenda de redação. 
EMENDA N9 6-CPE 

No "caput" do art. 8?, substitua~sa 
"antes de 21 de dezembro de 1964'* 
por "antes de 10 de marco de 1965". 

A data conste.nte do Projeta é a da 
publica~ão da Lei n9 4.591. Mas essa 
mesma lei, em seu art. 69, determi­
nava que o Poder Executivo baiXaria. 
regulamento sôbre a escrituração, no 
Registro de Imóveis, dos registros por 
ela criados. E êsse Regulamento (De .. 
ereto nÇI 55.815, de 8 de março de 
1965) só foi publicado em 10 de março 
de 1965. 

Uma vez que o Gov~rno que! liberar 
das exigências de reg1stro as mcorpo· 
rações lnicia.de.s antes da nova sis ... 
temática criada pela Lei n9 4,591~ é 
de fiXar~se como limite a data em 
que ela-s foram regulamentadas e não 
apenas a data de sua criação. 

'EMENDA NO 7-CPE 

bê~se a. seguinte redação ao 10 
citado no art. 99: 

.. § 10. As plantas do projeto ~pro­
vada <art. 32, allnea. ~) poderã~ .ser 
apresentadas em cópia autenttcada 
pelo profissional ·responsável pela 
obra, acompanhada. de cópia da u .. 
cençâ de construção~ 

A Emenda visa a dar mais precisão 
ao texto e incluí. a exigência da aPr.e-. 
sentação da có.Ple. da licença, ttue é 
um. do.~; documentos bâsi<::os da obra. 
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f EMENDA N• 8-Cl'E 

Eleve·se para 60 (sessenta) dias o 
pra.zo a. que se retere o att. 11. 

O projeto prevê o prazo máximo de 
.(5 dias para que o incorporador pro­
mova a celebração de todos os aon­
tre.to.s de negociação das frações de 
terreno, e mais o contrato de cons­
trução e a convenção de oondomínío. 
Parece prazo exíguo. A emt!nda dilata 
o prazo a dois meses, sem o !racio­
namento que o texto a.<iotou. 

EMENDA N• 9-CPE 

Substitua-se o "caput" do art. 12 
pelo seguinte: 

"Art:. 12. Até 31 de dezembro de 
1966, os sindicatos da. indústria. da. 
construção civil, nas suas respccth'as 
bases territoriais, atenderão ao dis­
posto no art. 54 da Lei nll 4.591, de 
16 de dezembto de 1964, com base em 
t:ritérios, normas e tipos de prédios 
padronizados que adotar, med.iMte es­
tudos próprios ou contratados.'> 

E' deficiente o pra~o previsto no 
pmjeto. ,;.. tarefa conferida. à ABNT 
pelo art. 53 da. Lei n9 4.591 é ampla, 
trabalhosa e demandal'â algum tem­
po, tendo em vista que ela se esten­
Uerá a todo a território· nacional. 

Cada Sindicato fixando os critérios, 
normas e tipos padronizados que jul­
gue aplicáveis na SUa. jurisdição e ês­
ses elementos sendo aplicados durante 
certo tempo. poderão servlr de subsí­
dirn valtoso pat'a que a ABMT os exa­
miae, coJiSOlide e aproveite nas nor­
D121E deflnltlva~. 

liso não se coD:seguil'á em 6 meses, 
é evidente. 

EMENDA Nf! !O~CPE 

Art. Mantido o atual § 1~. o art. 1~ 
da. Lei n~ 4. 494, de 25 de novembro 
de 1964, passa a. viger com os seguin­
tes parágrafos: 

"§ 29 Esta lei não se aplica às 
locações para fins não residenciais, as 
quais se regerão pelo Código Civil ou 
pelo Decret-o nç. 24.150, de 20 de abril 
de 1934, conforme o caso, admiti<ia o. 
correção monetária. dos alttguéis, ns. 
ío1·ma e pelos índices que o contrato 
fixar, ou, na. falta de estipulação. por 
arbitramento judicial, de dois em dols 

-&~.nos. 

§ 39 Na hipótese de não ser pro .. 
poste. ação renovatória de locações 
regidas pelo Decreto nftl 24.150, de 20 
óe abri lde 1934, no prazo legal, as 
condições da .renovação, bem como a 
:fixação e e. revisão do aluguel se su. 
l:lordinarão ao Cõd.igo Civil, caso o lo­
eadco:t não pretenda a. retomada. do 
:imóvel" 

A Lei n9 4. 494 vlsa a disciplinar o 
processo de renovação das locações 
nsidenciais e a fixação dos respec~ 
tivos aluguéis. Não há que se contem· 
plar com o mesmo instituto as loca­
ções comerciais e tnd\\strie.ls, cujas 
relações entre focadores e locatários 
eram satisfatôtiamente regidas pelas 
disposições legais que se lhes aplica-
vam. · 

A correção monetária ou A fixação 
de novos aluguéis deveró. ser bienal e 
nã.~ trienal, como iá. admiti-u o De­
ereto-Lei ntJ 24.150, mesmo na hipó .. 
tese de contrato com tempo de.t'ltmi­
nado. 

O preceito corres;p.onde à jurispru­
dência do Supremo Tribunal Federal, 
no caso do locatário não manifestar 
a renovatória compulsóJ.·ia, no prazo 
de seis a doze meses do prazo con­
tratual. 

EMENDA N• 11-Cl'E 

No 1'ce.put'' do art. 18, inclua·se 
o pronome ''lhes" .entre as palavras 
''caracteristicas que" e "atribui". 

Apenas para aperfeiçoli! a redaçáQ 
àelxando-a ma"is claro.. 

EMENDA N' 12-CPE 

No I 29 do art. 18, substitua-se a 
i!xpresslio "& orl~ntação e coordena­
ção" por "o !unc1onamento'', 
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A.o Banco Central não co.berã. <lr!. .. 
en~a! n~m C~_Jordenar as sociedades de 
credito .tmo~lliário, Caller~lhe-á auto­
rizar, .flscahzar e adotar medlditl':i nc­
cessánas para seu Juncionçnnento • 

EMENDA N• 13-CPE 

Acrescente-se <a.o a:~t. 18 o seguinte: 
§ 49 Nas condlçoes fixadas pelo 

Conselho Monetário Nacional as en­
tidades financeiras de que tr~ta êste 
artigo Poderão operar em um sistema 
integrado de acumulação de poupan· 
ças e empréstimos, aplicando-se o 
disposto no § 19 do a-rt. 7~ da. Lei n} 
4. 728, de 14 de Julho de 1965. 

Trata-se de uma operação integran­
te do sistema criado peJa. Lei n9 4.72S 
de 1965 e, por omissão, nela não in~ 
c1uida. E' de tôda a com;eniência que 
a lei a consigne. 

EMENDA N9 14~CPE 

Acrescente-se ao § l'? do m't. 19. il! 
fine: ''admitido o contrato prévio de 
promessa de financiamento". 

E' de extrema conveniência e ütnf.­
dade permitll··se e, instituição da pro~ 
messa de filtanciamento, com a. qu?.l 
o empresário poderâ concretamente 
assumir responsabilidades nos ernpre .. 
end.imentos que se quer estímula.r. 

EMENDA N' 15-CPE 

No "caput" do att. 22, substitua·se 
1'arts. 20 e 21" po1· "arts. 19 e 20", 

Ao ser cancelado o art. 81 do projeto 
original, na Câmara dos Deputados, 
foram remunerados os artigos seguin-­
tes, mas não foi feita a correcão das 
referências ~.·espectiva.s. • 

EMENDA N' 16-CPE 

No art. 23, § 19, inclua-se entre "vi· 
gente no país" e l'e de 10':'h", o. ex .. 
pressão "à época da concessão do 
respectivo habite~se", excluindo--se o 
trecho final, a partü· da. palavra .. cor­
rigidos". 

E' conveniente definir a época do 
sa~ârio-minimo de ;referência, para 
evitar problemas. Se os limites são 
referidos a salário~minimo, não hã 
necessidade de correção pelos indices 
do Conselho Nacional de Economla 

EMENDA N9 17-CPE 

No § 29 do art. 23, fnctua .. se a ex­
pressão ''cumprimento do" entre 
«comprovação do" e "dlsposto no pre­
sente artigo". 

A comprovação não é do disposto 
no artigo, mas do cuni'prlmento do 
disposto no a1·t1go. 

EMENDA N• 18-CP$ 

No art. 25, in Jine, acrescente~.se 
"quando sujeitos ao tl·íbuto" entre as 
expressóes "dêsses componentes" e 
"tenham sido regularmente tributa­
dos". 

Há materia..is empregados na produ_ 
ção de componentes destinados à. 
montagem de casas :pré~fabricadas que 
são isentos de ímposto de consumo. 

EMENDA N9 19-CPEJ 

No art. 26, substltua-;se a parte final 
"ou outras entidades com sede no 
Brasil, sem finalidade lucrativa'' por 
"outras entidades sem finalidade lu­
(a·ativa, com sede no Brasil". 

E' questão de redação. Na fotma 
original. pode ser interprett~.do que 
"sem finalidade )Ucrativa., abranja 
tôdas as entidades integl'antes do sis­
tema financeiro da habitação, o que 
englobaria as sociedades de crédito 
imobiliârio e outras emprêsa.s de ini­
ciativa privada. Ora, essas emprésas 
terão finalidade lucrativa, E é na inL 
clatlva privada que se baseia todo o 
sistema. 

EMENDA N9 20-CPE 

!nclua~se onde couber: 
Art. As modificações, os acresci~ 

mos e os melhoramentos de edlficio 
em construção, bem como os acaba­
mentos especiais e partes complemen­
tares das resoectivas unidades aut-ô-

nomas, inclusive decoração ))erma­
nente, serão consideradas partes inte­
grantes da obra.. para efeit.o de_ tribu­
tMão. quando executados antes da 
concessão "do ''hnbite~se". 

Os tributos são cobrados sôbre a 
obrigação do contrato básico, isola­
damente. Cada modiffcaçáo, c.ad~ 
acréscímo, cada melhoramento, cada 
acabamento especial recebe tributação 
em sepa-rado, multiplicando õ v..ttbalho 
administrativo. Como tudo, atê o "ha· 
bite-se'\ é concentrado na contabi­
lidade do construtor, constitui melho .. 
ria sensível de produtividade a co~ 
b:rança conjunta de todos os impos~os 
devidos. 

.EMENDA N' 21-Cl'E 

E' preciso assegurar. dentro da sf.g .. 
temãtica da. legislação penal moderna,' 
o arbítrio da a.utoridaàe judicial, a I 
quem estarão afetos os ptQZÓs cnrto1: 
previstos :r:al·a os crime$ contra a e. co• J 
no mia popular. 1 

Sala das Comissões, em 19 de uo .. 
vembro de 1965, - Joáo Agripino, Pre .. : 
sidente - Mem de Sá, Relàtor da 
vencido - . Wilson G-onçah,es - Be4' 
zerra Neto - José Coimbra. ( 

VOTO EM SEFARADO 

Da Comissào de Projetos do Execufi .. 
vo, sôbre o Projeto de Lei 1t!,l 263, ritJ 
1965 n9 3.208-B, de 1965, na Câ7tw ... 
r a>, que cria medidas de estinw:o 
à indústria. de construção c~uit. ~ 

:Relator: Sr. Jeiter~on de Aguiar..-lnclUa-sc onde coub"et! 
Art. ·Tôdas r..s aplicações do siste~ O Pr,9jeto de Lei ~~ C:âm:.u·~ n'? 263-

1 

mo. financeiro da habitação, inclusive, d~ 1'36a, Wt~ por u!l}e~t\lo. cnar n1e'"'\ 
entidades estatais, pa.r.ãestatais e so~ I d~da~ de. es~nnu~o ~- mdustrJa de ~ons .. J 
ciedades de economia mista em que tniçao c1vil, de <i~oxdo com met\S.a.g~n\ 
haja particj.pação majoritária do Po~ do senhol· Presrdente d~ P...epubhca) ~ 
der Público, em financiamento de (h.Q '18'3, de 29 de .se~mbto d~ l965J' 
construção ou de aquisição de unida- que ac~ll~eu ExpOSli;·5.~ de Mot1vos dos 

1 deS: habitacionais, serão obrigatória~ Srs: ~~mst.ros da Faz~nda e Extra .. ! 
mente feitas .com estipul~ção de cor- ,o~dmatl'l> J:'6_:ra ~ P~~nela.~\entQ e c? .. 1 

reção monetaria, de acordo com os 01 den~ção .Economrca. (n· lOti, de 26: 
ar~. 5'1 e 6'? da Lei n9 4.380, de agósto d~ agosto de 19&5}. _ f 
de 1964 e § 39 do art.- 19 desta lei. -Esclarece o Po~er Executivo~ em 

1 
suma. que a medida. !e:;al plelteada 

E' jmprescindível fixa-f ~ olJrigaçáo corre.sponde à última f~u..:~ da politica. 
de correção monetária, a fim de g:t- governamental, no, ámbito setorial.) 
rantir que o l'etôrno dos recursos per- que enfrentou, com a lei .de inqun~ .. r 
mítam novt~.s aplicações de igual pro. nato {n9 4.4.94, de 25 de novenibro de 
dutividade e não sejam exaurldas :oela 1964). do condpminio (UI? ~.591, de. 
desvalorização da moeda. · 16 de dezet:\lbto de 1964). merca.do de 

C capitais (ri-.'1!18, de 14 de julho de 
EMENDA N~ 22- PE 1965) e da. correç~<> monetária_ nos 

!nGlua-se onde couber: contratos intobiliãrios, do Banco N~-
- . . , . . ~ d 1 cional de l!abitaçáo e do.$ SociedadM 

. Art: Nao m~l~tra o ~~11po~to 0 f de Créàlto Imobiliii.rio (n'? 4. 380, de 21 
sel? soJne as segt~mt':s ob~~~a5oe~ re- de agósto de 1964). · 
la.t1vas a transaçoes Imoblliarms. ~ As comissões de constituição e 

tt) contartos de· promessa de finan-. Just.iça, Economia e Fínança. s opi11a ... ·· 
ciamento em que urna das partes seja ram pela a.provaçáo do projeto, com 
instituição financéira; .. . . f em;endas. . . _, 

b) ca-rtas de intençao de fmancm- Do estudo do proJeto. a Comlss5.o 
mento em que uma das partes seja 1 de PrOi~os do Executivo conclui po1· 
instituição íinanceir0-: . ( s.ua aprovaçM. co~ ::s cme.r;u~as qua 

c) eessão de direitos que const1tua , apresenta, as qua1s sao deVldamente 
cumprimento de promessa de cessão ~ justificadas, com as critica-s que a '{(: 
de direitos já tributada; i proposição suscito.~ Z 7 

á> .opÇão. óe compra ou venda <l~ I EMENDA N9 1-CPE., · .,.. 
!Jel1S llllOVCIS; 

e) os adiantament.os. o_u reembôlso ~o "CJ.put" do.- ar~. 19, incfl!a.~se a 
efetuad!)s pelo propr1etar1os ~o- cons~ expressão "a correça~ monetana da. 
trutor para pngamento àe deb1tos de dívida, com -o .ctmseqi.Iente" entre: as 
~ua. n~sponsabilidade.. . palavras "prever-•' e ''reaiustamento". · 

o impõsto do sêlo, hoj_e, lnct~e nB A correção monetária büsica e a ga 
priJUei.te. forma de exterwrizaçao (1.a divida. ou saldo devedor. ·A absorçao 
obrigação, Assim, as promessa;s de ~1~ da majoro.ção dai derivada é que re~ 
nancian:tento ou as cartas de mtençao sulta no reajusta.mento .das presta~ 
de financiamento que as entida.des fi- ções. 
nauceitas firmarem serão tributadas. EMENDA N' 2-CPE 
Ora êsses documentos sel'áo fil·mados 
parà que com base nessa promessa O item 19 do art. 1<:.' passa a. ter 
ou inten~~o. possa ser arregimentado a. seguinte redação; 
um empreendimento. Poderá tra.n~- Poderão ser corrigidos os contratos 
correr algum tempo entre a intenço.o de ,·enda, promessa de venda, cessão 
e a concessão do financiamento e, por e promessa. \te cessão, ou de constl'U­
certo, alguns dêles nã~ se_ concreti- ção, que tenl;lam por objeto in1óveis 
zarão, por falta de real1za%a.o do em~ construídos ou terrenos cuja. constru .. 
preendin1ento. A Emenda v1sa a trans- ção esteiO. contl·ahtda, tenham testada 
ferir a. época ôe pagamento à? il~- para logradouro pitb1ico reconh-ecido 
põsto para a dat.a da concret1zaçao ou cuta urbanização esteja inteira ... 
do financiamento. _ mente a cargo da vendedor. inclusive 

làêntico tratamento é dado à opç~o unidt~.des hatlitacionais e respectivas 
de compra e venda de imóveis, ps.ra unidades idea.is de terreno em edi ... 
permitir ao empresál'iO ter o com· ficação ou conjunta de edificações in­
pronlisso do propl·ietário sem qu~. cm·poradas em condomínio. 
desde Iouo haja o tributo: êle seru Para. o maior incentivo à construção 
pagQ na~fo'rmalizaçáo da transação. civil. os terrenos cujas testadas dêen~ 

Quanto à cessão de direi~os 9ue seja para logradouro público reconhecido, 
subseqüente à promessa ja tr1buta4a, isto é, aquêlf!S que estejam prontos 
objetiva-se corígir um tratamento m- para re<!ebet consttução, beru como os 
justo de cobrar impõsto duas vêzes sô~ terre11os cuja urbanização esteja. in­
bre l't mesma coisa: na promessa _e no teiramente a. cargo dos vendedores 
cumprimento dela. devem ser incluídos entre os imóve!s 

~'lENDA w~ 2'l~CPE em cuja. allenação, para pagamento 
em :prestações, seja permitida a con­

Acrescente-se onde couber: venção de cot·reção monetária, porque, 
Art. _ Acrescente-se ao art. 65 da quanto a.os primeiros, a sua exclusão 

Lei n'? 4.591, de 16 de dezembro de! desestimulat·za. a sua venda c?m _Pa-
1964 0 seO'uinte parágrafo: I gament? ~arcelado e, assi~, ftcanarn 

' "' _, inacesslveiS ao grande numero de 
§ 3'1 Em qualquer fase da. açao pessoos que não podem pagar o pre('o 

criminal. o. prisão da indiciado de~ a vista. Quanto aos últimos, àque1es 
pendera de mandado expedido por Juiz cttja urbanização esteja a cargo dos 
competente. 1 L endeãores~ c altí5Slmo custo aüw4 



(Seção 11) Novembro de 1965 

das obras tornaria lncxequivel a vea- \ •t.rezentn~) vé?es o Yt!lor do maior 1 Os C:1xtório::. estão ~obrando_ du 3j tos ~u salário<; _em ~noeda estrangeira, 
da em prestaçôes crtso nà.o fi:i~e pus- sulatio-mlnimo n1l!llóU1 \'igeni-e no a 4 milhoe~ d~ crute1ros. A~s1m, a 

1 
mccliante notlftcaçno· do lo~ador, em 

~;ive~ a cün:e~âo monetária,~ pob tor--1 P>- ü>, ser~ obrlgar.o:l~ _o. cnntratação, 1 mult-.1. sera ~e so_ a_ 40 mHllõe~. o que, · ~~~t~ c:om á"YJ;;o ct: r~cepçao ou_ pol' 
nn.na ~!eatona a recaperaç~o elo vuL \.no., rnolacs }ll"(:.'Com .. :>. aos pelo B:)..n~oj pelo V1Jlto.. ~rW.I:J. 1mensos ptobleu1~~ ln,telmed\0 do C;:.l;ttóno do Regrstro 
toso capital empreg'l~do em tal en11~rr~ Nadrulal da. Hat.Jitadto, Como }-)art~: e, po~slvelmente. nãü serfi cobr!ldr. ou : d>J Titules e Documentos. 
endil\1ento e conseqüentenwna>, rl~-: intcg·l·ante dos contratos c duranlc ~o .serà a pl'.lzo longinquo. f A liberação sOmente dos aluguéis 
scstímuianrla~o, o q\w e contrúrio no~ Eua vígêm:ta, do seguro àe vid"l. de A _En~€Hó.J. vh;a adoiar dfras maib .

1 

""". imóve1s _cujo ''llabite·se." venha 
w;pirito do pro1eta, I r~~da temport-.rif!; em nome e. beuc- ,' ra.:oavl!l5. a. ser co~cedl~o a~)ÓS a conv:_rs.no do 

• E "'ND N9 .3-CPE f1cw ~o a,àq<~Ll~n~e. . . . ! Er,U:NDA N" 12_CPE p~u~e~o Coll· lia,. peol. seu :'l5p,_cto ex ... 
.. M~ A Paragrafo umuo. Sera racult-am-·o 0 , 1 Pl~s::;lva.numte !umtatlo. nao preenche 

Dé-. se n Feguínt-e redação_ ao 'ütciS(J I cumprimento do cU.wosto ~leste ,urtiga \1 Dê-se a bebuinte redação ao ~ · 10, ~~~ objetiv~s a que se J:ll'Opóe~ o projeto-. 
n do a.rt.. 1~': qnanrlo do contraro con:n,ar o com- citado no an. 9Q: 1 1!.i. necessario que a hbera<;ao alcanc:o 

.. . .., .· . . J)Wmt.sso expressQ do alier-umte em l "~ ~ .. 1 , . _ 1 ;g-ua.lmenta os aluguéis elos ImóveiS 
I1 -: A part~ !mnt.ciadn, S\lJelb"\ ; oferecer no espólio do ndq\ürentc n ~ ~ liJ · A:~, plar:L..\s d~ P1 O.Je 0 ~ ·<Pl 0 que estejam vago-s na data da. lei ou: 

a con:cçao !nonetm·~~~ .cteve~a .ser pi>.g~; OP\ão, po.r 90 dias. ontrc~ cont-inuar va~o üul. 33• nhn?31 . ai podera? Sl:'l' ~l:_'e, após essa data •. venham a vagar~ 
em. n;e~taçocs D?-ens._<ns de tgual valot,)lc(Jm a wndüde nas condiçoe:. do con- apH;~en\<'ld~s em t,opul. a~xtenticada t:iomente uma medJ.da cllmo e.st-a do 
il,lchnnuo _a~ort-lzaça~- e jm-~s conver;- r tt·ato ou nn.:ebr.r. em pn.uw igm.l.1 .ao pelo profts~!onal rcspon~a.vel pa~a âmbito um pouco mais ampla de qull 
c,anados a taxa. n~áxJma_ flxaritt pe;c l da vigência do contrnt.o. a d~volucão obra, sc:mnpanhad_u ,?e COPia ela .ll. o preconizado no projeto poderá esta. .. 
~ons.elh~, _M~metano N~m?nR_l. ad~n,- ! de tôdas as prest.a,;ocs l)agRs, c::m\ a cença ... de col1~5ruçao. . . . ·i ã . bel~cer o climn de confiança na lihe­
tid~ a flxaça~ em contrato Ol.l._s pte~- respectiva correçno mnnetâria e jurns .A E~.,encta Vi$!i a ~~lA\n.~ls ptecSoolraçao do mercado de lo.caçõcs que .se 
taçoes po~tenotcs à entrega_ qa um- a taxa que tõr convcncíonuctn." :to tcx~n e mcli_H e extge~Cla. da aprep espera venha. o projeto a criar. A 
dacte .aut'?nom~ en~ valor dircn:o do A Emenda ~,o'isa a dar mmor clui'eza. sentaçao ,d'J-. !:opía. d.e ,ll_eenç.o, que. é emf'..nda, vísando a essa finaHt\actC. 
dc.s ante!lOres .n e~ll-rega. Sará ycd~dn e Pi'eci.sã.o no- dlbpnsitívo. N<~ retiàçüo 1un dos (.ocumentos bastcos dn obla.j neqpum agravamento tr-ãs ao probte .. 
a ~:orre.\1.1..? do valor él.e prestaçoes., m~ original, podel'-lie-~a inte1·p:·etnr Que, EMENDA NQ .13~CPE l m:a. das_ !a~açô~s~ exi..stentes de vez qua 
te .. medlatlnS, ,se h~uver, e ?o fa.Jd.o quando o valor do m1óvtol ultrapassas~ , , . testas contmuarao reguladas pela Lo~ 
d~\'ed~r o. elas cm:esJl?udente. _e:<ice- se 0 limite d~ 330 ~a1iniQP-minllnos. 0 Eleve~s€ para bO ü;essentaJ 

4 
dw,s o n" 4.4!34, sem quaiquet' alteração. M~li 

ç.ao fmhl à prest.açao vmeulad~ a ei?~ l bencficlário do seguro poderia .set· ou~' prazo a.. que se t~e!ere 0 nrt .. 1.1. um prazo de garantia dev-erá .ser as .. 
trega _das c?~vcs,. desDe que nao seJa j trtt pessoa quo nãG 0 s-dqr;trente 0 j o prnJet.o preve o _Pl'P.M mat.nno de ::;eg;m'ado ao locat-á.\'io. De dois em 
sup.~rwr, lmctal.men~e, a ~O_% ,?o valct·j que nãa é. 0 objetivo do proj~;::to. • 45 d1as p.ara que. o 1ncorporador pl'o- dois anos, para 'iue êle ienha -encargG 
Qrigma.l da pa:te fmancmd'! · :esse seAt.lro <! on~r(l:.w: re'brescnta 1 mova a celebr,Jçao de todos o~ Ç::on- estáxel, enquanto se verifica $-e n po .. 

A Em~nda \'ts~ a ~ar maJs c!are?.a ~cêrca dE~ lüt,:;~ do valor da p;e:;tação. n·utos de neg?ciat_;ci~1 das fraç.oe$ de lítica económic:.o-fina~'ceü·a.·do a-ovêr­
a~ ?!JJ~tl\'0. do dtspo~lti-m. q:_le é per- S1la. tinnHda.dc é rcst.nle.l'llar os her- 1err~no, a mau; o ~ontrato de Cl_)l~s. ~ no alcança· .. ou não o.s efeitos preco­
nutll· duas cél'ies de prestaçoc:. ~uns- deiros do' .adquirente dos cmuprcm1s- t1·nça-1 e a conv_,:~1lçao de condomlmo. ni2a.ctos. " . 
tar:les: antes da entt·ega e ~epo;s dH sas ilnanc·,eiros do contrato. em ca:5o Parece prnzo eJ:1guo. A emenda dil~ta j A correç.ão monet_.h·ia. serii seJllpre 
.cuiJ.·ega. da u~id~d~ h.-1.~llUCl~~nnl. de sua mm-re. Fixa h do o direH-o de o pra?.o n dois meses, sem o fracw~ admitida Se o locatário autere van-~ 
Manté;n··2e o prmct.QlO àe unpeot~ a j opçào cto3 herdeiros {c.ontinuarcrn com namento qw~ o te-xto adotou. ! ta.g:ens ern m_~~eda est:rangeíra e, com 
correça?~ ~as pl'estaço~a ext.z:ns ~u m- o .contra. to, se tiverem cnpacidade f. i~ EMENDA l'f'1 14-CPE I a sua convers~o em cruzou·.os tem "'~n-
tennedl, ... t .as, :na!} _allre-se e~ceçao pn-~ nanceim, ou rtú::.~b!:rem &- devolução ta.gern excepc1oua.l. 
ra a p1·estaçao .\i!l1C~la.r1~ .a entre~a· do.s importáni!i:~:.; pag,as, com cone-, Substit.lk'l.-se o "caput" do a11t. 1:! 1 

0 
... _ __ 

dM aheve.s, ~l\~e Já e nabl.to ~.om~,-~ çiio e jmosl, 0 ptuág-1·ato ú.uico \)revi'! pelo seguint-e ! El\ffiNDA N. 11-CPE " 
g~·~do n~ pra~lC~, com HrnHHç<.w oe ,'a possi)lilid~d(~ de n~a contrat<:ç!\o do "Art. 12_ Até 3l de de?;emb[,o de I Inclua-se f?llde couber: , 
SUl vl.\lo. · j segum, a. I:m de na.n c-neta r o valry~· 1951:i. 05 sindicatos da indüstr a da j Art._ Mantido o atual i 1"", o e.r/i lt 

EMENDA N·} 4~CPÊ: das prestaço,;.>.s. · consLrução ctvil, nas suas re-spectivas Ida Lel 11'! 4.494, ~e 25 de uovcm'?ra 
o ttem VI do m·t. l'l passa n ter EME~rDA 1'-N 8-CPm ba.:;es territoriais, . atendet·Bo aó dis- de 1964,_ passa a vtger com os segum-

- poslo no art. 54-.rl:\ Lei n<.> 4.591, de \cs pal·agra.fos: 
ft .SI~R\ll.'p_te redaçiio: N' I 1" d t '" ,,·,·'li la •. , n b 

~ l o · n f. f· O·, & 1 :-. •.• t ~.,t: .. 16 Ue dezenl..hro de 19~4, com ~s~ ~f!.l ~ p · Esia. lei não se tll_.l-lica às loca .. · 
A rescisão do contrato por fnactim- cxpressóo "com as l·essalvas '' PD~ m·Hérlo~, .norma a e ttpos de. predtos ções para fins não resídenoia.is, a.t 

plemcnto do adquirente ~bmente 1 po- "com ressalva··· padromza.d~s que adotnr, med1~me es- quais 8e regerão pelo Código Ci.vil ou. 
derá ocúl'ft:r após o atraso de, no Emer.da de n~daçúD. tlldos Própnos ou contrata.(los .. _ pelo Decreto uq 24.150 de 20 de a.h'dl 
minimo, 3 ttrés> mesas Q.o Ycndme1ll'o E1\·IENDA N'<' 0-GPE E:' de!icient.e o prazo prcvy;;t{l no ~de 1934, conforme 0 càso, admitida n 
de qual(]Uel' obrig11çâo cont1·at-uai ou p:·ojeto. A. tn.n:fa.. .confert?a a ABNT lconeçào monetária dos aluguêis, na 
oe 3 (trás) prestações men:s<üs, :::.sse- ~ Redi~a-:;e o ~ 2" do art. 51! neste pelo art. 53 da Let n9 4.o9l é amplo., forma e pelos i!.dlces que 0 cont-rato 
gurado ao dcvedm· o direito de purg!:l..J termos. trabalhos~ e demandará. e.tgum tern:- tucar ou na falt-a de estipulaç-ão por 
a mora dentro de prazo de 90 c no- "§ 2-\' O cUrcito d€ q11e tnüs. o ~ 1~ po, wnqo em vist-a que eJe. se esten· 'nrhiÚam~ríto judicial ele dois em' do\:t 
venta) cllas, á contar d.l· intnnação ctésre artigo l)Õ poàen\ ser trai~r--.:fe.rido 1 derã a todo o território namona.l.. 1 anos.· ' 
J·eua pelo qncial ào Regl.':)n:o de Imó- par~. outra· condômino, sul.,·o- se n Cada Sin~icato fixan_do os e:ntN:los, § 39 Na hípótese de não ser pro­
ve:s m( da mter_pelação judtci~l. transa~:ão abranger a l.nüc\R..de a que nMmas e ttJXls pa.dron~dos que Jlfl- posta, ação renova-tória de Ioca.çôea re·~ 

A Hldacão do projet{) dá lnblol.t' à in- esteja ·vincnlndo'', gue aplicáveis na. sua jurisdição e e:;;~ gida~ pelo oecl·eto n1 24.150 de -!!O de 
terpreLa.ç.áo de que a pW'gaçao ~a) E' impróprb1 a proilliçáo. constante se:; elenv:nws-' sendo~ apiioa~s durante abril de 1934, ·no ptazo legal,' as condl­
mora. deva .ser felta dentr~ do pró~r;q · do texto odginal ô.o. prc,Jeto. Se a c;r~o te~po, pDdt:J·ao semr der, sul)- ções de renovação, bem como a fixa­
pe.nodo do atraso, sem matl:sr o ~êuilo I vo.ga na ga1·agem na o poderá ser su;lio \'anoso pa~·a. que a ABr-. f os t.'.âo e a. revisão do aluguel .sa suboT .. 
inJclal do l)l'aZa para a purgw;;M. t1·ansferitla. u. estt·anhll':_ tt_Q condouü:- e.famine. c?r:s?llde e .aproveite nM I dinan1o ao CódigQ Civil, caso o lo .. 

E~IENDA N9 5-CPE nio, nenhum dos condommos po1lera normas defmlt1va.s. . cador não pret-enda n. retomada dQ · - · l vendet a est-ranhos titmhém a. unl- J:sso P.<i.o se conDcgmn\ em.() meses, 1 imóvel. 
No inciso VIl do art. }Q: d_ade l~~l)itacional n que a vat~,a. es~ ·é evidente. A Lei n~ 4.494 vis~ ã,. disciplinar o 
aJ s 1bst ~ua-se n palavra •·venda" lwer vmcul~fla. - I E:\IJ.El..-rDA N9 15-CPlt: processo de reno":nça~ das locaçõ~ 

, t 
1 ~ ~ · . tel' ,, ,. """~ D:\. N9 10 CPE rcsldenmaJs e a tzxaçao dos l'espec-

por, ·t1 ans~erene1a pEua. rztcos · 
1 

s:.-n'l~N ~ l - AcresLentc-sc ao nrt. 13 ~m p::~râ- tiv-os aluguéis. Não hlt que se con ... 
• b' Substltua~.se a .expressao flll{>. No r•c~put.'' do a1 t. 8'\ sub!=:tl.tua-se 1 g::afo com a segun~te re11oçao· lempt{\r com o mesmo instituto as 

re..'>salvacta ao aa~unente,._ nos 1 GaJos "antes de 21 de dezem.bl'O àc- UW:t." § 6'1 Tàdas as lransfetênotas i'man- -locações cmuerc1ais e industriais, cujas 
pt·evl~tos no a1t. 2 '• a.opçao pe ~ e- por "2.1\'tes de 10 de m~11_;0 de 1065". ceH·as l'e!iUltantes do disposto neste relacões entre Iocndnres e loc:atarias 
::o!uçao nos ténnos ~h Pt~vlst~s por A dut;;. consta-me do projeto e a artzgo nfto está sl!jmtas a ql}-a:sq~~r eratÚ. snhsfft.tOriamente regidas pelas 

flcando 0 aUem~nt_, p'inl:l- tal _ fl~, da publica cão da L::n n° -4 593. Mas oncurgos ou em presumas .compui::.O· dtspos1çóes legais que se lhe aphca-
bweshdo dos .Poderes naq;~~Ies d.sp J~ essa mesma lcl, em fôeu ru t. 69, de~ llcs. vam. 
sttr:o.s. confe~!dns à Conu sno de !\f'- terminava. C\Ue c Po<ler Executivo bat- Trata~Ee de s'-!pdr omissão dSl !exto A col'l'.eç[lo tnonetrtria. ou a flX;açãQ 
}H ~-~cn.,ant~s. , F N- " ~ I xaria regu~am(•nto sôbre a. ~3cr1tu~ {)1 igmal do prOJGto, exoneram.to~se R 'de novos alugué1s devera s~r b1enal 

E qu:stao .de Hda:;o ao .,e ve~~ ração, no Registro de Imov~w. dos upcwçao de encargos t'mance~ros ou~ e não trienal, como já admftn~ o De-
dem dl\mtos. cedem ... e ou se tran. 1egu;tros por ela ct'iados. E: ê::.~e H!:'~ 1 de cm'!;lrcstnno compu1so11o, 

1

c::-eto-Le1 n" 24.150. mesmo na. hlpó-
tercm ... ~- b t tuída não tem ra~ gulamento tOecr~to ll0 55.815,_ d~ 8 1 E.:\:tEND! NV lti-Cl'E tese de contrato com tempo dcte.r-

~A-\ c.-xpte::~::.ao su s 1 ' _ ~>!de merca de 106"1 so foi pub.tcí\dc .mmado. 
nao de set por-qJJe o al't. 2" nao prev~ 10 1 d UI"~ 0 - e ~"'gu·ntr. reda"l\o a.o nrt 15· 1 

nenhuma.' opção. I.!ara o adquuent~. en~ma 'v~a1~~iP~ Jo\·~:g~ que libetnr •. 1;t 1~~-·AILei n9 4~~!)4 , àe 2:5 df: t ._o preccitó corn:::.-;pondc à jHm>p:n-
llo1S c~sos Qd~a~~~Cl~~~xapr~~;ãcie 6~1~5~\= das exi~êr.cias de l{qistro as incot ~ novCmb1 o de 19154, nfic. sa a.pb1íoa, &.,~ I ~~1l~~od~081l~~~À~i;rl~~~n~;a~f~~1t~~ 
ot tl?Cl~lo. ·u<ti-IIC" poi· se\· n~ces-s..-~~ porações iulcindas ahtt:s da nova sis-~locaçêwfl dos lmóYc\s .~u]u ·'~a ited-s~ ... , .• ,','o,'aiól'ia. compulsória no pram 
u <

1• e a se l .... ...,_ • ' t 't' cr· d p la Le1 n° 4 501 é · h 9 !::fl' conc"'d\dC\ anos n a~n .. .-• ' - 1 clt r a outorga de po1él'es emu. Ica H'~ a r · · · 'cn 8 · .... - ' X: 1 de seis a doze meses do Pl azo cuntH\-no ex:p 1 a ~ . tdl': C'Jfl~ f' 1 de fi':ar·se como llmíte a. ÇIJ,ta. em cta. p·1bhca~uo r:ln pres:-ntJ: 1n. ou as 1 , 1 pta.re.i ef~tn'uça~o d~mp,t21Yafo~ 10" ed 8~ que elas foram l'er,ulmnentac'ns e n~o , loca.::;-:íes !los un~wcts que. naquelo ..:.d
1
a -~LIA · EMENDA No l8.ACPE 

etm na as pe ? lc-0 n,g · apenns a d:atn de sua cnaç::ío. 1 Lit, :;c acharem. vagos ou, dclJots ~.;-C C! - ~ 
do art. 63 da Let n 4 591h64. , ,, ;>, l !.'Wrf.m a 1'agm, que se regerão pelas Subshtutt-se o" art. 115 pelo secrmme: 

EMENDA N9 6-CPE EMENDA N l1-CI E ! di::-.posiçi)e::; do livro IIl f?at te 'f!SPe- Att. 16. Na consttução de imóvms, 
No ~ 81? citado no art. 9". st<bstitnir I cíaH THulo V. Ca.pthllo IV, do cm:1~0 I o. impüsto do sêlo sel~a l'_ecolhido no 

No § 39 do art. 19• substitun-se a ';dez" por "três":.. . civil, 1:ttmitida a ~or_1:eç~o uwnt:i_at·l4 mês ~uh~e9ü.ente ao tem1~n~ de cada 
pala.vm "obl·igações" por '·opera~ Solicitado o registro de ir1co1·p~ração na !on_ha e pelos mmce:;& que o cOl:- scmPstre cryü, calculado sobre o mon-
ções''. ao cartôrio do Registro de lmóveís, tl_'~to ü;;:nr, ou. na. sua fal~a, por tu.~ 1 tanta recebldo. ~elo cons~rutor durante. 

E' mn.is preciso falar em operaçõe-s êste tem 0 prazo de 15 dias pam aprt"- blttal1.1'2nt.o judlcial, de dol.s em dois o semestre ç:1V1l en<::erlo.do, a titulo 
do que em obrigações. r;entar exigêncles e, uma VC'?. sati~fei- iil1Cs.. . . _ _ de- pagamento do pl'eço d~- ohra_ ou 

EMEl\'lJA Nll '1-CPE . tas e.ssuu exigências, Ollt-rn pta?.o de Parugro.fo un~co. .Ao. col'retao mone~ -de remuneração pelos servJÇOS · a]ns~ 
_ _ 15 dias para regitün.r a incvrporação teri;l se1·ú p\O'nmtide.. no ourso ~o cor~~ tadns, 

Dê-se ao art. 2Q a segunüe reda~;;ao.: (Lei 11\'1 4.591, art; 32. ~ 5\11, o projoto' trnt-o. n,;,.::: 1ül_-'f~:ÇÕ{'S úo tmove1;; 1·es1- § 1\1 _Os contratos do con~truçfm 
•· Art. 2'? Quando o valor do hnó- vê a rnnlta. de 10 v~·ze.<; r.:phc.á\·el na t denciais, dt~ aeordo c·)lll os !ndwes de 1 nor ndnnmstração, pal'a os E!fe\tOs do 

vel, nos contratos ~ -que :se refere o 1 cwtórlo, eM-a bscs pra:-:~)/' não sejaul desvaloT\7a(;ão __ ~a moed_3 na<:ional. '!mpôsto d_o ~élo, s§.o eqlllparndoa aos: 
-.rUg-o anterlot', nao exceder a '.300 \ obs~n•ados. · qu,mdo o locntano anferr:· vencunen- llt: !õ'mpreltao-a ,Je t)i\'1_() .. d(!~o'bnt. 
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EMENDA NO 28·CPl> J;:MEN!JA N' 31-Cl'l!i ! 2' O disposto DA let!"& k da Dot• EMENDA N• 22-CPll: l 
'lrt- ® Alínea t, óo Ane}{o I da Lei 
n9 4.505, de 30 de novembro de 1964 Acrescente-se ao § 19 da art. 19, in No artigo-25, in '/f:ne, e.crescente-se Inclua-se .onde oollber: 
apllca~se ao _fintmciam.ento da venda fine: "admitido o ;.:ontrtno pré\·to de -

1 

"quando sujeitos ao tributo ... ·en· tn- ~s. art. As mod.i!.lCaçôes, 08 a.crésci• · 
de bens móve.ís ·destinados à constru· promessa de -:JlUH1ciamento". expressões ·"dêsses c.om~tentes'' e "te- mos- e 00 melllm·an1.entos d.:e editU:í'O 
ção de imóveis em que 0 adqEirent.e E' de exLrem:a. .::onveml'l1.Cia e uti-)nham úcto"' n:g-,.üal·zntmte '&J'ilfutados"~ em .oons.trução, 'bem co~ n$ :froCI.l$ .. 
fõr o cNldomillio a que se refere <J !idade permiür-se '~ iD .. 'O~ltuição da Há materiais ~Pi%_ à .zut pro- m'entos especiais e pmies com'P'lelne'n• 
Inciso 1 do art. 58 da Lei n9- 4 . 5~1 promf:'~sa de tinancünnentn, com a lduç::,.o de componentes --~deS.tina.dos ». ta.re.s das respectivas unidades &~· 
"". lG de d".Z"'llb"" de l""u'. qual o empre~a.rio poder \i concreta- 1 UlOJhag:.:;m de casas_ pré .. f1i.l>rie:&da.s que .. n 
\.1\c '-· .... ~ ~-... v ~ . nOIUas, ili.Chlslve decoraÇAO petm1L!le • 

~ 3.;~ Não iucidirá u tmp(lsto do sêlo mente assumjr rc.·sponsabi:iJdade~ nos: sáo ise11tcs de impósto de consumo. te, serao consid.eradtts p-a,rtes , tat;e. 
slibre as obrig·ações a que se refere l:m:preenti;mentos Qlle .se quer es--vi- i EMENDA. N9 29:-CPJ:!: g-ra,ntes da obra, para efeito de ·trt--· 
c. ml::.'iso 11 do art. 5:B da Lei n\l 4..5~1. pular· 1· butaçâo, quando e*cui1tdos Ates ~ 
de 16 de dezembro de 1964, ínclw-1ve 1 EJ."\.-!El~DA 1\íl 23-CrE No 81"hgu 2fi-. ~itua, .... _se a parte concessão do "'h-abíte-S"e,.,. 
sôb~e o pagamento das :penalidadf'.a s ,h.- ~au.a-se 0 ~ ;20 do ark 0 l9 1 famk "otl outras,;:~ ~~~f~d.~ os tributos • 'CO~ -.~a ·a 
aplicadas na forma do d1sposto nos """"".. . 11 d - t "' , ' no raq ~ sem ~- ,...: ~r-va om;gà-ção M con~.~áelCG, .tae111dá:--
para.gra.fos 81? e 99 d:3 art. -63 da mesma acre::.eentanao-~-,.?e ~Ols ou r:. par~~ j por "Dur.ras entida:ães ;Sem. fi;Oalida4e m~t~. C-aOa .t'AOdtf~•,- oOIAa 
Lel, bem como sôbre a utilização dê~· gr~f~~· 1~ ~orl'gfç~1~veq::~çcoÚse!bo i lucr.a~iva~ ~om se~e no ilkíUiil ·~ aorésctme. cada ~ .. aa.-,· eaaA 
~es recursos ern _pagamento dos d~1~ g 11perior de.s C'ti.:x'J.s. Econômicas Fe- E que~tao de ledayâ.o. tta ,.~ .aoat)amento es~ r-eoobe ~u~ 
tos 'tie responoo·b11idft'de ·-do condon11n1o, derats fixa. r podel'á. se1' permitida. a onginal, pode ser mt.et·p1".8talàll ll'llle .mn 1JE.'1'Rrado, muflti'!!llica.Mo .a t~· 
quer fe~to <lil'etamente pela Comissão utilização, a'ntes da entrega. <las uni- "_?em firlalldade lu~rat.h:a" ~a. ff()mm,istr9-tiv(!), CO!llo tudc), t.té • 
de~ Repr!Ctentantes, qtt~r·nâo. _ daàes e em ful'lção da e~cuç-ã.o tia tô<&as il~ .ent~~des 1nteg:.an~s dô . ~se"', é ocmc.e;nU:I&di--1M. tM.l• 

~ ~· , As. sub-rogaçoes, cesooes ou obra, de ate 50 '/o <cin.q_uenta pol: tema fu~a_ceuo da habJta;çao, o .. q_ue bilictade -~ <IG'mttle-tiJl', teCJ~t:S*i ...., 
transfelências de .contratos de cons- cento) do financiamento contratado. ~ngl~'l!l as 50~ de, c1e~~o L'hori1'1. sensts:el óe pl~tWM31111a a,..., 
tn.wão :Serã-<! tributadas Wbre -o mon- § 3\1 Na& ope1.:ações a que se re- ~obiJmnk? e tlllh'tt& $prêsa::; de 1111- branG& conjuni:a. tGàe UI(}• os ~ 
tante ~ecebído pela coos~~tol· d~e ferem os ~ ~ lQ e 2~ dêst: 8J"I;igo, po- c1a.~iva :litl"W:iida.. <M'4l. ~ssas em11!'csas devidos. 
o t.érmma do seme~e ~Vll antmor dera ser preVisto que 0 valer nomina-l ~~·a_o !mali~_ade h-~·Iva. ~ e ''a) 
até a di~;ta _da sQb-wgaçao. cessão ou dos desembolsos aiustados seja atnttli- lm~latJv.a puvada qtle se baseur. Wdo \ 
tra.nsfel:~la. . . zado monetàriamente a data. de sua . 0 Slstem-a. Acre~vt.eMs-e ~ .cava-;: 

O obJetivO do el"tlgo do projeto e ... f' t. t fina 'ado · p q oo PE · · -· alterar a t,o;r·ma de recolhimento do ...,.e lVa en rega ao • ncr . · E:MEN A. N ~ ~c Art ~c trabil,.hador .Qfii:Ullo d6 ;.e 
~ ~ . , § 4q Nas operações pre"l.:,'Ías nos t. · .. L · o 3 .807 ~te. z De ~ -

i.t11J)osto do ,seJo, -9-ue ~~ra ~. set § ~ H• e 29 dêste nrtigo, a correção mo~ Inclua-se (}fid-e eo~r: 1.ata ,..a . e1 n. ,: . . , ~- _ ~ 
por semestr~ ~cido .. <? .~ut ~a netária do débito e os j111'-0s cobrados Art. o atr~ 11 -da- Lei p\1 4.J8J, d~ 19.0~+ m~u:nb.:Ja l.ec- 0,Jtrf!:- ~ 
Etn~da dá Ili!l'lS preclfiao a _base_ tp· incidirão apenas sóbr-e o saldo devedor de 21 de agósto de_ 1964, passa a vj- tr:'ttu:ç~ 1trda~~te .a .r . - ---~ 
butB.v~. ~e acordo com as dtspoSJçoes da parcela do fmanciam.ento. que te- ~orar coro a seg-utnte redaç&o: I:"rewdencia Somal .a que art. -:--
da Lei n. 4..505--64. -- - nha sido efetivamente realita.da. Art. 11. os .r.ecur.$G$ tie.stinados s.o liado. ' · ~ 
?~ cem tratos de construçao por. ad· O atuEtl. ~ 2? está superad-o pela nova setrr habita.ciooa.J pela.s entidades e.;- § ~-! NQ caso ~- es~~-tv41C ~ ~ 

tnm•stra.~o se enque;dr(3.m na Almea redacão Pl'Oposta, em outra. Emenda, tatais, inclusive sociedades de econo· Shadlcato, cumpr~·a a" &i ... e I!! 
V fLoca.çao de .servJ.Ços) da :rabe1a para· o :artigo ll da Lei n9 4.380 de mia mista de .que o ,po_der Público seja uesconta e re.oolhl.m.~~o da contdbul .. 
a~;e::xa ao Regulamento do J.mposto do 1964 . majoritãd-(), dJ.stl'ibuir:..se-·ão, perma~ çi6 a. 'lue se t'-efe~e ê-">te Qtiil;l. ._ 
S~elo,. 1_nas, por fórça de sua nota 4a, E convrniente lla\:.er a permissão nentemente. ja,__ s.egu-illte forma: § 2: Enquanto .r..ao forem ~OI DI 
sao. t~·1buta.ô.os de acOrdo com ~s dis- para. a entrega. de parte do financia... slUW·Jn.s-ba-se a que se refere éi.-·.Uf 
posJ.Q~s da Alínea VI. l~nlp!e~tada~. m~nto contratado à medida da exe- I- devel'â ~ e-m ha..bit8A;õe5 .nq 3 . .807~ de 26_ de. ~gâsto de JWII't_.~ 
A Ahvea yr . .nada. p1eve .sob1e ta.s ~u~:ão d~ constl·ução. pois 0 úlvesti- de valor lln·i:tário in.f6fior a 100 vê2186· .~·io de .Dontnbu~çao do ~rabalh1ltuir 
contrat-o~, lnnitando~se a dlspor sôbre mento nas obrns que se pretende es· 0 ma.wr f.aJârio-.Dii.alino mensa_,l vi~ ~ ~ por ê3t.e életerml:rtadl>., bt:A· 
a empr:1tada. O ~ 1_9 da Emenda d~ timular é muito '\o'Ultoso gente IlO Pai~ uma. percentag:em mi- ~'4~ lin.tites máxim:J ,_, m~ an 
enquaduun.ento IH ec1so a êsses c~-q Para que ti.áo ha-lâ abusos, tais ope~ nima dos recursos a ser fixada }:)i e- v~tor'l'JM-& as outras categorut.s, 4"e .Bt""-; 
tratos, eqmp~ri!Jldo~os aos de empiel_ rações serão subordinadas às exigên- nalmenie. pelo Banoo ·Nacional de gura.dos. . 
tada que ma1s se lhe assem~lham. cias que 0 Consell1o superíor das Cai- Hab~tacão, e-m fu!)Ção dAs condições o Regulamento Ge.-·.11 d9. ?n-Yidên• 

O.§ 2° da Emenda ~quipau 0 <?0!1~ xas Econômicas ;Pederais determinar do mercadc. e por i~titu.ição ou t.ipo c· a sc.cial, apro:vad.:l pelo Decreto·;Uú .. 
dom~nfo, na construçao .P?r a~mmts- e só até 50, Q do fulanciamento con- , de institHiç.ào. mao 48.959-A, de 19-9-ôD, tUt.ennll'ta.; 
tnu,:ao e enquanto o e<iifldo e cons~ t tado · b lb AA.v.~ u~O!i"· 
truído, aos comerciantes e indns~rlaiS, ~~ s 3o ll(•rmite a atuali.Zacão do 11 - poderão estttr Aplicados em. il) .que 11~ "trab a. ~~~ ,(_,-·~ .-ri. 
para pfeito de tri~utaçâo é19 .silo, P~r va101: n;m.inai do fil1annament0 con- habitaçõt>S de valor tlt'l.H-àrio com.pre~ ~ .seg11~ os a r1ga ·OrtBS -a,:,.._, :, 
11áo ter person8.1u1ade jlll'1d1ca def1- _ • endido f'ntTe 300@ :e -400 v-ézes o -~ 'll\t-lBO IV) , 
nida, 0 condomínio fica sem uma trata~o.o . . .. . ~ ss.lário-rnin1mo mensal vigente no b1 que traõalhttd-or fllJfl4o e • $111 .· 
perfeita cara.cteri2açã-o dentro dar O ~ 4· se Jnst!LJca. P.ar~ que n~~ País, no máximo 39-% dos recursos, pr-~ .serviços. _a diver&'IS ~.-... 
normas tríbutârias, o q~l-e t:tl-a. ãúv!~ scej1amd~ncj~~)~~5 •011~1~~~~~fe.o Jo n~;;_~~ vedadas a5 fi.\lli~s .em halJitações ftC',I1.ll)ados, ou._ na-o, em Sindieat4; __ 
oas e confusões ~ o · ~ _ r ali de valor unitário superiGr a Yêzes ~re @8 .e.stl\'adores, cont·erent-.s • 

o ~ 3Q esclareCe definitivament~ uro. cu:J.men~ .. ;:ontrattaao lllas na.o e ~ o mawr salâr·io~millimo cit.ado. a&semelhados catt .. 5\1, in!!i~o UU; __ ._-. 
fts-:;,unto dos m'!is controvertidos, qe~ zado efE,ivamen.e. \ ~ l'? Dentro do limite tle recursos C) .que «os trabalhadot·es s.valiot; '*-
W1m\n.-ando a ni.o incJdência de selo EMENDA NQ 24-cPE · obrigatória.mente a):l!liCRdos em h.abi· berá contrll1!-ür para -o custei ooa ~ 
sôhre a l'euniã-o d-e recursos elos Cem.- No "'caput, do .!lrtigo 21, substitua- ta.ções de va.lor -unitá.do inferior .a 100 vidéocia SOClal c::rm 3', sóMe o ..,.... 
dõminos et.n conta da COndominiO .e ~se a expressao "referido nD a.Tt\g') vtzes o ma.4or saW·lo-.tninilno do Pais. 1'iQ de contnbuiÇáo (a-rt. 2:86. IDCt.• 
portanto dêles mesmos. que 11ada maiS , o Bmco Naciona-l de Ha-bitação fi· ,se, [); · 
e do que uma espécie de conta oon-- 21 · por "'referltlft no artlgo 20 '· xará, para cada r=iã.o ou JOf' . .,lldade, dJ .-- se entende por salát-» 41 Ao ser cancelado o artigo -B do pro~ ~ ...--.. jnnta.. . . . C' d a percent~gem minlr.o.a. de rec'Ji'.:i·J.s ,QQDtfÜHI.içi-o, _pa. l os seguracicts ~.· 

o ~ 4_9 da Eme~da dlSctpl~ a base jeto do Executtvo, na amara 08 que devem ~· aplicados np fi.nancia- ~~ •vuk-üs, o sa.l-áriO-blUfl (.V .. 
(\'(> câlculo do unpôsto devido nas Deputados, foram teiD~,!lel'l'lrlOS os ar~ mento de ptojeta.s destina.aos à eu.. tigl&f~39; inciso IIV • 
sub-roga-çôes., face à .lnstitulc:-.ão da tlgos ~eg~lte~. !UR~ t-uw foi feita a nünaçã.o de favelas, mocambos e ou- e) quê o .s8lário-base será tiueitt 
nova forma de recolhimento se1nes- conec;ao ~'> lNmssoes. t.r.as aglomera-ções em ~oud!.;~e::. sub~ pelo Ministl'O do TnW.aJh:a Q11V"'- • 

üal. ) EMENDA I.Jq 2&-CPE humanas de habitações. Serviço Atuarial e os ôrg·~ de ~~ 
EMENDA NIJ 19-C~S ) "ca ut·· d urti"'o 22 substitua- . § 2~ ~a.s aplicaçôe.s a qye se. re-- ctU&nd-o houver-, devend-o ser~ 

No "caput" do al't. li, mclu.aFsf" o No t'ggs 2{) ~ 21 ., ., por '"arti~·os 19 tere o fnc1so Il, a p.ar.ce'tft. !1~a.nczads nas l'espectivas tabela..c;. as ,p«:utilri-
pronome "~lles'' en:.re ,~s .' pa.~~vr.as ~~o~~ 1 do .valor do imóvel não p<Ktera u1tra.- dades das c$.tego~·ia_s p,naf~l ~ 
""'-tft<act.eris-ücas que .e .at-J :b~ · ~ Ao ser ca11cetaào o arti'<>'O s ào pro# passar 80 ~ do mesnl~l-cad teresredas e o pa<irao de vida. de eaaa 

A))en~s para _aperfev;oar a r '1ç:to, jeto origi;a1 na .Cáma::r~ 600 Depu· §. 3? Os recursos «,p.<l 05 oo l!Cm região c.a.rt. 241). . 
d,_,ix~ndo-a .malS c!.ara. ~a.dos foram' remuneradas os a-rtigos aphcação contratada, no ~tor h~btta.- ls9o- fu-i regulamentq,.ào em .,_., 

P~ • • 1 . f . .cwnal, na- do;!, ta da p!lbllcs.çã.o de"ta Do· an.os depoi 1962 , 
E:~'fENDA Nl? 20-C D :>eguintes, nu:1s nao 01 e1ta _a em· le· pe•as entióa.des esttttais inclusive ts _ 8, em , \;lel<l ,...._ 

No § 2a do art. l8, sub~Utna-SP, recão das 1efel'enoas respectivas. f 
1

' "'·x:·so I! a .,...,reela.' -rma.cei.1·a cesso MTPS 1:)1.281-62, foram lt1:d.f-
d - er~ o n 1 , _.. . : dos os es-tudos peJo Cons-elho Atu~aL 

a expressão "a orientac;:ão e coar e- EMENP-\ N'.' 2G~CPE sociedades de econom1a "lliStn., · nao Doi anO. mais t,arae P la eor:tari& 
UP.~ào" pDT .-0 fi.lllCiOUWllento", , Sf'r~O C:"lmpt~tadOS nas peorcen'tt.gens Ô'C- q 7

6
20 ct"' <l•' - 'de ._. D~ 

Ao :Banco Central não c.Jbera LllC11- No artigo "'23, ': iq. )nc\ua-se entre ap1kaçâo a qne se refere ·-este ilrti~o. n ~· e ~- ae ~~~sto e I_~ ( .v, 
'i.'1r nem coorden{l.r as sorie-dad"'S cte "vigente no pais" e ~<e de lO~t;.;.", :1 ~ 4." 0 disposto neste a-rt2gJ nao de 2,9414-, fB}.S~_._,. o Mmistro do 
('J'édito imobili.âl'io. caber-ihe-a a,ato- expressão "à eooca da. conces<;:;at) do .;e aplica aos proces!JOS &u; Catxas Trabalho, C011.)!~etR;id~ e. p~ost.a da. 
rizar, Jiscalizar e adotar mectid~~ ne- respectlvo habite-se·•, t!XCluindo.-5<'. o Econcnnicas Fcde--r-a'i.s, ca~xu :Militares Conselho. Atuanal,. u~·:JÇOU ..nstruções 
-:r.-<,yhls para ~el' tuncwnamcnta. trecho f:nal, a parlir da pa!avr~ "cor- e JPASE, j~ aeferictas pelo- órgft.os e P~fa a flxação do Mllar~o-b~ tie tra ... 

OC:1tti''C'NDA N' 2!-CPE t·igidos". !!u~.orid:tdes competentes, na data da ?~·h?tü~res ... ~V'Ulsos. determma~ ~~ 
.P,,....., E' oonvenif'nte definir a êpoca à.a -publicfl.çã0 d-cst.a Jel". ·SS;O ser1-a ~'-lto. ~.r .PWPO?ttt da 1J1St1 ... 

Ae·f'scente-se ao art. 12 -0 S€'1?Uil1t-r: .::;alario 1ninimo d{! referf'ncüt, pa!'a Os limites fiY.adJls ~J.a Lei !I' 4. :SB 1 t?:ç&o. de pre'Vl-óênc:a t:oclal a que éS­
~ -4" Nas condições !u.:adas pelo evitar problema<;, Se_ o!'i limites f::lio foram. m 1üto l'WorosüS p&.l:• 0 nm vi- tlt'esS~ ~mc~la~os, por iniciat1~ 

Cor\selho Monettrio Naclonal, as ~n~ referidos a ~>alãdo rnrnilno, náo llá sacto, .o qu.e tmpedil1. em ç..ut&' pa-rte, própr;a da . ii1Stümç.ãQ ou a r.eq•Jen .. 
tiliades financeira.s ·de -que trata este ne-eesisda.de de c.cr::reçáo pelos indices 0 incr.{-"li,clHO 1e fin~t.n men~o do smà1~:1to eon-e;,p\1.f1dente. 
artigo poderão operAr t:m um sistema do Coflselho .Nacional de Economia. o projf'ío reVt! em. ~~eu N'ti~~ f:? oo Um caso já passado (Ciltco. desde a. 
1ntegu.do de- a.cumulA-ça.o de poupan- EMENDA NQ 27~c:PE Jimi~ de ~ii121ne4amooOO dM. e1~1es pubLc!tÇ'ão do Re;u:n.mento!, e T:e-
çes e empréstimos apli-ea..nàa-se c dis- pre-vadas .tntegrant,e_s .00 aistan-a. Ou- nh~ jnst-'t.uto propôs a fi::rro.ç§.o ~ 
posto no § !I? ctd art. 79 Oa Lei n" No ~ 2Q do ~n tigo 23. mel na-se a ex~ tr.assjm. 0 ~ 2.;.- do &rtíge 1.9 ~!lil~.a R. salàrto#·bnse, nem nenhum sindiel.tG-
4. 728, de 14 de juiho de 1965. . pressão "CtUilpt·iruento do" entre Caixa Ecüi16:n1-CP dOs Mi.tei de -a.r·tigo a requereu. __... 

Tr't.W .. ~ de Ull1.Q .opet·4Wão mte- ''comprovação do" e "di$'post-o no pre~ u da Lei n() 4-.3SO. .W .(:QnVdl:t"':.ent.e. Ehquan"tlo 'isso. qua1 o procedimefl.'t!l 
pnte do sistema criado pela r .. cl nQ seute artig·o". uo.is. 1·cver os n.iveis do a.rtlgo 11. para dllS instituto&? ?ara o 1Al?1, conforme 
" o:t2S-15 e pGt' omissã-o, nela não in~ 1\ comprova-;&o não f! do disposto ~ôdas .ao:; enmrêsas a €1~ subt1..:.11nn.- resposta da.da a c.:>nsnlt:t especifj_ca, 
ci\tida.. E' 'de tôda a coJnrcniência que no nrtigo, mss do r:umprzmento do "'lSIS. 11 niformizando as normn.t :.J'J)1i- o JAAgament.o i1e qua!q'Jfr importâl'l:'cid. 
a lei a consigne. disposto no artigo. câvcis. i fei·to por emprê$1. a trabalhador n-en.-
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~uel pela prest::tçâo de serviços iden~ : rrmtir que a retôrno dos recur.r.,J..s pe1 ~ n:.ento ci.a solução do problema habita-~ pelo Conselho Nacional de Econ-Jr.ililt 
íüica-o como segurado avulso, se 11ão 1 mit~t? novas ~plica9ões de i~u.al pro- mon~t dependendo de um (jQ:1junto de e pela pun~ação Getúlio Vargas; 
tJAluver cont.mto rle tnbalho ·<se hou .. dutlvidade e nao seJam exaur1dos pela med1da~; Esta, cel'hH\lente, tei:)resen- bJ a que 1senta de itn}Jôsto de renda 
veT, é sezura-dv como empregadoJ. E, dt.sválorizaçã:o da ruoecta. tará um. a des;'as met:ida:s. ·a diferença entre· o preço da. venda 
mtã.o, exige a retenc~o. p.el~ e!lwresa, j E1.fENDA NQ 31 CPE EMEND~ Nn .11 CPE e o resultante da c<)freção monetái'Ia; 
de Uo/o do ·total da zmportanCJa pag:.t: · J.;.> • ' ~ c) a. que transfere o pagame11to da 
ao -~ra~.1hn~~r eve-nt.~a.l, ate 5 _ vê~e::; l Inclua-te ?nde Ctl1J.ber: ._ f Inclua-fie onde cvur.~~r: s~bScrição ~o~pul~ória ao Ba·noo Na-
o S:l\lá.rlo-numm?,, ~a.? há. a ll~.lt;:\u·! At·t. Não incidirá o. imlJósto <\o :..éh) ( ·Al·t. o dispo~ ta u.o n.rt. 56 do De- clO!_lal <t; ltnblt~~~. d-o mome_nto da. 
s~o .sôbre o tiJ..l &l'llB.ll0-b3:sc, P"d) 1.: I ·'b·· oe-n-uint"s obr·gaçõe;· 1""-f::iti- : c ... cto-lel nu 5 tH-1 <...e 2'1 d<> '-'P('".tn'h·.·o u-plOvaçuo do p .. o;eto, para o o.a con-
lle passadQs õ anos a:nda n~o !Ol .:;o ~c (1,S, " e · ... ~ "' _..., 1 • .. · · ... , · ... · '".• ... -. t ce-'~á{) do 1"habite "'e''· 
lix-Údo. • ' vas a tr~nsnç.õe.s imobillária~: d .. e _}_fH3, np1i{.:a~~e ~o~ cas~ de ;,u'JJ:• d; a que pl'opõ;"'un:i. e.scla.recinl.Nlto 

l:rá. alguma va.ntil.gem }Y.l-ra o trana.. a) cont.raiüs de :pYomf:!:sa de ftna1_1 .. t~~\-aoP a. que R~ r,~:e·J 0 ':.rt. ~1 -8 d~ relaH-ro às vazas el!l garage, CO!Tigln.-
Jha<ior a.vulsu hOS~a retel'~ç~o qm-! ora cia~uento el~ que ~ma úa.s pnr:ç.-; sc;;il. fV~tH.n 4·591 • de ._() e dezcm ra df,_ do falhas que a pl'ati.ca teU'!- d~mons.­
M !uz? ~ela p_róP_na condrçuo de pr:_s:. in.stítuíç;1o tmancelta; . . Tra-~-a-<:e de t.'.'it"n<ier â C-')O'"'-.··tttao \.!.a do. e que. sOmente atrave.s aela se 
tar· serviços a dn-·ersas ~mprt.sa.\ ele b) cartas de int.enç5.o de fm.2nc;_~~ d . '. ~,. . ~-: ' d ri;'" :..- ! poder;l.;1. aferJr; 
um dia. serve a emprêsa vinCl.\lWh ao me~1to ern que uma das partes .s.:-Ja' "e 1 uucve~ ~ . 1 eg~~e e t:, uta,av C) a que comple:menb. o d~po.:.>to 
JA'I?l outro a. €mprêsa vinculada ao instic.uição fm.anceir-a ~ j a~!tead~ a Cvll:')tr':l~_.:t.o ü_e e:>tla~a.~ i~· 14'\ Lei 4.591 sôbre. r-egisW:o de iUcor~ 
tAPC, outra ao IAPB, out.ro ao c) c~ss&:o d.e direitos que co;~t:t~n. ~1 tR 15d-rt~o ~egulumen~o do Lnpó.~-.a porações a se~r fejto no Reg:lst.ro Ge~ 
IAP:ETC, etc. Cada e!llprêsa :-etém 8% cumprimento de promc.X'-;a de cu:5ao e -en 1 • ra-l d.e Imóveis o retina, ao Ofíci::q de 
d<:~ cc:ue lhe paga e re-;;o111e ao ··F.:=::pec~ de direitos jã t.ribut•J.·du; EMENDA N~ 36 OPE ae:;-;:istro re.spon.sabilidade quanto. i va~ 
·wro tnst!ttHu. Jâ ai há utna de.st\111~ d) opçãa de corn:pra. ou venda de . . . .,.. lid~Lde tia- certos dOCUll'.entos~ 
tQ.gem: ~-e no total p ~ruba.\l:l.~oõ:~:: au~ bens illwt-·cls; Ac~e.tccnt.e~.-;e_ onne cout...1 · j) a que regula. a di-stribuição <loS 
tnlr malS ·que 5 ve?"'.....s o salano~mi~ e) os adiantamento ou reembõl.5'o Art. Acre.-scentc-.se no art. 65 da I recur~os aplicados pelus entidade~ p.n-
:nl.mo, nem êsse mâxlmo de contribuí- efetuados pelo propT:etário uo co:1.s- L.el nq 4.5!)1, ct-e 16 de dezembro_ l)a -ya,das, integrantes ·do sistema !Ui.a11· 
çlio será. observa-do, porque cada em- trutor para pagamento de débitos ae 196~. o segumte rJará~rafo: c-1:iro de habita-$ilo, de torma que €;,)'/0 
prêEe. o toma em consitler~:v;ã.'>, ({e sua re-'ípomalJilido'tle. § 39 El.n qUalquer f~e da. ação- cri.. <lê.55tis l'f:ClU'S{lS seJam aplicados em 
s.côrdo com a leí, excht$ivo.ment,e ('()· 1 - ~ ., . . . , minal, a prlsila .do in<liciaCio de:pcJ1.~ co~truçào de b.abit--'1-ções de valor in ... 
mo relação à Hnport.âncla que eta 9 lmpost..o do :oe.o, h<JJ;. ~nc .. ~.e úna deriJ. de mandad-o expedido p::u· ~Iuiz ferior a 300 .sl.dârjcs-minimos n1en ... 
]la.ga. . IJr~eir~ form7 de ex:er.onza~ça?~>- ~ colnpetente. sats; 

Se o tral:Ja.lha-dor- qu.1ser valer~t::e dO obngaçfi-0. _AEsun, as tHOUl~s.s~~ lr~ fl- E' precil)o a.s.&-c-g:urur·, dentro dn .sis- g) Q que autorlza o Banco Cent.l'r,t 
instituto, a. qtml irá? Cada um exi~ nan~iu.me!lto ou af; cart.ú.s u~_dm~enç~o temát.ica da legislação pema,l modtol'"' a permftü· que' as socledades de O!'é~ 
ii.rá que o trabalho<ior prove te~. sido de fm_anc:ament? que ~.s en J __ a ~, l~ na, o e.rhítl·lo da uut~fridade jud:e.fi-1, dit-o e !i.nanci-arnento. .se transformem 
recollüdo. em seu nome a ~~ontnbul~ nltncei_ras flrmasem .Sel!lo t:_-Ibul~ti1lS. a que estarão afetos o-s prazos Clatot em socfedactes de crédito inWbiiiúri() 
{:áo nos ültimos 12 meses \é o prazo Ota., esses docttm.entns serao .fl~rr4a- prevjstos para ~ crimes cont-ra a eco.. ou a maJ.ltel·em carteirà.. es._pcü;.alizact::t. 
tle. oarên-cía para ter direitoS'). O traM dO.:. para c;~ue, c7m üa~e ~e-;sa .. ~!,i:, nomla popular. para. êste ramo de atividt;td.e; 
ba~ha.dor tera. que.lembral'·Se das em- m~.ES-a- OIJ mtença~;. po~sa ser a~;~:- a ]t} QUe cria na Banco Centtal tm\ 
pt·~as a que 1>ervm ?esse perio~o. ói· ment-a do um empt-..end.mento. 1: ?0e EMEND.\ !\'-' 39 C'?E fundo de comnen.sação ct_e va-riu.ç•)cQ. 
rlg1r~se a. ela.s, pe<hr declarn.çao das rá tra.n,<;.correr algum telnl>O cnue e. Art. o dlsDQSto ':lO .art. 63 <1& Lti cambiais e monetárias a f1IU ~e atrair 
retenções feitas, a.guardar a _p':lliqu:.Sa intenção e a con.cessã~ do !_in.ancl~-- n'íl 4-. 7!!8, de 14 de julho -de 19<15-, aplt- para ê.St.e setor w~n~iamencÕ- d-o {'X~ 
que a. en1pl'êsa fará, juntar a pa:p~ln-da ment-o e, por _certo, :.l.igun.s a~Ie.: __ mlO ce.-sv aos casos ~m que o.s itnóTeis o-u terior· ~ 
t volta-r ao instituto. E."ltão, o insti- se concretl7.Cl'a?, l?0 r falta de :·~a,~a.- oo direitos à. a-quisição de imól'eis .se- i-) à q'Ue ~-mDlia a gama de inStn_ .. -
tut.o a.pre.se.ntttrá uma. série de obstá.- ç~o d.o empre_euct:~~~~lJto. A 6-'.menua, je.m intorpofa<los ao capital de .so~ mentos legais, utiliw.Qo.s· pelas Ga,x:::.s 
cUl.os ao atenct~m~n~ do~ "segurad_o~\ vrsa t·_trarufenr a epoc~ ?e _png-amen: cieàa4e.S. Eco-nõmí~a~, .uo tlnaz~clZ~mento de pro~ 
po~ aua contr1bmcao nso terá s1ao ~ d~ llllpôst,o par;a a data c.w. concrc Tro.t.a--se de c-.orr-ig:r uma am:.·~.são da. jeto.s de m1c1o.tiva pr1vnda-, para.~ton ... ~ 
u_mforme e consoonte em nellhU.'n <lê~ t1za.-cao _do nnaneLame~to. . ~ Lei n~· !. 728, de 14-7-65, na "Seç:ão truçí'i.a e \'endB. a prazo, de u~'l.i<!ad.:s 
1es e só com direitos insuscetiveis de IdêutJco tratamento e ~a~o ~ opÇ-aO XUI _ Das Sociedades lmobi.llâJ'ia-1>'', babit!l.~~ono.is d.e tntel·é.s.se wclo..l ó.es 4 

rl_úv1d~ é ,ue os institut-o.s: ateu<iem a d~ c<:n:Iua e vend~ ~e Imuve..s, P~1 ~ S~:~e_re-dl~z o ilnpô-S'to sóbre .luct-o iiU0 4 1 tine.dp,s à.s cla~ses de nível méó.i::> ti e 
seus segmados. pt;rnntlr M cmpresu_no te-r 0 comr>lV bwarw- sobre a \'lmda de unó~·eis de l·enda; 

Pur seu tmno, as emprêsas são rl.- misso do prop~l.etár~o. ::;em q.ue, 'ie..-;doe pessoas l'isic.as a :De.SSoas jurídica-s des~ j) a. que majora 1-JS liu1i~:s g!Obfl~3 
gorosns no de.scunto dos 8%. Ia<J. ~or .. lago, h~ja. +o tnbuto: ele §era pa-go na tinados à- l·evencw., pOr e.sta.s cdmo pa:.a a construção ie pt,édlO/i. l'e.::1-ctenR 
que, 5:e n~o o fiz.ercrrt, estarão sweltOs fOrmall:::::tçúo ~e.- tnnlS?-ça?, . . part-e àe ~u negócio, não é r8zaável ciais fixados pela. Lei n9 4.380, de ~l 
à n:pll.caç_ao de m~llt~, juros- de lll:Ol'a Q~íu~to à cessao de ~tre~tcs q.ue ~eJa. que Q tn'-'\l.ção s:~ja diferente quando de a.gõsto de 19'64; _ . 
e correçao mQne"á.tJa. pek1 fiscal1za 4 sUb.Se::tue.."''te a p:_om.es~u. J~ tno~wcta, o imóvel sa destine a wcorporaçâo do kJ a que süupllfzca o slstem,, de: 
pão do Instituto. E mais: esta.:rão .su· objetw.a-~e co1·ng1E um r,lat;.'\m~nt;o U-f~ c~pltal .soc-ial de empréSa. .aueca<taçáo com eoolwm;e para- o ft.:>co 
jeitos à. penalidade de 100% sôbre as j\Wto co!Jrn.r im_-po.:ito tltlR.s ·vezes :::o- · Sala da.s ComiMões. em 16 de r.o- e pa1·a o cvnttibutnte em se'.l.S custoS 
bontfica.çoes, participações ou lucroo bre a. ~nesms. coJsa: na prcm-<?s..:a c na : vemb.ro 'do J9V5- Je}Jt:rson de Aqcctar, admlnistratlvw 
que d~tribuiten1. (Lei n9 4.357, llrt1- cump!·unento dela. j Presidente. . IJ a que propõe a isenção de iru.~ 
go 32) . ~ ~ • ...r. põsto de con.:.;umo p:uu a.s Ct\::.,\s e 

A Emenda vi.<;a a pôr um têrmo E:\!ENDA N9 ~5 CPI!: l?ARECE:.:t Nq 1.340, DE Hh;,a I cdi.flcações pr~-i'alJricadas, df!sde ~ue 
lles~a situação desvantajOE~ para o Art. E' i&entadu do pagn..:.nenlo do E~ cmni;rs\iO de Finanças. sôbre oPto- os materiais ali empregadt\5 tenna1n 
t~:abail-u;dor avu!s~, sem nen..'l.um .sen~ lmpôst{) sôb1·e lucro imobiliáriO, o. r.ue~ ~ ieto d~ Lei da. Cümara nº 2l33, de ~l-do regula1·m~nte tl'ibutaàosj . 
tzdo .s.oc.a.l; Sua vmculação a determi~ nação, p~·omessa de alienação ou l9S5 (nf' 3.203-B~Gfl.~ 11<t C4m«r-a elos m1 qu~ totna enc-J..rgo ·obrJgl:l.tot·.~o 
:n.;rdo. Insntuto, Q.~er através do seu tran.sferência de direlt-<l à aquisição cte Dept tados). que cr~-a meâ.it11ts de es· pr--Ja o allenante utn seguro tempora~ 
S~dlcR.t.a (se sl~1drcaHza<toJ, quer por imóvel para residência, quando 0 ad- · thnuío à' indU~tria de c::-on..nruç<lo rio em favo~· Qos c-on1prador~ de imó· 
1mc»:üiva própna (na. forma adota.da quirentc não posstür outro imóvel. I ci'!:il. veis, de valor_ igu~l. ou in!enor a 300 
c-om. sucesso para o.s trabaih;O\dores .au.. Esta emenda visa incent!vp_r n v~n- RE:ator: Sr. A.tU'&Vo vjam1n.. vêzes o sr.láno:t"mnuno mensaL 
t6nomos) •. gara.ntlr~oe~!he-a a. segu~ da de im6"vel para. residência a quem . ~ 4. J: lJroposiçao, quando ele sua tro. .. 
:rança soctal .que a Lei n11 3.807 con- não· pos!)Ui· casa prônría. uma em:. 0,, p-oJew, o.-~~ sutlnet-1~-o. à ~uo.;:,_.,a mnaçao n3. C-.l.mara dos Depu~ados, foi 
temp1a c que não é a.Icança-da no rc· prê.sa de constn-.ção civil ou m.es:no epdc .. :.:tçao, de_corrc de soUcJtaÇa.'> do, objeto de acura.do estudo por pa.cte ae 
glme em vigor. um roprletãno enconu·ando mais. d~ Po !!1 ..Exe~utlvo q~e pret-ei:cte c;:_ar suas C<:nn:,;.:sões Técnicas, tendo, ru •. -

E por que trlf4tar dêsse a.um~:11_to um ~ompudot 'pllla :,eu imóvel, -ce1·~ me7~ as r de .(1-:t:.mu.o a ütdusttia de que ~po.rtlil'-idaG.e, sofri<to ·aJgum~ .:a.i-
nttma lej QUe se :refere á construçao tamente dará. preferênc!a a quem nãa co.n.: .... ~ça~ cy;.l, ~ teroçoers de pNUena vulto, v:.>.lenr.o &e· 
civil? Porque as etnprêsas de oon.stru.. pessuSr imóvel. Trüta.-se po2·t(lnt(J 2. . pwb ema _da l~ab.l·Jç:to 'Vi)? rem cit:::das; 
ção são as que lUfÜS liUnm, -com bis- de med1da que fn.tilitará a' .solução à.Ô desaf_amd{). a !.!ltel1gênc:a v os CSfoi.. O) a. Ql.le incluiu o aJ.·t. 26 e _.seu pa· 
cat.e!ros e traball10.dores eventuais, es~ an!,us~inntc ptoblema da- há~itação. ços ,nos a-cun•r.u,.tr-a~r~, e_ se agrava rágrafo única e o art. 27, d1$p?Glli~ 
peciallZados ou não em detet'lnlnaàas ... terw·~enLe, ta_c~ a. l.mp{,;;~s-~on~nte vos &tes, tel'l.dente.s, se-gunào- os .:>eos 
ttu·ef-a.s. Liberá-laS da Obl~igação do Jn·t"Et-:DA Nv ss CPE explr:.sao t";c.r>wL:afl0-.1-, _ urn":'- .. ::1~ cau.. autores, n ,pr'Gpiciar melhores condJç.)P.S 
descont-O em causa é dimínutr ~eu tra.. ~·:t.S ... unãamen_ta.1s da lU(iUle~a.Pao. Gue p&.rn o cancalnento de cap1t.a.1 e.ru-~u~ 
ba.lllO burocl·fitko com os câlcUlOS, pre- Acr~cen~e-se onde couber: imp:-ra em t(\~10 o U'l'_l~do. Na Am_em:~ 'geiro, a 1:m d!:! z.celeL·:n· o , ilmo da. 
enchimento de guias emissão de che- Art. Fica. isento de i.m_pósto sõhre ú::tt.i ta - tfJ·e: nos mtcu:~a J.niU.; de oonstruçflo civil no p-afs.; 
ques, recolhimenWS. 'E cl.e.sburucratizar lucro imobUiârio aquêle que, ~~~J Sl pe:lJ~- ,..<;e~·u ... "l.úo t~to.':lstíca rec~~.1,<:... b) a que su-pr;miu o'-';·~. B-· {!o pro. 
-unu\ emprêsa é também mn incentivo de dezembro de HJ67, apLcru: 0 pro· mtt:te pu.bhc.ada pe~a. OE1\, n1.a1s de jc-to~ 
A. sua. produtivJctade. · duto da venda. de imóvel d.e sua pr-o. 3~'Í(;. das h~bít::<çM_.'> d~nm s~ &ubs.. Do e-xpo.sto, vedtrca-~e que a pro-

. . pr~ed."\dc na con.~tl'uçt~o de imóvel .re- t.~tUL-das, o ~ue_ ln1:pncfl: r::\ neç,e >.>t..tu.de POSição- l'€!).t2ZenLa, s<::IJ~·~~ucto, uma. 
EMENDA N9 33 CPE sidenc-lal. ae con~tnJ,r-~e 30 mtlll<.,€.$ de novao tentativ-a - que pocienl não .5er a H>~ 

Inclua.-.se onde couber: Parágrafo úni-cO, Para fr.zer jUS aos haUCJ.çúes, luc.ão ideaJ - llo b-e:l1tid:.l àe eucon-
Art. Tôdas as u.plicações elo ::;iStC"tns benefícios d2corrente~ da disposto nes- S. _o p.-ojeto bmc-a ccmp~etu o. si.S- 1..-::âr mews _próprios ao atendl.nento 

financeiro da habitação, 1ndusl've en- te artigo, o ve-ndedor dever r. aprc.,en-· tel'JlJ.tlca.. lf-.Ca1 vig:~nte, r..brind.:) novos da:s exigências dt-:::.Se SEtor. 
tidades estatais, pa.ra-estata1S ·e &-ocie- ta.r declaração de sociedade i!nooilh\- s,a.t:r··e::> ae opel·aç..:.o,. no .l·;uno ~h~ in~ E' de h;m~nta-r, !JOrem. qUe proJeto 
Clades de economta mi.sta am qUl!l hn.j 3 ri{(. ou construt-or registrado no 0'~-lEA, au,Lr;a à..a ccnstrnçao Cl\!l, de 00.1 magr._itude tn1bü seu cx;illW 
pe.rUcipação m.ajorftária do Poder PU~ comprometendo-se o. paga-r o tmptk.tO, iJentre e.r:; ·_nw.:a ~õt:s t!'H:.:.. dP.s, mere- sullmetido a prazo2 mínimo:; llO~ t-&r-
bli · t t •oo• n'o se)" efetuad" a eon. '·'· .. tcção c~n de.:t~quc: mos·do Ato rnsu-·.uciollal. co. em fmancnunen o de co11s l'U- ~ ., "" "' "' tão ou de aquisi~fio de unidade.~ habtM de nova cons:rução no -prazo d.e cento ~l) a. que pcrmn~ n }Jr::·~isão nos Assim, opin-amo~ r>~'.a s.ua aproya, .. 
tacio.nais, serão obl'igatbrlamente fel- e vinte dias suOse':J.ü~ntes à. altenaç5.o. c0ntrato-s de c-ompra e VEn-da de knó· ç.ão, com ns se.lpür.t.e-J ernenà~t-<.; 
tas com e:stipulaçáo de correção mo- lhste artigo tem c·Omo fius!!:jade ve:S e de const:·ução dn habitação, EMitND.<\ N'> 1 

f
etá.r1a. de aCOrdo com 06 arts. 59 e incentivar a sJ>lioo.ção de recurws p.ro- quando o pagatnent.a tôr a p1·aw, nova 
" da Í.ei n9 4. 380, de ag6st-o de l9C4. venientes d:a ven~a. de hnóvd.s-. na modB.lid·3.de para reaju.stum~nto {lo No "caput" !o a.:t. lç, ínclun~.so 
f ~'i' do art. 1° desta lei. con.struçã.o de UIDdades pa1·a hüb!ta~ dúbito, ou .seja, a correção monetária, a expressão '•:t correç.ão monetária. da. 
l!:' itupres-clndivel f~ e. obrJga.ção ça.Q. Trata-.se, sem <!úvlda, de n1_êdid~ o'Jedec:dal; detenninB.da.s l10l'mas e <lívida, com o conseqüente" entre e.s 

de correçi'í.o monetáriâ'- a :fim de gn~ 1 que concouerâ pa1·a o encatn.tnt.ta.~ ~ tt·ndo com Hnül~ os íP..dkes nxados palavras "prever''. e "reajustamento:'. 
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Jtutlficaçãa 
A correção monetário. bãsica. 6 a 

da dívida ou saldo devedor. A ab®r­
oão dra. majoração dai derivada é que 
±esulta no reajustament.o das pres­
tações. 

EMENDA N9 2 

Dê-se a seguinte redação 8{) tnci.so 
li <lo art. llf: 

''li - A parte financiada, sujeita a 
correção monetária, deverá .ser . paga 
.em prestações mensais de igual valor, 
induil}do amortização e Juros un­
vencionadoo à taxa mâxbna. fixada 
pelo Conselho Monetário Nacional, ad­
mitida a fixação em ~on.trato das 
prestações posteriores à entrega da. 
únidade autônoma em Vt\lOT diverso 
do das anteriores à entrega. será ve­
d:ada a COl"reçã-o do valor de presta­
ções intermediárias, .se hOuver, e do 
saldo devedor a elas correspondentes, 
exceção feita. à pre.stação vincul!l:tn à 
'tntrega das chaves'. 

Justificação 

A Emenda v.i.s;a. a dar mais clareza 
ào objetivo do dispositivo, que é per­
mitir duas séries :te prestações cons­
tantes: a.ntes da entrega e del)OlS da. 
entrega da. unitiade habita.c!onM. 
Mantém-se o princípio de impedir a 
torreção das presteções extras ou in· 
termediárias, mas abre-se exceçã-O 
para a. prestação vinculada à entlega 
das chave.s, que já é hábito consa­
grad-o na prática, com limitação ae 
.!eU valor. 

EMENDAN1 3 

No 'inciso VII do arL l'l: 

a) Substitua-se g palavra "venda" 
por <·transfe1·éncia para ter'*ifÓS''. 

b) Substitua-se a exoreSSão final 
"re~alvada ao adquirc.'1fe1 nos ca.soo 
previstos no art. 21.', a opção pela àe­
tolução nos têrmos ali previstos" por 
.. flcando o alienan~e. IXt·ra tal fim, in­

. vestido dos PQdêres naquele.s crispo'5i-
tivos conferidos à Com1Ssrro de Rep1 e­
sent-ante.s.''. 

Justijicaçáo 

a) E' questão de redação. Não se 
vendem direitos: cedem~se cu se trcm§­
terem. 

b) A expre~sfto sub.stltuida não tem 
razão de ser, porque o art. 2" não 
prel'é nenhuma opçto para o adqui~ 
rente, nos casos de re.sci.são a "'Ue se 
refere o inciso. Quanto à. e:m'fessú.o 
substittJta, ria se justi!ica por Ser ne­
cessário expiic.itar a outorga de oOdê­
ras para ef~tiVc.ção das proViüéncias 
pelo,., !H 1? a 8~' do .art. 63 d'a Lei nú­
mero 4.591-64. 

EME!-.TDA W' 4 

Incluam-se no art. 1\l dois novos in­
Cib'O.s, com as seguintes redações: 

VIII - No co..so de a unidade au~ 
tónO(na não ser entregue dentro dO 
prazo previsto no cont!ato, de acôr·d(l 
<:om o disposto no § 29 do art. 48 da 
Lel 4.591, de 16 de dêzembro de 1964, 
a corl'eção monetária do saldo deve­
dor serâ. descontada da parcela cor­
re..;pondente ao período decorrido des­
de o término dêsse prazo até a d-:1ta 
da efetiva entrega d·a unidade, e nesse 
me.smo período não serão comput<~.d'os 
o.s juros fixados no contrato, 

IX - Na hipótese prevista no m~ 
ciso anterior, se a tmidade não fôr 
entregue dentro dos 12 <doze) pri­
meiros meses segu:ntes ao término do 
prazo previSto, o a.dquirente podr.:rá 
.snspender o pagamento das presta. 
~ô€s, ti. partir do 139 <décimo tercen·o) 
mês de atrMD, até que essa. entrep 
~e-ja efetivada. 

Justificação 

O tratamento deve ser eqUânime. 
Se se fazem concessões aos tllvestid-c·­
res para incrementar cpnstruÇões, de­
vem estas ser sus:pens% quondo lna­
õ.:IT',plcnt~r. t'I.Q\Iê~ts. 
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O dispositivo Proposto concorrerá 
para. os objetivos d? projeto, pois: 

1 - :1umentará o interêsse do alie~ 
namento em cumprir os prazos; 

2 - proporcionará mais tranquili­
dade ao adquirente. 

EMENDA N9 5 

De-se ao ardgo 2\l a segutnte re­
dação; 

"Artigo 29 Quando o valor do imóvel, 
nos contratos a que se Nfere o arti~ 
go anterior, não exceder a 303 (tre· 
zentos) vêzes o YO.lcr do 1naior salário 
mínimo mensal le·,;al vigente no Pais1 

.serã oJ:;n·igatória a contratação, nos 
moldes preconizados pelo Banco Na­
cionai de Habitação, como parte in­
tegrante d.os contrato:;; e durante sua 
vlgênc~a. do seguro de vida de renda 
temporária, em nome e benefício do 
adquirente. 

Parágrafo único. Nos contratos com 
valor superior a 200 <duzentas) vézes 
e até 300 (trezentas) vêzes o maior 
salário :mínimo vigente no pais, será 
facultativo, a critêrio do adquirente, 
o cumprimento do disposto neate ar~ 
tigo quando do contratO, constar o 
compromisso expresso do alienante em 
oferecer ao espólio do adquü·ente a 
opção, por 90 (noventa) dias, e1h.-:~ 
continuar com a unidade nas condi­
ções do contrato ou receber, em pra2o 
igual ao da vigência. do contrato, a 
devolução de tôdas ns prestações pa­
gas, com a 1·espect\va correçli.o mone· 
tária e j~Jros à taxa que !ôr conven­
cionada'•. 

EMENDA N' a 
No § 89 citado no artigo 99, sub .. · 

tituir ·'dez" por "três" e, aerescentar 
in jiize: "por quinzena. de e.tr&.so" ~ 

JustifiCação 

Solicitando o regiS.tl'Q' de incorpora­
ção ao Cal,'tório do Registro de Imó~ 
veis, êste tem o prazo de 15 dias pa;:a 
apresentar exigências e, uma vez sa­
tisfeitas essas exigências, outro prazo, 
de 15 dias para registrar a incorpora­
ção {Lei número 4. 59'1, artigo 32, ~ 6\l). 
o Projeto prevê a multa de 10 vêzes' 
ap;icá.vel ao Cartório, caso ésses pra­
zos não sejam obsel'Yaçtos. 

Os Cartórios est:ãó ·cobrando de S a 
4 milllões dri cntzeü·os. Assim, a mul­
ta será- de 30 ou 40 milhões, o que, 
polo \'tllto, ct·iará imensos prooremas e, 
possiv'2lmente, não será cobrada ou o 
será a prazo Iongiguo. 

A Emenda. vlsa a trazer as cifra,j: 
a montantes rila,is raz~ãveis. 

E..1\1E.NDA N9 g 

Dê-se a seguinte redação ao 1 10 
citado no artigo 99: 

"§ 10. As p1antas do projeto apro~ 
vado (artigo 32, alinea d) poderão ser 
apresentadas em cópía autentlcaaa 
pelo profissional responsável pela obra, 
acompanhada de Cópia da licença de 
construção''. 

Justittcaçao 

Não. cQbe o ônus ao empresá1:io bl'4-"' 
si1eiro que paga empt·éstimos contr&rf'• 
dos tora do Pais. 

EMENDA N' 13 

Substitua~se o a1·tigo' 15- do ProjetO 
pelo seguinte: . · 

Artigo A Lei número_ 4. 494, de a5 
de novemoro de ~196_4, náo .se apliea; 
às locações de iri'Iõ.teis cujo "habit-e..: 
se" venha a ser coneedidQ após -
transcurso de 24 (vinte e qut\tro-). me-­
ses da data da publicaÇ;Ao destoA lei; 
sendo livre a convenção- .. entre as par .. 
tes. · 

.Parágrafo único. Nas 1ocaç6e.s a-·quf 
~e refere êste artigo, será _:p--e.t'futtida e 
correção 1nonetária dos aluguéis, nu. 
forma e pelos indices que o contrato 
dete1minar, nos segtHntes ca5os: 

a) para vigência no pt·azo. dá nova 
locação, na hipótese dt renoVaçiío do­
contrato com o mesmó Ioca.tnrio; 

b) para vigência na prorrogação au...­
ton1áth 1. do prazer, P~J' igual periodG, 
se o contrato estipular -essa. attt<fflla .. 
ticidade. 

JustificatiVa 

Que o dispositivo soP: análise é um 
estimulo para a con·struc;ão de' ~ovos 
prédios para luguél, não há dúvida. 

Mas de\·e-se fixar um prazo Ele, ca .. · 
rência para a concessão_. 4a · UP,_enção 
proposta. A F.menda prop-6e. 2t-meseS". 
Conlo os p1·azos de locação, usualmen­
te, IlllllCr!. são inferíoi·es a Utn a\).pJ o 

A Emenda visa a· dar ms.is precisão efeHo da liberação .só se iart\-_- s~tir 
ao texto e inclui a exigéncla da aprc- dent-ro de 06 meses. ~ 
sentaçü.o da cópia. da licença, que é A es~a época, cspe1·emos, mtlite S'-'U"' 
um dos documentos básicos da obra, te ja terá recebido sua casa, :pró,Prls 

Justificação E1'[ENDA 1'19 10 (adqulriàa nos p!anos elabOradQP <lOlll 
A Emenda visa a dar maior clareza Eleve-se p ... ra 60 (sessenta) dias o base nas concUções permitJdN;i, :_-:pelo 

e precisão ao dispositivo. Na redação prazo a que .se refere o artigo 11. Projet.o) e muitos investidores t·erão 
orig·i.naJ, poder-se~ia interpretar que, Justificação e'\:.nst~uiU~ prédios -para locaçãó. 'es..._ 
quando .o valor do imóvel ultrapassas- timulactos pelo disposto..,úo- a-rtigo em O ProJ'eto p1·evê o p1·azo máximo de at1'!;se se o limite de 300 salários mínimos, o "' · · 45 dias para que o jncorporador pro- Se · · ,..;m to·r o mercado ser• "e beneficiário rlo seguro poderia ser ou- ... ~..,. • · w "" 
tra pessoa que nfto o adquirente, o mova a celebraçãO de todos os con~ oferta e os rüugttéis serão ést.abtiiz.&d,cys 

tratos de nc•~ociações das frações ue nos "eus l'e" i~ pt·eços liVt'~ ~.·A.,-,., que não é objetivo do Projeto. r. "' ... -~ • ""' u ,.,,...,. .. 
ter~:eno, e mais o contrato de constru- culações. , 

:tsse seguro é onerosO: representa çüo e a convenção de condomínio: Pa~ Sempre é bOm, porém, preVer-. tomo 
cêrca de 10% do valor da prestação. rece um pouco exlguo. A sugestão dl~ o faz o padgrat'o tkico da. Emenda. 
SUa finalidade é resguardar OS hcr- lata-.se UID J:WUCO. a p~rmi.ssilJilidade para. a -:f~ão, 
deiros do adquirente dos compromisso6 E~.'.!ENDA -N9 11 n ~-=-scs contratos, de cláusula de cJ>r- . 
financeiros do contrato, em caGo u.e reç-ã.o ·monetária do alguél, a vigorar 
sua morte. Fixando o direito de opção Subsm~a-se o u-eaput"·do artigo.l2 ria :-"·orrogação do prazo ()\J,::._n.a.-~·eu_o ... 
dos herdeiros (continuarem com o pelo .scgumte: vn..ção do e;ontrato, o que garantirá o 

cont.1·ato, se th·e1·em cnpacidade finan- · "Artigo 12.· Até 31 àe dezembro de I inquilino contra o possível eXRgêJ.'o ilo 
ceira, ou receJJel'em a devoluçã-o das 1966, os_ sindicatos da. indústria. da loca~ na. majoração que então JU'e---
importânc!as pagas, com correção e constl'ução civil. nas suas respectivas. tcndel'. :· ~ 
juros), o parágrafo ú.mco prevê s, pos- bases territoria. is, atenderão ao dis 4 1 Do ponto de vista do inquilin. o, e.ss~ 
sibilidade de núo contratação do se~ posto no artigo 54 da Lei n'l 4.591, é uma mcctJUa conveniente: se (1-;n,ôvo­
guro .nos jmóveis de valor .superior a de 16 de dezembro d~ 1964, com base alugut -· deri\'ado da correção, !ôr su .. 
2.00 vêzes o salário mínimo, a fim de em critérios, normas e tipos de prédios perior ao então ofertado po.t• <ltttra 
não onerar o valor das prestações. ' padronizados que adotar, mediante es- mora.cF:t equh-·alente, ou o locador bai-

tudos l'l'óprio.s ou contratados". ~'ará o aiuguél para o nivei do mer"' 
EMENDA N9' 6 Jtr-Stiftcacão Mdo ou o~ in9uilino se" rr,udar,á -Pa.ra 

No ~ 19 do artigo 5'\ substitua-se a · ~ outra n:~sidencu1: se o novo alugue!Jór: 
~~~~s~~~sal~~~~~ as ressalvas'' por Pl~je~o~H~ ct~~-~~·a o c~~i!~id~ret~~~ ~il'e~~r da: i~f:~;l~~~ ~~1g%ercfo~c=~: 

pelo __ :nJ;o 53 da Lei número 4.591, é que renove ou prorrog·ue a locação nos 
Justificação 

lt pura questáo rie redação. 

E1iENDA N9 7 

No "capot" do artic;o 8(>, substítua­
se "antes de 21 de dezembro de 1%~", 
por "antes de 10 de março de 19S5". 

Justificação 

A data constante do Projeto é a da 
publicação da Lei número 4.591. Mas 
essa mesma- lei, em seu artigo 69, de­
terminava que o Poder Executivo bai­
xaria regu111n.-2nto sôbre a escritura­
ção, nos Registro de Imóveis, dos re­
g~stros por ela criados. E êsse Regu~ 
lamento <Decreto número 55.815, de s 
de março de 1965) só foi publicado 
em 10 de março de 1965. 

Uma vez que o Govêrno quer liberar 
das exigências de registro as incorpo~ 
rações ínicütdas antes da nov~ sjste~ 
màtics. criada peJa Lei número 4. 591, 
é de fiXar~se como limite· a data em 
que elas foram regulamentadas e não 
apenas a data de sua criação 

enorm-~. trabalhosa e demandará al- têrmos do contrato. . 
gum t.empu, em vista que ela se esten- E.\oiENDA N1 l.t. _,-·?· . ..; 
der::í a todo o Bl'asil. 7' 

Cada Sindicato fixando os criteüos, 
normas e tipos padro~lizados que jul~ 
gue aplicável na sua jurisdição e esses 
elem~nt{)s 'i'>~ndo a}11icados duran~e cer 
to tempo, poderão servir de subsidio 
valioso para que a ABNT os examne, 
consohde e aproveite nas normas de­
finitivas. 

Isso não se 4 conseguira em 6 meses. 

EMENÍJA W1 1'2 

Substitua~se o artigo 16 pelo se .. 
guinte: 

~ Al'tig;o 1~. Na construção de" -i~ó ... 
ve1s, o Imposto do sêlo será recolh1dO­
no mes subsequente ao têrmino ·de 
cada semestre civil. calculado r eõbf• 
o montante recebido pelo const:ruto~­
durante o semestre cívil encerradn._ 4 
titulo de pagamento do preço da· obrt 
ou de remuneração pelos serviçoi-
ajustados. -· : ·:~: 

AcrMcente~se ao artigo 13 um pará- § 19 os contratos de construo!~ Pot · 
grafo C'om a seguinte redaç&o; admin1strnção, para os efeitos do sm ... 

' 1§ 69 Tõdas as transferências finan- pôsto do sêlo, são equiparados aos de 
ceJras resultantes do disposto neste empreitatla de mão-de-obra. ~ 
artigó não estão sujeitas a quaisquer § ,29 o disposto na Jetra k 
encargos financeiros ou empréstimos 71!- da Alinea I do An<ee~x.zoei~~:~oZ:.! ~~ 
compulsórios"· mero 4. 505J de ão de n 

Jusli/icClção aplica-se ao flnan-ciamento 
de bens móveis destinados 

';('~ata-se de s~prir omissão do texto ção de imóveis em que _o-
origmal dD. ProJeto. . ) fôr o condo-mfnio a qlie 

Os dep()sitos f:lnancen·o-s devem vi- l inciso I dQ al'tigo 5'8 da. 
gorar part. pagamentos de import.açes. 4.591, de 16 de dezembro 
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~~ 19 Nij,o incidirá o Impô$to do sêlo Justi/ícat:ii/J ! El~"t>A N(l 21 d& projetos destinados. 1\ ii:UminaçAO 

'

•bn a. obrigações a que se refere Trata-se de uma operação inteu:ran- No artigo 23, ! !•, inclna.-se entre ' de favelas, nu>aatn.bo&- • outras ágio• 
.&noilo II do artigo. 56 da Lei numero - merações. em candiç6ea sub~ humanas 
~~ de lG de dezembro de 1964. in- te dro sistema. criado pelo congresso. "Vigente no pais'~ e 1'e de lQ-%" .. , a de habitação. 
Bs1ve lóbre 0 pag-amento das pena- através da Lei lifunero 4.728-65 e, por expressão "~' época da. concessão do § zq Nas aplicaçõeS a que se re.fe .. 
iactes aplicadas ~'la forma do dispos- omissã~- nela não inclu~da. f; d~ tôda re~'Pectivo habite~se•·, exclu1ndo~se o re 0 inciso u. a. parcela. financiada 

noo I§ S9" e 9q do art'"""' a'l da convemencta que a Le1 a constgne, trecho final, a pattir da palavra "core do valor do imóvel nl\o poderá ultra-
__ .... """ rigiclos' '. 

~·~ Lei, bem. como sôbte a. utt!i~ EME:NDA W? 18 pa.:ssar 80% dO mesmo. 
l_t:~A;â.o dêsses recuxsos em pagatuento _ . Justificação § 39 Os recursos aplicados ou com 
•~ débitos de responsabilídl':lde do- . A~resce .. nte-s~. ao § do artlto- l!t, lt' conven ente deLnir a época 00 aplicação: contratada, no setor habi ... 
lond.ominio-, q'J.er feito- dl!eta.Itlente t,~ jme; admltirl3:_ a ~~mtr~htçã-a- p~é- a.ahrio- minimo .de l·efetência, par~ tacim:al, D& data Git publicação d~s­
plla. Comissio de Representantes quer 1 ' a de promessa ae_ fltlanet~~ • ; evitBJ prob-'.emss. sa os limites. são Y.. lai,. ,pelas entidades· estatais, m .. a-ão-. . ' ~ ~ e_xtrema uttlid-ade perm:r~rr-sQ reieJ:idos a salario-- mínimo, não M clusive· sociedades de econcmia n:us .. 

1 49 As Sl1b-1·r:;r~::;ões, cessões ou a_ mstltmção- da promessa çle im~~- neees~e de eorreçâo, pelos ÚJ:d.ices ta~ pão seria ~o~tado& nas. percen-. 
t::aruifetências de contratos de cons- clamento, co~ a ~ual 0 empresalio do Ctit1Sell1<• Nacional de EcononJ...ia.. tagens f!e aplicaçao a Cii,UI! se refe1·~ 
•~ução serão t:-iouta.das sõbre o IDQn- pod~~ã concre~amen.e a-sS?nnr l<espon- êste a:J:tJ.go·. 
t•. nte rec-ebjclO pelo conStrutor desde . sabthd-ade _nos .empreet;.dlmenlos que!' .. TMEND. A. No?· 22. § 4~ O diaposto- nêste artigo· não. f,ft 
c~ ténnino- ele seme:otre civil antetior ' se quer estmlUlar. . . - . aplica aos processos das Ca.Lxas Eco--
l.té a data da sub-rogação ces-&ãe ou\ E..'\a:E~lDA N!I 19 No § 29 do art~o 23-, rnc1ua.-&e "i nômieas Federais, Caixas Militares e 
t:a.nsferénci.a:'. . ' I . . ~.xpressão ~··cump>:;~ent~ _do-H entre IPAS~ já defe.ridos pelca ór,.!Jãos e 

Substitua-se o §- ?ç, elo arhgo 191 e j comprovlf;~o- do e dispf~Sl:~ np -e-utol!ida.de! eampetente~ na data. da 
Ju~>fi/icaçáo acrescente-se- tre::. novos paT.,J..graíC!s 1 presente a.1 trgo-". \ p~lJl'iea.çã.g. desta. Lei". 

O ob~ettvo do Projeto é alterar a' con:'- a seguinte redaçho: I Justificaçti.o Justificação 
Jtorma. de recolhimento ciD iJlll)ÔSto do "~ 29 Nas condições q_u.e o Conselho . . - - . . 
llêio, que passaxá a: ser por semestre Superior das Ca.xas Econômicas Fe- A eom~J evaç~o _nao e d~. ~posto, os limites fixados pela Lei n9 4. 380, 
·rencido. o ''caput'' da Emenda da ~rai.s fixar, potierã. :.:er :permitida a: rr.~~ do €1ltnpnrnento do di:>poPto no :oram muit-o_ rigQIOS06 para.. o fim ví-
:mais precisão a base tributável, de utilização, o..ntes d~1 entrega c.as unt- ruttgO. _ : :;,.ado, _o q.ue unpediu, em gxande par-
:acôrdo coro as disposições da Lei nu- dades e em função da. execuçao ua "ll::M.E~DA NQ n 

1 
te, o ~remento cf.e f".w.anciaJ?euto. 

Jn. ero 4 "05-•4 o' de t• 60". r t ~" toJ O pnoJetO tevê em seu a-rt1go 4" os 

Os contratos de eGllstrução por ad- do, .!inaucmruento c:ntrataoo. _ "quau.rlo- ~ujeitos ao tributo" entre as de& p:tliva.da.s integtantes do& sistema. 
.... u • ...ra~ a. e ,() sesse~ a .pv. cen No a.rti~ o 25, in finer acrescente-se I limites. de !i.ria.nciámenta- das eu tida-

pu. ·niatraçã.o se enquaQram na Alínea '§ 39 Nas ope:r:açoes a que se refe- expressóes "dê.sses componentes" e outrossim 0 § 2.9 do' al-t 19 libera a 
V (Locação de serviços-) da Tabela rtm os ~§- l'? e- 2Q dêste art~go-! poderá "t.enham sido regtllannente trtout~~ , CaiXa. Eco'"nõmíca dos .tt.ntltes- 1o a;rt ... 

Eexa. ao RegulaJ:?ento· do ImpOsto do ser prev1sto que_ o valor _nonnna~ dos. dbs'~. . . _ \ 11 da Lei 4.380. E' conven.Lente, poi-s, 
~ mas, por força. de sua nota ~. desem~o~sos a.tusta-d.os seJa atuahz~do \ Jnstt/!Caçao (rever os niveis dêsse a.It~ 11 para tõ-

O· tributados de acôrdo coro as dls~ monetar!amen~e a úata de sua efetiva . . . . 1 das as empresas a êle ~ubordinadas, 

r,l""""~ da Alínea VI (empreitada) entrega ao fiuan.ci.ado . I Ha. malerraw empregados na P o- : ,_; . d l 
"""" • • 1 ct - de c rnpcnent destin d""" · unuonmzan o as normas em gero . 

Alínea VI prevê sôbre tais contra.4 "§ 49 Nas operações previstas nos uçao -0 _e_s . -" """'~ a , ' 
\OI~ liUti.tando-se a dispõr sôbre a em- ~§ l9 e 211 dêste artigo-, a Cot"teção-- mo-~ ~0r1;~agem de ~~ _Pre-fabma-d:Ri q,ue . EMENDA N9 26 
FeitacJa.. O §. 19 _da Emenda dá eu- netá:r:i~ do débitQo e os j:Ul'os com:~dos lsao rsentos de unposto de consumO. I Inclua-se onde couber: 
qttad:ramento preclSO a êsses· contra· l incidirão- apenas sôbre o sald. o deved.or EMENDA·N9 24 "

6 
• . _ 

11 

~S, eq_uiparando.-os aos. de empreitacta ) da parcela do finanC .• amento que te- " , , . . " ~.rt. 4S truJdificaçoes, O&~ am.:t:~i-
(lue mais se lhe assemelham. I nha sido efettvamente realitla:da ~-se ao (:aput do arügo _6, a mos e os m_elhorament<Js de edlt1CIO 

O - d Em..-.-A.... - · ,..,.. · : segUillte redaçao: 1 1 em constrttÇao, bem como os acaba-i <111' & l::l-I.Mao eqUI.}Jar'a O ....... 11- c·~ 5" · . \ - t · · p1 
OlaittiD, na con.stru~ por .acb:n·inis- ·.~ :·o WSpost?- u.es_e art_1~o e séus. ''AFtigü 26 _ N~o. e::;tão sajeitos- ao, menos espee1rus e p~rtes ~om e-

t\o e enquanto o edificio é cons- . paugl~fas poder a sei aplicada nas ilnpósto de renda os. jUn>5 de-ridOS a I mer~xa-res ~ ~-l)!)ecth'"a'S ~~.udades 

-e:t.to d t..õhut - d él P 1 com pessoas !Is1cas. congêneres sediadas fora dQ País, 1 ~anente, seraoo cons1d-erad-as p-ar.es 
dO, a.as comerciantes e- industriais, 1. operaçoes c~~ata.das diretamente Sindíeato; Jilf"Oi: . ..::i:isionais ou insliituir;ões auton. emas, l_!lelu~ave _decoraçao p:.r-

'"" e .... .v açao o-s o-. 0~ \ . . . l mtevantes d-a obra para e-~"eito- áe 
ter p~on:aJ:klad.e jurtlic~, o con- Justificação · quando llG- ~mprestmn.os respecttvo~ fo- tJ:fbuta~ãD', quando ' exeúuta~as. c:m 

fnio fica sem uma perfeita cara.e-1 O atual ~ Z1 está s· erado-· pela rem co-~rtra~idos pelo._ Baru:o :X-aeiCna11 cada unid"ade antes dtr. respec+'va ··n-
iMçlo dentr() das normas tributá-· . .- · . ~tp ·de Habl'açao ou haJam s1do apróva- ; tr a·. ' _ ~~ . • 

o que gera dúvidas e c nf õe .1 .n~ya redaçao prorrostn: na Emend~ ttos por este e se destinem ao fb:J.an-1 "b . 0 us 5· numero 25, para: o artigo. 11 da Lei - t d t - d ·~;..; ~ o 1 39 esclarece definitivamente um . 4 380_,4 . cmmen u e <;ons ruya.o e re_sluc.u."'~as, \ Ju11tifica;ção 
. . numero · v • dlretammlte ou por mtermédlo de stn- . ~ 

:&satmto dos ma~s E?Ontrt!verlldos, ~e- ~ convemente haver a pcrm1ssao dicato rofi.ssionais coo erativa ou ~s t~ib.utos- sao cob~ados <>é.bre a 
~f: naDdo e. nao mddêncla de Sê-lo para a entresm. de parte do financia- t 5 ~tidad ' f' J dad 1~ · obngaça.o do conti'ato- ba.si.co, isola<!a-

re a reunião de .recursos dos con- m:en:to centr;tado à medida da exe- o_u ras en 1 es se~m .. 1 e a- mente. Cada modifieação cada acn•s-
-~ em conta do ConOOmínio e cução da construcrio pois o investi- twa. co·n sec e no "11 

• i cimo, cacl& melhorameut~. cada a('·a-
a.nto dêles mesn).~l',_ que nada mais f tnento. nas obras q~ se pretende es- ). . Ju~~iftca(_ão ·.,. bamento especial .. r~cebe trihu. ·ta.:;ão 

do que uma espéc1e de conta C{)n- timular é mtrtio yultoso-. : _ '"' . . 1 ... ! em scp~a.do~ mulhplicando. o. traba-
ta. , " . . Nao se dev ... m mcl~n. nos b1:ne tCl~:) 1 Illo admlilistratívo. Como tudo. até a 

O I 4'~ da Emen-da disciplina a base P~a qu~ não haj~ abu.so~~ ta~.-~pe- concedtdas, q~en~ delea pode __ pe'rfeJ-! entrega das unldades,_ é concentzado 
~ eálculc do impôsto devido nas SUbc r:çoes seru.o subordmada~- as e.:ugen- tamente pres~ma:r.-:: as _empr~as de' na coutabilidade do construtor~ é uma 
~. fa~e à. instituição- da nfr'Ía &las que 0~ C~uJ.selho Sup~nor das <;ai- seguro e as n'L..:;hmçoes fmancexras. 1 melhoria sen.sfvel de produtivi-da~ a 
ftmã d.e l'ecolh!mentO> se~estral. xa.s. Ect~uom.I0 ...,casd. F

1
e
1
dera.J.? deteJ.'llllilar E:M;EN:OA. NP 25 l cobran_ça conjunta de todos os im-

... _, e so a e 6 ,o o no.ncmm-ento con- ~ ! postos ctevtdos. 
'l EMENDA N9 15- tratado. · Incl'Ja-se onde couber: ' 

" _ ·~ . , o ~ 3<;1 permite a atualização do va-I . · . . : EM~DA }l.Q. r7 

l eaput do a.rtzgo 18. incltm-se jlor nominal do 1inanci.amento contra- Arhgo. O art. 11 da Lei 111.1me--:o . I , . nd ,_ 1 Ol)Onte ''lhes" entre as palavras tado. ) 4.380, :le 21 de ~-gôsto de 19..;4, paSGa 1 ncl\.ta-s-e o :e co.u'-'C ... ·: 
. . acteris-ticas que" e "atribui". I o § 4o se jus~.inca. para que não se- i a vít?tar com a seguinte re~ção: , Art- Tôdas: as aplicaÇÕes do sü;te-

, , _ . . ~ j;mJ. ínciUÍdos, na çoiTeção e no cá.l- . A1·t1go ~1- s>s recursos des?nados ao ma titumceiro de habitação, ín·.:lu~1ve 
-~· Justl/icaçao culo de juros,() montante do úuancia- seto~ l.~bltac~onai p_elas enttd.adés es- estatais: par~-estatais e socieàad~s de 

.- APenas pa.ra apximorar a redaçã,o, 1 menta contrat!1.do mas uflo l·ealizàdo t-a~a1s, . mclll.slVe soc1eda.des ~e. econo- ecOI:_!Omla !ll~~~ _em qne haj.a oaxihü­
lel·hndo--a mais clnra. I efetivamente. . m1a_ m1s~a. de q~e <? P?der ~úbllco seja paçao: ma.JOl'ltana do Podet Pul:~lico, 

0 § S? estende B$ form<ls de opera- I maJor:norro, dis.-;nbl_nr-se-ao~ ~ma- f em fm~~c!amento ~e construç~o ._ou l EMENDA N9 16 - _ . , nentenente, da ~egumte forma. de a-Q:UlSlçao de Utndad:es llabltaclc-
.. _ çoes a.~s que, cl.l~etamente, querem I - deverit estar aplicada em habi- nais, serão- obrigatOriamente feitas 

o- §_ 2{' da art!go 18, substitua-se a : constnur suas L-a..sa.s. taçõe-s de valor unitário inferior. a 10o- i com estipnlaçâo de correç:lo niQ:Jt:tã-
.~o :;a on~tação e c?ord.t.ma.- EME..'iDA :\."'"? 2(1 vêzes o :maior ;a.lârio llÚUÍll!O rttensal' ria, d-e acôr-do com os artigos 5"' c 1)9 

pOr o func10nament_O'. vigente no Pais, uma percentagem mí~ da Lei n" 4.380', de 21.8.64, e ~ :;,11 

)X Justificação 

... ./fll B&n.co central não caberá Ol'ien­
nam coordenar as sociedades de 
to imobiliário. Caber-lhe-á auto­

r e fiscalizar e adotar medidas 
~&GGssárias para seu funcionamento. 

No artigo 22., s·J.bstitua-se a e:q:.res- nima dos recursos a ser fixada, Pienal- do artigo r;' desta Lei. 
süo "pcdc~.lo cpe-rar no finan'3iamen- mente pelo Banco .Nacional de Habi- P<uãgrato úníco-. Incide nas ;JI'~a~ 
to dos p~·ojetos referidos nos artígos taçáo~ em função das- con-l.i-ções do lidaü-es aplicáveis à ação ou or.ü~.;ão 
20 P. 21"' por "pode2·áo opera-.: nas mo- mercaão e dais regiõ€&. e pox- iU.stitui- praticada no exercido de ca:r~n,3 tU 
dahdades de- fmanciamenlo referidas cão ou tipo de instítuir·ão. funç~ Dúbli~as, ca.pitúl~veis e"l1ir~ as 
nos artigos 19 e 20" · - ~ u _ p0de:âio estar· apl'.cados em 1 responsabilidades administratiVas ..:on-

JustifU.acão habita-;ões c:<: vaJ01' unitârio· com- i tom-te estipula o Es-tatuto dos run­
pxeenciido entt·e_ 300 a 4_00 vêzes o i cton..1-r::I!JS PúbliCos, o fnncion(..r-;,, ou p- EMENDA N9 17 Há engano na ·remissão feita aos maior s~rio-mmUno mensal 'Vigente autoridade que dc.sLUll.J.prtr o ;.;;~,o::;-

artigos ~o e 21: ao ser c-all-cela.do o no Pais, no má:.:imo 20?~ cto.s rtctU'sOs, to ne~e ~t·tiga··. 
Aa-rescente-se ao artigo 13 o- seguln- art· ~ d · t · · 1 C' ~-. 1g_o o· o- proJe o ongma, na ;;~.· vedadas as aplicações em baJ~itaçõe~, t"f" -

,.., rnara. dos Deputados, !oram remune- de valor upJtário superior a- 4.00 vezes Ju.~. l,lCat;ao 
· ll,f 49 Nas cond!.ções fiXada.<> pelo ra~os o_s artigos seg-uintes, mas, ~áo ~ o maior sn1ã,·io mirumo citado .. _ J· ~E" impref->cindlvel. !Jxar a ao, iJa~ 

l
odselho Monetária N-acional, as en- fol íe1ta a c'):'·reç-.§o- d~s rem..ssoes § 1'-' D;;-ntro do lim:te de te~urso::., çao de corre,ão monetária a liln- de 

_ dadea fina.nceh·as de que trata êste apo_?-tadas. O ce1·to, após a renuxr_e- ob. rigatõriam-ente aplicado~. em IWJ.-i ta~!' g.amntir. que. o retõrno dos resu.rsos 
tigo pod-erão operar em m.u sistema raçao, é 19 e 20. çõe& de valor unitário intn·ior 4 100 permitam no.-a!'! aplicações de igual 
fletrrado de acumUlação de poupan- bsses- artigos t-9 e 20 (anti'5-cs 20 e vêzes a maior f:alfírio-míniroo do Pais, practutiv~de- e não sejam exar~üdos 

· empréstimos, ap-licando-se a êste 21J não fazem prôpriam~nte referén- o .Banco Na.cinal d-e Ha.bi:a~ão flx::n'á, pela de!'!vulal'lzação da moeda Ten~ 
rafo o dispreto no § 1Q· do artigo cia a pro.:etos, o que ê~-e!'l prf"\·êem para cada região ou localidade, a per~ 1 do em \ ista que os cargos e f11n.:;ões 
Lei núrnera 4.728, de H de ~uH1.0 1 s:\o rr.-dzLd:tf.:s de fin!'-ndnm'""nto je cen~a-~Pm rn'nL-na det· e-cursos que de-,\ a que estão nfet0s os atos ri!''>!!l~an-

de _1965". · 1 p:·o;:tc:.... \vem ::~1.· aulic.:!dos no finantúnnento ·, tes Co di-:po~:o no arti!;_;o Df'!ll :,comrn·o 
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aáo ocupados por funcionários e que a economia. popular. con1 o parágra~ l A'' a StJfJuinte a· red.ação final 8.2.0.0- Transferênci."l~ corrente. 
~ates, no escalão hierárquico inferior, fo proposto, t·eforça-se o poder do aprovada: \ 3.:!.3.0- Inath·os - Cr$ ... ~ .•. "' 
eom menos poder de mando, já es· Juiz, com e..bnwíação doa tràmltes · 325.0DO.OOO. •i 
tão enquadrados nas penalidade;:; do processuais. ' /' Red. ação {inal odo ,..Profeta .de D_fcr;:o 3.2.5.0- Saiário-famU!a ...... ·.•<! 
Estatuto dos Funcionários, é razoável, E' o parecer. I~egislat.vo n· 2 '·· de 1.965. <num~IO Cr$ 15.830.000. 
justo é conveniente estender a res- S·ala das Comls~ões, em 17 de Jlo- 67-A-GS, na Casa de ortgem) • Art. 29 Esls lei entrar à em vigor 
ponsabiUdade e suas con.seqüênc.aa vembro de 1965. - Argemiro Figuei~ Paço saber que o Congresso Nacio- na tihtn de sua publJc.ac;ão, re:·cgtldas 
àquelas autoridades de que emana re~ reão, Presidente. - Aurelio Vianna, nal aprovou, 11os têrmos do art. 77. as disposições em conti·ár10. 
almente a competência na. matéria. Relator, vencido quanto a. emenda § JQ. da Constituição F1edert.1, e eu. 

0 
SR PB.ESrDE~ 

EMEND 9 2 n9 13 . - nrt1go 15 do ProJeto ••••................... , Presldente do . .; · .. t 
·• A N 8 Pessoa de Quetrm - Be:crra Neto, Senado Federrll, proillulgo o st>guini<' :ta (,ama>: 

Inclua-se onde couber: vencido quanto à emenda n~t 13 Jtem 15. 
... Lino de Mattos, vencido na Em::-nda DECRETO LEGISLATIVO i{'>' 

Art. O art. _lB da Lei n~t 4.59-1, de ( 13 ~ Segifredo Paclte~.:o _ Edli'l:ndo . DE 1965 
16 de d.êzemblO d~ 1954, pa~sn a vl- 1 Levi _ Dantel Krirger. 1 'M t · , d T "b l d c 
gora1· com ~ segumte redaçao: ! 1• a~ crn __ o ~-C!_. o rt u"'!a e ,on~ 

A.rt: 18 A de3apropriaçâo de cd1- O SR. PRESIDEXTE: las dL,If:yalo110 de reçnstro"' a ,?on- I 

ficaçõe' cn conjunt s de edifi, -es \ truto de c~;mpra. e -tlC1\du. c ... teb,a_d~. 
brau '!r. 

1 
° ~aço CNügueira da Gama J - r:~ t :t finda'! em 31 de outubro de 1950, entre a , 

a g .. u. .sen pre a sua _tot~ltda_de~. a leitura do expediente. sc.:.h·e a mesa; Sap~rfn.teu.Uncia das Emprésas In~ 1 
coem· todas ,as su?s depe.ndennas, H~ reqmrimento que \·ai w~r lido p.:?!o Sr.: corpo1"f!(1:Js ao Património Nadon~l ~ 
d mzando-se o_s proprl~tarlos das um- ! 1a S;.cretârio. l c:cmo m::orrnwu~~ '()eJtdrdora, e Yun·; 
tlad{·s cxproprta~as · I ,'âo D;;guglio, como oUtorga.do com•· 

J 1.1. _ i: lido o stguir.ft> I pra• .• •01·, ·•, 
u.~· 1 !Caçao 

DLwu;.Bão, em htrno ún!co, tttl 
rrda-:;ü·J fiaal, . o!êrccida pela co .... 
missão de ncdação em .~eu Pare:.. 
ccr n? 1.292, de 1965, do PNjeto 
de I~cscluçé!o n? 97; de 1965, qlt~ 
~-;ntent;ic, em pafte, a cxect<çda 
da Decreto n9 1._9871 de 19 de ll.e .... 
~"mbro de 1.939, e uns Lefs ns. n. 
de 1~ de novembro de 19~5. e 61, 

· d J ~o de tanriro tie 1933, (to bs" 
wdo de ;'!,finas Gerais. 

Uma vez que o património pú.b1i- Requerimento n<? 773, de 1965'
1 

o CcP'~rc:so NRdonal decreta: 
FP.1 discussão a redação· final. · 

~o não pode ser penlwrado, não llâ.' Nu.;; têrmos do art. 212. lc~ra .f!, do A!!.. I" r.: nnn~ido o ato do Tri- f:.'e nenhum dos Srs. Senndoree de· 
como garantir ao con'dominio que a Rr~imento Interno. requdro transcrl-. bun:.d dQ Contas. de 2 de maio d:c ,s:>jar fazer uso da pala.•.rra., et:.c~rrarel 
entidade expropriante cumpra ns cão nos Anais do Senado. dos discur-_: 1952, dcncpiório de regist!·o t, contra· a ut:cu.ssáo. IPaustt.J 
o0r1g·ações. de condêmlna, em igual- Sos preferidos na. cc-rimõma do has-~ to de c:.:tnpra e venda de imóvel .s:-1 E·td. Cl"t'enada · 
dad_e de ~on~-iç~es c_om os demais. tE.-amento da Bundeira, no dia 19 do tuaclu na .!:\ua Orvile Derby, G1. nn. :; • • . 
Assim, o n:a1s JUSto e manter a. re- con·entc.>, pelo Sr, Sen:1_dor _\'iml!to-cidnde de S.'to Pa~1lo. celebrado em_3l ~:i~ havendo emet\das, ncn: re9ue­
gra do anngo Decreto nQ 5.-181 ne- 1 Llma e pelo Redator Jo~f:! BCnJcio Ta-\ de outulno de Hl::}O, entre a Snpenn- rimento3 pnrn que a redaçao final 
vogados pela Lei nt.l 4.591), que sô. vareS dt\ Cunha Mello. tendênc:ia dns· Emprêsas Jucorporac!a.;: ~e1a submetida a votos, i! a nvxmu\ 
permitia a desapropriação total. I Sala das Sessões. 20. de novembro! ao Pnt.rimrJnio Nacional, ~omo. outo_r- i ctàcta como c~~íinitivam~~nte s.proynt!a. 

EMENDA N 9 29 1 
de 19G5. - Ruy Carneno. 

1 
ganl..e v~ndedm·a, c Ntmmo Bnguglw. , •nN·r>etHle_nte de vo_"t~çao, nos tênnos · I , ~ 'ccmu ml\'}n:;H]o comprador. do Art. 316~A do Regimento tntetl\0, 

i:m·}un-se onde coulJer: O SR. rRESIDF..-JTE:' I An .. 2'' f.o: .. te Decreto Le~ü;latiro en- . i ·,..- . 1 . ' 

''P.. -
1 

· • • , 1Nooueira d!!. Goma.1 - O requeri-i tra~ã em vir-·o:· nn ~ata _de sur~ publi- O pto~cto La à proihu.gaçãó. 
!é lo ·~;br~~ao ~CJ~ilá 0 i~posco da mento" que acabo, d,~ ser lido cons- i caç:·.o! .rt~vc:.\?das Rs d1<:po~ir;oe.,.; em E a: s:!gttinte u. Hdnedo final 
1 ;. . as s gu_mt~ o~~~g~ções re-~ti\Tá da Ordem üo Dta da nroxima i cont:rrtrw. (JTH'I.Jt'(•da· 
m-!Va.s a tl:nn.">açoes 1m01J11inrtas:: · 1 - · ' ' · • • · 

aJ contratos de promessa de finan- sessi\o. 
1 

O SEL PRESIDENTE t:~ogitelm; .~~edaçáo ftnal do Prófeto de Re3oJu ... 
l"iamento em que uma das partes se-j o SR. PRESIDENTE: ! aa Ga?,:aJ: v~u n'· :n. d~ 1965: 
-~a instituição financeira; ·. ....t G A p · · Item H. b ,.. ti F d 1 b) cartas de lntenç.âo de ftntJno::.i~- .(N?guetra ~~a _amal ::_. . .re~l-' hJ.ç.o su er que o cena o •e era 
tncnto em que uma dns partes ~eja denc_.a deferiu ~oJe,_ os .• ~·'"'um~.c~ ~e-[ !Jt.: 1 ;,_,_,Jo, em wrno unu:o. ela :upru,;-..u, nos termos do art.. fi4 da. 
.in.~tiruiçãu finánceira. . querJmentos de -1!1f01ma, oeR. de ..,lll.O- 1 rcda<;u.o 1 inr..l. ufercdâa tiPlC! Co·· ! Cu.n:~~!hür~o Federa!, e eu, : . ...•.•.• 

cl cessão de d.ireit;s que consUtua ria.. do Si~o Seet~~~o~e~J:~~?~ac~;~~tJ'~: I 1.'d:·yâ1) âe un:accio em 8eu Pf.tre- IPrcsWé'n~c. promu!oc;o u. sesmnte 
cumpl:lment<? de prom.e~sa de cessão ;.lge\d~~'l- a~ Sr. 1\Úni.~tr~" t.la~· Minas_(' cçr r;" 1.291, de 1965,. do Pró1età I RE~·OLt;ÇAo N'l .... PE 19:!35 
de dil elto.s Já. tnbutada, Fn"rg,·· e St· ,_1,·nu.<tro ,-,a.•, R•.I.o·,·o•• 1 de Dei àu Cumfl.ra Jf.' :.!43, de 19'6fi · 

d) d \."'Dda 1 c « ~ - '~ ,, . ., '' "Oi B "" n" Cra·rl d<• o·l'\··;, <."'~' .• ~.nr-"~de, e-t:t -nrwte, a erecu,~ão do o. p:;ao. e cmnpra ou ... de . ~ •• · ·te>·loi·e• .. ~ · · ' '"'·.:. - -<.~... '~ ..... ., ... " .!:' ~ "... ., q 1 de 11 iciali1·n do ,,. Pre'·i· Jieçrelü n~' l.9a"i, de H de de~::rn-
n'& \WIO'H:>s. 

1 ·Nflo há orr..dm·e<> ln::tritos. !Pausa.~ d~~~J.t'' da 1/~in(bfi;,a, qu~· ~:,~.lnl/.:.; ln·o de W39, t' clus- Lei ;Js. fJ, ele 1? 
J;ndijica~ão COl\JPAREcf::\1 1\L\IS os o Padr:.- L'1'CC'"Iltivo a abrir ao Tri- de. no~~embro úe 1935, e 67, Ce 20 r}c 

o impõsto do sélo, ho1·e, incide na· SENIIOREH SF.:'-1".'\DOREI": b~trutL de contas o crédito Jup1e~ 'jnnt:uo de 1933, do Estdt!O de ~.'tfitt!lS 

I 
mentar de Crs 2.166.530.000 1d0ís Gct'ai~·. 

~l'lmetra forma de e,.:.teriori:.:ação da Moura Pr.lha l: "l1 • t t · · 
vbrigaçi"i.o. Assim, as promessa-s de ti- Lino de .i\!atto.s .,. _w.l!s, ~~_l,l 0 ~ .~essen a~ .sc~s m,1;~ Art. t'? f~ su[;pensn_;- )JOr lnconsi.itu ... 
nanciamento ou as carras de lnten- Onido l\!ondin _ f:it :ho;5:, q .. t.tf;c,tt.os f! ,tnnta r~··: :ciunal.idaõe, nos têi"mos da tleci.slo 
çãa de financiamento que as ~n"uda-, <_ 1_1:~e.ros' ~ .. ar~.,..Tr>/orc;a â.e dJ.n ide:finitl'la proferida ptHQ Sp.prenw 
des financeiras firmarem serão tri- O Slt. PRESIIJI-:XTE: 1,.ou: qne e.,pc~.;.t1 tca. I TribunHl Federnl, em ~essão de 6 àe 
butadas. Ora, esses documentos se- <Nogueira da Gama) _ E~l'to pre-1 -F .. m discussão a redação final. ju!lw de 1953, no Recursa .Extt·àúrcli-
rna firruados para qUe, com base ncs- ~entei :!S Srs. Senadores. p~Y:.~'il.-Se à 1\ Se ntnhum dos Srs. Senadores l_'le.> ) nnrlo nll 17.246, a cxecuç~Q. d.o. D. e-
-t;a, promesRa ou intenção possa ser · sejar fazer uso da palfl\I'R, encerrarei 

1
-cl"eto no,~ 1.9S7, de 19 de desetnbro da 

v.rregimentado um emprendimo:nto. ORDE::\-1 DO IHA a diSC'tEh:lo. tPausa.) ~ 1939, do E:>hldo de Minas mraiS, na. 
Poderá transcorrer alg-um U~m!)o cn-

0 
.t ~ d 1 n 1'l da O;·dcm 1 E3_ttt enc(·fl"ada. par~ e que. criou '? impó~t:u de ~lo-

tre a Hltenção e a conce.ss~o de fi- do "bi~~1~~etc~e~:_Se n m;·tt'-ria~ orçá- . Nao lla-.:endo emenctas~ nem reque:. raça~ flgrtc?ln e mdu~tn~l, a.ssln~ co ... 
nandamento e, por certo, ai~'IJlJ dê- menl:-llias, não de~'idmnmte comple- 1itnentc.s Pfl:l'!l que_ a ,.ed::tção final mo ons ~~1s ns,:. 9, àc. 1 d_e n~ueil~­
!es nfio se concretizarão, po:o>~fnl::.\ de tadas. Dependem de p!·omtnciAm.:mto ':;ej~ sumnetH.l.u_ a _>ot,os, é ~ ~~~sU:~ br~ cte 19;}o. e 61, de 20 de JanemJ Qe 
zealizaç:io do emprcndimento. . A d-a. Comi'5~ão de Finan-;a<;, n"s~e. mo- dau~"'"l:.o;nr~t~eH1~1t:vaz;,t_~nte a?.o\nct'"':, HbS, do m~mo Esb.do. 
Emenda \isa a ttansfern: a t'-po~·a de men~o. reunida. . ma 'J:.·l.!(l._.- tL 'ota~ao~ not~ t.~I.m;. I Art. 2n Esta Resolução l'!ht!·ará <-m 
ps';arnento do Jmpõsto para a data Assim, de rcôrdo r~m 0 Rt•::um·nt~ do Alt. 3l6-A do RegJm~nto lnc~rn.,. vi~ur na data d'e sua 1mbl1cá~ã'J, J"e-
d,'J concreti?.ar~üo do finaciamenru. Interno, a PresidCJ1cia inverte ::t or- o projrto iri à sanção. ~\'UQ;adas as dlsposi-;õ~ em contráno. 

fdêntico trntamPnto é dado à·OI.JI.:iio dem <lr\ nurot\'rt'flo p.•ru c.•,tlurrl;J.r a . . . 1 , ~ ."' 
(',e con1prn. e venda de imóveis, para vindêl df-s:-~s nrojetos à mPsa. Pas;;;a- f: a r:.-.-qwnte 4 redaçau }1-:;G'J. O ~n. PRESIDE-Nrr.; 
pc·rm!Ur ao empt"esârio ter o compro- se ao ;t?. ~3 da Qr(.! ·m do Drn, que C op~·c-ta~(.(: . , . [. C\'orJJJ.<ra da uama,V _ .DoS pro .. 
misso do proprietâ.rio sem ~we, J.es- o srg-u.n.e. _ . Redcu::uo f;:Ja.l do FnY}eto de J.c~ da 'Jetos '!P-.p~~nd..:.ntcs de pi·onun-.:Íâ:mcn-
ôe logo, 1-mja tributo: êle :;;eri Da~o Discu~são, em f;!rn' U·l!W, da Câmara ,.'i 2-!5, de 1965 (n? 2.201-B I t-o cts.s ComlssC:.:!s, .c. hegou apehas à 
na. fonnalíncão da transacão. recoccio /i.w-1 (o_f('reC'ida pela Co- de 1CG5. 1~a Casa de mlgcm 1, ltu<J Mesr~. a tê o presente nwmento, o 

Quanto à àsRão de direitos qne 5€'~ m i'l.~i1o de Reda('âo em. se1t pa_re- atd<Jri'a o P:Jder Executim a abrir const::mte du n'? 1 da pauta ,da Ú'l'd('m 
5a subseqüente 1\ pn;messa já tribu~ crr n.v L2·19. de HlGfil do ProJeto ao 'l'riG:~.:nal ele Contas o crédi.'o ·:u- cio Di.n de hoje. 
i::rda, objf!tiva-se eonh.ir um trata- de- Drcreto l.eçi~!atiro .n"" 27, dP. pl,•1;;-:11 :ar de Cr$ 2.16f..5J0.('00 1dms 
menta lujusta de ro:mJr impôst<J dua:-; 1965 171 .-, 67-A-63 na camara _dos bilhões, cOitO e sess-~nta e seis tni- Discus?áo. em turno único, do 
•:{J-?f's sôbre a mrsma coisa: na pro~ n~~!).tf.C'rlO!n que ma;tlém decuw.o L.'wr:.s e 011 ml!entos e triufa, rnil cni- P•"0 .i ... · 1o d? Dei da Câmara núme .. 
l!lf'l'~;a t no cumprimento dela. clcm'fJatória fle registro a controto ;:Eiro~·,, ·para rejôr~·a r.te c!otaçóf!~ ro :!13, de 1965 (n1 3.000-A-65, na 

E..'MEXDA :~o 30 de cr.mma e venda celebrado en- Qlle c;,Pcc1jtca. CW'l de ori1crr1, que estima a 
tre a Suner~ntendência ãas Em~ · R:cci!a e fi ~c: .(f Despesa dC! Onião 
prf-sa-<: nicorporadas ao Patrirnó- o Congresso Nacional decrete.: pr,.;·a o C:t'CI"("tciCI jinan~eiro de ~ndua·se ond~ ':'Ouber: 
nio Nncional, como outorgante Art. 19 ~ 0 Pod.•r ~'ecut1• 1.0 ._ 111.0_ !g~r. na parte 1·e,fe1'ente ·rio .. Pod.er. 

Art. .tH'I'Pscente-:;.e ao art, 65 üa t·cndeclora, e Nt~nzia Brigtt(Jlio, co- rJ'zado "' a~o,·ir ao T.rl'>>~tlllel rle ro"n••"'"' Legi~latiro (.1ncxo 2.01J,OO) -
H~ 1 n" 4.5!JJ, de 16 de dezemlJ~·11 de t l!d comr. ... ador ·~ ....., matéria inrTuida ná (?rdem do 
:P64. o -,eguinte pará·;rafo: mo ou orq o . ·.h • ' o crédito suplt-~Mntar de CJ·s ..•.. " D!ü nos lhmos do art. 1'11 'nç. n. 

j 3" Fm qunlquFr f::J<;e do pruct>Ji~, Em d\sc'lS.Sáo a redação final. 2.166.530.000 tdois bilhões, cen.!,o e al!nca "lJ"', â('JJf!ndrnrlo ête pro ... 
mrnto criminal objPto dê.ste arligo.; Se nenhum dos Srs. Senadores de- sessenta e seis milhões, quinhentm' e ·mmciamcnto da Comissdo de Fi• 
()rpenderâ sempre de mandado do 1 sejm· fazer uso da palavra, encrrrarei trinta. mil cru?:eirosl. para reforço dar; ; · 
.Tuiro re!erldo no ~ 2" a pn3â•) do· a dbcussão. IPa~LSC!-.l ~egulntes dotacões mscntas no On~u- 1

) mm.ças .• 
indklado. l F.si..â mcr-nnà6. menta de 1:}65: Em d!Sem!!!lio o Ane;.-o_ 

J,ufiliwcto ' Não bavc!ltlo cmer:da~. n~m reque- Snbanexo 2 13. f) - Trlbnnr'l de Se rienhU'i"ii Senhor Senador pedira 
. ! :-imentos para que a r?da•.:{lo final .sP- Contas. ;,;~Jan-a p:1ra n. discussão, d:1-Ia-el J)Ol' 

·g pretbo !IS$t'gurar. dl'ntro r.tn nl$-. ht sub:ru·tid~ n \o~os, é 3 mesma da.- 3.0.0.0 --c De."pe!':as Corren~"'"· i('n~e-n:odn. tPausa.) 
tnn:i.tic:J da lt>~<:slnr;ão PEnal ml~1e~·- '1cta como d:>L•1 it 1vam~,1\e aTJ:·ovnda. 3.1.0.0- De;·;pe.ms .de CU!':tdo, 
na. o arCitrio da ntJ.c,ridade ~udic!itl. ·indPpPnri'n:( dP ;:o~anlo. 110 ~· têrmcs 3.1.1.0 __ pp:;:=;o~l, J Eslâ encerrada n discus~~o. 
n (!lH'tn e:.IRrib C.fclp;., c~ prmuc; ~1,r~ d•J Art.. :1lli-A tr•J Rt-g;me:-1;~ Tntnno. :f.l.J.l. -Pessoal (~ivil ..••..•... 

1 
.-<\diada a yota(~ão para a 1)~; 

tl~ .lJr{\i:-r~.o<> 1-•:1·n u<= tJ:J..ws r'Hll<a! O p!·vj<>t'J ;,·.J .l p,Wtl!tl•!' r·f·o.. ler; 1.8~.!00.0\lO ' ses::o:Jn, por falta de quorum. "<P~ . .. 
I .. :,.:.;.,~:;)::-· 

~ ,~4"':"o.·, •-'~ 
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O SR. JOSAPHAT ~lAltlNHO: 

Sr. Presidente, pela ordem. 

ves, as de ns. 19 e 20: e pelo Sena- \para se dedicarem ao exercício, em Portanto. esta redação torna o dis~ 
•Jor Edmundo Levi, as de ns. :Jt e 22. tempo integral, do ensino e da pes·· positivo mais flexível. Estas duaa: 

O SR. PRESIDEN~'E: 
(Nogueira. da Gama) - Te~ a 

!avra., pela o1·dem, o sr. senaaor 
aaphat :Marinho. 

Examinando cada mna das emen- I quisa, devam abandonar cargos em emendas de redação constituem ape ... 
das, verifiquei que, na sua grande que poSSltam. estabilidade, · com as nas sugestão à Comissão de Redação. 

pa- maioria, visam a melhorar a reda- va~tagens. da_1 .decorrentes. ~ Passo à Mesa o meu 'parec~ escri­
Jo- ção do Projeto de Lei da Câmar~ NQ 18 )UStlf~~ada a _supress~?· :ne to, para melhor orientação de v. Exa. 

no:> 257, e outras acresc~ntam dispos1- fato, o caput do artigo 47 J.a fum e da Casa. 
tivos, como é 0 caso da Emenda . . tu_do o qu~ deva ser estabelecLdO na 0 SR. PRESIDENTE: 0 SB. JOSAPH>\T MAlllNIIO: 

t(Para uma quesÚi.o de ordem. Sem 
te1:1isão do uradon - Sr. Presidente, 
aproveitando o _tempo - . e?quanto 
se aguarda a vinda de tnatena (lrça­
tnentária à me:;a - pediria a V. Exa. 
que providenciasse chegar às Bancu­
c:le.s os avulsos com as emendas oas 
Sfmadores, já que estamos impnss~bi­
litados de acompanhar a apro;;a<;ão 
dos pareceres porque nLi"o dispomos 
de•s emendas .. 

O SR. PRESIDE:STF.: 

n9 14 que manda inc~uir um artigo le1. O mais compete a estatutos e 
e dois' parágrafos. depois do art. 21, e regiment.os. . . ~ (Nogueira da Gama> - Solicito o 
a Emenda nC? 21, do senn "\.lt Erimun- ~ 1 Cpmamos pela reJeiÇaO das se- parecer da Comissão de Finanças, sô­
ào Levi que mandá incluir ês~e m·- gumtcs: bre as emendas de Plenário. Tem a 
tio-o; ' Nº 16 Considerando o artigo 45 do palavra o seu nobre relator Senador 

"' "Os profess6res titulares e ad-~ Projeto que regu!a a composição das S1gefredo Pacheco. ' 
juntos que cor.tem vinte 'il.nos de Congregaçõç::;, vt-se. que nelas tenl.o 
mao-istél"io serão equipa:rado:> ao.s . assento representantes de tôdas as I O SR. SIGEFREDO~ACUt:CO: 
cat~dráticos. •• I categorias de pessoal docente c!e ni~ (Paia emitir parecer. Sem revisão 

• 1 • • vel l}uperior, isto ê, catedrúticos, ti~ do orador) - Sr. Presidente, as emen-
r::o ponto de v.Is;;t d~ cons:J~~f!10::- tt.ilares, professôres aàjuntoG, pro.fes- das de Plenârio, de núffieros 10, 11, 

nahdade, a Comls~ao e favmá,el a sôres assistentes-~ e auxilial'f's de -en- 12, 13, 14, 15, 16. 17, 18, 19, 20, 21 e 22, 
,aprovação de tôdas a.; Emendas. sino. não têm qualquer implicância finan~ 

0 SR. PRESIDEX'n:: C!·a, seria inudmissivel ter como 1-ceira. · 
(Nogueira da Gama) - Devo infor- diretor da faculdade um simples 1no~ I De forma que "1 crlmi.~são de Finan-

mar ao Sr .. Senador Josapl;.at Mali· <Nogueira da Gama'! - Solícito o fessor assísrente, e inimaginável que, ças :nada tem '\ ,:mor à sua aprova-
nho que a matéria. a que S. Exa. :e parecer da Comissão d~ Projctm da à f.rente da instituição, 1.e encontras-·. 'ção. · 
rt~fere foi incluida na Ordem do DJa Executivo. . se um auxHiar de ensino, o ma.is ctas lt parecer ... 

Zf.'m 0 pronunciamento da Co~iS5ão Tem a palavra o nobre f.~nador vésts jovem recentemente egresso , 0 

de Finanç2.s, como permite, ali.RS, ~o .Jo§o AgrJpjno, Presidente dêsse ór- I dos Uancos acadCmicos. O SR. I' RESIDENTE·: 
Regilnento Interno. Esta, a razao gão. E~~as as mzões que nos forçam a (Nogueira da Gama} _ Soljcíto a.o 
~or que, a prior i, não po~Ham <?S u.- 0 sn. JO , 0 Af.<lliPINO: não poder aceitar a emenda. b s d s· t <! p h 

d. t b ·• s dep"l' do · n. • "'·9 19 0 Qll" quer a eJnenda la· r·s- no re . ena or I!;l;e re o ac eco o vulsos ser lS ri m...,.os. o -.) s · n .... ~ obséquio de remeter à Mesa as notas 
pronunciamento da comissão de Fi- (Para emitir parecer) - (Sem re- tá bem atendido pelo § lQ do artigo do seu parecer. (Pausa.) 
nanças disporá a Mest: de elemcmc~ t:-isão do orador) - Sr. PresidenLc,~na 56 do atual projeto. substHutivo do' Com 015 parccer~s que acabam de 
:necessários à publicaçao, que sera qualidade de Presidente da ComiJ::são prímitiyo, oriun~o. ?o ~x::tltlvo, o \ser proferidos fiCa 1-.:ompletada a ins-
feita dentro das posibiliclade.s c do de Projetos do Executivo. estando au~ qual dispunha dn.;ersamen.y. tl ução da matéria que deixara de ser 
tempo. sente o relator dês te proje_to - o Apenas náo fira sati:;Jelt.a a vo.n- 3t:ibn 1etlda à vota cá) na sessão _de ho- · 

A presidência aguarda a remassa ilustre senador . .1\:Iem de .Sa ::- avo~ tagcm pleiteada, na emenda, parn os je, por falta de núm~ro. Voltará à Or­
ctos projetos que se encontram nr~. Co- quei-o para Cnlltlr parecer so~~e as 

1 

pro:~tssõres r:ss:sten·es portadores do dem do Dia da próx;m~ sessão. 
·missão de F~nanças, dos qual~ apenas emendas. . . , simples titulo de d:mtor, o qual não 
um foi envmdo à Mesa, ate o p~e- . Meu par•ecer e o segumte. as emen~ pode ser pôstc na mesma altura do O SR. PRESlúEN"l'.E (Nogueirq. da 
!ente moment9. Assim, vou suspe:1- i das de n~. 10 a 22_: . /titulo de lh•re-docente, A livre-de.· Gq.ma) · 
óer a sessão por meia hora, para dal' I 1) Opmamos tavonr:el:rr.cnte às 1 c(·nria obtE'm-se med~ante concurso de ltem 12: 
~Lquele Orgão tempo sufíciente à re- segutntes: I títl:llos e provas: o doutorado, C\lm a Votação,. em turno umco. do 
:meter, a plenãtio, da matéria sob seu 1 NQ 10. à vista da justificativa, per- só defesa de tese. Projeto de Lei da Câmara nC? 258. 
tlstudo feitamente aceitável. N9 20 porque a.emenda, com ~'\ re- de 1965 (n'? 3.197-B-65 na Casa de 

0 SR. JOS:ü'HAT MARINHO: N'? 11. emenda de redavfto, índis- dação que tem, diz. em palavra.; di.. origem), de inictatiea. do Sr. Pre .. 

.Muito obrigado a V. Exa. 
O SR. PRESIDENTE: 

pensâvel à boa co:nprensão do tex., ferentes, exatamep·~e o que es~á nQ sidente da República, '.. :e autori-
to. Projeto, não lhE' tnelhorando a forw za o Ministério da Fazenda a ,Jfe-

N9 12 pois a justii:cati\·a mc.:;tra ma, nem trazendo novidade ou cnri~ tuar a doação de Obrigações Rea~ 

<Nogueira àa Gama) - Está 
pensa a sessão. 

ser com-'enjfnte o emprêgo da expres- quccimento. E a razão é muito ~im- justáveis do Tesouro Nacional às 
i3U3- sào ··notó1·io saber·', em lu[!;ar du fór~ ples - não há outras penalii1.ades, entidades que menciona, e dá ou-

J mula adotada no projeto, res'.Iltante aplicáveis a profes.sôl'es, além das in- tras providência.s. tendo Parece~ 

A sessão é suspensa às 11 ho­
,·as e 45 minutos e reaberta às 
12 horas e 15 minutos. 

O SR. PRESIDENTE: 

da aprovaçiio, peia Câmara do.s Df>JJU- dica_?.as. na emenda. Abaixo da ~d- res favoráveis, sob números 1.310 
tados de um Substittuivo. vertt.>ncm, nenhurtla existe, e. nssun, e 1.311, de 1965, das Comissões: 

N9 '13 Pela mesma razão que l!OS n~dá restaria para o Diretor, como de Projetos do Executivo, com a 
levou a aceitar a emenda n9 12, de varece :imttginar o nobre autor ôtt Elmenda que oferece, sgb número 
vez que se trata da mesma questão. em~nda.. . . . 1-CPE; e de Finanças, e depen-

(Nogu.eira da Gama) -
berta a sessão, 

NQ 14 com pequenas modifiçaçõe';; N? 21 n1:ace~tavc~, por sua flngran- dendo do pronunciamento da Co-
Está rea- feitas, a fim de ajustã-la no Projeto. te mconshtuc10nalidade. · . missão de Constituição e Justiça 

por ser perfeitamente justificnda a N() 22 não a podemos acolher por s6bre o projeto e as emendas; das 
A primeira matéria a ser submet_i­

.da· ao plenário é a constante do nu­
mero 10, da Ordem do Dia: 

votaçáo. em turno único, do 
Projeto de Lei da Ctimtlra nQ 257, 
àe 1965 (n9 3.209-B-65 na Casa 
de origem), de iniciatha do Sr. 
Presidente da República, que dis­
Põe sõbre o Estatuto do Magisté~ 
rio Supàior, tendo Pareceres fa­
voráveis, sob ns, 1.294 e 1.295, de 
1965, das· Comissões: - de Pro· 
;etos do Executivo, com as 
emendas que oferece, s. mime• 
1'0S 1 a 9-CPE e - de FÍ1W1lças 
e dependendo de pronunciamen~ 
to - da Comissão de Comlitui­
ção é Justiça sõbre o prOjeto c 
as emendas,· - àas Comissêes de 
Projetos do E:r;ecutiro e r}.e Fi­
nanças, sôbre as emendas ~de 
Plenário. 

O SR. PRESIDE(\"'TE: 

(Nogueira da Gama) - Solicito pa­
recer da comissão de Constituição e 
Justiça sõbre o projeto e as emen­
d;:ts. Para êste fim dou a palavra a~ 
Relator dêsse órgão, o nohre :::.enaaor 
Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA :NETO: 

(Para emitir parecer - Não tot t·e­
fllsto pelfJ orador) - Sr. F residente, 
o PrOjeto n9 257 dispõe sõbre o Es- l 

tatu to do Magistério Superior. Foram 
apresentadas, em pitnãrio, pelo se~ 
nadar Cattete Pinheiro as emendas 
de ns. 10, 11. 12. 13, 14, 15. 17 e 18: 
pelo Senador Guido Mondin, a de 
iL9 16; pelo Senador Wils-;IJ. Gonçal-

prefer~ncia merecida pelo livre-do~ se conflltar c'?m espirlto e letra. ~o Comissões ele Projeto do Executit•o 
cente, qua.ndo ocupante do cargo. de Projeto, espeCla1meute de s2us artl- e de Finan.ças sôbre a emenda de 
professor adjunto, para a regénda gos~ 39 e 40: . • Plenúrio. 
das disciplinas em que possam Yir a No .dema.ls, seu COI_lfllt.o é,_ amd .. a, 1 Dou a p.:llavra ao nobre Senador 
ser desdobradas as cadeiras. A notar c!?m .. a realldade. As mshtu~ç<?es na.o , Bezerrà Neto para emitir o parecer 
que o titulo de liVl'e-docente não ela-- d1spoem de rec!lr3os rna~ena1s, nem ) da cowissão de ConstHuiçãc e Jus­
tá. por si só. quu!Quer dirEito ao exer- de pe~sonl sufic1en'".e em nu~ero e em . u:a. · 
cício da função. Eln verdade t'al ser- capac1dade. para =tUe se efctivasst>, t::m I 
vir, apenas, como elemento a ser pon- tal extensão, o reg.ím.e de tempo in­
derndo, quando. no ma!s, se equiva- tegral como é disc1phnado pelo Pro~ 

O SR. BEZERRA NETO: 

lham os professôres adjuntos dispo- Jcto. 
níveis. Por isso. acentamo-la com a Reconhrcen:os, no .entanto, qu~ a 
seguinte sub-emenda: emenda contem ..um 1deal a ser con~ 

Incluir depoiS do artigo 21, .reenu- cretizado sOmente no fut~ro. 
merando-se as demais: 31 Oferecemos as segumtes Ci"hen-

das de l'eàação: 
·"Art. 22 Caberá prderentemcnte 

aos line~docentes, investidos nos car­
gOs de Pl'Ofessor-adjunto, a regência 
das disciplinas em que poderão se\' di­
vididas as cadeiras, de acôrdo com os 
Regimentos das unidades respectivas. 

§ 1 P A rlecjsfto sôbre a subdh•isão 
de cadeiras, bem como a escolha dos 
respectivos regentes, ficarão a cargo 
das congregações ou Colegiados equi­
valentes. 

§ 29 A homologaçúo da del'isões 
constantes do parágrafo anlerior será 
feita. pelo Conselho Univenütário ou 
pelo Diretor do Ensino superior no 
caso de estabelecimento isolado". 

NP 15 porque, cmno bem o mostra 
a justifíCativa, advirão vantagens pa~ 
ra o ensino, pois se apressará a re­
gulamentação pelo Conselho Federal 
de Educação, dos curso3 necessários 
à efetivação dos muitos e \'ariadas ti~ 
pos de pós-graduação. 

N9 17 proque nada mais justifica-. 
do do que sejam assegurados, pela 
lei, os interêsses legítimos dos que, 
/ 

No artigo 22, que ficaria asslm re­
digido: ''O ingresso no cargo de Pe3.; 
quisador-Auxil~ar far-se-á por cvn~ 
curso público ·de títulos e pro\ as, e 
nos de Pesquisador-Associado e Pes­
quisador~Chefe. mediante ~c:e5PO, 
através de <;oncursO àe títulos. 

No § 29 do artigo 8, que passal'ia a 
ter a redação se:guinte: 

'~Dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação de:'5ta 
Lei, as Univ"enidajes e os esiabeled· 
tnentos isolados de ensino sup~rlor, 
já constituídos em autarquia ou ítln .. 
dação, submeterão o seu Quadro Utll· 
co de Pessoal, por intermédio do 1Ii­
nistérío da Educação e Cultura, à 
aprovação do Presidente da Repúbli­
ca, mediante decreto". 

Esta é também emenda de redação, 
Sr. Pres\dente. 

Na verdade., o espirtio do proJeto é 
dar o poder ao Sr. Presidente da Re~ 
pública de aprovar ou não o ato pt·o­
pósto pelo Mini~tro da Educa~~ão. 

(Para .emitir parecer. Sem revtsao 
do orador) - 9r. Presidente, há duas 
emendas sôbre o presente projeto, sen .. 
do uma da Comissão de Projetos de> 
Executivo. 

Cabe-me relatar a Emenda n9 2, do 
Plenário, que manda incluir no Art. 
19, entre as entidades indicadas pelo 
Projeto de Lei da Câmara n9 258, a. 
As.:ocia.ção Brasile!ra de Imprensa, 
com duzentos miL'lões de cruzeiros, 
como entidade beneficiária. 

Como se vê, a emenda Cria despe~ 
.m. c. que nos é vedado ·por dispositivo 
irsE>rido na. Constituição. Ademais, a 
pt.:ópria Lei nc:> 4.539, de 10 de dezem­

ro de 1964, combinada com a Lei nú~ 
mere 4.357, de 18 de julho de 1964; 
que disciplinou a matétht referente às 
Obrjgações Reajustáwis do Tesouro 
Nacional, cria condições rígidas para 
n. inclusão de entidades. 

o projeto inClui a Fundação Nacio ... 
nal de Brm-Estar do Mer .. or, a Fun­
dação Getúlio Vargas e a Orquestra 
Sinfônica Brasileira. 

A comissão de Projetos do Executi .. 
vo, na Emenda nl'> 1, vinculou a. doa~ 
ção à Fundação GetUlio Vargas a de~ 
terminadas ·condições, tenda em vista 
que a própria lei citada sempre a.tua­
rá em relaQã'1 ro entidades est.atnis ou 
pa.raestatais. 



t J)e modo que" o parecer é contrário 
_t._ aprovação da emenda, :por duas ra~ 
tpes: crta despesas e foge '- s1ste· 
anátlca da prórria lei. 

O SR. PRESIDENTE: 

{Nogueira aa Gama} - Solicito <} 
. parecer da Comissão de Projetos do 
Executivo. Concedo a palavra. ao seu 
Presidente, o nobre Senador u ... ão 
.f'.grip1no, a fim de que S. Exa. h1di· 
que o Relator ou avoque o processo. 

O SR. JOAO AGRIPINO: 

Sr. Presidente, tendo sido o Sena­
dor Bezerra Neto o Relator na Co­
missão de Constituição e Justiça, e 
sendo também membro dB. Comissão 
de ProJetos do Executivo, eu o desig~ 
no para relatar a matéria. e oferecer 
parecer sôbre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama) - Tem a pa­
lavra o nobre Senador Bezerra Neto. 
designado R ela to:r da Comissã.o de 
Projetos do Executivo. 

O SR. BEZERRA NETO: 

(Para emitir parecer - Não foi re­
'Vi-sto pelo 01'adon - Sr. Presidente, 
como faculta o Regimento, adota o 
Relator da Comissão de Projetos do 
Executivo o parecer da Comissão de 
oonstituição e Justiça, pela rejeição 
da da Emenda 11° 2. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama> - Solícita o 
parecer da Comissão de Finanças, 
cujo relator é o nobre .senador Ed­
mundo Levi, n qurm dou a alavra. 

9 SR. EDMl:NDO LEVI: 

(Para em i!ir parecer - Não jot re­
visto pelo orador J - sr. Presidente, 
a emenda visa a incluir entre as en­
tidades bent'liciadas pelo projeto ora 
em debate a A&Socíação Brasileira de 
Imprensa. 

O projeto original tem Por fina li­
dade proporcionar condições econô­
micas à Ftmdação Nacional do Bem­
Estar do ~Ienor, à Fundação Getúlio 
Vargas e à Orquestra Sinfônica Bra­
!llelra, a fim de que possam atender 
t.a suas necessidades financeiras. 

Na Comissão de Projetos do Exe­
~utivo, o eminente Senador Mem de 
Sá. seu Relator, teceu comentários 
que podem servir de lastro ao pro­
nunciamento da Comissão de Finan­
ças. 

Diz o Sr. Senador Mem re Sá no 
leU puecer: 

4' A critica. que se pode fazer ao 
projeto é que êlc estabelece tra­
ta.mento p1·ivilegiado apenas a 
três entidades, enquanto. muitas 
outras, igualmente merecedoras de 
tal amparo, continuarão dêle ca­
recedoras. A exposição de moti~ 
vos do Ministro da Fazenda pare· 
rece ter previsto a objeção e, pa­
ra desfazê-Ia promete que: "Pos­
teriormente serão examinadas a 
conveniência e a oportunidade da 
extensão do mesmo sistema a ou­
tras instituiçõl:!s". Nada é licito 
arguir contra as que são favore­
cidas. bastando lembrar que a 
Fundação Nacional do Bem-Es­
tar do Menor fo\ criada pot }el 
federal, recentemente, e só de­
pende de recursos fartos e per­
manentes para se Iançru· ao cum­
pril11ento de suas altas finalida­
des sociais. Ela é aquinhoada com 
4,'5 partes do total ora distri­
buído. A Fundação Getúlio Var­
gas e a Orquestra Sinfônica Bra­
stleira dispensam comentários e 
encômios, tão universalmente pro­
clamados seus méritos. Não se 
pode, poréni, negar que inúme­
ras outras fazem jus ao mesmo 
tratamento, a começar pelas San­
tas Casas de Misericórdia e hos­
pitais do mesmo gênero. 

Como se vê, Sr. ·Presidente, o pró­
pl'io- aovêmo, promete, em mensagem 

PORterior, tratar do problema. dessas 
outras entidades, merecedoras que 
são.- também, de maior ~.mparo. 

Lembro, no entanto, _que a FUnda­
ção Nacional, do Bem-Estar do Me­
nor já está vincul.ada ao Qovêmo, 
bem como a Fundação Getúlio Var­
gas e a Orquestra Sinfônica Brasilei­
ra, que têm. função especifica. 

Só isso bastaria para que rejeitú.s­
semos a emenda. Mas, além disso, 
ela tem repercussão financeira. 

zentos milhõe5 e seiscentos e noventa 
e oito mil cruzeirosJ para as despe ... 
sas àe capital. 

o estudo se1·eno da Proposta Orça­
mentária evidencia, logo de inicio, 
qqão insuficientes são os meios postos 
à disposição do· MinistCrio da Saúde 
para enfrentar, com possibilidade de 
êxito, os graves problemas c;ompreen­
didos no âmbito de sua ação. 

A inferiorização do homem ~ela 
doença evitável, o índice·- vergonhoso 
de mortalidade na pri~ira infância, 
a sttbnutrição evidente de grande 
parte de nossa popu1ação, tudo isso 
constituindo "estado nacional que 

Maternidade e Clínica de :Mulhere:~ 
11 'i'lrbosa HaliOdora" - Rio BmnciJ 
- 9.000. 

Hospital Epaminondas Ja<Iome 
X:apul.'i -'- 3.000. 

Hospital S. Gomes - Tarauttcâ 
3.000 

Santa Casa de Misericórdla de Rio 
B~anco -- 3.000. 

Santa Casa de Misericórdia. de Ser ... 
ra Madureira· ._,; 3.0QQ • 

Santa Casa de Misel·icórdia de Fei ... 
jó - 3.000. 

Santa Casa de Misericórdia de Cru ... 
zeiro do Sul - 3.000. 

Sr, Presidente, com êsses funda­
mentos, a Comissão de F-inanças dá 
parecer contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 
1 não poderá ser transformado sem .li 
decisivo empenho governamental, tra­

Santa Casa de Miseric"órdia de Bra­
iJéia - 3, ooo. 

Senador José Guiomanl. (Nogueira da Gama) 
proferidos todos os pareceres. 

Foram duzido por un1 completo planejamen-
to e apoiado em verbas substanciais", 
são alguns dos múltiplos obstáculos 
com que terá de d~frontar-se o Mi,.. 
nistêrio da Saúde.- " 

Santa. Casa de Misericórdia dti Rio 
13-i'anco - 10.000. Por falta de quorum, á. votação da 

matéria fica a-diada para a próxima 
sessão. (Fama). 

-; anta Casa ed Misericórdia de Cl'u ... 
zeiro do Sul - 9.000. 

Senador Oscar PassoS O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 

A Câmara dos Deputados, ao apre­
ciar o orçamento, vel'ificando a in­

Acabam . suficiência dos .recun:os que, n~ ~r<!-
posts. eram destinados .ao MIO!Ste- ALAGOAS: sóbre a de chrgár à Mesa pareceres 

matéria orçamentária. 
Item 2: 

rio da Saúde. houve por bem numen- Hospital de· Noss'l Senhora de 
'!lar-lhe as dota(;ões., especialmente na Lourde.s._~J?H".l' _ 3.000. 
parte concernente aós seus serviços ,--
f'ssenciais. eleverrdo. asSiffi. para • . . . HoSi~,r de São Vicente de Paulo 

Discussão, em turno único, do 
Projeto da Câmara nP 239, de 
1965-. (n9 3 000-A-1965 na casa 
de origem), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da Uniáo para 
o e:cercício financeiro de 19"66, ·na 
parte relativa ao Ministério da 
Saúde (Anexo 4.00.000, Subane-· 

xo 4.15.00) - matétia incluiia 
em, Ordem do Dia nos tênnos do 
art. 171, n~ 11, b), do Reqimen­
to Interno, dependente de pro­
nunciamento da Comissão de Fi­
tzanças. 

CrS 202 604 250-0!)0 (dm:entos e dois - UiiJ6.-dos Palmares -r- 3.000. 
hilhões, seiscentos .e ·quatro milhões e Hospital Infantil e Maternidade 
duzentos e cinquenta mil crmleiros). Darcy Vargas - Atalaia - 3.000. 
o total dos recursos pestos à dlsposi~ Hospital N. S. -da Conceiçãe - Vi--
ção dêsse Ministério,· 

1 
çosa - a.ooo. 

Vale ressaltar que, dO aumento au~ Matenudad.e Regional üa Cidade 
torizttdo pe1a C;lmara. nenhurr,a al- de 'rraipu. a cargo da Secretaria de 
teração resultará no total geral da Saúde do Estado - 3,-QOO. 
despeSa da União. Hospital RegiOnal Santa .Rita, man-

Diante do exposto. opinamos· pela tido peta Sociedade Be~ficente de 
aprovaçãt> do presml-e Subanexo. - Palmeira dos indios - 3.000. 

O_ Sr. 19 Secretário Vai proceder 
leitura do respectivo parecer. 

E' lido o seguinte: 

4.15.00 - Ministério da Saúde - ~-,Maternidade santa Olimpia, man­
cam as emendas H

0 1 - :1 - ~- - 5 .. peia Suciecl.a.de Beneficente de. 
- 7- 9- 10- 22 -.21 e ?,l, de- Palmeira dcs í11díos- 3.000. 

à i vendo, porém, ser rejell"ada~ a dei San:a casa de Misericordia de Ma~ 
ns. 3 - 6 - S - 11 a 21 ~ .. 4 e 26. ceio _ 3.000. , . 

E' o parecer. ' 
SalA das Comissões, em 2 de no-~ Santa Casa de Misericórdia São 

vembro de 1965. - Aro!!miro de Fi- Gonçalo Garcia - Penedo - 3.000. 
gueitedo, Presiclent~. Siq~(redo Pa- Santa Casa de ;..Irsericõrdia de SãG Parecer n9 1 341, de 1965 

Da Comissão de Financa.s, sõbre o 
Projeto de Lei da Câinara no 239, 
de 1965 (nQ 3 000-65, n(l. Câ·maral, 
que estima a receita e Fixa a des­
pesa d,a União para o exercicfo de 
19€6. 1

1 

Anexo 4.0.00 - Poder Executivo. ) 
Subanexo 4.15.00 - Ministério da 

1 Saude. 
Relaior: Sr. Slgefredo Pacheco. 
o presente Projeto fixa a despesa 

da União pare. o ex{:rcíclo de 19BS, 
na parte l'eferente ao ::\Iinistério da 
Saúde. 

A anãlise da proposta para 1968, 
no âmbito dêsse Ministério, não en­
cerra diferenças apreciáveis ern re­
lação aos programas propostos para 
0'3 doh ú1tim.os anos. ~ 

Realmente, em relação ao total do 
Ol'qamento da União, o Ministério da 
Saúde rrrebe 3,14%, pouco acima, 
portanto, do percentaual correspon­
dente ao exerc[cio conente, onde 
apâl'ece com 2.99%. 

o total geral das despesas pi"evis­
tas para o próximo exercício finan­
Ceiro sob a Cr$ 4.678.907.180.000 
fquatro trilhões, seiscentos e seten­
ta e oito bilhões. novecentos e sete 
milhões e cento e oitenta mil cruzei~ 
r os 1 , dos quais Çr$ 14 7. GOO. ooo. oou 
(cento e quarenta e sete bilhões) fo~ 
ram destinados uo Mlnistédio da 
Saúde. 

Comparati\'amente ao exel'cício 
corrente, onde ésse Ministério apare­
ce com uma dotação de . .. .. . .. ... 
CrS 113.128.343.000 (ceato e treze bi~ 
lhões, cento e vinte e oito milhões 

chego, R-elator; A111'éli'l Viana; Wil- Miguel dos,.>(lampos - 3.000. , 
son Ooncalves; MC'lH':~~ Pin-r,..;_\ntel: - .,::,, - . . . . "' 
José Erníirio; Pessoa de Queiroz e S~qr Szlvest1e Pencles 
Bezerra Neto. Pôs to de Saude a cargo da ?refel ... 

JNDíCE DAS Ell!ENDAS 
APRESENTADAS 

SU!lANEXO 4. !5 00 - SAúDE 
Sen. Attílio Fontana - 12 
Sen. Daniel Krieger - 6 
sen, catete Pinheiro - :? 
Sen, Guido Mondim - 21. 
Sen. Júlio Leite - 4 - 5 - 13 -

14 - 15 - 16 - 17 - 18 - 19 e 20. 
Sen. Ltno de Mattos - 24 
Sen, Nogueira da Gn.ma. - 10 
Sen. Sigefredo Paeheco - 3 
Sen. Casconcelos 'Iõrres - 1t 
Sen: Wilson Gonçahres - 7 - 25. 
Relator: 9 - 22 - 23 • · 

tura - Illat.equala - 10.000. 
Hospital São Vicente de Paula -

União dos Palmares - 4.000. 
santa Casa de Misericórdia de São 

Gonçalo Garcii - Penedo - 3.000. 
Santa Casa de Mi&ericótdia de São 

MJ.8:uel dos Campos ...- 4.000. 
Hospital Nessa senhora da conceh 

&ão - Viçosa - 3.000. 
Fundação Santa Casa de Misericór .. 

d!At-9-e Pôl'to Calvo - 3.000. 
MaU>midade de Corurlpe, a cargo da 

F.A.S.A. - 3.000. 

Senaào1'· Rui Palmeira 

Associação de Proteção ... I\fatcrnr ... 
dade e à Infância de Viçosa, mante ... 
nedora do Pôsto de Puericultura -
3.000 .. 

NOTA: A emenda n9 I, correspon­
dente aos tetos, f'oi subscrita por 
todos os Srs. Senadores. 

Comis.são .- de Melhoramentos d() 
4.15.00 - MINIS.T:ItRIO DA SAúDE P.ospital de Nossa Senhora da Con• 

1-'r ceição - Viçosa - 3.000. 1 

4-15-10 - Departamento Nacional Hospital Regional de -Santa Rita -
de saúde Pa!tne1ra dos índios - 6.000. 

4,1.2.0 - serviços em Regime de Sociedade e conferência de Sá(; 
Programação Especial Vicente de Paulo, mantenedorl\ do 

6) p~ua manutenção, obras e ~qui- Ho:;:pital de São Vicente de Paulo -
pa~nmentos de instituições hospitalares UniáO dos Palmares - 6.000. 
e para-hospitalares nas Unidades da Hospital Regional de Santa do 
Federação, conforme Adendo "C" !Pflne~a - 3.000. 

K.28 - Diversos - 1.980.000. hospital de Nossa Senhora de 
Dt"staque-se e incluaMse onde cou-f Lourdes - Pilar - 3.000. 

bel': , Santa Casa de Misericórdia de São 
ACRE: I !\..Iig·uel dos campos - 3.000. 

. Santa Casa de Misericórdia de Ma ... 
~anta Casa de Misenrórdia de cru- ceiô 3 .• Oi(i; · 

ze1ro do Sul - 5.000. ·· 
Santa Casa de Misericórdia de Fel- Senador Arnon de Melo e trezentos e quarenta e três mil cru­

zeiros), verificou-se, portanto, um au­
mento de Cr$ 33.871 657.000 (t.rinta 
e três bilhões oitoe:entos e setenta e 
um milhões e seiscentos e cinquenta 

jó - 3.150. AMAWNA.S: 
Hospital sansão Gomes - Tarau­

acá- 3.600. 

e sete mil cruzeiros), sendo ....... . 
Cr$ 13.670.959.000 (treze bil}lões, 
seiscentos e Setenta milhões e nove­
centos e cinquenta e nove cruzeiros), 
nas despesas deçorrentes ..... , .... 
Cr$ 20.200.698.000 (Vinte bilhões, du-

santa Casa de Misericórdia tt~ Se­
na Madureira - 4. 000. 

Santa Casa de Misericórdia de Bra­
si.Iéia - 4.000. 

Hospital EPaminondas Jacome 
Xapuri ,_. 3.000. 

senador Adalberto · Sena 

Hospit.a1 de Barcelos, a cargo das 
Missões Sa 1esianas do Rio Negro -
Barcelos - 5. 000. 

Hospital de Huma.itá, a cargo _da 
Prela,zia de- Humaitá - 5,000, · · 
frossegu~mento das Obras da Ma, .. 

ternidacle da· Prelazla de Lábrea 
!O:i\)11. 
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rJos da Cruz VermeHlo. Brasileira dade e a· Infânr>i" -- \'••gem Alegrn - Luiz- s·.nn"-, 1 

__ 4.500. '"'~~ ,.__. " •. lns.utu_to Bta.sne.iro de InYeslkaçoes wu liiial de Manaus - lO.ÚOO. -- Ass'fiação de AsslsU::ncia e Prot~-
11-"'"'\ernt"dnlle Professot· OliJlto Olt"- Catdl0~\iasvu1 ares (l,B.I.C.) - 3· 000 · ~ M t ld d à 1 1•- I t senador Vivaido Lima .l'Õl«- çao r a ern a. e e n u..uc a -

ve!ra - Maranguupe - 4.500. sen:tdOJ· LJtJ;-IJu.it R1sadb Caxias - 10.000. 
i'ro~seguimento das obras da Matcr'­

l~itiade ctu Prelazia de Láb:rea - .... 
senador 11-tenc:.es Pimentel Instituto Brasileiro de Investiga~ão Associação de Proteção à Materni .. 

:LO.üUO. - Casa de Saúde Nossa E-enhorn 
de Cárdio·Vasculare5 _ 1o.ooo. dade e à Infância de São Lulz -

' Jl.mbulatório de Cardiologia da Pon- 1 .000. -Eospi:a! de HUnl:lit:í - 3.000. Ffltitüa_. rle Brejo Santo ~ 5.000. 
l!cspital da Soeiedád.e Porluguê:sa Casa de Saúde Mnria Gomes Hica· 

tifkia. UHiVet'sidude católica do IUd Associação de Assistência e ProtQ~ 

'(3enefic~nt~ do Ama~on.as - Ma!lalls cJemos, de Brejo .santo - 5. 000. 000 çào à Maternidade e à Infãncl& d~ 
de Janeüo -- 20 · • Caxias, para manutenção do Põsto de 

- 5.0(.10. Santa Casa de ~.llsericõtdia, f'(lrto.- s.naaor Aionso Arinos Puericultura ''DUque de Caxias" -
HcspitcJ Alem Kardec - Manaus - 1eza - 10.000. 

ti.OOO. Sociedade de· Proteç.ão à ::'.1a!erni- cu~n );c;,;sa. Senhora da PJ:tt, 
Caxias - 3.000. 

Sana:órío Adrinno Jor~e ""'- Ma- dade e· à Infância de Marunguape. (Açáo S•riat Ftanctscana - 6 üOO. 
naus -- 5.000. \para. a Maternid.ade de 1\iara.n~uape ~.Iutcrnic'.u:le casa da Mãe Pol>1e .......... 

sociedade de Assistênda aos Lá.­
:•aros e Defesa contra a Lepra 
São Luiz - 5.000. 

- 2.000. .6 oco. 
senr.rdor Edr;I.U1Jdo Lai Hospital RC'·dotutl de Jua~e!ro de- Casa d~ C:"~n:aritana tmatewidade 

N"orte 10 000 p:na tuiJcrculo~asl - 6.000. 
Senador Victorino Freirf! 

Banatorio Adriano Jorge - Ma~ H :-1 1 s·- ·F· . d ,. . !=:a~ ta ca:::u de Misericôrdia c: o Ria nau::r _ 15.000, ospl a . ao rane1sco e :1.Sdl.S ~ 
MaterniCade de Borbfl. (manuten~ Crato - 13.000. de Janc:ro. p:H'a o Rosf)ital São Zfl.-

MA'rO GROSSO 

1 ~~a ri. as d~:-:'>'i",o do Dr. Lauro sodréJ ~,-nG e cqnipamenlo) - Borba - . • Senador Wilso1t Gonça us " ooo - 4.c::o. 

Hospital Beneficente - Itaporã 
3.0GJ. 

Hospital de Caridade, Sociedade 
"'·' · D18TRITO FEDERAL: Santa C::~~a de l\-:Usericôrclia do R;n :i\:laternldadc "Batbina :t.iestri!illo" Beneficente - Corumbá - 3.000. 

l\'Ianau& - 10.000. cent!'o de .H"cuperaçfro S<>ta de ,laneiro, para a. ~~ Rn.ierwa.na 

I 
KnhitsCllek- 4.250. <'. -~ n:.rn'iÇO d() Dr. Ivo l?itangUil -

Hospital da. Assocíar;âo Aqni'de.--: 
nauen;:;e de Assis~Qcia Hospitalar 
Aqnidauna. - 3.000. Sr?J'ad.or .4rtur Vtrgíl!-o j4.l)G1J, , · ! ·Senador A~atf.rcrto Sena. E: anta Cr.:oa. o e ~.-Iisericórdia do Rio 

B:UJLI\: \ ESPtRITO SANTO t dE' Jammo, para a. 33\\ Enfermaria Çto 
Hospital de Poxôrcu - 3. 000-
Hospital de Câceres - 3.0(}0. 
Hospital de Miranda - 3.00!J. 
HoSpital Geral de Dourados -

llo<;}Jitr.l Martagão Gesteira. r.la Li· , ,. _ I Hospital Ger::tl (maternidade) - a 
Sana!õrio Getulio Va-rgu.s - \Jta- s,ervír,o d!:l Professor Jorc:e Re?.ende-ga. Bt'.írraa. .:eoutra a MortaHclade ]n- . • -

fnnt!l -Salvador- 15.000. rlá,- 10 · 000 · · · 4.COO. · J.fiOO. 
d i\' d' 1 Hospital Infantil Nossa Senhora da ser,·iç-d "'c ce.nlíolag· ia. do HOs"i-

'i:-los:pital Brá51leiro e !·--1e lc,na Gr" v·~- 10 00 q "' r 1ev(mtiva __ salvüdor _ 7.500. orm- 1' 0 ria - ·0 · tal Oe1al ela SaYlta casa oe M"h:;eri~ 
Santa casa de Mi.ser!cónUa 

cu!nbâ - 3.000. 

.Snwdor Azo·!sio de Carcalho 

.Bospital Aristiães Mt-tltes, da Lt­
~a Bahia na Contra o ·Câncer - ...• 
7.500. 

Senador A!oisf.o tle Carvalho 

~1aliernidade Ta.ylla BnÍbino - srd­
vadol' - 20.000. 

Instituto Brasileiro d<:! Oftalmolo­
gia e Pl'tWenção da- Cegueira - ::x~.l· 
vr..ctor - 4.000. 

Associação Santa lsnhel das Senha­
tas cte caridade de Ilhéus {para a 
Mtüernldade) - 3. 000. 

Hospital São Jêsê ·- Ilhéus -
~.000. 

Senador Eduardo Catalão 

Santa Casa do Miseticúrdla (para 
tnanutenção do Hospital) - Nazaré 
- 3.000. 

P.cspital de Santana, da E-anta Cn­
Ba. de Misericórdia l.a Se!'rinha -
3.000. 

.Mat.e1·n1dtule· IU:a Costa - Saha• 
dor - 3.000. 

Hospital Regional de Ubair::t - •. 
4.000. • 

St.nta Casa de MiSel'Jcõràia. de Cn­
lutvielras. para Mat~l' tenção da Hos­
pttal - 3.000. 

Para conclusão das obraR da Ma­
ternidade de lPiaú - 5.c:oo. 

U:::spUal-!l:!::tte.rnidade de Buorare­
rua, a cargo da prefeitura, pa;·a prcs­
verrbimel1to das óbras - 3.000. 

Hosr}ital Regjs Pacheco, n c~ :"tJO da 
P-..:e1eilura - 3.000. 

Sz,nta Casn. de Misericórdia d~ Rui 
l3a.~ba.t:s - 3. (JGO. · 

Senador Jasa.p1tat Marinho 

CEAR.4: 

·Jviaternidade Ana Felída - Bntu~ 
rité - 4.500. 

!nstituto de Prote,;i'!o e- A__o-slA:·n,~iu. 
A. Maternidade e à Inflln.cia de 1pui­
rr~.1 - 4.500. 

-Sock:dade Pacotinense de Proteção 
i'!. Maternidade e à TtJ.f:\ncia - Po.co~ 
tl - 4.b00. 

Santa Casa de Limoeira do Nor~e. 
Mantida pela sociedade Sttnt::l. Casa 
-· 4.500. 

Fundação D. José TUpin~mh:1. de 
Sohra1, para Ob1·as sociais e d€ as­
sistênc1a à maternidade e à tnfâncla 
desvalida - Sob11tl - 4. 500. 

Santa Casa de Misericórdia 
'l''Ol·taleza - 4. 500. 

~dS11i~a! Di. João Santo Ne~·es éc.rlia ele) rtlo de Jeneiro (Dr. Nel-
Ba.JX{) ·ouuctu ---!.. 10.000. Scn Botelho Reis) -- 4.000 . 

Settiidor Jefferson de Afluh'!r Il1stltuto Brasileiro de Investiga-
- ~ ,., ., rr···· 1 ; . çf,es CótcHn-Vnsculeres - 10.0~:>. 

Hospital Mareéhal Rondou - Jf\1' .. 
dim- 3.000. 

Hospital São Vicente - Bela Vi:Jta 
- 3.cr:·o. · 

Ro.,pi~-al __ li.-van.,~neo de Cnc~1oe.ro! M:soci<'~c-;; 0 nrneileíra Benc1lcente 
doq:tt.~pemm~n -.3.ooq ... = cW Reabi!ita..;ftf).tA.B.B.fl:.) _ 5.000. Se11ador Lopes àa Corda 

0 
""ant.a ~-~~~ ae Misenc:.otd:a. - \ Enfermana -do Hospital Geral da Hospital Beneficente de Poconé 
uaçtn- · u : _ 7• 1 santa Ca.s~t de ?vflserícórd[a ISetvíço 5 ooo 
Hospital _!1egmnal_ Srw \ lc~nte de I d P ·o-"ess(}r ~á Fottes PinhEíl'?) - . H . "t l de Alt P' ,, . - 1': l'!nn. Paulo - Novo BmsU lmu. de cola- _ 0 1 

J - 1 osp~ a . .o . a.agua1 u.vvu. 
tina.) _ <t.OOO. n.OO,G. _ Hospital Silo Lmz cle Cáce:tês -

BRnta Casa de Mlscricórdin ~ Cas- ~ Sel.'viço de Assistênda So-ciel Evan- :l.OHOO. ·t l d C .. 1 • Senh 
t-elo - 3.000. / geJJco _ € Oü:J os_PI _n- _e ar:?:::ae No.ssa o-

Assncia~ão se~1eUcente P 1·o-}.!atre _. ra Auxllladoja de 'Ires Lagoa;- 5.90Q 
- Vitória - 5. ono. I senuüol' Aureho Viunna Santa Casa. de M1sCr1cõrdia da ISO• 

Rosp1tul Dr Jcúo santos ~1e,ts - senador Gilberto JlarlUho ciedade BeneUc~nte de Ca.rt~po Grsn ... 
Baixo Guandu - j.OOO. 1 de - 5.000. 

t Pol!cHnica Geral da Rio de .1anelro Sanla casa de Mlsetlcórdia Ge 
senador Eurico Jtezenrle - Serviço de Oftalmologia - 3.000. Cuiabá - 5.000. 

Snnta cnsa de ULsericórdià - Vi- Instituto Brasileiro de Invest1ga-
tôria- 3.úOO. ções Cãrdlo-VtU'.(:Ulares - .IBic· - Senador Filinto !'t:Wlt:iT 

Bospital e !-.Jat.ernidade "Silvio 3.000. Sociedade Beneficente coru.tnblwn~ 
Avides··. de C~Jatlna - 3.000. rnutituto d~ Psicoiogía CUntca Edu- se -Corumbá - liJ,OOO. 

Casa de Caridade São Jo:::é - Ale- cacionnl e Profl3t;ional -3.'JOO. l!C!SPitaJ. de Diair.antino - Dla. .. 
gri:! - 3 · 000 · ( Sr>rwcwr Aarão steinbruc-h mantino - S.CQo. 

Sanatório '·G~lulio va.r~~.a~" - Vi· 'j Ambulatório Médica de !irogsa fSG .. 
tória - 3.000. 1nstituto ua Endocrinologia dn Es- nhora Medianeira de Tôdas as Gt& .. 

~'-Iospital de Clmícas da. Untvcn:i- l (·ola de Medldrm e Cirurgia do Rio çaa _ Cuiabá _ 5.000. 
d9._d_e do Espil'Ho Ganto - 4.000. I de J~u!~ira -- lU){]O, · Ifospttal da Colônia Sagrado Cora, .. 

·H.bspital ''Padre l'táxlmo' - Ven- . c:t',. dor Raul Gil•be··t 1 ção - Merurl - s.ooo. · 
da Nova -· 3.000. 1 .... a: • ' N 

ge,uta casa· de Misericónl!a - ca- Sant.n Cns::t. de Misericórdia d(), Rio! Hospital o~sa. Senhora Auxiliado .. 
choeiro do Itapemírtm - 3.0!'10. d~ ,-J::mei::o - 2BJ;l Enrermnria -1 ra, pa_ra as Oi.ltas da Ví!a Vi~entfna. 

Senador nctt.l Giubert 3.00-o. ~ Tres Lagoas - G.()CO. 
OOIAS: ScnttdiJi' ~tdalberto Sena Senador Be::.erra Neto 

Centro Esp:rita •· F'é e Amor", para , 
a Maternidade Irrná Celina - Goii- , 
nia - 13.000. 

Hospital Matern!datle de Odzona -
5.000. . 

Santa Casa de Mit:ericórdl3. 
Gofri:)ia - 5.000. 

Hospital Oen1I de Filadélfia, da 
Associação Hospitalar de l'roterãn à 
Maternidade e i\ JnHin~ia - Filadél­

Polídinü::3.·de Botafogo '- 3.000. 
~nnta Cnsn. de Misericõrdi~ do. Rio 

de Jnneiro -- para a 18"' Enfermarüt. 
srrvip d~ Diabete Juvenil - 5,000. 

scnu.dor Oscar PassC.Js 
MARANHAO 

A~s~C.:ac;ão de A,t;slstênda e Pro­
teção a :i\tatern~dade e à. Intâm:-io. -

, C:lY.ln.!; ~ 15.000. 

Eanta Casa de l\liser!córdia de Nova 
Andradina - 3.oori . 

Andradina - 3.ooo. 
Hospital Guiomar Soares Andrade, 

de No.,·a Andradina - 3.ClJO. · 
Senador Mou,·a Andrad6' 

MINAS GlillAIS 
Hospital Santa Mônica - Belo 

Hori~>:onte - 7 .00{1. 
fia - 5,0VD. 

Se-nador João Aimío 
Ho~pilal Re~._~cnal de Jatat 

sição de mafenal ho.::pJtalnr) 
30.000. 

: Af30C'Ül•·áo · de A.ss!stenda e' Pro­
' tcçi\6 à 1-!aternidade ~pb.ra tnRnUt):1-

<aqui- çi!o elo P0sfo de Puericultura ''tluq•le 

Hospital NOssa senhora das Dores 
- Ponte Nova - 7.000. 
'Santa casa de Misel'icórdia --- Belo -

HndZont-e - 9.000. 
• de caxio.:s' -- Caxias - 5.000. santa casa de Misericõradia 

Santos Dumont - 7.fJOO. 
Senador José Felicia.no 

Santa .Casa de M.iset icórdia. (pül'G. 
a Maternidade) - Goiânia - •..• 
IO.OQO. 

Hospital EvaúgClico - Rio Verde 
- 10.000. 

Hospital Maternidade de ori:wna -
5.000. 

Santa Casa de Misericórdia IMa­
lernldndeJ - .t\n!ipolis - 5.000. 

SenadGr Pedro Ludovico 

Snnt~ Caas de Miseric.órdia Qj Ma­
ranl-:f;o ~ '.:.ão Luiz ~ 10.1JOO. 

Senador liiilton Campo$ 
flc-,"1a-ior Eugênio Barros 

Pô~tu ae puericultura de' Codó Hospital N. S. das Dóres -Ponte 
Nova - 5.000. 

4.(J(!C · Hospi{al São José de ltuiutaba -
SÔl.icdn.de São Vicente de Pr~uia 5.0{)0. 

Alto ~ia Fábrlca - Codó -- 4.00Y. Hospital da :fuudo.çfio São José dO 
HOZJ:JHQl l·:oiiron Pedreiras -· Coxias Morro Grande - Butão de Cocais -

- 4.(10{1. 5.QOO. 
para conclusâo do HospitAl Ji.!I_unici- Hosp~tal de MQnQn~çu - 5.f!OO. 

Hospital santo ~4.ntónio 
- Tguatu - 4.500. 

dOs P(:bres Fr:iternidad.e Eclétir3. Espirituali5:-

pul de Caro!ína. _ 10.000. I H?spital _N. B. ~la Conceiç.ao -
P~ra de Mmas- ;'l.f.úO. 

para ~1 Sr>ciC'dade Mamnhense de Santa cnsa de Misericórdia - Bom 
Ea,di':llOf;ia. - São Luiz - 4.00I:L . Despacho -- 5. OVO. 

Hú<;pital Maternidade 
Quiféria - 4.500. 

' 

. ta Universal - Citi~d~ de FrRtt'i'IJ~-
de Santa • dade Universal - R.OOO. 

Senaãor Eurico R-ezende 
t..ip.a Maranhen~e de TubercU,losc -~ Senador Sebastião ArC'her 

l São Lui:,; -- 4.0'JIJ. Senador Benf'd.icto Vallada_re 
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I 
''.-'Maternidade Hilda. Nogueira da Oa.. Regional H,ospU.a1 de Caridade Nos~] Hospital Municipal de Tlruópol!is Santa CB.sa cfa. l'Zseric.órdl& ... 
tpa, a ca.rg_o da Assocfaçllo- :Benef1 .. sa Senhora Aparecida. - união da - 9 .. 000. . . . :Pelotas - 10.000". 61' 
._..católica - Ubá.- &.000,. Vitó1·ia - 3.000~ Snn::ta C&Sa- lfe MlSetf,l~41ntia de Va- S~· Jfenc. U 54 

:»t.atse de Puericultura. e Maturni- Hospital Regional Diocesano - lença. - ~.eett. '9' ... ~1 • l'llllitt!lllil :JI!ftaficill• 
\fede Elisa Nogueira da Gama - Po- Maringá - 3.000". ) Hospital SãO' Ví'fente de Plnrla .. ~-
to Fundo - 6.000. • I Hospital Regional Diocesano -1 Bom Jesus de rtal;JftpoMJ.'S - S.OOOt. te- Mie. * lll!'ml """""' ~ .â\lwt&-

)Iospital de Catagua.ses - 3.000. campo Monrão - 3.000. I 3.QI.JO. -
1 Hospital São Sebastião, para a obra Cultural Santa Maria -j Sel"..ador Aari:OO· Ste~ senutlor 08Jtllr 
Maternidade ~ilda Nogueira da Oa- Sambaqui - Morretes - 3 .. 006. i Hos_p4tal< Sie JGsê - Tl!!'tesópc·· SA.N'IA CAJiAliUNA 
:taa- Três corar;ões - 6-.ooo. l d , s.ooo·. te 

l!iblpltal São José - Botelhos -1 Senador A olpho Franco \ Hospita.l Sá& "'llCMtft .te- Pau1a Hospital S~ ow-t-- i'!elidltn -
18.000. . 1 L-iga Pnrar.a:e~se de Combtl.i.e ao 

1 
Bom Jesu:; de_!I!~:J _ fi.60(). GetUlio - 3.000. · . 

l!ospltal de 1fanhuaçu - 3.000. Cúncer - Cun1·1ba - S.OOfl. Huspital SâO" ~stiã-0' do Alto _ BQspttlaJ. s-. Clltailra - Retro• 
· Santa Casa de Misericórdia d_e San- 1 . 0 oco lândla - 3-.oetl • 
......_Rita. do JacnHnua _ 3 N\.0 - Senador Apolphv F('J~t.·o · · 1 .. A -...1 .... ";...... , ru1o . -an-"taJ: Sã~J~ JlCanlil,- NMa VI• 
~ --· ,., · "'"' · I Sana ano zev,..u ..... uu.ua - u. vu . "'~ 

Senador Xogu..:i-:-a da Gama Regional Hos~i~tal Nos_sa; . Ser:ho.i.a .Janta Casa de Miserteórdia de V a- i ne:,spit!o:-~ Seni!Dira--.-Ferpé·-
Aparecida - Umao da V1tona -- ..... lença - 6 Q(lQ 

Hospital do Pr:cc-;o Foliato- Ube-·s.oon. _ . . · ; · · . . tuo socorra-- G9rtpi~E'--a.wo. 
iraba.- 3.0CO. 1 sociedade Bra.s-tleua Cultural e Ca-: Senad.Qr Va="'Oncelos Tones Sociedade Ho~ttsl•' __.t -

Associação ri~" Proteção à Infância, rittt.tiva São José, mantenecwra da: Rio GPB:::"ÇDI? 00 NORTE :VIonàai - 3-.000;, 
• à Maternid~'de de Estrêla D'Alva' Mat·~rnida.de Nossa Senhora de Fã ti~\' · ~ . ... Hospital Bom ~1!' ....:.... AQ:an• 
- '-.OOQ. j ma - Curitiba- 12.000. Ho"SpitaJ Padre JGão- Maria _; gua - 3.000. - - . 

Senador A.aráo Slf'inVrueJ:, Jiost>it~l Nossa Senl- n·a das ~-raças I Currair No•. os - J.'.)CO:. i' Hospital Padre~~- S. 

l- curttlba - 12.000. I ._ . . Carlos - :t.•Ji.:O. 
PARA senador Meio Bnu:u. Associaç:l.O .... ~. Assrsr;e:w•a ~ -_- ~ -. Hospital Jonas Ramos ~ C'sçsdor 

Maternidade do Povo- Belém --! . cao à Macer:mdad.e ·e a. ~fancla ~e,- 3.C()0. 
10.000. I P~~Ail!BUCo I Mo::osoró - pa-ar me-ntltenç_ao: d.o Favt-. Hrn:;pital Davíno sal~-· 'fideira 

1 leão Haspita-Fa-r C'ao ___ ,:;.:n-:ra:acte Al- _ 3.000. · 
.Maternidade de Cast~l~h~l - 3.0CO. santa casa de ~<>eric.:órdia do Re- 1 meida Castro-- !' oss:'n-0 - - Hospital Tromblldo central 
li.Iaternidade do :Niu~:uciplo de Mua- 'l::!ffe _ lS.OOO. 1 lv!ateemdade Dnzieme- Rosado, man· Trombudo central _ :!.000. • . 

Bá. & Cll.rgo da Prelazia de Ponta das~- Hospita.l Santa Maria dl VitOria, tida pela ASsot.~ã"D ue: A5sistencia e Hospital Santa Cnll -~-· C&:Do~nbU 
~edras - 3.COfl-. . . . . . de Santo Antão - 10.000. I ProtE.do à Maternidade e à bfãn~ia 
, &\nta. Casa de ~Ill~encordla - Obl-. Maternidade .1\rmindo Moura.. man- 1 de Goverua::':or Di.x-sept Rosado -~-J~~~~ida.de Cônswl C..W. Rena:& 
\l~o-s 1

5
10•10ildO. , 1 I, tida pela União B«neficente do:-; Tra- 1

, 12.00'-J. _ Bursmue- _ 3 .;.:00•, · .n. p e ~' onte Alegre - ..... 
J.OOQ. ~ ..... ballladores de Mor~no- 5.?00. I .c:o~m - . ..,. .IDix-1\.u.tt .R'otl'lt-do . "ftospttal da. c~ Bft.leél1-

:aospltal de Altamira - 3.000. I Senador BaJra:,; Canalho do ca - de Jaraguá dD $UI.,:;_ +~U. 
Hospital de SeridO, a cargo ., H ·1 1 ~- J · ·- -..... ....,. ..... do tfospital de ::\Iarituba - 3.000. Maternidade Nossa Senhora das F.S·"&.<::.p _ r-,.,5 _ L.if.OfrJ. 1 osp1 a ;:::ao osc· - ...-~-

~ador Zctclw rias de Assmnpqão Dóres - Aliança. - 5. 000-. ~~1:atern~da!d't!; t.fa.tia C"à;ndi"da. Maria .. Sul - 4· !)()() • 
Hospital de Monte Alegre - •... ; Hosrntal RegiOnal de :--Ia.?o..ré da. - . I Socte.dade Hospitate ~éllil:tidntt 

-000 M ~· 10 ~· -- 5 ·000 · de Medêlo- Mo-- :1..-. 
~~ant.a Casa. de ~i~rricó1·düt. de óbi- j .. ~~~t;; Ca~~viTde ~isericórd:a. de ni:;c~à'torn:1e~$~i':aoà J=t~~ i senador lrinett IJJiirnhtHtsen 
dO&- - fi .000. Recüe, para o Hospüal P~õ.ro n - I SabrtO'Í - z. QeQ. I . 

1- 1 ·co ..__. Hospital São Fr:!IIJ:U.~sa: - Coucó• Santa Ca.sa de Misericórdia do. o· v • 1 Associação de :Proteção à. Marerni-
p á B 1· 5 COO Senador Josê Ermir;o Ele Jtm 3 000 dia - ê.90IL 

ar -;ena~:~ c:tet~ Pi:thetro 1. Pe~~~;:~~~co d:_ ~~~f~~n~ ~~~~~J:l de: dade e ~e~~:~::·,~Inart~ ~~~,~~- . I ~a:s~~.O~ta Ter~ - .-Jos.-
., 1 Hospital de CariclaÃe- fila :b~adt 
"?anta Casa de óbidos - 10.000. SeJJad<·r Pe".~)" de Q . . Abt'igo D!spensá~W Pr.!il:·: .- Pe-. d•.! ~.e·-"o• Bom J-"- -.-o ltospital de ::.\1arabá - 5.0<10. ' ... "' ucrro:; : dro C"J.rg:e[ _ cate~ _ tt:200. 1 - Wl ... ... .. ._. .,;:-v.7 

ti:ospital de Santarém - 5.00tl. PIAU! i Associado deo Manu-tençãe da Ma-· Floria.ntlpoHs - J..5..HI'. 
órdem Terceira de São Francisco · ternidade · e F"""t~o· ã In!"únc:a ue Senador AtfUI. F~ 

Belt"m - 10.00ü. I Associação de Pw•eção à, )later~ Caicó -- r f{:!j, 

Senador .. Uoura Pa.'i-ra nidade e à. Iníâ.~cia Dr. Napole·n..o A.o; . .,-:ociaçcw de Prqh_., .::; 0 à .. via ter- SAO P.RiiJ.i..O-
Laureano - PIO IX -· 5.fJOO. nidadr e Infàncta de Ba:·nrJ.c~na- Santa. Casa da ~rdia de 

?ARA1BA I Assitêncla à Matemidade e à In- 3 ... ·-o. Santo Amaro_ S.OO. 
Pôsto de Puericultura V'd 1 d ftw.cia - Piripil'i - 5·(){JO. : San.;a Casa de MísSieútla llo Dl-

t 
8 e· Hospital são Vicente ue Paula - ',' Ho;;;p:tãl de Caorfda-~ de :Vfos,sor6 -

N~eil~o:&; P.:_ince;~a ~s~bil d 14.0CDII Picos _ 5 .ooo. , J.ooo. i vino Espírito Santo -· Pa.raibuna _,. 
delo 

0~ ~arg~01,\~ ~;.~}~f1~:a d~ g:~== Hosp~tal de. p:ripiri - 5.0CO. . I Hospital Pa-dre Jeão :Vlaria - 25. ,'QO. 
de1o'- 1.5 or~) I Ho~pltal Miguel (..,outo - .Plon.a· 'i C-urtam !~0'\I"G~ - ~·~· I Senador Padre Ctr~ -~·-··· 

· - · no - S.COO. Matermdade- A!tnmo- Alves -- Pe-. 
Senador Ruy Cameí,o I Hospital ::\.Iar:ia do Carmo Rodri-' dro Avelino - _3;00&. . I Hospital e lVInternidâde SA9 José 

T lga. Campincnse contra a Tuber gue. s - São Raimundo Nonn~o - \ Servtço MUDJeipal de Snude Itaspo.nuita-ca5,.a00úde' .u, .... l,...&o.M- _ ...... I•a• 
· ~ - · 3 ··oo Jardhn do Seridó - 3.000. l"Uol """'""""...-.--.:: '=' oulose - Campma~ Grande - ••.• -~ · . _ _ 1 rapava _ s.GQ&. ·. - _: 
00.000. / Matermdade M~lwn fir._..'.Jil.o -~ Senador Wa:lj.redo Guregl HG>Spltal Nossa s~a- • ftn-hl 

Senador Arqcmiro Ff.[J1-LCü·c.d.o Floriano - 2 .QOO-. RIO GRANDE BO: SUI... - São Paulo - 3.eett. 
Senador J0aq_•1iln Parente . . . SOciedade Beneiícente A.l..1!6*o Le ... 

RospHal Re~:jii}!Htl de Itaporanga Hospital Operán~~:~~ :t:aa.re1 Vargas râ.rio _ São Paulo·_ fi-.Ga8. 
10.0~. Im::;Lu~o de Asústéncia Hospltaiar [ fPt.ru. mateED.iàa.de! - Nôvo Jianl-

uv Santa Casa de Miseririrâia - Vi• - Tel'esiUa - 30.000. \:f.u go .:.... 3. WQ.. 
Hospital Geral de Catolê do Rocha I . radoura - J.OOO. 

lO 000 Senador Jo,:;ií- Ca!,.àidc FetriL! Hospital :MlUl.iciJl)~ Getú:i.o V&.I-·gas 
- ' : ., . lpara o Pavilbão de Tubeculosos) - Santa Casa de MisertcOra - SilO 

Matermdade d~ 1?-l.J.Ul -- 3.000. " t Ho:opiral São Vicen'~ ue Paula - • Estància Vell'la. - 3.000'. . Roque - 5.000. G. . 
Maternidade de Cabedelo - 7.Gú·v. Campo Ma-ior- 5.000. j Hospital Bneffcente Marcilro car- Sama Casa de MiSerteárdfa- .l3i• 

Senodur JIJão Amipino I Maternidade da Sociedade de Pro· doso tpara ma.teruJdade} - Caxias bectouro- 3.000. 
tec;Uo à Maternidade e à Infu.nc1a de ,1 do Sul - 3. GCO·. Senador Li7t:6 * .llllstae 

P -\R .. ·\NA Carnpo Maior - 20.{){30. I Hospital Beneficente São Re.ii.'l.le -
Stl.."Y"Jta Ca,;a de '-'L.-erkórdht de. Casa Mater -- Tcresiua - 5.000. (para m-ater-o·i'àe!re) - Carlos Bar- Maternidade Beatriz !rell!:tla.- Alf .. 

Londrina- 6.000. S r s;.c·e•trd:; Pt:.cJ,_:::'t'O basa. -: 3.000. . . dradina - 3.(J-o-0. . --. 
Hospital Nos"::t Senhora da Saúde. :: 

11
' :-

1 Hos-::tLtal da cat"biadit Sar.t" Ana Hospital Maternidade SIO José -
-Santo Ant(,n''J da Platina - O.Oü-:.1: Assoriução de Cu:-idade de Sáo João (para maternidade) - Bom .Retiro Itapui - 3.000. 

Centro Espirit'-1, Amor e Caridade: do Me-:.·lti- 3.000. do sul - 3.000. Associaçâo Paulista de Coml\ate aQ 
- para. se11 Hm;pital de Doentes: 3.000. Banco de Olhos - POrto Alegre Câncer (Para ·o Hospfta.f do' C"ft.ncerl. 
Mentais ~ L:J~d~·in:r. ~ 3.<10~. ~ I Ho~pHal sao José - Teresópolis - - 3.CCO. São Paulo - 12.06&, 

Hosp!L:J.l :"':":·;_,,;, Rrl _ Ilnpcra _ 3.000. Santa CM[l d!e Mi3erkórdia de- Sanatório Bezerra: de ~ ...., 
tl.OOO. As."'o-:-!acão Mantenedora do Hospi-~ Põrto Aleg-re - 12.00i. Pinhal - s-.000. · " 

Santa Casa dí' :vr.bericórdi.a - ,._!a- ta1 Luis Palmier - São Gon~alo - s d G 'lf, M .a.· Sanatório Jabaquara - São Pattltt 
rigá _ S.Oü"J. i 3.CDú. ena or u: o on m- "" 

Hospital r~an ;-':lrc de Londr~na C.l·-a de ca~ic.':L· Ce Can'·:,_;nlo - Santa Casa de Misericórdia de! 3 ·QOO. ...,. 
4.000. 3.GC2. Põrto Alegre - l!J-.808". í Senador Mour« ~ _ 

Instituto Para11aense de Ceg-us , 
Curitiba - 4.0.::n. I 

Sociedade de s~curro aos Nr::essi-, 
tados - Curü.::.lJ - 4.00{). 

San~.a Ca~:,1 ,.~e :Misericórdia 
curi.t.i"ba - 4 --::'"'. 

Casa- Ma1r .. n:11 Dona Paula 
Curi'ibn -· 3.ü~'). 

A.o;;;ociaçao Ber::P.f~der>t~ de Hospl• Hospital de Caridade, São LUiz 
tal Reg·10nal de Fr•burgo - 3.COO. Gflnzaga- 5.00(}. 

HCI'lpital Santa Izabel -- Cabo Hospital São ~Icolau - São Nl- Sanató:rio para Tu~ <fi 
Frio - 3.00:1. \Olau- São Lui-z G~- 5.000. Aracaju- 7.000. 

Hospital dos Servidores do Estado Santa Casa de- l\CiGerieótdia - Pe- Hospital de Clinicas O. .. ~ 
do Rio d~ Janeiru -- 1\r."'i.terói- ::uJOO .. lotas- 10.·1or:1. \Leite- Aracaju- 6.500 
Hosp~tal Rcgion.al de Magé - 3. 000.! s d . 1 K .·., , Hcs-ri.tal Sa!U.a Isa~t 
fln'"'-:1Jt3.l Gct~10 Vargas - Nova t.>na or Dame u,_gcr i - 6.5~0. 

Iguaçu - 3.0<::0. _ 1 Santa. Casa de- Misedcjrdia del Prefeitura de 
Senador Jlf1guel Coulo Põrto Alegre - 20.000. conclusfio dos 



IIJl ento d.'água, em convênio con·~ o 
FSESP - 1<1.000. 

Senador Heribaldo Vieira 

Hospital Santa Isabel, mantido pela 
Associação Beneficente de Aracaju 
a.ooo. 

Hospital de Cirurgia - Aracaju 
•. 000. 

Sociedade Protetora da Casa Mater­
nal - Amélia Leite -' Aracaju -
t.ooo. 

Associação de aCridade de MarUim, 
!J.[antenedora do Hospital de Cari­
dade e Maternidade Alcebíades Viei­
ra Dantas - Maruim - 3.01.)0. 

Associação do Hospital de Carida­
de - Riachuelo - 3.000. 

Associação de .Caridade São Vicen­
te de Paulo, mantenedm·a de Hospi~ 
tal Tobias Barreto - Tobias Barre~ 

.to - 3.000. 
Pôsto de Puericultura e Associ<u;âo 

de Proteção A Maternidade e à In~ 
~.000. 

l3arra dos Coqueiros - 3. 000. 
Hospital de Carmópolis <Para ..:on­

clusão de obras) - 3.000. 

Senaodr Júlío Leí!e 

Maternidade Dr. Silvio Lei"; e 
Rlachuelo - 5.000. 

Soeiedade de Assistência à Mater~ 
nidade, à Infância e à Adolesceucía 
Monsenhor Daltro, - Lagarto- 5.QIJO 

Hospital Santa Izabel - Aracaju 
- lO.IJOO. 

1Iospltal de Clinicas. Dr. Augusto 
L·eite - para o Serviço de Cance~ 
rolog'in. -:-- 10.000. 

Senador José Leite 

R::>spital Nossa Senhora da Con­
f(":cão - Lagarto - 3.000. 

J•'lmdaç!io Lívío Pereira, par~ o 
Ecrviço de transfusão de sangue de 
,Antcaju - 3.DVD. 

Associação de Proteção e Assistên .. 
do<. à Maternidade e à ltlfânci:l de 
)"ndia1·oba, para o Clube de Mães 
l'.1áximn Maciel - Indiaroba - 5.úQO 

Senador Antônio Carlos 

Senador frieu Bornhausen 

4 15.00 -11-iiNISTltRIO DA SAúDE 

2-RF 

·L15.06 - Departamento de Ad~ 
!ninistração: 

Oinde se lê: 

3.2.1.2 - Instituições Federais: 
2) Jl'Undaçâo Serviço Especial de 

flaúde PúbJka (Léi 4.441, de 29-10-64) 
- 23.967.0JO. 

4.3.5.1.- Entidades Federais: 
F'undaçâo Serv-iço Especial d"e Saú~ 

de Pública. 
2) Para. atender contrapartida, '!te 

- 7.000.000. . 
4.3.6.1., - .C:Utidades Federais: 
F'undaçâo Serviço Especial e .sa.Ude 

J;'ública. 
1) Adendo "Au. 
K.28) Diversos - 2.1'75.0{)0, 
2> Programa de Saneamento, etc. 

- 1.500.000. 
Soma - 34.642.000. 

Leia-se: 

3.2.1.2 - Instituições Federais: 
2) Fundação Serviço Especial de 

Saúde Pública - <Lei nt? 4.441-64) 
r 34.642.Cl.}() - Sen,ador Catete Pi~ 
nheíro. 

Justificação 
Não há aumento de despesa. 
Além disso, a Fundação Serviço Es­

perJal de Saúde PUblica~ entidade em 
que foi transformado o antigo Servi~ 
ço Especial de Saúde Pública, nos 
térmos da Lei nQ 3. 750, de ~.1 de a ... ·r 
de 1960, depende, para manutenção 
dos serviços a seu cargo, das óvta.­
ções que lhe são consignadas anual~ 
mente, no Orçamento da União, o3on~ 
fQrme e<>tabelece o artigo 14 da refe~ 
tida lei, com a redação que lhe foi 

OfARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

dada:. pela Lei nr;J 4 .441, de 29-10-64, I 
verbzs; 

"Art. 14. Será ronsignada, anu­
a:lmente, no Orçnmento Geral da 
Un;ão, em favor da Fundaçao, 
uma dotação correspondente, a va­
lor nunca inferior a 15 bi!hôes ·cte 
cruzeiros aos preços de 1964. 

§ 19 Na fixação da dotação mí­
nima prevista neste artigo, para 
1965 e para os anos subseqüentes, 
serão aplicadO$, anualmente, cor­
l'eUvos de de.svfuorização da ;noe­
da e elevação elo custo de vida, 
de acôrdo com os índices forneci­
dos pelos órgãos oficiais compe~ 
tentes. 

Inclua.-se: 
carmópol:s. -Júlio Leite. 

5-F 
4.15.06 - DepartamentG de Adml~ 

rustração· (órgãos DependeD.~). 
4.3.6.1- Entidades Federais. 
Adendo "A" 
27 -- Setgipt:-
Fundação Servi1~0 Espec,al de S~ú~ 

l'l! Púl"hlC'a 
Abastecimento d2gua em São Cl'istó~ 

vão e .Estância,- Cr$ 500.000.000. 

Inclua-se: 

Maroim. 
6-F 

Novembro d; 1~ 

K- 20.) Rio de Jane!Po 
lnclua-se: 

:\laternidade e Pronto Socorro 4e 
Nilópolis - Cr$ 30.000 V as~~ .... 
lOJ Xorres. 

1l-F 
Inclua-se! 

Adendo "C" 

Hospital de Agua Doce (I1·1UM O&· 
tequistas) Joaçaba - Cr$ 2.0o0.oôb 
- Senador Atilio Fontana. , 

13-F 

4.15.10 - Departamento Nacional 
De Saúde· 

§ 2Q A dotaçi'io a que se refere 
êste artigo será, pelo Ministério 
da Fazenda, automàticatnente de­
positada no Banco do- Brasil, por 
duodécimos, at.ó o dia 15 de cada 
mês, à ordem e disposição da 
F~mdação." 

. , 4.1.2.0 - Serviços em 
4.15.06 -Departamento de Admi· • Programação Especíal. 

nistração (órgãos Dependentes). 
4.3.6.1 -Entidades FederaJs. 
Fundação Serviço l!':sJiecial de Saúde 

Regime d.• · 

No presente exercício, de acôrdo 
com os índices a que se t•efel'e o. pa­
rágrafo 1: do supracitado ·tigo, for­
necidos pelo Conselho Nacional de 

conomia, teve a FSESP, para ma­
nutenção dos ser\'iços a seu cargo, 
uma dota.çâo total de Cr$ ....•..•.. 
23.700.000.000, senclo 15 bilhões c..re~ 
tamente consignados no 01·çan~cnto 
vigente, e 8,7 bilhões através de crê· 
dito ouplemcntar, autorizado pela Lei 
nç. 4.800, de :J0-10-65. 

Pa~·a 1966. forneceu o aludidO Con· 
se!ho o indice c!e de.wa1orizacão mo­
netária. de 1,54 (um, vírgula, Cinqüen­
ta e quatro), o que' representa. um 
aument-o de Cr$ 1~~. 798.000.000 sôbre 
a. dotação do conente exercício, ou 
um -to~al de Cr$ 36.498.000.000, 

Por l:J.tnentável equivoco, entretan· 
to,. a Proposta Orçamentária para 
1966, encaminhada pelo Poder Exe~ 
cutivo ao Conr;rcsso _Na?ional, con.slg· 
nou apenas a .\ffipottânc1a .e Cr$ •... 
8.967.000.000 para manutenção da 
FSESP, pouco mais de um térço, por· 
tanto, do quantib.tiYO JiXado para. 
1965. 

Pública. 
Adendo "A" 

K-28 - Diversos 
Desta.que-se e aument-e-se a dota-

ção do IUo Grande do Sul, de 100.000 
para Cr$ 300.000. --,Da.niel Hricger. 

7-F 

4.15.10 - Departamento Nacional 
De Saúde 

4.1.2.0 - Serviços em Regime de 
Prograhlaçâo Especial. 

Adendo "C" 

{}6) ceara 

Onde se 1é: Maternidade N. S. 
das Graças - Tabuleiro do Norte -
10.000 - Leia~se~ Maternidade man~ 
tida pera Associação de Proteção à 
Maternidade e à Infância de Tabulei­
ro do l\rorte - 10.000. - senador 
Wílson Gonçalves. 

8-F 

Adendo "C" 

Onde se lê: k~29) outrers entidades 
- Cr$ 130.000.000 - Leia-se: k-2~) 
Outra.s entidades, sendo Cr$ 15.000.000 
para o Pôsto de Puericultura de Um.., 
baúba - Cr$ 130.000.000". 

14-F . 1 
4.15.10 - Departamento Naoiond 

de Saúde. 
4.1, 2. O - Serviços em Regime de 

Programação Especial. 

Onde se lê: 

K~29) Outras entidades -
Cr$ 130. 000.000 

Leia~ se: 

K11) Guanabara 
outras entidades, sendo ••••••• -... -.,; 

Cr$ 40.000.000, para o Instituto Bra• 
sileiro de Investigações Cárdio-Vas"'! 
culares ·(IBIC), no Estado da Guana-: 
bara - Cr$ 130.000.000 

Júlio Leite 
15-F 4. 15.lQ - Departamento Nacional 

De Saúde 

4 .1. 2. o - Serviços e1 n Regime 
Programação Especial. 

4.15.10 - Departamento NacJi1'nal 
de) de Saúde. 

4.!.2.0 - Servicos em Regime da 
Program!lçáo Espeéial. 

Adendo "C' 

lnclua-se: 

Mai.ernidade Cira Lima Lavras da 
Mangobeira - Cr$ 50.000.008 - Se­
nador Wilson Gonçalves. 

Onde se lê: 

K~29) Outras entidadeS - ........ >01 

Cr$ 130.000.000 

Leia-se: 

Dentro de suas posJibilidadPS, a cã .. 
rnara dos Deputados, através de cmen .. 
da substitutiva da Comt:são de Or­
çamento, procurou corrigir o equivoco, 
elevando n. referida. dot-ação para CrS 
23.96'i .000.000, quantia, porém, ainda 
insuficfente para :1tender àa necessi­
dades da manuten';ão da FSESP e às 
disposições legais que regem a nmté· 
ria. 

K·29) Outras entidades, sendo .••• 
! Cr$ 10.000.000, para o Hospital de 

4. 15. :o - Departamento Nacional ) caridade São Vicente de Paulo de 
De Saúde Buquim, Sergipe - Cr$ 130.000.000 

Júlio Leite ~ 

9-R 

4.15.06 
nistração. 

3·R 
Departament.o de Admi~ 

3.2.1.2 - Entidades Federais. 

Onde se lê.: 

4.1.2.0 - Serviços E'lll Regime 
Programação Especial. 

6) Para manutenção etc. 

Adendo "C" 

K - 14 - Min~s Gerais 

de 

i 
2) Fundação Serviço Especial de : 

Saúde Pública (FSESP) - Lei núme-1 Onde se lê: Santa casa de Miseri­
ro 4. 441-64 - 23.967.000. córdia - São Gonçalo do sapucai, 

AcreScente-se quantitativo, no mon- para o ambulatório de Tuberculosos 
tante de Cr$ 1.856.000.0CO, transfe- - Cr$ 3.000 - Leia-se: Santa Casa 
rido do: de Misericórdia - São Gonçalo do 

4.08.00 - Ministério da Fazenda. Sapuca.i, para a. Maternidade anexa 
4.08.21 - Diretotia da Despesa. Pú- à santa Casa - Cr$ 3.QOO. 

blica. 
4. 3. 6 .1 - Entidades Federais. 10-R 
2) Banco Nadonnl do Desenvolv!~ 4.15.10 Depru:tamento Nacipnal 

tnento Econômico (Lei nq 4.506~64) -
94.480.000. 

e leia-se: 
2) Fundação Serviço Especial de 

Saúde Pública <FSESP) - Lei núme .. 
ro 4.441·64 - 25.823.000. --. Sigejre~ 
elo Pacheco, Relator. 

4-F 
4.15.06 - Departamento de Admi~ 

nistração {órgãos Dependentes). 
4. 3 6 .1. - Entidades Federais. 
Adendo uA'' 
K-27 - Sergipt~ 
Fundação S1::rviço Especial de Saú­

de Pública. 

De Saúde 

4.1.2.0 - Serviços em Regime de 
Programação Especial. 

Adendo "C" 

1{ - 14 ~ Minas Gerais 
Onde estã "Hospital Nossa Senha~ 

ra do Carmo Promáter de Conselhei­
ro Lafaiete - Cr$ 15.(JOU.OCO - Leia~ 
se: Hospital e Maternidade São José 
- Conselheiro Lafaeite - 15.000.000 
- Senador Nogueira da Gama. 

11-F 

4.15.10 - Departamento Nacional 
De saúde 

Abastecimento d'água em São Crfs- 4.1.2.0 - Serviços em. Regime de 
tóvH,.o e E.Y..tnc~a - 500.000.000, Prog1·amr.ç~:J E~pecial. 

16·F 

4.15.10 - Departamento Nacional 
de Saúde. 

4 .1. 2. o ~ Serviços em Regime de 
Pl'Ogramação Especial. 

Onde se lê: 

K·29) Outras 
Cr$ 130.000.000 

Leia~se: 

entidades - •••• •• •-t 

K-29) OutL·as entidades, sendo .• 
Cr:$ 5. 000.000 para a Associação de 
Puericultura de Morim - ••••••.•.• 1 
Cr$ 130.000.000 

Júlio Leite 

17-F 

4.15.10 - Depar··~!mento Naoional 
de Saúde. 

4.1.2.0 - Serviços em Regime de 
Programação Especial. 

Adendo "C 

Onãe se lê: 

K-29) Outras entidades - ........ 1 
Cr$ 130. 000.000 

Leia.:.se: 

K~29) Outras entidades, sendo ••••. 
Cr$ 60.000.000, para aquisição de uma. 
bomba de cobalto para a Clínica. can._ 
cerológica do Hospital de Cirurgia em 
Sergipe, Aracaju - Cr$ 130.000.000 



~1Ag•oo....,.~2~1 ,.,.,------~Dt~~~R~IO~DO~· ~· ~eoNOR~~~~&~S~O~~~ ~ _·_-
~:." Justi}icaçao 

/ ~t-a.~se de medida essencial para eplomentar o equipamento da cu_ 
c-ancerológica, que é uma.- das 

W importantes da3 que se encon ... 
m em funcionamento no Estado. A 

ação da emenda, que não aumen .. 
spesa, é medida justa e prece .. 
. 

"lt!lfo Leite 
18-F 

,,15.10 - Pepar~amento Nacjonal 
11t Saúde. 

4.1.2.0 - Serviços em Regime de 
ProarR-maçâo Especial. 

Adendo 11 0" 

Om\• at lê: 
,. X-39) Outras entidades- •uu .. a· 
G>$ 130. OQO. 000 

Leia-se: 

X-29) Outras entidades. e:endo ••.• 
Ç!'$ 10.000.000, pnra o Hospital S!io 
feliro de Alcà.ntara., em capela. -
.. rg!pe -.Cr$ 130.000.000 

lúUo Leite 
19-F 

.o&._l&.lO - Departamento Nacional 
'tle Saúde. 

4 .1. 2. o - Serviços em Reg·ime de 
Programação Especial. 

Adendo "C" 

9114• se lê: 
lC-29) Outras entidades 

Clr$ 130.000. 000 

Leia· se: 

- . ·••••••\ 

K.!.29) Outras entida.de.s, sendo •• 
§r$ 10.000.000 para a Associação de 
Ploteç!.o e Assistência à Maternidade 
f àinfâncla de Malhada dos Boi& -
Gr$ 130. ooo. ooo 

'Júlio Leite 

20-F 

4.15.10 - Departamento Naclonn.I 
tte Saúde. 

4.1.2.0 ....._ Serviços em Regime de 
Programação Especial. 

Adendo "C". 

Onde se lê: 
K-29 - OUtras entidades 

1ao.ooo.ooo. 

Lcin.~se: 

K-29 - Outl'as entidades, sendo Cr$ 
to.ooo.ooo pam o Pôsto de Puericul­
tura. e Assistência à Maternidade de 
Muribeca - Cr$ 130. 000.000. 

J1íllo Leite 
21-F 

4.15.17 - &n~ço 1\'aclonal de Do­
enças Mentais. 

4.1.2.0 - Serviço em Regime de 
Programaçr,v Especial. 

1) Para. combate às doenças men~ 
taifs e instah::.çõeJ de ambulatórios de 
higiene mental f.m todo o território 
nacional - 600.ooo. 

Destaque·se c inc1uo.-se: 
.DepR.rtamml0 de Psiquiatria da f'a~ 

culd9.de CaLólicn de ~.'leciicina - Pôr-
to Aleere 15.000. 

Onde se lê: 
Adendo ''E'' 

Guiao Mondin­
NY 22-R 

28) Rio Grande do Sul. 
'/) Hospiial Bcnl:'1úcente Padre Cn­

tellf - Anta Gorda - Encnntado -
Cr$ 2.ooo.ooo. 

Sj Hospital Beneficente São r.ulz 
._ Vespaziano Corréa - Mu.cmn -
C>$ 1.000.000. 

Laia-s&: 
Adcm.d..o "D" 
21) R.io Grande do Sul 

r 

Hospital Beneficente Padre: Catelli 
- Anta Gorda - Encantado - Cr$ 
2.000.01){). 

Hospital Beneficente São Luiz -
Vespaziano Corrêa - Mucwn - Cr$ 
1.000.000. 

23-R 
"E", 

portanto, até agora., Gportunidade para 
se cogitar 'da publicação de emenda& 
porque elas não tlnham chegado ac 
conhecimento da Mesa. 

Se o Regimento permite que a dis­
cussão da matéria se abra .sem o pa­
recer, que pode se-r .solicitado oralw 
mente, nada tmped.e que e.s.sa disc'.lssão 
se processe sem a publlcação prévia 

aem que esteja instruida Com pa• 
receres das Comissões a qtte hou .. 
ver sido distribnida só é admlssí ... 
vel nas seguintes hipóteses: 

................................. .., 

Transferir do Adendo 
14 - Minas Gentis. ~ . das l'mendn~. E' o que s~ está ta • 
23 - Santa Casa de M1sel'lcórdia zen do. 

b) de projeto de Orçamento cta, 
União, quando faltarem trinta 
dias, ou menos. para o ténnt11o üo 
pmzo constitucional de :sva . ela .. 
boração. 

de São Gonçalo de Sapucaí, pnra o I Entre a disctmsão e a votação _ 
Ambulatório de Tuberculose. esta não se próces.sfirá hoje, pois não O que se vê é que, quando um pro .. 

I 
Para 0 Adendo "C" há número _ poder•se.ão publica-r as jeto corre seu curso . nonna!mente, 

emendas, e todos o.-; Srs• Senadores ocorre o que o nobre senador acaba, 
Santa Ca.sa de Mlsericórdla de São terão tempo p.,.l.ra uma leitura mais de referir - o pa1·ccer da comisSãO 

Gonçalo de SapucaJ, para a Ma.ter- tranqillla de tôdas das. v e~ à. mesa, aCOI
1
J?-par:hn.do do. cm.en ... 

nidnde. se v. Ex:). insiste, -as emendas serão da, f~z-se a pub-Icaçtw de t.õda; , a 
24-F lidas. mas vai atrasar grandemente 0 1 mn.téna com tempo, suficiente.- pr.ua 

Adendo "C" . andamento da .sc.s.são, pois são muuas. que os Srs. Senad01es tomczn dela 
\ Dt-vo informar, repito, que hO)e pro.. conhecimento. K.2tl - São Paulo 

Onde se lê: 

Hospital do Servldor Público de são 
Pauto. sendo 15.000.000 pal'a, -o Ban­
co de Leite Humano Liofilizado e .... 
15.000.000 para os Serviços de Ot.oni­
nolaringologia e Qftalmologi~ ... · ... 
30.000.000 . 

Leia-se: 
Hospital do servidor Público de Si\o 

Paulo, sendo 10.ooo.ooo para o B~m­
co de Leite· Humano Liofilizado e .... 
20.000.000 para os Serviços de Ot.orri­
nolaringologia e Oftalmologia 
30.000.000. 

Justijica.ção 

Atendendo a""um pedido da própria 
direção dos Servidores Públicos do E:s­
tado de São P<tUlo, 

Lfno dt Matlos 

25-F 

ceder-emos à di..'~<ms.s§.(l dA m.eter~a.. fi- Mas, no caso, a matt:ria. entra. na, 
C<.lndo a vot.ação para outra se.:,súo, Ordem do Dia sem o p~uecer :d;o.s co .. 
com as emendas publ!cada.s, llí>S.se lll- missões e as emO?ndas, coúforrnc iJve 
terregno, oportunidade de dizer anterionnento, 

não vêm à Mesa antes do Pareeer* 
O SR. JOSAPHAT M.6.RINHO mas Mom1>anbam o patece~t .-Sâll 

sr·. Presidente, permite V. EX1
·
1? emend['..S npreBentadr.s pera.~1te B ·Co• 

O SR. PRESIDENTE: ' missão, inclusive com as respectivM · 
. cópias, que ficatn junto c êsse ót..gão 

(Noguetra da Gama) - Tem n pa- 1 e só são enviadas à Mesa quando ·o 
lann o nobre Senador JO.Saphat Ma· I?arecer também o é. Em tai~ lÚ)htU"' 
rinho. . ç.ões, no caso presente, as -.emr~.:IK'!l'..s 

só chegam à Mesa no instf!;llta- en~ 
que a Mesa não as podel'Ü\ pUQliGar. 

O SR. JOSAl'lJAT lUAlti,KIIO: 

<Pela ordem .• sem re·v-isãO elo l)ta,-
don • Sr. Presidente, compreende e.s A Mesa está, port!J.nto, coloo,á.nd~ _.a 

·dificuldades em que v. Ex!} se encon- consideração do Piem\ rio o pl·ojo~·o 
.tm, tnas quero assinalar, sem prcteu.. numa fase· de tramitação nn.orma1, 
der perturbar os trabSJho.a, que a..s l:..or .. excepcional, prevista taxativ::imcnf~ 
nro..s regimentais invOCadas por v. ;E:x\\ pelo Regimento. A argumentllÇâfJ do 
não prejudicam minha que.stão de nobre Senador Josaphnt Marinho foi· 
ordem. tôda formulada paxa u(nà hipótete 

4.15.06 -
ni.strnçfto. 

o que proc,uro assinalar é que, ten- normal, não podendo ser ftCO)hida pa .. 
do sido apresentadas emendas- pera.nt.e ra a hipótese a que me teferi, Mas) 

Departamento de Admi- a. Comissão _ acredito Q~- tódas ela.s corno S. EXa., com o espírito de coo~ 
forn~cid.a.s mediante cópia, como eu peração, está disposto á ajudar _~.a 
os flZ - quando o.s a.vulso.s de cada tramitação anormal, nest>a fa.i~a de 
Anexo yie.s.sem à discussão jâ devel'iR.m alarme que estamos atraves.sando, nas 
sei" acompanhadQS d-o texto das emcn- últimas horus, poden\ ser d:Wpcuaa.O.:J. 
das. Nada o impediria. 0 fato Jc não á leitura dM .·emendus, potlolido S. 

4.3.6.1 - F.S.E.S.P, 

Inclua-se; 
Aderido 44 A" 

K-06 - ceará. 
Para conclusão do.s serviço.s de 

abastecimento dágua, e esgOtos ani~ 
t.ários na cidade de rtapipoca, a cargo 
da FSESP - Cr$ 120.000.000. 

Wilson Gonçalves 
O SR. PRt.:SIDENTE: 

Exa. tomar.' conhecln1ento d:eliB~ 
ir, neste ·illsta.nt.e, o Plenário ap .. uvar emendas na Integra, com a publicA.;., 
as emendas ou aprovar pa.recere..s .nü.o lõ á i' 1 ·t 
justifica que a matérin. não se .. r..con~ çao que ser fe ~a no n erregnÇl que 
t b - "'<.! se seguir entre o instante da. dtstt\G• 
re só re a mesa. A matéria pOderia são, que serii. encerrada hoje, c- a vo• 

estar sõbre a me.sa e sôbl·e as 00;1cn~ tnção, em outra sessíio. 
dGs, impressa ou mimeografada. Mas, 
se va1 ser lido o pn.rec.er, como acaba O S~ .. JOSEPHAT MARII'lHO: 
de ser lido o relativo ao Anexo do Mi. (Pela ordem) _ Jã. havia t:iealaL'(l..-< 
nistério da S.J.Ude, com emendas npro~ d. p ·d t d. f • · 
vada.s e reJ'eitadas, deveríamos ter co· o, Sr. real en e, que, Ian~e aas­

dificulda.dcs em que V. Exa. se en .. 
(Nogueira da Gama) - Em· d~s- nhecisnento da matéria que foi ~·ejai· contra ... 

cus.sú-o a matéria. tada e da que foi aprovada, o pare- -
O SR. JOSAPHJ\.l' MARISHO: cer lido diz, apenas, iSto: '!oru.m apr:J- O SR. PREE.IPEl\:t'E . _(Nog'!le!r<t 

vnda~ as emend'as de níuneros tais, da Gama.) - Nao sao Oiflculd~àe& • 
.a palavra foram recusada,s as ·de números ta~s: l São disposições reginlentais .. 

Quais? , ó SR. JOSAPHAT MARINHO -, 
Vê V. EX,.' q_ue o. questao de ofdfm ... cu não insisto na leitura. Mas 

te_~ pro~edenc1a, M~s, .~mo V . .E::x'.l! quero assinalar que as emendas po~ 
<NOgueira ela Gama) - Tem a -pa- est~ ale Dando que nao ytl-l haver vo- : diam ter sido p:.Iblicadas. l"ofam . 

lo.vTa V. Ex'·1 • taçao, e não pretendo prejudicJ..r o.s' :lfJ!'e:3entadas até ~rça-feira, têda3· 

Senhor Pl'e.&idente, peço 
pela ordem. 

O SR. PRE5IDEl'iTE: 

O Slt. JOSAPHA'.r 1\lt\.Rl,.l'\THO: trabaUlC~, embor~ obServe que a t:M:l I elaS fornecidas med\ante cópia:;. En• 
Casa falt..am ~1U1tos dos ~rs. Sena- quanto a Comls~âo as examinasse,'· 

(Para uma questão de ordun). Se- dores que cpo.a.m _o Go1erno e que: elas seriam impressas ou mimeogra-.. -­
nhor .Fre.:;ideme, já que n.Uo ttnl<lS têm mais obrigaçao. do QUe mu~w::· fndas e hoje estariam perante_a ].h ... 
avulsos com as eme~ld.as, e não pl'a- outros, d"J- cst~l' presentes ~1ara as~e- sn. Tempo houve. Mas não quero 
ten-do il"l-"i:::tir no. questão de or<t2m, gurar a voLaçao da matél'ia., .faço esw perturbar os traba':llOS e V. EXa .. Já 
pan:. r .. âo p:.ejudica.t os trabalhos, JlC- ponderação e aquiesço. Ent.rilrtamo, declarou que, no interregno entre es ... 
d::Xia. a v. E.l<.} que n1anci.a&e Jel.' a.s rezcrvo-me par ater· ccnheeimento de; ta. sessão e a . próxima. o texto- da$ -
emendas rejr;üa.àa.s. texto das emendas rejeitadas atl; o emendas estará presente. Isto me 

o SR. f'RMilJENTE iNOfille•ta da momen~ da. votação. ·basta. Evidentemente, eu não quero 
Gama) - Devo e::;..::lal'ecer ao noofe _Antecipo a V._ Exf que, na opor tU· concorrer para agrava1· as anortna.li­
Sanador q~e deve haver um equivoco mdf~ode ,da votaçao, de mim, pelo me-~ dades já dominantes no PaÚ!. 
de \~. l!.x·} a respeito do pruca.s;.;a- nos, Jtl.go-me no direito de não ab".ir 
menta da matéria • mão do conhecimento do texto àes;a.s O SR. PRESIDENTE~ 

o Rc;-imento permite que a m-J~éria. c:~cmdas. para defender aquelas de <Nogueira da Gama) -·.Cabe-me 
or!_!:.ment.itta seja incluioa na.Ol'dem mmha aut<>rla que porventura t•- repetir .que as emendas c1,legara.m a-·" 
do D.a sem 0 parece1· das comiSsõ~s. r .. t:a~ sido ~ejeltackW pela d'Oilta' c;. Mesa neste momento. A Me.sa ·.d.eHus. 
pod~·ncto êles ser emitidos oralmente. mi.<;.SaO <le Fmança.s. (Mvito bem;. só teve conhecimento agora. Assinl~- · 
As emendas não são aprcs.ento.üat; a o SR. PRESIDENTE: nâo tinha como publicá-las Antes~ . _ 
prioti em plenário, mas pennte a.s Estavam na Comissão. Até .aqui-... - :a./-
Cc-rnis.sões. conseqüentemente, :Jão (Nogueira da tJama) - o nobre tradição, no o..nda.mcnt.o dos tr~:_.,-
v&m à Mes.1., ficam nas ComU.:-ões e Senador Josnphat ~arinho a.rgumen~ ..do senado Federal, é esta: nio :cá~-.: 
.só ;;·ão apre.::enta<kls à Mesa quarldo ta co,;n"' tõd~ a razao, mas para uma à Mesa ir buscar as emendas ·na.··co~ ·. 
os pareca·es são profel'itios e encu.mi- ~lpó_t ... s ... normal. S. Exa. desatendeu missão, para RJJ.blicá-Ias. Só to'tD.a 
nhados devidamente. mtetrnmente à hipótese -anormal que delas conhccimêlW:l para publicá-lu,.<-

A Mesa só tem conhecimenU> das ora se apresenta, 1.st.o está expre~ . .t quando as mesmas chege.ram à, Mesá>1 · 
emendas quando as recebe, quando os I no art. 171 do Regimento. doMeasd~sfsr~r~asf~i~~~. e:!~a de 
pareceres lhes são presente-s, comQ "J-. inclusão em Ordem do Dia discussfi.o da matéria se faça. 
acontece neste m-omento. Não houve,, de proposição em rito norntal Em dJ.~cussão. (Pausa) 
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( 
Se nenhum das Srs. Senadores àe-! llente não uJ:;.•·apa..ssam. como foi de- e. Por ês.s~:::s t> . .md~men.tos, a Co- Plano Bienal de Pesquisas e Manuten­

llejar fazex uso da palavra. darei co-1 monstrado, a \mportância de Cr$ .... mdsão de .Fin~tm;as OJ..ina pela a pro- ção 00 sm.cmciclotron~ 
, mo encerrada a dí'>CUSsão. 1 Pausa) j 278.800.000 íduzen:tos e setent~ ;; oito \'af;ão do prc._,.,nte s·.:l.aneso, ressalva-· IV - Intr.oduz-A<::.e em "lJrespeiac' 
\ Está enoen·ada a discussã.o. , mílhõ<>;s e oitocer.tos mil cruzeirDs). das as enwnd '-S de CQpjta! - Inv.eetirn.e.."ltOS,. - ~ 
f A votação fica adiada para a pl'ó- ; 4. Re!:ita refcrdir o_ue _.. tadis serviços 1~ 0 PUTccr. cela no valor de crs 50 tU.Uh69$, para 

xima se<;são, por falta de "quorHm·'! th.b por fina_ lida c o es~u o ,e -enca- ''Obras''~ 
lla cte hoje. \ minftf.;.mema dos as;;;untos Pü'lltltjos. ou f:~la das Comissôes, 20 C:c nov,;m1Jro v _ Red'uzil.··,c:(' pa!·a ('l'$ !12..»21 ~ 

I 'ad.nünistJ.·a:i:-lV<"l>::, indhlsive de caratex de 1S63, -- .Ãrgem.ir-o Figuei~edn Prfl- a parcela de~·tinD.::i~ ~ Attxilios 'PB.l'& 
·,, O SR. PRESIDE'\'"1'.€: lmilitn-r-. stúm~·•lJas :1 ~prt::-.laç.~:';p do siCmte - José Errnírio, _telat'ot• - I' · t t 1 -

1 .--~ ,qmpamen os e 1nf' o açoe-s .. 
{Nur.udra da Gamal Ac::;.bn de' yrcsict-e::::tte_ ·~a I:·~públiot o:: l<C:.'.:Jrre-::·;.- At·:·Nlo Virma - Pessoa de Quein)z 

che~m· à Mesa o Sul:.anexo -rcl6 Uvo / .. e ~ ~eci:,afl ~este, be_m co_ll"l;D .a di- - SigPjreéta Pa.r:heco - Menf';::c.s Pf- VI - Eleve-se para Cr$ 
a.:~ item 3 da Ordem do Dia. \roça. o li.CS -pahtcJOS.l-!re.sidenctalS. me.'!tel - 1\lifson Gonoa!t:es -- Be- mil a parcela dl:-:;,.:.,uada a 

176~001 
~uxmos 

5. Quanco aos GJ·.gã~ Dependen~, ::erra Netto. · 1 para· Material Permanente. 
Dísc-ussão, em turno 1inico, do · tes 41.a P:resid-ó.ncia: da RepúbJica. um­

Projeto ·de Lei ·da Cámrwa nv 2it9, _pre RH::ncion::J· qu~ n~o~ orga:nismos 
-t!e 1985, {nl! S.-OOO~A-'65, na Ca:m for~ inchú.dcs no seu -:elelJcO, r_ la­
de origem), 'QUe est-ima tL R-ecei- <de da retii-ada de outros, -que })G.SSR~ 
ta e J-ixa a -Depesa da. Unitto pa ... a:a-m .a integTaT outra ár.ea de su~or­
m o exerotcio jinancei:ro de 1-'966 d.íTJJWãO. .c;:.m :v-illüuJo. -por exelllillo, ao 
na '[Jllrte re1.crtiva ti Prestii:êncilÍ- :MJ.WStl:o .da c;oordenação ,dos -Organis- l 
da República (Ane!V~ ll.'$.1m !mos Regionais. A P1·esiàência da Re-1 

4.01,{)0 - PRiESl..tlh:NCI.:-\ IJ.l 
R<EPr!l'll.lfc.~ 

Onde se lê: 

Encargos diversos - 4.101.6;06 

Suban-exos 4.{ll.-OO, 4.02. oo, ..... : púbTica .se Ji~·am, hoj.e, >:iS <5cg.ãos q~e Leiase; 

'7-R 

3.2.9.2. - Eniidades Federais 
1) Pessoal ates órgãos da Adminil-

tração Descent.raJjz..'l.da: . 
x.32 - Instituto Brasileiro :de. Gte­

·gl'afia e Estatística - 21.828.422.. 

8-R 4. 03.00 -e 4 .-04 •. 00) - .ma:béria 1r~z;~ .,Uh. e -são e!et.J.vruuente- -co.m.exo.s. .. reali- Enca1•gos . diversos_ ·sendo Cr$ .... , .. 
-clu.íàa -em Ordem do JJia .nos i~- :zatta, ·_d_e ·o~tJ:a. .sor~, .a necessana. éles- ·SQ .'.OOQ.o()oo J)&r.a- 10 Gabine-ne lia VWe-
vws do art. 171, n9 Jl, B, fita .P...-e- :centrati~a-çao _de _at1nda"des. • Presidência -àa ~íf»Uca _ 4 . 1ol.f!Oe Acrescente-se: 
güruento Interno, depenú.MZ:tc ·àe, 6. A tra1mtaça_o rl.u_ An~xo na Ca- _ ._ I •• ., • • • 

Pronunciamento ·da. Olim1iissão de ·:mara -dos ':Bflptlt<U:ta i'!f""l zs::.11-1alatln pe~ "2-R. ~.2.5).2. . }!}ntldn-d_s FedeHUJ 
/ p; ·h adt~câo de al!rUma.s cm:enóas, a sa- , .;2} Dem-us Oec;pesss de C~ do.l' 

r' .. nanças. )iber; ~ :o- • In~l':la-se 'O seg<Uinire quadro ana~ ;órgãos -da A:li-min-istração Descen.trs.-
~- _ 'Sôbre a Mesa -o _parecer da Corrds- · _ l1t1co de despesa: 1izada: _ 

- d p· I a) na. dotação con·espondente a 32 1 t't 1 B '1 · d o sao e m.~nças,relattvoao"Suhane .. ,..t ... n ,..,.,., ~ •• d ·~- tl ~.Ol.02 -Presidéncia·l,.. =nr.u'"li'ca x .. - nst_u_o ras1e1ro e eo-xo refe- te · P · ,.-_ · ~ 'l)o. ' '""·"' <UO - .!_ r .. ns~m>e:n.ClaS e "'-"'1:\opl a' uw .l-"1.~~- ~ -nt·afta e Estati(:_ttca · 
\ li -""'n a X:C51a.<-.uCia ~a ~'-'f'PU" i ~t.-z:-2 .. 0 - Auxnios paTa ·~as Pú- :<órgãos dependentes: coorvenagáo -dos :1'> - " • • 

· b aca,. CEstado-Ma,wr _das 'F6rças Ar~ _)blicas 4.3.2.4 - Entidades Priv.adas,: Organisn1os -regiGna-is: r..-ei n) 4.~-i4, de _Material de Consumo - 1. 753.670. 
~das, DASP -e órg~os Depenàtm- ':incluillào ua .previsão de Cr$ ...... 21 de .jl..l.Dho <te 1004), :SeniQOS de 'Terceiros 

1.. t s) · 1soo.6fJO:ooo i quinhentos 111:Urõe-s de 'Tnms.felirulo .. .se do .SuOancx0. Encargos Diversos -
- 4.illl1-~8i., 
502.445, 

E' lido a seguinte c.ruzeh•-01'.), const.ante da Pl'.Q-posta., as 4.04.-00 - ~aorQenacão dv~. Orga-: Total - 6.955.299. 
lecaliCWdes ~rl~ ~~ssis Brssi~ (AcreJ. nfsmos Regionais as uriidades .;. Ooi,03 1 

9 _R 
:Parecer n.C? 1 342, t,J.e '1965 Bat~r.a. -de -Sào Mtguf"l (Pa.:;:Mba), Boa a 4.04.12. 

Vista e car.aoa-raí tRor~dana), Pôrto 3-R D-.1. .Comissão de Finanças sàbre e VelllG í"RondfuüaJ e Vale do Itaja.í 
Projeto de Lei da Câm.aí-.a n9· 22.9.: (S~ta ·Catat'inal, de 010--"l.Q .a abran-. 8.1.1.1. -Pessoal ;i·'l•il 
de l9ô5 (n? 3.-000-()â, na C4miL1'C ·ãoS gê-las nas medidas .para -inl>talação de !l:rrclua-se: 
J)__-e~tados), que estima a -Btcaeita -e unhiaties de benefléiamento de arroz, Pessoal do Ministério tia Jm;\lÇa e 
fixa. a Despesa da :U.uiâo para -o b) na. dotação 4 3.3.0 - AUXílios Negá"cios I1rteriores à disposi~ã'J ~la 
c.rercicio Jinanceirn ile J.96S_, Anexo pru•a Equipatnentos e Instalações, . • . Fundação Brasil een'tral <Decreto n9 
4.00.00- Poder Executivo, Suõame- 4.3."3.1- Entil'la:des Federais, 4.S.3.tl 54.224, de 1965) ~ F 651.300 
;w 4.01.00 - Presidencãa da :n:epií- - En1.idades Privad.M, inc'luindo na i 'V 30.'700. 
blica (órgãos Dependentes!), .s:u.o~ previsão -corrstante da pt·o:post--a, -pa-ra' 3.1.4.0 - Bncargos ':)ive:::;cs 
anexo 4.02~..00 - DASP, Subane:tl!> efeit'<' rle lnstalação de máqulnas de 
4:03.00 ...- Estado-li-faior das Fôrgas Bend.icia-mento de -n1'roz e seus equi-. 
Armadas. . · pamf'tltos, e Estado de Sei·~e e a i 
R~lator: Sr. Argemtra de Figneiredo. ampliação do -elLTeposto ·de -pesca. cte: 

3oáe P-essoa (-P.ar-ai!Ja) ; 
O pl'esente Subanel;J {;Ui.da. ..das .il.es- 'CJ .qustro e-:neilCas snpresstvas da 

~;ws~s da Presidência ela Repllblíca e e-;;q:lressão "de em.ergência", utilizada. 
orgaos Depeudentes, Depa.rta:tnento rm pro:posta do Execútivo, para a 
Adtn!nistrativo do Se,·vH~o -PUblico - erm11ciacão das prevfaêles constantes 
.(DASP) e Esta:do-Ma.1ci· das Fôrças Gle •·,Qutío-os .se.r'\ri:!}IDS de Te;:cetro.s·•, ns . 
":Armadas (EM:P'A'. a1 compreengma. li l; 1a --e b, 2 e 4; · 
Escola Superior de Guf rra. Ji..J rlimlnu.icão de 300 .para 200 bi-

4-R 

Acrescente-se: 

11) Gabinete do Ntinist!:o Extel'i01:­
dinário para a Coordei.:laç~ d•).S ·OfbS.-
11ismos Reg.ionais: 

11-- Para~ atender ·àS clespe:-.a.s de 
cm;telo .Q.a.s a't!Mdades a "ã..rg>J (lo Ga."' 
.oinete clo lV.PlnJstro Ex:tramU->nár·iO 
par-a a Oeordenagão !Jos OJ·~·hn ir,mot; 
Regionais (Lei n; 4.344, de 21 cté ju­
nho de 1964) - g .:flOO .;000. 

5-R 

Acrescente-se: 
4.3.2.1 - Entidades Federais. 
x.32 - Instituto Brasileiro de Geo-

g-ra!fia e Esta'ÚÍS.tica - 444:.-891. 

5.8 
4.3-2.4 

Onde .se Jê: 

10 --F 

Entidades Federais. 

1J.) ?.an, instalação de -unidades 'de 
beneficiamento de m·roz, a cargo ·da 
Companhia Brasileira ·de Armazena­
mento (CIBRAZEM) no Estado do 
Maranhão; Assis Brasil-Acre; Barra 
de São Miguel-Pa.raiba; Boa Vista e 
~Car.acara.i - Roraitna; Pôrto Velllo 
- Rondônla; e Vale do Itajai -
&.nta Cats,rina - 500.000, 

Leia-se: 
1) Para instalacão de unidades -ile 

thneficiamento de ânoz no Estado do 
Maranhão à carg 0 da. -Com.palihia. 

'Brasileira -de A1·maz.enamento (CJ:­
l!lRA'ZEM) - 500.000. 

2. A -proposta ·o1•çamentin·ia, segtm ~ lhies -de CI"t<-Znirc-s na .dm:taç'ão paTa 
do acentua o il'ustre Rf'latcn. ·da ma-. ate-nder às deEPesas t'te 1!):ig'4mell-t0 :4e 
tétia na Câmara dos Deputados, 'Prev'ê: aww!Ha.res. m~mbros, «ecu!:m.'-es, ,a-m.:-i-
6ensíve1 aumento glo'J~J nas dota-çõe:'3 liaJ•es :e .fisml.ls "if' -oor<..cul'SOi e Pl"O\'RS , 
pertinentes aos ser~ric_<os 0.a Presidêzr: .. .§o Departamento Aàminis!.;Tati-vo do; Acrescente-se: Justtj:cação 
cia da República. -Assim. o custeio, nas ·Sen•.iço l?úb>lícn: 
ttibtícas relativ-as às Despesas Cor.. el ·na dott..ção de Cr$ 600:0DOAWEI 3.2.1.5 - Ins.tituições PrivuclaF> Trata-.se de refazer .a redação ,cons-
:rcntes. é da ordem de Cr$ ...... -...• <séiscentos milhões ae cruzeiros), .pre-. 'lJ l"lm.daçáo .13nsr1 -Cen~ra!, send-J: J~n.nte da PI·o_pe.f;ta Orqamentárm.. 
-6.<065. 77'1:00'0 (seis 'bilhões, sessebta ~ vista na prQlJesta, pata des,pesas c:om Material de consumo · · · · · 311.1090: !enwiada ;pelo Poder Executivo. - 'Se-
cinco r:tilhões •. -setecentos -c_ setema. -e 11eeqU:ipamentos e mecanizaqãQ :>s· Serviços de Teroeb!O.S ... ·. · !JILflOO iilador Eugênio Barros. 
sete mil ct•ttzelros-), -C?U~a ~'$ ....... sen'iços .a cargo d:1. Seção .a.e p1~0vas: ~ncargos diversos . . . . . . . . . . 21.tlOO 

11- F ·1.~2(~.869.000 ú1~ 'bilhao, v.mte m1-. da. Divisão de Seleção e Aperfeiçoa.-. nespesas ·df: ll:Kei·cícios Ante-
lhl;'l-e~ •• ottoc~tos ·e s.essenta .mil .em- menta ·do ·:DASP, diminuindo-a .para rio'l:es ... .•. . 180:.'000 4.3.2.4 - Entidades Privadas. 
!i.:en:os) na De1 de Me1ru; sm vtgm-, ~cmJ. Gt'S 400 ooo.ono \quatrocehtos milhões _____,___ Acreiroertte-se o seguinte item: 
~~Joraçã.o de Or$ 5.1)44 B11.,ooo }~ de -cruzeiros': . . . 606."000 n Para conclusão e equipron-e-ht8 
b~ucs, ·quarenta ·e qna~o ~oes, j') ainda na rubnc-a 4.1, 3. 7 :- Dt- ---- dGI Ertta-.apost0 de Pesca de ItaJa.ir -a. 
l1mi e centos e d!lz67isete _-mll cr-t~zezr~s). versos Eqnipament.os é Instalaçoes, na. '6--!t !·cargo da Companhia Bt'll'Silelra. de 

_No que ~ange as_Delij)esas de 'Ca~. -previsão de c-rs 900.000.000 <novecen- 1'1r.ttldaQcs Fecte:·.atS .Armszel-mmento (C1B'R--Az.EM) - ~·-
pil.al, os numeras sao os seguintes: tos mi'l-bões de él'uzeiros) para aten- 3.2.P 2. - . j25D.OOO.OOO. 
' "'I'çament.o vigente: CrS 22i .600.000, dim_ynto ire ~espes-as m:m~ a. m_ec~ni- :X.30 _ Conselho N&clAlal d~ Pes- 12 - R 

. Ploposta: Crs 27iL80D.OOO. zaçao do-s se .. ores de sen·!ço~ ~ecmc'?s qttisas. I t . 
M'ajornção: -c1-s -st.!:!O{U:HJO. e . do ~::àasil?J U.os ftm~1~nar!O~S l!u- . , t-t , Acresceu e-se. . . 

, bhcos, mclus1ve da -adlmmstmçao m- I -- El-M'e-sP para 'JIS l.;j':J,, .Of,S 4.3.3.1 - Entidades Federrus 
.-3. Do ponto de vista ·orçamt'!ltã .. c1}reta, OtT'.lntliJ:tlo-a para Or$ ...... mil a pai.;cel(t desdnada ao p~o;atnen- \ x.32- Instit.:1to Bras,leiro de Geo .. 

:10. essas elevaQões :pode:m str expli- 700. QOO .000 (!mt!•ucn-to-s milhões ·de, to de pessoal do -Con.s:illlO Nncwna.l ae gr~fia c Estatí:;t.lca - 1.502.'606. 
cadas, não sOmente como decorrência cr.uzeh·()<-,. Pcst•UiJ·a~ e. órgãos Juborct_;D~F.los~. , 

13 
R 

dos custos crcsce_ntes -das bens e sttr~ 7. Ao R~Iat.nr fol rncti.lD.Liliaél.a so- ~ __ .. ,., ? ... ,,. - ~ 
Jfiços. ou d~ "um .intencional .pr.ogre- licitação de emc::1C.~, -por parte c .. Di- li -. Ele~'em-t=:e. p~ra ~ Cl'5 ... s .... ~.,} Acrescente-se: 
ma de rnanut-encão cv.nâlgna dos .-am· .. Pecão G'}1•al d!.l DP-"".Jarta.."nrm.to Admi~ mil; c.rs 285.12_0 mil; C1~ 537 .·600 _n: 1~ 
vtçcs da Presidência da Rep:úbfícan; nistrativo do S:::.."V c3 ?út>~ico 'n0 sen- ~s pnrceias cres-.inadas às 6espe_sns ·de. 4.3.4.1. - Entidades Privadas. 
nos judiciosos têt·mos rlo parecer .do tido de s~primir tôd.as ns -::hscrimin1l~, Material ·de Consumo;. St>r,'lQUS de 1) Fundação Brasil Central (Lei nl1 
órgão próprio :da. \lutra Casa ào .Con· oões penineme-s a. "Material de- con- Tercei.rtlf! e Encrergos .Jire;·sm.. .2.960, de 23 de novembro de 1956) -
~l"CSS?- Verifica-se ta.mbêm,·.n:o ~aís! -o sumo,_Servicos 1e T-erçe~·l'OS e ·Encar- •· _ . 01 ... 4 _3-!3.400. '936 ·000 · 
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t:resCJmento dos -:preços ·de :mstelo, lll- .go3 DIVer~Os". m._,n .f'-l•c'o-se -a,penas as l1I --- .R-ell'lu.za ~ .J!Iala ~ '. · 
Clu!dve de pessoa1, no ·cu:-s-a 'de ·ex:e1~cí- 1lotais ·dos a1ud.rtloEi "f:1eme.mss or{(a- mil a dotacão corr.espt :d~nte ~ot!;,;~ EM'PA (Estado Maior das Forçss 
~io passado, sem referir -a .;previs1í.o no· 'ml::nt{.n_•ios. Ctim ·,se '\'i.sa UJ;JUêle De- da prqposta. _que ra ·. -? c;; - • · •. 

0
' Armadas) • 

Já nnuncirio ·Emfnertto, a :v.igOrllr lltl .I!'a<J.twm.Ein"'.Jo a :n~ .. -n,'!·.t~'.r m~·ior flexi- de 'bolsas -de <estndn..-''~'~l.ho .f o f'la:• : 4.1.1 íO _ .Qb1·as PúbliCas_ Cr$ 
exeroicio vindouro, 'ettl -que mcidirão' kiiJ.iflwd-e 'l'la :l)'J1k-nr,ão d:as dotações de Eienal, etG. ·e_ meàif~que-:o:e a reC\,J,-14 ·120 ·aiJo !OlJO '••: 
as dotat,!õeB :prO]Jostas. !ru~ dcgpess.s C'ffi'l'enlle~. na ::Ptn"te dr çfl.o do citado item ~&ra: ' · · · 
.. A _lp!'Uãêndia. 'da. -'Jll'~sta ~ -evi· ·tm.f:dieí@. . .. . _ l) Tl'espesas 'com -a c~e-c:ssii!l de Destaque~se: 
den01ada. pe1o •e'Xlml'e ·das ·rUilrJoas Te- _ A medtda ·r::"! _jm:ti1fNl, 'do ponto de .li 'b'm ·d esqtüsas 1• oln'ltl~i-! 07) Distrito F d ·al 
terentes as '1L>espesas :de 'CB;JJitàl" .1 \'lista .de exe::--:.:..:~ã.., o:•çnm.e.utá':'!ia. tendo lm;n_ as, · .. 0 sa_s_ -~ P . ' tl.mis- e ~1. • ~ 
imjos gastsos, ·tpr~Ws'Uos !palra !f!~-' 'm.l]'aro .nl'l 14ei ri? 4.3~JO, .de ·n .de mar- lntiqo·es diVei~as, m:ctnsrve c?mm .. Clube dos sub~flcrais. Subt~ e 

.._~entos, instalaçÕOI -e m&UM\ta1 'J)ernra- ~o ·dP. 1964. sos ·-no -~·wr, -<:lml. supr,me-n.1:o 100: Sargentos das :Força~ ATmadllil • A-u-
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xJ.Ila.res, Brasília 
30.000.000 

- DF- Cri ...... p·nrcela do aUJnent.o, ou sejn, dentro! 4.0.4.00 - COORDENAÇAO DOS 

1 

de grande prOdução) - _35.000 .. 
·1 da rubricª referente fJ.s d<'spesas de ORGANISMOS REGIONAIS Para_ aqul!:iição de um motor de lu. •• 

Justíjicação capital. I 1 _ T instalação c rêde elétrica no po'loa,-

1 
, do E'>treito - 25 .. 0ft0. . 

a· Clube dos Suboflcia!sj Subtenentes · Assim, opinasmos peta aprovação 4.04.03 Supcrintendéueia do\ 
e Sargentos das Fôrças Armacws e t do presente _:~ubane.xo, 4.04.00 _-Cear- Plana de. Vaiori.'l.açã Econbnüca da Senador Sebas"f.ido Archer \ 
Auxiliares tem necessidade de pres~ 1 denaçã<l dos Organismos RegH . .n~us - Ama~ônla. 0 · Coléo-io santa Teresa - são Lui:;s 
tar maior ~?istência social, belleti~ 1 anexo 4.00.00 - ~oder Execut!''O, com 4.1.2.0 _ serviços em Re~imê dJ 1 _ S.'OÜO. · 
ccnte, reC"reatJva e cultural aos seus! as emendn..s de n-s 1, 2, !· 4, 5. 6, 7, Prognmaçã.o Especial. ! seminál'io Santo .A,ntôuio (Menor); 
a&s?ciados e suaa familias, Subofici~ 13, 11, 12, sendo contráno '> pa .. ecer y .02. - Valorização Econômica. da, _ Sã.o Lui7, - 5 .000. 
cW.IS, Subtenentes e Sa.rg:entos das 1 quatro às emendas de n!!s 9 e LO Amazônia. ! Ginásio CaxJense ·- Ca."!:ias · ...... 
PO.rçaa Armadas e Auxiliares. residen~ I Sala das Comissões 20 do nJvem- 3) Conforme discriminacão do 5.000. 
tes em Brasllia, face a. _dHicuidadc de !Jro de ·ÍGÔ5~ _ A.rgemiro de nouet· Adendo ''A" - 3.500.000. i Ginásio Gonçalves Dias - CaY..ia;J 
1ngresso em Clubes clvlS, em virt~d_ej redo ?residente e Relator _ AuréUo Inclua-se: - 5.000. 
do alto custo das mensalida'iea soc.mls \ VtaiÍna __ PesMa de Queira;; _ nezer- ACRE GiHásjo são Luiz oonzaga - C<~ ... 
dos me~mos. ra Neto - W1lson Gonral-c~'<; - Me .. Instalação e funcionamento da Usina xias - 5·~· . -

Possm cerca de 650 assoctados, com 1 •·e Pin entel _ Sigetredo Pacheco 01.05, 1 em Po·,·t~ Valter, M1101.01.plo· de Educn.!lthno Sao Jqsé --Caxias -
~rspecuva.s de aumento consHetável,, ne- s . ~ · " 5 C{)Q 
em v!t, "tude do crescente aumEJnto dCl::l :, - Jose EJIU-frto. MáJio Lobão-Cruzeiro do Sul·Acre -' ·8 . _.. d e er<···a ol"t"-c" elll va ..... 25.000. C•VlÇO e .n ,.l .t.t.tlf'., . ~· 
efetivos militares em BrasHiG., N9 12 Insta.lação e funciona-mento da. Usl- ~e.m ·.tVegTe, c•_m c.onveml? com a P;e .. 

.... . Fllinto Muller. I 4 06 _ comissáo do vale do São na Diesel em Vila Taumaturgo Mu- iel\.uta Munirtpal - S.OO{). 
4.0:.::.00 - DEPARTA1'4FJNTO ADMI~ n.. · . c _ Adendo ~·A". nicipio de Cruzeiro Qo Sul- AÕre _ól~';l, !Jabnçu pant f<l_i,ll~ntos, ir.:ndus• 
NIS~'fRATIVO DO SER"\t~ÇO Pú.l3LI- L'Jfti'IClS o 25.000. trw.bzaçao etc, - Cmn~ - 1<>.00fl.; 

·CO. Onde se lê: Semtdor Adalblerto Sena Senador Viclorino Preire 
$.100 -- Dc~pesas de Custeio. 
1) Suprima-se tOda a dtscrlmma- 1 

1.0 - Estudos Gerai;; e 

ção dos elementos S.l.2.0 -Material LetJantamento 
Qe Con,.,;mno; 3.1.3.0 - Serviços de 1 _ Estudos gerais levo.nto.mentos. 
'l'ercetros; 3.1.4.0 -- Encargoa Div~r- observações e JnqttériÍos cte.stinactos a 
108, mantcndo~ses agenas os teta-lo;: . 01 .. ,.anização doo programn,.s prevístos 

Abastecimento d'água. em 
Branco - Acre - 50.000. 

Senador JOsé Guiomard 

Al/l ... ZONAS . 

Para serviço de energia elétri_ca em~ 
Lo:n~to - 20JlO'J. ' 
S<.tmbilfhn. - 3~).000. 

~cnaàDT O.scar PassOI 

MATO GROSSO 
S;~;2.0. - Mnterial d6 Consumo\ n; plano geral do São Ftanci:::;co - Serviço de nQfl.slecimento d'água no 

- 3<>J.OOO 1 180 000 Municipio de ca.rnunri, a ca.rgo rt:i. Para nuxiliar a constl'l}ÇâO da es-
0.1.3.0. serviços de Terceiros, · · FSESP _ 30.000. td:'ada. que dá aceLso ao Ponn do_Cer ... 

- 825.470 1 2.0 - Regularização Flut'iol Serviço de abastecimento dúgna no_ ~_çipj ~o Rio Cuiabá- mu:nlc:p!o ds 
3.1.4.0. Enca.rgoa Divex.sos 1 _Obras complementares e sPrvi- Município de Ipüama a cargo da j Po'Cone - 25.000. . 

46;000 ) ços correlatos da. barmgem. de 'trê.c; FSESP - 20.000. ' t Município Nossa senhora do Lh'1·~ .. 
1 
Marias e do seu reservatório, paga~ . . . j mento, para o abastecimento da água 

O SR. I'J:ESJDENTE; menta dos débitos contraidos p€la Senador Vwalao Lnn.a . à populaçâQo - t5.000. 
(Nogueira c~ a. Gama) - Em dia-: CEMIG para Três Marias. Irtedlan~e Serviço de a.bastécimento dágun de )1 serH;u:fQ-r -:Z;;t]pes dtt Costa ~ 

oussão. a m_ntena.. na. parte reterente 1 a\-·al da comissão do Vale do Sao Atalaia do Nort.e. a cargo da !<1SESP ·. ·. . . 
à Pres~dt!llcia da Hepubllca.. f:lubv.P..CXo 1 Fl·ancisco e reparações nos Mun1cf- _ 15.000. , Continuaç,.'U;t do srrv1ço de abast_tJ, .. 
das. Forças ,--umadna. <PallSal. :pios de Et.!'il·reiro Grande, Pompeu. Serviço de abastecimento dágua dei clrncnt.o d'água em : 

Nao have~do q~em peça a palavra, 1 Morada Nõva, Felixlâudia.. Patneiras Canutamn, a cargo da F'SESP - ... Vâzea Grat~dc - 25.000. . 
encerro a~ d1s~ussao.. 1 e Corinto, sendo Cr$ 70:000 <seten~a 15.000.. Usina Elétnca e rê~e de distribui-

A vot.aç~to fica adiada. pa:-a a pló- milllõe& de cruzeiros) pára o Hosp1- Set·~t~-o de nhastecimcnto dft.gua de! çã.o em Cárceres- .2<l.COO. 
Jtlma ~et.sao, por fruta de. quortmt na~ tal de Três Marias - 800.000 i Barremnha, a cargo da. FEES.f' Senad01' Filinto Milller 
de hoJe. l . t' 120.000. 
Passa~se ao Subanexo seguinte -! ~ - Estudos, prOJ~tva e con mua- 1 * - Colónia Agi'Ícola de Sangrtdouro 

4.04.00 - .:;oordenação do.s orgtHtls~ i çâo .das obras da barragem do So-~ Senador Edn~undo l~evi_ para fomento à produção - 8a.Jog;n, ... 
mos. Regionais. I llradmho. sendo CrS 900.00°: 0?0 tno- Serviço de !lbastecimento cte t\jua t:-\.Ouro - 25 000. 

&lbre a m.esa, parecer .da CcmiJ- vr._ce~tos mlJhões de cruzenos) para na cidade de .ç'arinttns, a cargo da~ tsentiço de Abasteclmel)to d'{l.gtJtt 
aAo de F'mança.s que será lido p~lo, Iu~açoes do sistema. Set:t~m· do Bon-1

1 

Prefeitura M_ unic.ipal - 25 .. 000. de Cuiabá -. 25.000. 
Br. 19 SeC"retarlo. " . f1J?. para Ja.cobi.na. Mlf.!:l.t?l Ca~Inon. Se1·vtç.o Oe aba3tectrnnoto de âg·ua I c·wdor Bezerra NetO 

, . ·1 Mm-.ngaba, Ja.guarary, C!\E'n, Pmdo- na cidade de Tefé a cargo da Pre~ .. - S ' 
E lido o seguinte. bassu e subest.a.ç6rs e redr.s - • ..... 1 feitura Municipal :_ 25.000, '·-~ PARA 

P ·o 1 343 d 1965 1
1. 300 ·000 · · I arecer n· ' e i . Senador Artur Virgilto Ligação Mar.ahA a est-radtt Eelént 

JJa Com~t;ão de Fimmças, sobre oi Leia~se. I GOlAS - Brasilia - 25.000. • , "' 
Projeto de LCi da C4mara n!,l 239, 1.0. - Estudos e Levantame-ntos Põsto de FomentO Agrícola na e!· Para obras no C!H5 da maad, <lo 
(tfl_l965, W~' 3.0D<!-Il5, na Casa de\ 1 _Estudos gerais. levanttiffienLos.l dade de Arag-ualna.- 5o.ooo: I I\lara.bá - !'l.'S.OOO. ~ ~ 
Onge-m1, que e.stlma a Receha e observações e \nquéritCl'S drst;nados ai 8 d J é F 1... I Senador zacl~grias de AssumpçCUJ. 
f . De ·1Jesa ãa União para o 1 1 ena. or os e 1crano , 

1.t:a a :s O!'ganização ·do/1 programas prev s -os Aba tec'mento d'água na f\ede t\•J 
exercacit? jinano~iro ds 1956, 11a JJaT- 1 no· Flano Geral do São Fnmrisco -I Agua: i~ . 1 d Sal'nó ol's _ 25 ooo 
te rclatlvct a.o :::>ubanexo 4.04.00 - • ~so QOO I . . .

1 
mtm c PlO e 1 , P I · • 

coordenaccio dos Organismos flegio- I · · . Sernço de aPa.stecnncnto dágua,, na Abastecimento d água. na fiede do 
n. ais_ .1.nc.1·o 4.00.00 _ POfiér.E.re-! 2.0 - R.e_gularizaçáo .Fluvial r.êc'le do Município de 'rocantlnópo~ ~-município de Monte Alegre _. 25".üOo-. 
outwo. J I - Obras complementares e ser~ lls - 2~· 000 · Senador Catete Pinheiro_ '"" 
Relator: Sr. Argemiro ae F1guei-' viços c-orrelatos da Ba-n·age~n ~e Tr~s~ Energ.m: Contnbuição -a.os servl"DS de ftir., 
d I J\"larias e do seu reaervnt6no, mcht~l· . . , . p á B 1· ' 5Q ~,. 

re 0 · • ve pagamentos de débitos contraídos cauclusào .~a usma h1drelétrlca. de. ça e luz do. ar , e em - .vvv. 
~ pre:wnie Subanexo - 4.04-.00, do; pe-la CVSF, diretamente ou a. travé-s I TocantmópolJs - 25 ·000 · Senador ~ltow·a Palha 

Anexo 4.00.00 - Poder Exe~tlt~vo -- 1 da CENIG para construçí'io da bar~ ( Senador Pedro Ludovico 4~T ti~a. a despesa com a. Coordenaçuo dOS ragem - lffiO.OOO. . : 
Orga.msmos Regionais, estimando e~n, . ~ _I . A_ Prefe1tura .. Munlcrpal ,de Xam· 4:.04.04 Superintendência do 
Cr$ T 185 748 '000 os gastos com ns' 2 - Estudos, pro)t:to::. e rontinua. I biOa. em convemo com D,E.S.~GO. Piano de Valorizaçõ.o da Região 
despes;~ c~i·tênies e em Cr$ ........ , ç~o das obras da barragem do 7obr:: para serviço de água na sede do rnu~ I Fronteira Sudoeste dn País. 
235 949.:.!!9.000 os estipêndios com as 1 dmho, sendo Cr$ 'aOO.OOO.GQO nov. niciplo- 15.000. l 4 1 2 o __ s•_t·viços em rtenime de 
de ~.wilat. num t.otal de Ct$ ........ 

1 
cC"n~os mUh~s de cru'l.eho.,} para .11~ A Pref_ei!Uru Municipal de Nazaré. Progr·a~açã.o l$peci~l '=' 

308 .131 .9: I.JuO. I '\açocs do s_1stema. Senhor tlo Bonfu"?, em convenw cem 0 D.E.S.-00. pa~ ~ 
para .Jacobma, Miguel Calmon MI~ ra serviço de água nasede do muni- 1) Valorizac;ao Econômica da Re .. 

Verilic;mdo-se que Integram o p1c~' ra,nqaba, Jagua.ra.ry, Cacn. Pindobas~ cípio -- 20.000. gião da Fronteira Sudoeste do Paía 
aente sULilnom nudades tE\1!! cumc.

1 

su e s11bcstações e redes - 1.300.000 A Prefeitura Münic1pa1 de Aragua~ DiYersos - 600,()0(}.000. 
SPVEA; SUDEi't:to::_ C~mls:<>fo do -~::lr 3- Est.udos de ptanejamrnto intr~ tins, elfl ~onvênio cGm o D.E.S.~GO. Destnciue-se e Inclua-se no 
do São Fra.nclsc;;, tl'l!per ntendu.~.:w. ,.rado das baeias tribu't?.rir.s do Rio, para .sen'lço de dgua na sede do Mu­
do Plano de Va1ofiza_çao Econ6mica Conente e do Rlo Grande,_:_ ''OO ooo uicipio - ~ .. 900. Adendo ":A". 4a Re~tâo da Fronte1ra Sudoe;te do . . - ... · · .. 
Pais· e as Administrações dos Telrl- 1 íNDICE DAS EMENDAS Senàdor João Abráo f .ESTADO DE MATO GROSSO 
t-órioS Federais do Ama.pá, Rom. 'lniíl APRESENTADAS M.ARANHAO Municlp!o de Corumbá;- p~ra abaS .. 
e Roraima, que ap1·csentam no orça-I 8 b 4 04 oo o ·o- • 0 tecimento de água - 40.000,000. 
tnento em vigor respectivamente gus- u A.n.exo . . J.,amsm s l óleo. Babaçu pata tomen~, inctw~-1 Municipio de Bonito, para $el'viço. 
tos da ordem. de Cr$ 26.559.48~.(lOú: RrgwnaJs. dit V d g trlaliYacões etc. - Caxias 20.000.' de Energia Elétrlca. - 10.000.000. 
Cr 17.764.9B8.000; Cr$ ...... , .... ' Sf'nador Bene o ala mrs- - Sena~at· _Eugemo B~rr'!.s I 
21 $940.450.000· CrS 3.924.000.uno: crS lO . . ~ Para aqtns 1çao de camm~aes cas~ Senador Lopes da úottQ. ' 
t(f 6as.1U.LOOO:' l.)r$ 6.:.?34.361.000; c ~~nador J~~r ~npmo 1 3. samba, para o munwipio _de Caxias, a Confitrução de reserv~tóriO: f. rtde 
-. . 3 101 6".33 ooo com Ulll total geral SLnaóor Ju o ene - 1. cargo da Pre-feitma Mumctpal de dl"sll!bUlça·o d'ó""tl• de &"lt-1..:.,.; ..... e """"., · · · • t . - Senador Oscar Pas.'!OS - 2. )30 000 "~ .. u.1.v""~ 1ot 4• Cr$ 86.099.104.000. em-~e o acrl;'s- Relator: 2 - (5-0-7.1. · · Dourados - 20.000.000. 
otmo constante da previsão para 0 . , · Senador Eugênio Barroa . • . 
u.ercícío financeiro de 1966 como pt>r- Nota: As emenda.'! numews 1 - 4( _ Energ.1a e rede no munlçfplo·M ..... 
f'it.a.rncnte justificado, ê. vtita, inctu~ -:- 6 - 'I e 8, correspondentes aos, P~.r~ construçao de .um ram.ai ;:o~

1
1a Vista - 10.DOO._OOO. . • · ·· :, 

m.ve do montante Q.os recursm de in-. t-etos, -foram 1Ub6Crltas por toctos. ns dov1at'IO 11gando Caialm~ S.<!, povoa- Bervtço de luz e tól'ça dA\ Cld•dt-.*>---r·_. 
ve6tÍm~nto~:. repre.~~nt.a-do.s peín l!l!.>10r 1.S.:-;thO!'e5 Senadorea. 1do Sâo Pedro, (povoado oro.spem e. Oássi1â.ndia- 10.000.00()'. , .... _.';; 
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I Associação Aquidauanense de As­
lllsténcla Hospitalar - 5.000.(}()0. 

. , Ho.sp-1tal de caridade de Corumbá 
..__ :;.ooo.ooo. 

Senador Filinto .Muller 

.. Serviços de energia elétrica de Be­
la Vista - !5.000. 

Serviços de abastecimento d'água 
Ce Jardim - 15.000. 

l Escola de Iniciação Agríco?a Dom 
13Dsco - 'Dourados - 5. 000. 

~- Ação Social Salesiana - Corumbá 
,\._ 5.000. • 
t1 Instituto Nossa Senhora do Caa­
tupé -- Corumbá - 5,000. 

1,; Escola Profissional Alexandre de 
Castro - Corumbá - 5.000. 

Senador Bezerra Neto 

ESTADO DO PARA."'A 

Para sel"viço de rêãe de di.stribui­
~São, de acôrdo com plano aprovado 
1t em convênio com a Companhia 
IParanaen.se de Energia Elétrica 
to.ooo. 

Senador Nelson Maculan 

A Companhia Patanaense de Ener­
gia Elétrica, para linha de transmis­
t;ão de energia ao Município de Cle­
!Vclándia - 25.000. 

!1 Pl·efeitura.· de Palofina., para a con­
tlusão de Hospital - 25.000. 

Senador Adolpho Franco 

Para, .serviço de· rêde de distribui­
tão, de acórdo com plano aprovado e 
~m convênio com a Companhia· Pa­

t tranaense de Energia Elétrica (CO­
,Il:EL> - 50.000. 

Sena.dor Melo Braga 

RIO GRANDE DO SUL 

queira - Dionísio Cerqueira- 10.000. 
serviço de eletrificação, a cargo da 

Prefeitura Municipal de São José do 
Cedro - São José do Cedro - .••. 
10.000. 

Serviço de Eletrificação, a. cargo da 
Prefeitura Municipal de Guarujá do 
Sul - Guarujá do Sul - 10.000. 

Serviço de eletrificação, a cargo da 
Prefeitura Municipal de Maravilha -
Maravilha - 1o.noo. 

Senador Antônio Carlos 
senador Irineu Bornhamen 

Energia elétrica pa,ra o Município 
de Joaçaba, a cargo da c. E, L. E. 
S. C. - 30.000. 

Prosseguimento das obras de abas­
tecimento de água do Municipio de 
Concórdia - 15.<lúO. 

Ginásio La Salle - Xanxerê 

5.000 - Senador Atílio Fontana. 
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4.04.06 C011ISSAO DO VALE 
DO SÃO FRANCISCO 

Despesas Gerais: 

1.0 EBtudos Gerais e 
Leljantamentos 

Estudos gerais, le~·antãmentas, ob­
servações etc. 

Onde se lê: 130.000 - Leia-se: 
130.000. 

2.0 - Regulârização Fluvial 

1) Obras complementares e servi­
ços. . . . . . . . . de Três Marias: 

Onde se lê: 800.000 - Leia-se: 
650.000. 

~) Estudos, projetos e continuação. 
•• , . . . . . . • e rédes de distribuição~ 

1 

Onde se lê: 1. 30:::J. 000 - Leia-se 

DIVERSOS 

Ampliação da Usina de Oor.rentina.: 
Onde se lê: 1.100.000 Leia-se: 

1.0.000.000. 

No total (de "'Diversos''): 
Onde se lê: 1.150.000 

1.050.000. 

de Energia.: 

Leia-se~ 

No total 
Onde se 

8.100.000. 
lê: 8.240.000 - Leia-se: 

5.0 - Irrigação e Drenagem 

1 - Estudos, projetos e construção 
do sistema de irrigação e drenagem 
nas bacias de Itiúbas, Boaeira, etc.: 

Onde ·se lê: 140.000 - Leia-se: 
120.000. 

3 - Plano píldto de irrigação dt3 
São Desidério, etc.: 

Onde se lê: 230.000 - Leia-se: 
220.000. 

No total de Irrigação e Drenagem: 
Onde se lê: 680.000 - Leia-se: 

650.000. 

6.2 - Obras de Abastecimento 
D'água 

BAHIA 
Abah·a:. 

Onde se lê: '20.000 
60.000. 

campo 
Onde se 

80.000. 

Côcos: 

Formoso: 
lê: 90.000 

Leia-se: 

Leia-se: 

Onde se lê: 
!BO.OOQ. 

200.000 - Leia-Se: 

Guanambi: 
Onde se lê; 

230.000. 
Ibitiara: 

250.000 - Leia-se: 

Prefeitura Municipal de Sf10 Lou­
"b:"enço do Sul - (para eletrificação 
U"Ul'U]) - 10.000. 

1.100.000. 
No· total de "negularização Flu- Onde se lê: 

via.l": 110.000. 
120.000 - Leia-se: 

·1 CoU·gio Nossa Senhora da Auxilia­
"ldcra - Bajé - 4.000. 

·, Escola "Bispo Thomas", da Igreja 
IEpi':>copal .Brasileira - Caequi -
14. 0'2(). . 

Instituto Educacional Caminho da 
"Luz - Bajé - 4.000. 

í' Instituto Pró Ensin'o Superior no 
lSul do Estado - Faculdade de Me­
'IÕ.icina de Pelotas-' - Pelotas 
~.o~. 

Instituto Laura Vicunã 
(!;u:Iiana. - 4.000. 

Uru-

1 ~~ssaciação Beneflciente São João 
i!a Reserva para Hospital São João 
Ida Reserva. - São Lourenço do Sul 
.__ 4.000. 

~. Escola Norma! Santa Ter(oza de Je­
~us - Itaqui - 4.000. 
1 Associação Teatral José de Alen­
i)ar - It.aqui - 4.000. 
\ Escola Normal Pio XTI - Três de 
!Mala - 4.000. 

Instituto Rural ~-Ietodista de Ale­
Jl:rete - Alegrete - 4.0()0. 

Senador Guido 1\Jondin. 

Em convênio com a Secretaria de 
!Viação e Obras Púbiica3 - Abaste­
~imento d'ãgua - São NJcolau 
~.000.000. . 
1 Instituto de Menores de :Pelotas -
!Pelotas - 20.000.000. 
t Santa casa de Misericórdía de Ba .. 
J:é - Bagé - 10.000.000. 
. Santa casa de Misericórdia de Ale­
grete - Alegrete- 10.000.000. 

Santa casa de Misericórdia de Uru­
~uaiana. - Uruguaiana - 10.000.000. 

Sociedade Hospitalar Piratini 
!Plratini - to.coo.ooo. 

Senador Mem de Sá 
'Senador Daniel Krieger 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Onde- se lê: 2.100.000 - Leia-se: 
1.750.000. 

2.0 - Energia. 

K-5-BAHIA 

Sistema de transmissão do sistema 
de correntina, para ouanahlbi, Cae­
títé, candiba, etc. 

·Onde se 1~: 780.000 - Leia-se: 
~50.000. 

No total (de Bahia) : 
Onde se lê: 2.400.000 - Leia-se: 

2.370.000. 

K - 14 - MINAS GERAIS 

Linha de transmissão de ~orada 
Nova a Abaeté: 

Onde se lJ: 15~. C.O::t 
100.000. 

Leia-se: 

Sistema de Transmissão de Três 
Marias, para Juramento - Coração 
de Jesus e B1·asilia de Minas: 

Onde se lê: 2~0.000 - Leia-se: 
230.000. . 

No total <Dê Minas Gerais) : 

Onde se lê: 2. 5üo. oon - Leia -se: 
2.4SQ.Cüô. 

K - 18 - PERNANIBUCO 

Sletrificaçâo das Dhas dos Muni~ 
ciplos de Belém do São .Francisco, 
Cabrobó. etc., para irrigações: 

Onde se lê: 250.000 - Leia~se: 
200.000. 

Linha de TransmiSsãO ·cabrobó -
Bôa Vista. ..... cumcá: 

Onde se lê: 25Ó.OOO - Leia-se: 
200.000 .. 

No total (de Per-:-!.nmbuco): 
Onde se lê: 1.31~.000 - Leia-se: 

1.270.0{)0." 

K - 27 - SERGIPE 
Para serviços de abastecimentQ 

ld'água. da ciftade de Itapiranga Eletrificação rural a cargo da , .. 
O:i.apiranga - 50.000. CONDESE: 
' Sei .. ..., de eletrificação, a cargo da Onde se lê: 300.000 
rPrefeitura Municipal de Mandai - 280.000. 
[M:ondai _ 10.000. No total (de Sergipe): 

Serviço de eletrificação, a cargo da Onde se lê: 340. 0{)0 
il?refeitura Municipal de ~ionísio Cer-320.QCO. 

í 

· Leia-se: 

Leia-se: 

Juàzeiro: 
Onde se lê: 130.000 

130.00(). 
Mirangaba: 

Onde se lê: 80. 000 .. 
Leia-se: 70.000. 

~~orpará: 

ónde se lê: --: 80.000~.­
Leia -.se: - 70. 000. 

Santana dos Brejos: 

Onde se lê: 220.000. 
Leia-se: .:...._ 200.000.1 

São Desidério: 

Onde se lê: 80.000.: 
Leia-se: 70.000. 

No total (Bahia): 
Onde se lê: - 2.140.000. 
Leia-se: ....- 2.'01)0.000. 

MINAS GERAIS 

Lagoa Santa: 
Onde se lê: - 200.000.; 
Leia-se; - 180.000. 

Oliveira: 
Onde se lê: 160.000., 
Leia-se: 120.000. 

Pompeu: 
Ojde se lê: 130.000. 
Il .... ia-se: - 110.000. 

No total: 
Onde se lê: 1.74().000. 
Leia-se: 1.660.0{10. 

SERGIPE 

PTOpl"iá: 
Onde se lê: - 120.000. 
Leia-se: no.•coo. 

No total (de Sergipe): 

Onde se lê: - 280.000. 
Leia-se: - 2'70.000. 

Leia-se: 

Total de Abastecimento d'Agua: 
Ol1de se lê: - 5.150.000. 
I..\~ia~so: - 4.920.000. 

Novembro de 1965 il 

Total de Saúde: 

Onde se lê: - 8.546.000 . 
Leia-se: 8.316.000 . 

3.0. - Desenvolvimento da PrO'ot~ 
• · duçi\0: 

8 .1 - Colonização e Fomento dai 
Produção 'Vegetal, Animal e Minéralii 

Leia-se: 4. 450.000. · 
Onde se lê: - 4. 700.0JO, ~ 
Leia-se: ....: 4.300.000. '\. 

Total do Desenvolvimento Eco-

nômico: 
Onde se lê: - 4.850.000. 
Leia-se: - 4.350.QOO. 

Total (Despesas Gerais No 

adendo:) 
Onpe se lê: - 28.024.ÓG'J. 
Le1a-se: - 26. 644.000. 

7·T 

4.04.06- COMISSAO DO VALl!l 
SAO FRANCISCO 

4.1. 2. O - SerViços em Regime 4t 
Programação EspeciaL 

Y .03 - Aproveitamento Econônüoo. 
do Vale do São Frnncjsco CAto ~ 
Disposiçõel etc) • ~ · · 

Onde se lê (dotações): 28.024.000 
Leia-se:· - 26.644.000. 
Na Coluna "Custeio, T. OOl'l"e'nte,G 

etc.: ~· 

Onde se lê: - 28.074.QIJO, 
Leia~se: - 26.694.000. 

No total: 
Onde se lê: 32.999.897. 
Leia-se- 31.619.897. 
Recapittüa.çfio: 

Despesa Variável: 
Onde se lê: - 29.945 3S9. 
Leia-se: - 28. 565. 369. 

Total: 
Onde ·se lê: ---. 32.999.897. 
Leia~se: - 31.619.897. 
Total - 1.380.000. 

JustijiCil.ção 

Trata-sê de Redução de De~ 
para suprir .emendas do senado •. 

8·T 

4.1.2.0 ~ Sei'viço em Regime d.e 
Program84}\Especial. 

4.03 - roveltamento Econômico 
do Vale do ·-o Francisco. 

Inclua-se no Adendo "a": 

ALAGOAS 

Rêde de distribuição de energia elé"! 
trica de Olho D' Agua Grande 
20.000. 

Serviço de Abastecimento d'Agu" 
de Pôrto Real do Colégio - 20.001.). 

Hospital Regional e Maternidade de . 
Pão de Açúcar - 20. ooo. -

.Escola Profissional (mantida pelaa 
Obras Sociais da Paróquia), de Bel"'! 
miro Gouveia - 5. 000. 

Colégio Imaculada Conceição ,.,..... 
Penedo. - 5.000. 

Senador Rui Palmeira 

Obras de Abastecimento d'água -
Põrto Real do Colégio - 20.000. 

POsto de Saúde - Jaramataia. -
lO.OJO. 

AbMtecimento d'água - Piaçabuç.u, 
- 4i).QOO. , 

. Senador Sui Palmeira 

Associação de Proteçáo à. Materni .. 
dade e à Infância de Santana do 
Ipanema - 5.Coo. 

Obras Soeiais da Paróquia de San• 
taha do Ipanema, para o Hospital 
da Cidade - 5.000. 

Hospital da Santa Casa de Miseri .. 
córdía de Arapiraca - 5.000. 

Hoopital de Delmiro Gouveia, -
ó.OOO. 

Ginãsio Nossa senhora da Penha 
- Batalha - 5.01JO. 

Ginásio· Vicente de Menezes - J)el­
miro Gouveia - 5. 000. 

Ginásio São Francisco - Pôrto Rt&l 
do Colégio - 5. OOQ. 
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, Of.nã.sio Imaculada Cklnceiçlo -
florur!pé - 6.000. 

Oiné.SiO· Santo AntôniO de Pádua 
- Olho D'Agua das FlOres - 8.000. 

Ginásio D. AntOnio Brandão 
Pão de Açúcar - S.OOO. 
~násio Santana do Ipanema -

~ Santana do Ipanema. - 5.000. 
Ginásio Normal Padre José Bulhões 

- Santa do Ipanema- 5.'ilOO. 
Colégio Comercial São Tomás de 

tquino - Santana do. Ipanema 
.000. 
GináSio Barão de Agua Branca 

Agua Banca - 6.000. 

Senador Arnon de Melo 

BAHIA 

Hospital Regional de Barreiras 
10.000. 

Hospital Regional de Bonfim 
- 20.000. 

Hospital Regional de Campo For­
tnoso -- 20.000. 

Hospital Regional de Seabra 
IO.(JOO. 

Pio Matre de Juazeiro - 20.000. 
Senador Aloysio ãe Carvalho 

Energia: 

Usina Hidroelêtrica. de Barreiras e 
restauração da rêde elétrica da; cida­
de - 50.000. 

DO CONORESSO 

PllRNAMBUCO 

casa de saúde e Maternidade Mu· 
nicipal - São José - Araridiplna. -
10.000. 

Pôsto Médico de Orocó - Orocó -
16.0JO. 

POsto Médico de Itacuçubá - Ita~ 
cuçubá - 10.000. 

Escola Artesanal de Belém de São 
Francisco - 5.000. 

Colégio Comercial São Francisco -
Petrolândia - 5.000. 

Ginãsio Municipal de São José ao 
Belmonte - São José do Belmonte 
- 5.000. 

Fundação Educacional de Petrolrna 
- 5.000. 

Ginásio Onze de setembro em Fio· 
res - 5.QIJO. 

Maternidade de Itapetini - Itape· 
tini - 5.000. 

Hospital de Sertânia - Sertania. -
5.000. 

Para abastecimento de água em 
Negro - Agua Bele.,s - 15.000. 

Senador Barros carvalho 

Unidade Sanitária de Sant.a Maria 
da Boa Vista - 40.000. 

Linha de transmissão Cabrobó -
Boa Vista - cw·aça - 40.000. 

Ayua: 

São Desidério, 
d'água- 20.000 

· r Senador PessOa de Queiroz 

para abastecimento Abaste~i!Uento d'água nos seguin· 
tes mumCipios: 

Petrolândia - 20.000. 
Floresta - 30.000. 
Cabrobó - 15.000. 
Jat!ná - 15.000. 

Saúde: 
Hospital de Barreiras 

- 20.000. 
- 'Baneiras / 

~ucação: i 
. FunQ.ação custódia Rocha de car· 1 

,.alho - Barreiras - 10.0IJO. I 
Senador Eduardo Catalão .... 

'Para Serviço de Abastecimento de I 

Senador José Ermfrto 

PIAUí 

Para abastecimento d'água: 
São Raimundo Nonato - '10.000. 

Agua nos seguintes Municípios: l 
Ipupiara - 25.000. 
Botuporã - 25.000. 
Boquira - 25.000, 

I 
'i 

senador José cândido Ferra~ 
Senador Joaquim Parente 

Senador Sigefredo Pacheco 

Macaúbas (ampliação) - 25.ouv. 
senador Josaphat Marinho 

GOlAS 

Prefeitura Municipal de São João 
D' Aliança, em convêhio com o D.E.S. 
- ao. ou c.v.s.F. para o servi~ 
ço de água potável da sede do muni· 
41pio - 40.000. 

Senador João Abrt!o 

SERGIPE 

Ginásio Imaculada Conceição 
Capela - 5.000. 

Associação de Caridade de Japara· 
tuba para sua maternidade - J apara· 
tuba - 5.000. 

Hopital de Caridade São José de 
Japaratuba - Japaratuba - 5 .ooo. 

H.ospital de carmópolis - para con~ 
clusão de suas obras e equipamentos 
- carmópolis - 10. ooo. 

U4.03 '- SUP.i!:R.IN:r.EJN~CIA 
DO PLANO DE VALORIZAÇAO ECO­
NôMICA DA AMAZONIA. 

4.1.2.0 - Serviços em Regime de 
Programa.ção Especial. 

Y.02 - Valorização· Econômica da 
Amazônia. 
· 1) Serviç,os em Regime de Progra~ 

mação Especial. 
2) Para construção da rodovia Be­

lém·Brasília. 
- Onde se lê . . . . e Cr$ 200.000.000 
para a rodovia Benedito Leite - BR-
230 - 230.000.000.ÓOO , 

Leia-se: 
• 2) - Para construção da roaov1a 

Belém· Brasília .... e Cr$ 500.000.000 
para conclusão da ligação Benedito 
Leite - BR-~30, em convênio com o 
órgão que já está executando o ~ervi­
ço, inclusive aquisição de equipamen· 
tos .... 20.000.000.000. 

Relator, SenadOr Oscar Passos 
3-F 

4.2.2.00 - serviços em Regime de 
programação Especial. 

Onde se lê: 
2) Para construção da Rodovia Be· 

lém~Brasília, a cargo da Oomlssão 
EXecutiva da Rodovia Belém·Brasilia 
CRODOBRASJ, sendo Cr$ 100.000.000 
para a Rodovia S. Miguel, no Rio Ara~ 
guaia até a Rodovia Belém·Brasllla, e 
Cr$ 200.000. 000 para a Rodovia Be~ 
nedito Leite - BR·230 - 20.000.000. 

Leia·se: 
2) Para construção da Rodovia Be· 

lém-Brasílitl, a cargo da Comissão 
EXecutiva ra Rodovia Belém·Bra.silia. 
(RODOBRAS), inclusive para a Ro· 
dovia S. Miguel, no Rio Araguaia até 
a Rodovia Belém~Brasil1a e pat:a a 
Rodovia Benedito p,.eite - BR-230 ~ 
20.000.000. 

Sehador João Agripino 

5-R 

4.04.04 - Fronteira sudOeste 
K .17 - Paraná 

Onde se lê: 

Auxílio à Prefeitura 
de uma ambulância 
a. 5Bt. 

para aqui.;lçao 
- ~ariluz -

de 1965 4265 

Ondl •• lê: 
4.2 - Transporte rodoviário 
1 - Trabalhos de melhoramentos e 

conservação em rodovias, acessos o 
pontes do Vale do São Francisco 
400.000.000. 

-~ 
Leia-se: -,:i 

1 - Trabalhos de melhoramentos 
e conservação em rodovias, acesses 
e pontes do Valê do São Franei:;co. 
sendo Cr$ 20 milhões para o aces:m­
de Japaratuba, em Sergipe, à BR-11 
- 400.000.000. 

' Justificação '\ 
A emenda não aumenta despesa.. 

objetivando, apenas, assegurar a. 
construção do acesso da cidade de 
Japaratuba à BR~ll, uma vez qUe a 
lel que aprovou o Plano Nacional de 
Viação, segundo entendimento do 
DNER, não permite o emprêgo de 
recursos do Fundo RodoviáriO Na ... 
cional na construção de acessos. -
Jlilto Leite. 

O SR. PRESIDENTE: 
(Nogueira da Gama) _.... Em diS .. 

cu::;são. (Pausa.> 

Se nenhum senhor Senador pedir a 
palavra· para a discussão, dá·la~ci por . 
en.cerrada. · 
· ~tá. encerrada a discussão. 

Por. falta de quorum na sessão. de 
hoje, fica adiada a votação para. 
próxima sessão. · 1 

O SR. PRESIDENTE 
Gama): 

<Nogueira ,da. 

Item k" 

Discussão, em turno Unlco, do 
Projeto de Lei da Câmara n9 239. 
de 1965 (n9 3.000-A~65 na casa 
de origem), que estima a Receita; 
e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1966, na 
parte relativa ao Ministério da; 
Ju!tíça e Negócios Interiores 
(Anexo 4.00.00, Subanexo núme­
ro 4.11.00) - matéria ineZtdd" 
em Ordem do Dia nos têrmo!} do. 
art. 171, n9 11, b, do Regi'lrtento 
Interno, dependente de proh1Ln• 
ciamento da comissão de Finan­
ças. •1 

Leia·se: o Sr. 1° secretário procederá à lei-
Para energia elHrlca de Mar1!uz -~ tura do Parecer da Comissão de Fl-

8 .. 581... nanças. · 
9-F l'd - . - .';1 

~ 1 o o segumte: -....,. 
4.04.06 Comissão Vale do São 

Francisco ' .Parecer n9 1 344, de 1965 1 
Rêde de Energia Elétrica em 

'CD.OSS. - 20 .'JOO, 
For· 

Abastecimento d'água em Cedro de 4.1.2.0 
São João - Cedro de São João 

Serviços em Regi;:ne de na comissão de Finança§, ã6bre · o. · 

Pl·o2Tamaça· 0 E , 1 Projeto de Lei da Cdm(tra nP · 239-.-. r 
20.000. 

Senador José Feliciano Ligação e construção da rede de 
~ specla de 1965 (n9 3. 000-65, .na Cas_a de· 1 

Adendo "A" origem), que estima a Receita ·c Ji:;;a j 
energia elétrica da cidade de Faca· 

Abastecimento d'água - Cristalina· tuba em convênio com a ENERGIPE 
- 20.000. - Pacatuba - 25.000. 

a Despesa da União para o exerci.., : 
Inclua-se: cio financeiro de 1966, na pa1'te 'lfe ... '· 

Siste~a de transmissão de energia 1 
elétrica de Formosa - Cabeceiras e ' 
1nstalações correlatas - 20.000. 

Senador Pedro Ludovico 

MINAS GERAIS 

Despesas de" qualquer natureza com 
serviços de energia elétrica em Cru~ 
cilândia a cargo da Cemig - 100.000. 

Senador Milton Campos 

Serviços de Energia Elétrica inclu· 
sive construção da Usina, em Santa 
Fé de Minas - 60.000. 

Ponte sõbre o Rio cotovelo, na ro· 
dovia João Pinheiro-Pirapora 
40.QOO. 

Senador Benedito Valadares 

Serviço de Abastecimento D'Agua 
- Curvelo - 20.000. 

Servtços de Energia Elétl'ica nas 
Cidades de: 

Senador Heribaldo Vieira 

Associação de Caridade de Japa.­
ratuba, para o Hospital São José -
Japaratuba - 5.000. 

Associação Hospitalar de Aquidabá 
- 5.000. 

Conclusão dos serviços de abasteci· 
menta d'água de Muribeea - 20.000. 

Extensão da rêde de energia Cum· 
be-Feira Nova .. Nossa Senhora da Gló­
ria -· 20.000. 

Eletrificação rural em Japaratuba -
20.000. 

Senador Júlio Leite 

Para a construção da estrada João 
Pinheim - Brasiiândia - ....... . 
100.000.000. 

Senador Benedito Valadares 
4..1.2. o - Serviços em Regime de 

Programação Especial 
Adendo 41A" 

Inclua-se: 
Para a construçao ae unl.a pvnte 

sóbre o· Rio Paracatu, na estrada João 
Pinheiro - Brasilândia - 200.000.()00 

Senador Benedicto Valladares 

10-F 
Ginásio Nossa S-enhora das Graças 4.04.06 

- Propriá - 10.000. 
Comissão Vale 

Francisco 
do São 

Ginâsio Nossa Senhora da Glória 4.1. 2.0 - 10.000. Serviços em Reglme de 
Programação Especial Seminário Menor de Prop_riá - .. 

10.000. 
Serviç.o de Energia Elétrica de Pôr· 

to da Fôlha - 20.000. 
1) Para atender às despesas com 

Serviço de abastecimento de água Pirapora - 40.000. 
.Januária - 40.000. 

senad.!lr Nogueira iút Gama I 
de Gararu - 20.000. 

Senador Josê Leite 

o programa do desenvolvimento eco­
nômico e social da região do Yale do 
São Francisco, etc. 

Adendo "A" 
2'1) sergipr 

laJiva ao Anexo 4.00.00 - Pod~:.r 
Executivo - Subanexo ...J 4 .. 11.00 - · 
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores. ·· 

Rela-tor: Sr. Bezerra ;Neto 
Acusando uma despesa de Cr$ ... ~, 

11(}.,147 .369.000 (cento e dez bilhões. 
cento 'e quarenta e sete milhões, t~·e 4 
zentos e sessenta e nove mn cruzei ... 
ros), representada pela soma dos sub ... 
totais relativos às despesas consi~na .. : 
das nas rubricas: "Correntes" e •·:oe 
Capital", o presente Subanexo estima 
os t!-8Stos com o Ministério da Justí­
ça e Negócios Interiores. . t 

O quadro comparativo, das despe.-: 
sas ora previstas com as assinaladas 
no orçamento em vigor, dá conta da 
seguinte situação, dentro das princi"' 
pais rubricas: para as despesas cor ... 
rentes, no -próximo exercício, é con·­
signada a importância de Cr$ •••. ~ ... , 
97.716.649.000 (noventa e sete bilhões. 
setecentos e dezesseis milhões, seis• 
centos e quarenta e nove mil cruzf!i., 

~Q.. passo. que, no orçt~omento v!": 
· . estão f1xadt\s em Cr$ ........ '1: 
;, 9.865.000 (cento e vinte t ur~ 

' 
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l:Hhõe~. <!,UGtro~en .. tos e qtlart:nta·e níl.-~ AL..It.GOAS: l hlsht•.l.to NRC}<:_ne.l cte Menores, mllll""l Lar (lá cr!ãnça- dà Bráãma ._Ta .. 
":e milboe;~, OI_tocentos e sessenta e 1 ~·t . d A-· t •. - P· t J :tido pela A::;o;;c!:::.çao de Proteçfw a guatinga-- 5.000. 
tm(~Q mü cruzeu·os•. . 05 '.1 u~? e »l&_:;·encta !- 10 ~çao/Y..ateruidadi! e a Infán~:la de :Peh'a 1 

Opera-se portanto nn caso nran~ .a Inf~ncia de Alag~:':l.8 - D ._000. dr. Santan:.\ - 4 OOil l Senadcr Ar'Tcm de ~~reto 
r:: du A ' '·- . • t \ somedude Beneflc~nt.c Sao Fran- 1 s . d -=· • , .e r~ ç o, no que tünge aos ~as fls - 1 -\~·--· d s· L . d Q ._, . ~ uc1e ade Umaa Protl"tora, <lo::. A:r ... 1 Insr.:tuto Bra.8Ueiro de Educ--~ãa 
!nehudos na. estim~~.tiva per~ 196S. mt.s. ~~scâ <e 0 '"'(}~ e ao UJZ 0 m ! r.;sra.s e Op~t·árioQ de tlhtms, pa1·a ma~; Social _ :arasUia - 5.000. 
é.oíagões de custeio, redui;no t>A:>ta da' .m e -- · · nut;ençã.o cte Escola ·- 4.000. · 1 
~r9-em. d~ · Cl'$ 23.733. 211}. O~ (Vinte e Senador Sil11est.re Pêrícles . Artesanato Patracli:xio de SâÕ josé) Senàc!!Jr Pe<tro Z.udouico 
tre.s ~1lhoes, setece~1tos e r.rmta e tJ:ês . r, ..... Senhor do Bonfim -'- ~.000. . ~ ESP1.RITO SA..~TO 
tnilhoes, duzentos e dezesseJs mil c1·u- I. "lrfa~.a to São D~müngos - Mncetó : E~cola ctr~ ~!erwres de Ioir .. ú, para! 
a:el!'os), expUcacl.à, de fato, pela. erra- - 4.00iJ. . . . . lco·nernsão - s.noo. · 1 O~ras de Assistência n.o Menor M 
dicaçã.o, cio orçam .. elit~ d_o Minlstério , ~d~anct:::trJo Euruce Weaver -- Ma.-~· Colônia Noss·J Lar Itãbuno. ._: lt\stituto Coinb'oniauo de lbtraçu 
da Justtça, de vónos orgaos, a. t.oalo- cei(.. 4.000. • . - 4.aoa. , t 4.ao6 · 
l_;ta dos quais. se at:ha, ~~,;t)r!l., i~1tegra- Asllo .. N<;s~a. Sen.nont de Dom- Bo.sco E&-:oln. de Mcr:.ort~s em cravol~ndia. j lnstitut.o Cristo Rei Vitóría.- _.. 
c a e!Jl comunldude a.dmmistratnra, de~ j- ~ace.1~ ·--;- J ;?00· " .. , l a. C<'trgo do lv'futlic1pio _ 4.000. •

1
4.0üÕ 

nonunnda "Coordenação dos Qrganis- Olíanu~.~~.• No...,sa Senhora do .Rosar.o I Qbl"\ Soc:al Sânta. Lui .. a - VItória. 
mos Regionais". - Agua Br~n.ca - 3.000. • 1 Senador Josr.lpll_at ~ltarinno 1- 4 -Ôoo i " 

A_ v}st~ da exJ.inç?.o do .Serviço de( Obras s?cla\s ~a. Pato:tuia de Nossa I . CE~I-'A· ca.~~ do Menino - Co!atina -
.Ass1stenc1n a Menores. pode:m ser ál"- Senhora_ (<O ~Hosa~lO pma. o Orfanato - " • i 4 000 raiadas, além das administrações dos de Detnuro C!ottvela- 3.000. . Patron~Ho Padl'e lbiapin.:t. C t I ·. t"t t O f t s- J ::::P 
ienitódos, as seguir:te.s .repartições, Orf~nato .sao José ~ 1-.tiarechal/- 1. 00:1. ra 0 'i !~ LU o e r ~\na 0 ao o ....... 
como responsá\·eís pela diferenca as.~ Deodoro - .1.000. 1 Dwpçn~;úrio .!'vossa Seni10ra ela'· Do A~eg;~ -:- 4·00.0 • ,., a.T"'M 
~inalada na rubrica. de de.s:pcsaS. cor- Institut:n .Nos.s.a senhora âc Fátima) re.s ~ ,Juazeb 0 do Nw:w _ 2 OJÜ ~I "Co:oma .Ag-nc_a.a D~rcy V b "' 
1·entcs: Escola Agricofa Artur Bernar-J ~ ~Iaceio. ~ ?-O~Q. . . . ! Obr_as Asistf'UC!ai:s da !raró · l. · Douungos ~artms (Orfanato i - •ooJ. 

<les. Escola JoRo r-uiz Alves, Escola O_oras Boc1a1s oa· Puroqma de Jun- • M~l!ntl - l.OOD. q ua, de 5.000 
\'írencesiau B!a7., HospJ~l CentraJ queira -- 2.000. j C!?n.s~lho 't:.s Obras F.a.roquliJ.,is ctaJ _ scna.dor Je]Jerson de Aguiar 

Novembro. . &:iS.StencJa. social _ 4.000 ' , ' Lar Esplnto Sa:o.tense oa Criança.. 
(SAJV11 e Instituto ProíissJónal 15 de senadnr Rui Palmeira ~ p~:oq~ua_ da P~~:r., de Fortaleza para . . 

Sôbrc as despesas de capital - que Escola. _D:::~!n~st.ic.& :\faria. rmactllada, .Fundacáo Sáo Se!:lasth'i.o _ Fm:t ~ J de Alegre -= 4.~CJ . 
G.1resentam, para o exercício de l9S6 - Mat.:em - v.OOO. Ieza- J.o.ooa. a . Lar Irmã SheHa,. ColatlUR. ~ 6.00() 
unEt lllajoraçáo de Cr$ 6.0rH.542.00Õ~ 0!'1'::l.l1ato S;"w Dmningos - Maceió~ Insl.ltuü;, "ilaldf!mar Fa.lcáo Ara Ob.,., 

80
,..

1
•31 São Vicente de Pa~ll~ 

'seis bi.!h. õe. s, sessentJ. e ouatrõ nü- - 5.v::.o. · I cati -. l.OOO. ~ -"' .. 
Jh • · l t · ......._ ... "' t Qa Jooé M 1 ch 1 O In ... t • 1 Cobilál1dii ·- Município de Vilas V e~ ~Jes, qt!ln lt>n os e qu'nrenta e dois vü ... Ull o,"':)' o ., - .l a ·e' a eo- \ n Sl-1 tho . ·To~so. St:nhora Am:.ilia-
n:nl crmsmros) - po_tle dizer ... se que as ctoro --. &._t..,OJ. . ... ~ . . 

1 

ct .... ra. de ~tunté _ 2.000. - lha- 4.000 · 
~1e.smas e~tão jl}s~ificadas pelos inves~ Secretn;·\:tc:n :r~ AsSl!O .. en~l~ SOcial. Ros:o_ La;, tie_ Forta!ezl) _ 4:oo.:J. Obras 1?assionistas de Barra de São 
t.Jmento::~ neeessarros ao ~pn.relhamen~ ma~lt.eneuo.r da •rtlwmópolls , em Ma- ColcgJo Ctare:1se. (1e Fortaleza , 

1
,, Fra.neisco - Barro.. de São Francit.ca 

to do Dep.artament.o FedernJ de se~ cew- 5.!\00. /~uas obrns de asistência a m€no~·isa_:: - ?..000 . 
gurançn Publica, Corpo de· Bombeiros se;wt:.tor ~4nwn de Melo 

1
-:..00Q, A;,.socia~ão Beneficente e Cultural de 

s Policia Mllitar do Distrito Federal, , ., ~;eche São .M:guel de crato _ SG.o R.oq1Ú~ - Sã:o Roque - Munici-1 
com despesa m·ça.da em Cr$ ........ AMAZONAS 1 ~-0-;0· ·pio de santa Tereza- 3.00rJ 

e quarenta e sete· tli.;lhões e Uuzento . P1eh~l.lll do Alto Sohmoes, pata As- Senhora da. Peuh·l c (;. o~..,a senador Etu·1co R.a7erure 
7. Z41. 200.000 (Jif'te billlões. duzentos . c·' • - • I ÜQras Socluis. ria Paró'quia d N "" ,. - . . 
. :1 . • • • ~ s sisténc.ra a .Menores Abandonado87 em 1 ca. d E · ~ rato - 3.000. · 

ln.\ c!uzeuos~. . . ~ Sto. Ant6mo do IÇá- ·LOOO. i- i .sa o studante Pol)re .:..... Cratà I Instituto Salcsiano- ••Pe.dro Palâ· 
l'.ss-s 05 eleme:-tos q~e nuormn_m, 0 ço:mpalllH1 cte A!1abetizaçf .... o e As-l ob1;?~· . . · _ ·cios". de Venda Nova - 5.000 

~.J.?1~11à~ ~~~B~:x.~ 't~7 .. 6~o;1;{~.~~-. síst.ên. cia SociaL _((e At'naz.onas, pura senhora ~~1~~~~~~ Pa~oquía de Nossa~ Casa do M.cnino - Colatir..a 
;.f·~._ Anexo ~.OÕ.OÔ ::_ Poder E~e: ,men;ll·es alJtmdÓll<ldOS - Manaus - piara_ 2_000·: uo oCorro- Aco~ 5.000_ . .·... d ·. 
eutn-o ao quá1 dnmcs nprovação as 4,DOV. . Obra de fl.sc·ist<>ncia !=!' J casa do Ãri~mno - Cachoel~O e· 
stm. c~mo à~ em.enda~.de núrneros'l 3- !<'ünduçâo Kcnne'hy, para asslstencia 1 caucaia _ l ij{;0 "" ' ...,ao Osé - Itapemirim- 5',000 . 
• e 5 negando-se a· .. d" n' 2 A' r' .a. nH'1lOl'f'..S abandono.ctos - Manaus -~ Escola p,011:,5'. · 1 • I Ao:::~ociacão Protetora d:.=: .. tnfáncm dEI 

'";l: • • - • • - ~ 5 0'00 ' ·' lOna ve Anauz·v .man... ..... .• 
fleintra de Figltetredo, Pre.sid-;,nte . ......:. ·c · d c···.,.,. M .. 4 000 t~pa pe!:t As:osciacii.o Rural e'kuuca~ Colnhna. -5.000 
ne-~erru.. Neto Jr··n~u B 1 asn a. lUl.I.ç.,. -· a .. aus- · · t.JVa dt> :i\.{es" · · ' 5 0""' 

·• - ' - 1 ~ • orn ?.auscn Pl'elazh de 'l'efé p"ra assistência o. 1 00 - ~ .,cJa.na - l'o::taJeza - Casa do Menino - Vitória. - · "-~v 
- Wtlson Goncal1'e9 - Lmo (le Ma- "· 1 ·ã ·- ooo l · 0• 1 
tM - Sfgelred"o Ptu:her:o _ B'u2 ·~n menmes, em A vm -es - {. · _ . · Senador Raul Ghlberf.i 
1Jc1 rM _Nelson .iracr,lan "' 10 J Prela.zra de Borba, para ass1stenc1a' Senador 'H..'ilscm Gonr?ah)e$ ! 

• · · a menore~:;, em Nova Anpusnã. - E· . ' 1 GOTAS 
JNIJICE DAS EMRNbAS 4.000. ... s;~la DOinesfh:a. do Colégio Juvenall .•. - _ , ,., .,· 

A.PRBSENTADAS Senador Vit·aldc !Ama car-.a.ho - Fortaleza - 7.500 ! Fenwwao de A~lsten .. ..ia So ... ~::t.J de 
Orfa•1at d c · . · Araguacema. - 5.000 ' 

~UBANEXO 4.~1.00-.... JVST!QA Ftmdação Kennedy, pa.ra assistência Conc:r.i;·ã 0 °F ~legto da Imaculada Fundacãó de A~sisténcia a: MenoreB 
Sen. Daniel E:neger- 4 a mcnrJres - !'o.1anaus - 21.000. -"' 0 - Ohalela - 1.5.001). AbBnlionados (FAMA) - Goiftnfa. -
~~~: ~~:Pt!~1~nor~~13J.- 2· senador Eduwndo +-cvt Scnaaor Meuezes Pimentel. 15.000 

· DIS'" Esool+l. Agrícola Grabüt.a.. Dotn Eos-
Nota: A emenda n9 1, conespon~ Obra:. Assistenciais da Soci~dade .tRl'I.'O F'tr.DERAL: Sí1v:?r1 ia _ S.OGO 

t:.ente aos tetos, foi sub"critrt por todoo::: MissiOnádos Nossa St-nhma Cons-ola~, A~ia.-?tm 8 l . C() L.,. 
<;s Senhores SE>nadvrés. "' dma - Beca do M..r..c:t'do -Manaus IP1ofis.<;iorl'a·s u;s~al~a das fi:scoias! Senador João Abrão 

- 5 COO. Bm 'I• , 7 e S!stencm. Socull . de / 
l T ~ H • SI .a -- 500 Lar Escola Nossa se'nho:a ele Lour-- casa da. Cr1tmça wanaus - Es~ola Dom',,.: d .. 

• 11 !3 D · 5 ooo ) A .- ~.:: .. ~.~.-ca. o Coieg-1o Mana des - Goiânia - 5.000 .. · - (;'p:u-t[l;mento de Adml· 'c•"· ·
0 

. U~J]t:dora ._ B1w!1Ja _ 7 _-6.~. · 1 •; IJ!st:m<;âo. ~- _ . • Dr. Fajardo Manaus · <.1\1 Escola Doméstica. do Imtit.U o 1'. a~ 
3.2.1.5- Instituições Pnvadns. 5.000. Senadot Mcnc.ze8 Píme?~fel ria Am:ilia.dora - Gpiâní::;, - 5.000 
J2l. Divel·sos - l..6f.-D.OOO.OOO. Ação Sodlll Benefi<:iellle da Praça Instit t B . . Preh.t7ia t1e Tocn.ntinópolis. puta 
Destaque,se e inclua-se on<te 14 de Janeiro - -:vrannus - 5.000. Soe: Í u o 4 -ra:nlmro de I!'duc[1.ç.ão ·SI\~;: ativi.r,ades sochüs - 5.000 

t·oltber: EdlJc:mdário Gustavo t:'l\p.menla Jà - -OCO. - u 
ACRE: Mauaus -- 5.000. · 

1 
Se1_!tt.~or za(' 1Uuias Assumpçda Patron~to·Maclre MazzMéllc}- Ana-
ns~It~h .... e Creche Nossa senhora pólis- ~.ooo. · 

dn. DlYlna · Ptov!df'nC'üt - Brasiiía _ 
3.000. 

senador Arthur VirgHio Senador Pedro Ludoríco OrfanRta da ltl..<:~ituto Santa Juliann, 
Q'e Sena Ma.dure1ra - 4.000. 

L.'olônia Penal Agf'icol:1 l<..'mrista; de 
Mora€'s.-1Uo Branco -.Hr.ooo. 

'M!~sões Salesianas tlo AmRz-ouas 
4..000. Lar d~~ MeninM "Sfi.o Jucl<> .... '> TaQ.eu" pat..J.·onPto Madre M&:2:zareuo -- A\lfl.. ... 

- Srastita. -- 4.000. : póiis - 4.000 

senador 4.dalbcrto Seno. 

. !IJstituto N. 5. das DOres, pa.ra in­
. teruament.o de tnenores - ltio Branco 

- 5.0:lO. 

Educandário "'Cruzeiro do Sul", para 
trll trn!\ment.o de menores - cruzeiro 
da Sul- 5.000. 

SellltÚ!Jr Aarâo Steinbruch 

HluiTA 

Col'a Pia e Colégio dos órgãos de , 
Sáo Joaqn'.m - Salvador - 5.001}. 

Functacão lnMituto São Geta!do 
Sa:lvarlor- - 4.000. 

Abrigo elos Filhos do Povo 
vador- 4.!100. 

Sal-

Obta de Asisténcla nos Pobres e Me-
Senador 08car PaMJIJG nores vendühf>&; - Saibã.dor - 4.00J. 

_ Casa dos Desampar::>,dos Sociais Associ2~âo Obras sociais Irma Dulce 
Internamento de Menores .Rio - Salvador - 4.000. 

Senador ~4.ffalb~rto Ser.a 

Colégio Il:!arista de Brasilia - 4. 000:.[ 

Co_I~;to. 8~~1-t-a Darotéla - Brasiiia 
- 4.000. I 

Colégio Pio XII - Bl'asiUa -. ••• 
•I,GQO. • ' 

Creche Ana P:a'.lla, àa Casa do Can­
dango- B1·aülia - 4.000. 

Senac!or SilreS'~re PCric!es 
Branco - 5,000. FunrJ~':·io E:duco.cions.l S!inkl Antô- 1 

Instituto Santa ·.rerüZinha _ Interw llio ~ S::tlvado:r -- 4.000. ' Col.égio Santa Dorotéüt, para. assis-
Íl.CtnJento de Menor('S - Cruze1ro do scu •. dor ·.h..lo;;sio do car'I:QlT;o . t.ê-ücia a m?>DrE;:; - 1.000. 
Sul ~ 5 ·00~.. ' ' • I Fundar•ão Ed>lcacional cust,odtü' ~.scola ~r·t~=-el!~o i:n?it:>Chf'k, !!R\' O. 

Coie~io DlVlll!.\ P10\'laenc.a - 1ntE>r· Ror h.\ de Catvafho _ Ban-e iras -1 aSSlstlinc<a ;j. m~;nores. a car!!O da 
n~tmento lle Menor<'~ - Xapurt - 17 000 tenda e-sp!rl.ia ,Jofa Br . .Jano _ 4,000. 

Scnaàm· Zaclwríns A~s1W1Jtçáo 

GUANABARA 

C?sa do Pequeno Jornaleiro 
7.000 

!ns~if·nio· Nossa Senhor:'~. Auxiliado­
ta - 7.000 

Art~zN'!fl:t,o São José, tn~ntiii!o pela 
Escol?. s~nt!l Ma.da1f'nu· Sofh do Alto 
dA. Boa Vista - 7 .ODO 

Ftrr.,rJ'~di.o P.omlto de M·f'_to~; Dual'Te 
- 7.00? 

Orfrmoto S::onto Antf'n~o - "i' .0:.10 
:\,,Do V a Del - 8. OIJO 
FilJtcand?.rlo dl\ Provid<',ncla 

7.000 

Senailor Aun.!lio ~·iani!!T. 
Senador Gilberto Mt.trinho S ~~~1tenctárto Bstr1d'Jal Agricolal i 11 ,.:tituro r;c-rctlía M::ncira - Sal- I Senf!d')t' B!:<.eT1C. Nelo i 

"Evaristo de ..Morr.es -- Ampliação e vador - -1.0JO. . • . I 
m•lho~ta de Inst·tlncões _lO ÔOO Jw·:.ttuto 'Bom Pn"t:'Jr- Sa•rac.or -. Creche Pao i~ 8:m~o Antônm ~1 A.o;ilo Bom Pas1·o!' --5,000 

e ~ • - · • \1.000. r Brasífia - 5.000. !, n .. fr;nu.to d!t Sngtada Frunma. - .. 
Se-r..aàor. José G-u!onwrd • ~ Se-;u:wor Eduardo CalaMo I sena'ioT' José Ermirio l 5.000 
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COM 
3.000 

Maternal- Mello Matos 

casa. São João Batista de Lagoa -
3.000 

Pequena Obra Nossa Senhora Auxl­
liadora - 3. 000 

Escola Alfredo Pinto - 3. 000 
Recolhlmento Santa Tereza 

3.000 
Senador Afonso Arinos 

Casa Nossa Senhora da Paz 

União dos· Ex-alunos de Dom Bosco, 
pata assistência a Menores - Corum­
bá - 4.000 

Patronato· Dom Aquino correa -
Maracaju - 4.000 

Curso Primário .eratuit-o da Escola 
Salesiana São José - Campo Grande 

4.000 

Senador Be.:.erra !\•eto 

MINAS GERAIS 

3.000 I Escola Doméstica Maria Imaculada 
Senador Dix-Huit .Rosado - Belo Horizonte - 4.000 

Sociedade Ube1·abense de Protecâo e 
Instituto Educacional Barão de Mas- Amparo ao Menores (SUP AN) _ Ube-

carenhas - 4.000 raba - 4.000 
Senador Aarão Steinõruch _sociedade de Educar-ão ~ Assl..+:.n-

cia Social (Para Assistência a Meno­
Instituto Souza Lima, J)ara interna- res) _ Belo Horizonte - 4.000 

menta de menores - 10.000 Educandário e Creche Menino Jesus 
Senador Oscar Passoor 

MARANHAO 

Orfanato Santa Luzia - São 
- 4.000 

- Belo Horizonte - 4.000 
Sociedade Pestalozzi ('Fazenda do 

Rosãri.o) - Iblrité __: 4.000 
Lulz Instituto Monsenhor Dom!n!!os Ri-

beiro - Belo Horizonte - 5.000 

Educandário são José - Cax.ias - Senador Milton Campos 
4.000 

Casa do Estudante Pio XTI - Coll-~ Sociedade Uberabense de Proteç.ão e 
nas - 4.000 Amparo aos 1\!enores - UberabtJr. -

E!scola Normal de Caxias - Caxias 4.000 
_ 4.000 Instituto Benjamin ·Guimarães -

"Qinásio Diocesano São Luiz Gon~ Pará de Minas -:- 4.000 
zaga - Caxias - 4.000 Orfanato Nossa Senhora Auxiliado-

Faculdade de :Filosofia do Mara~ ra - Cachoeira do Campo - 4.000 
nhão I São Luiz - 5.000 Patronato Afonso Pena - Santa 

Bárbara - 4. 000 
Senador Eug€nio Barros Instituto Irmã Teresa V~lsé Pantel~ 

Para o Serviço de Assistência a Me~ lini - Uberlândia - 5 000 
nores Abandob.ados e Obras So-ci.a\sl' So.cie~ade q.e Educaç.ão e Ass1!';t~~ 
São Sebastião - Alto da Fãbrica - cia Social - Belo Honzonte - 4.000 
Codô - 5.000 Senador Benedito Valadares 

Para a Associação de Proteção e . w _ 

Assistência à Maternidade e à Infân- Assoc1açao de Proteçao ao _ii-Ienores 
ela de Codô -.5.000 Desllmparados (Patronato Sao. Josél 

Para a Associação Beneficente d-e - Ubá - 4.000 . 
Codó para obras e equipamento;:; Patronato de Menore3 de Tnpacl-

PARAíBA 

Sociedad~ São Vicente de Paulo -
Pombal - 5. CüO 

Orfanato Dom Ulrico - João Pes­
soa - 5.000 

Obras Sociais da Diocese de Cam­
pina Grande, para manutenção e As­
sistência a Menores, - campina 
Grandé - Caro pina Grande - 5. 000 

Aprendizado Beneficente de C:l.ja­
zeiras Orfanato Nossa Senhora de 
Ffi.tima -Pombal - 5 ·OOO 

Senador Ruy- Carneiro 

Abrigo dos Menores Dellnquentes -
Campina Grande- 12.501) 

Casa Nossa Senhora cte Caridade do 
Bom Postar - João Pesscã - 12.500 

Senador Argemiro de Flguciredo 

Assistência Soci9.l Santa Terezinha 
- Campina Grande - '5. Coo 

Centro Social Padre Dehon - João 
Pessoa - 5. 000 -

Assistência ao Meno: a cargo do <?o~ 
légio Apostólico Estre:a do 1·1Rr dos 
padres capuchinhos - João Pessoa -
5.000 

Centro Serial Santa ,Tú1~::t - fi ONI 
Clube do Menor Ferelro João 

Peso a - 5. 000 

C-'\!ltro Educativ-o Operário de Limo­
eiro - 5.000. 

centro- Estudantil Limeirense - Li­
moeiro - 5 . 900 

Obras Socfais da Casa. da Criança. 
Joaquim Otaviano de Almeida - Re .. 
cife - 5.000 

B-meficente Pro1et-ária Mista 
Lomenço d:1 Mata - 5.QOO 

Senador José Ermfrio 

PIA UI 

São 

Ação Social Arquiocesano Teresina 
- 4.000 

Serv\co Soelil do Estado rln niaui 
(SERSm - Tereslna - lo·.ooo· 

Lar Edm~acional Fem,inino ·- Te .. 
resina - 4.. ooo 

centro Social Leão XII - 1'ere!';i~ 
na- 7.0CO 

Seruulor Joaquim Parente 

Sociedade .jp Amparo ttos Menores 
do Piaui - 25.COIJ 

Senador José Cândido Ferroz 

Sociedade df" Amoaro ao<: M'PnO!'{'S 
Abandonados do Piil lli - 5 000 

Abrigo S;:tnto Antonio - Camro 
Maior - 5. 000 

LBl' Ed\te.<w1nnn\ PPmin1nn oRrf! !>S .. 
siM.êncifl. :; m<"nMp:; - 3. oon -Senador João Agripino 

PARANA i Socierlari? -iP Pp~rntisa e Ori..,n+",:::O 
! Cultural r!1~ r;-m'"'<:l t.,.~~nr-_ Y\9.1'"R a~sis ... 

Seminário Meno~ de Astorg::t, man.: tênc~a :1 menoYes - 13.000 

Scnadm Sigefrerlo Pacheco tido pela Pia Sociedade dos Missionâ~ I 
nos de São Carlos - A.stor~a - 4 üOO 1 

AswClfl.\ãO de A~paro ao MN10r dei RIO DE JANEIRO 
Londnna ~ Londrma - 4 000 

Lar Bat1s~a Paranaense de Lcndri-~ AssocL:<Pão RPnPf:c"nte de Mrn0'-·cs 
na Lar Infantt1 Luz e Confôrto - An_ de C3xms - caxi<~.<; - 4 000 
tonina - 4.000 EciucandãJ io Vbb Alegre - S1.o 

Lar Infantil l!.!nê1ia Boudo-t - Man- Gonçalo ---: -1.0')0 
raguarl ---- 4.000 Casa cl." r-orr:·!.:la:l<: São Vicente é:e 

Instituto Londrirtense de Ejunção Paula - F:-ibur~o- ollf.OOO 
da Criann Excepcional - ILEGE Casa dos ?rote;ir'n.<; cio Menino ,To-15.000 , guara .- Tupaciguara - 4.000 

Las dos Meninos Don Orione -'Be­
lo Horizonte - 4. 000 

5.000 sus de Itai.nav-:>._- "Petrõpoli.s- 4.0CI}. 
Senador Sebastião Archer 

Patronato São José de Ribamar 
Ribamar - 4. 000 

Educandário santo Antonio - São 
Luiz - 5.000 

Educandãrio Santa Cruz-Anil 
São Luiz - 4.000 

Colégio São Vicente de Pau1a 
João Paulo - São Luiz - 4.000 

Orfanato Santa Luzia - São Luiz 
- 4.000 

Asilo Orfanologicio 
- São Luiz - 4.000 

Santa Luzia 

Orfanato Dom Silvério - Catagua­
ses - 5.000 

Lar Irmã Schema, para menores 
abandonado3 - Manhaçu - 4.00!) 

Sociedade Anãlia Fra11co de Ubá. -
Ubá - 4.000 

Senador Nogueira da Gama 

Lar Custódia Carvalho - Belo Ho­
rizonte - 5. 000 

Senador Barros carvalho 

Senador Ne!~on !llaculan 

Lar Infantil MarUia E::lrbosa 
Cambé - 4. 000 

Lar lnfantl! Amêlia Eondet 
Mandaguari - 4.000 

Patronato S;1o Josê - Itagual -
4.000 

Casa do Pf"qt~eno Jornaleiro 
te rói - 5. oco 

Ser!ador t'.Iíguel coutQ 

Ni-

Instit-uto Social Lat Paraná - Cam. Instituto taura Vic·Jnã - Campmt 
po Mourão- 6.000 ~-- 4.000 ' 

Casa da Criançt. - Londr!na - . . Asilo Furquin: - Va3souras - 4.000 
5.000 Colégio São José - Mendes - .. 

Imtituto Sacia le Rural de Cianorte 5.000 . 
- 6.000 Escola Doméstica B~tânea Angéll"f"-

Senador A!opho Franco 
- \Tassouras - 4.000 

Associação de Proteção ao Menores Senador Aarão Steinbruch 
Senador Victorino Freire 

1 

Des:unparados da Comarca de Ubá -:-' Orfanato São José - .Curitiba 
Ubá - 4 000 • 5.000 . Instituto Laura Vicunhas- Campós 

Município de Cuiabá, para S~miná- Se~~ador Eurico Re~ende Asilo São Vlcente de Pau.Io -Lapa - 4.000 
rlo Menor Salesiano, de Coxtpó -/1 

_ 5.000 Instituto Nossa Senhora da Glóri& 
Ponte - 4.000 PARA Lar Sagrado Coração - Castro - - Macae - 4.000 

Município de Várzea Grande, para I Orfanato São José santarém - •• 5.000 CQlêgio Salesian3 Santa Rosa- Nl-
o c(rculo Operá-rio RlU'a1, de filhos de: 4.000 Associação Beneficente Abrigo ao terói - 4.001J . 
operários - 4.000 I Casa do Filho do Serinuueiro - Berçô, para a sua pupilera - Curiti- · Instítuto Dom l'losco -.- Campos --
~Município de Campo Grande, para Ananindeus - 4 ooo o ba - 5.000 4.,0{}{) 

Educa~dá~ío Getúli.? Vs.rgas- 5.000 Preventório ''S~nta. Terezinha'', pa~ Orfanato Imaculado ·cotação de Ma- Patronato São José - Itagu(l.i -: 
MumcipiO de Tres Lagoas, para o I ra filhos sadios de tuberculosos - Be~ ria - União da Vitória - 5. oOD 4 .ooo 

Lar da Criança do Grupo da Frater- Iém - 4.000 Instituto Madre Maria das Neves-
nidade - 4.000 ObTas de Assistência a Menores da Senador Melo Bràga ; Saquarema - 5.000 

Município de Contmbâ - para o I Paróquia de Monte Alegre - 4.000 Obra Cultura Santa Maria - Sam- senador Vasconcelos Torra 
Círcul? O~erârto D. Bosco - 4.00~ Para o internato de menores de co- baqui (para assistênc!a a menores) 

Sem.máno Menor da Prelazia de D1~ lé'gio Nossa Senhora da- Anunciação , ·1. oco Associação Pais e 1\·t:estres do Inst1-
amru1tmo- 4.000. /- Ananindeus - 4.000 I Senador Guido Mor.din tuto c~u·los A. Werneck, para inter-

Senador Lopes da, Costa, , Internato de menores do Instituto nnmento de menores - Petrópolis -
1 "Bom Pastor'' - Ananideus- 5.000 PERNA&ffiUCO 5.000 

Educandário Nossa Senhora de F:'t~ 
tima de Jangada - Acor!zal - 4.000 

Escola Agricola São Vicente - Cam­
po Grande - 4.000 

Lar das Menores da Paróquia de 
Vila Glória - Dourados - 4.000 

Patronato de Menores de Três La­
goas - 4.000 

Ginásio Coração de Jesus - Cuiabá 
- 4.000 

Pensionato Nossa Senhora do Carw 
mo - Cuiabá - 5. 000 

Senador Filinto Muller 

Colégio Santa Tereza para 
de assistência. a menores -
b!l - 4.000 

serviços 
Caruru-

Senador Catele Pinheiro 

E5cola Domêstica da Anunciação 
Ananindeus - 4.000 

Instituto Santa Terezinha - Mara­
bá - 4.000 

Prelazia de Marajó - Patronato de 
Breves - 4. 000 

Orfanato Antonio Lemos - Santa 
Isabel - 5.000 

Senador zácharias de Assumpção 

Lar de Maria - Belém - 7. 500 
Berç.o de }3elém - Belém - 7. 500 
Instituto de Reeducaçã-o Nogueira 

de Faria - Belém - 10.000 
Senador .Moura Palha 

Escola Doméstica da Casa :1a Cri­
ança Joaquim Otaviano de Almeida 
- Várzea - Recife - 5. 000 

Senador Oscar Passos 

RIO GRANDE DO NORTI. 
Diocese de Flortf.'lta ·- Floresta -

5.000 Casa~ de Menores ''11.-Iãrlo Negócio'• _ 
''Joel - Mossoró- 22.000 Orfanato Misto _Evangélico 

Calson" - Recife. 

Senador Barros Carvalho 

Fundação Educa('jonai de Petrolina 
- 9.006 

Colégio Nossa 
Coração Olinda 

Asilo do Bom 
8.000 

Senhora do Sagrado 
- 8.000 
Pastor - Recife 

Sena.dor Pessoa de Quei;oz 

Senador Dix Huit Rosado 

Casa da Criança, anexa à Escoltl 
Padre João Maria - Natal - 15.000. 

Centro Social Padre Frallcisco Fer;.' 
ro - Natal- 10.000. 

Senador Dinarte Mariz 

Escola N assa Senhora - CurraiS 
Novos - 4..000 

Instituto Pio X - Lages - 4.000 
.r 

··" 

I .. 
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. tnsUh:Jto Pio XII- S ... 1.o José de Mi~ 1 Sociedade So:ntamarensc de Bene~ 
p1bú - 4.000 . t1cência do Guarujã, pata a Casa da 

Obra do Bom Past.or - tiatni -~Criança- Ouerujá- 5,<joo 
4.000 Abrigo Sam.arita11o e Lar dM Meni- Socirdade E<lucadonl, Assisl..encial e 

Serviço de As~istência\a Menmcs do nas OlaYo Ferreira de 8{1. - Our!nno::: Rural dt: l<'E'l!'a de Santana - 25.000. 

05) -BAHIA 

e inclua-se: A votaçãv f!ca adtada para o pró­
xima sessão em virtude de não h&­
ver quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira c1G 
Gama) 

Passa-se ao item 7: 
OmâslCJ Dwce.s:tno - seridoenRc __ - 4.000 I Socied3.tie ner~sa e Progresso da 
Cmcó- 9.0i)O. Aso:::ocifH;ão Riop;;..I'd{'ll':.e de As<Jis .. Fonte do _culJJJn -· S~lvador - !>.000. 

tfncut ao Mencr ·- Sfio José do Rio Federaçno M"t!'Opolltana das •::.oc~e-
.L:Jenador Wal~red.o Gurgel P~rdo _ LOOO dades Ge Butrros (para amp~:.ro a IJ!scussdo, em turno umco# ãt. 
nro' GRANDE DO SDL EducmdáiJo Sito v 1ceme- de Pau- menore.,, - e~tvador - 4.000. Projeto tle Lei da Cámara n9 239, 

• 11o _ Itararé _ 1.{}'3(1' Associnç>!io de Assisténcia à Tnfãn- 1 de 1965 (n'.l 3.000-A-65 na Casa 
Govêrno do .Estado do -Rio Gr::.'flde ela e a AColrs\:'fncfa de Gandú - •.. 1 4e origem), que estima a Rccctta 

do Sul -Secretaria de Obras Públi- .Senador Lmo dr .1Ialos 4.000. e jixa a Despesa da Untáo para 
cas _(pa1·a ~xecução das obras peni- Lar R<>cola. S:'io F'rancis-.:'J _ !;)ão . E;cola. Prnn~,-sio~~nl tlc Olrura. para o exercício jinancetro de 1966, na. 
tencwrias do Rio Grande do Sul - Paulo _ 5_000 n~i~lO dtl H~~t:llflr:~o. a. ;:oargo do .1\Ju- parte relativa. ao MfniStério das 
10.000 0 .,. da .,,·,an"" , d . . mc1p10. "7 6.000. -.... I Mlnas o Energia (Anexa i.OO.oo-

,....., ' '-' - '" 'n re Lu~.& -- S;'io In·' t t " S h d N S b 3 00 l'r! Lar São Vic?nt~ de Paulo - Pôrto Paulo _ 4 .000 · s~I t:. :~ nO''SU .._ en l01'a e a.z.are. 1 u. anexo 4.1 • J - m.a -~ a in-
Alf:'gre -~ s.ooo j c- +- , ... _. • . "' v 0 eru Naza1c- 4.000. 1 cluída em. Ordem do Ditt nos têr-

r:n • .~.o .\·tl.fi::;.Jon.attJ o. . • São d t 1'11 " 1 d 
Lar do EPbC - Pórto Alegre - PauJD _ ·LOCO 07l - Dío:'TRIT•) IEDEHAL. ; 1/LOG O ar. , 1!-r I • IJ, O B.e-

6 ooo '1 ::;· ~ p I Qi.iJlcnto Interno, dependente de 
- ..'\Sl o <::o Vicenle Je ~lU!I) BB-- Colé-fdn Dom Boseo- 4.000 pronuncla:mt?-nto da Coutts,:;.tto de 

Senado'r G-uido Mondin /:Jedoum - 4.0JD ColéSio lncl!L"trtal Ch:unp<i:JU.'-.t Ta- Finanças. 

G · d R. G d "" 1 Sena<lor Aura de J.Ltama .. Andrm'le o;u::~.tlngo - 4.000. ' overno o ·lO ran e W.J Su O Sr. 19 Secretário val proceder à 
Secretn.ria de Viação e Obras Públ1- A~sociação :;1víea t"cmininn. de cru- 11) - GUANABARA leitura do parecer da Com!ssão de Fi-
cas <p3l'a execução de obrns pentten- <:eiro, pará os strviço~ de :v;shtênci~- casa da MR-e Febre _ 5.000. nanç-an. 
ciúrias no Rio Grande do Su!} - ao 1Vlenor- Cnl1f'.iro. - 4.000 I Esc.ob Tée-(!·_(':a-- Marcilio Dias.._ •c· .. 
10.000 5.ooo. ! E' lido a ·sngui1;te: 

Educand._írio São Luiz _ Pêrto Ale~ ' Senador .4.àatberto :;et•(J, 
gre -- 4.000. - 1 Ast.ocinçào Ben~:icea~e G:ul;O de 15 ' -- Mrr-.;As 0E:RAIS Parecer n9 1 345, de 1965 

Obra de As:>ist.énda às Mães c Cri- tC:n·idade - São Pa.tllo - ·_,_Ot)l) Assoc!Gç:lo de Ptoter:'J.o à !1nUn•ni-l . . . 
:ltlças Nec<"s.<;H.s.das das ~akrisna.s d~ I dade e :\ fn13 acia de conselheiro tj:I- · Da C?nHssúo àe. Fmanr;n, sobre ~ 
São Luiz Gonzaga. .,..... são Luiz Gon- . :;éw.:.dor Banos t.'ar~·r../lu faíete 10 ,,,~0 1 Fnncto de Lea da C(tntara n~' 239 
zaga - 4.000 ; c"""H-C"luE I · · J • d-e 1965 \n.9 3.000-65 - na Cit· 

·Fnndacão Diocesana "0 Pú.o dos-Po-: . 0
-"' ' ·- ! 3fil -- HORAIMA mano, ql~lJ esttma a Rcvctlu e Jtxl.l 

b-IT') de tlantn Antonio'' - Pôrto Ale-\ Associação 11Ente:wdora Alni",o. e' P 1 d b a Despesa da União para o excrc:l· 
7 ""O . , d H ., 1 1~ u1ia ,. R.orutma, par'l o ms so- c~l Hna.ncetro de !966 _ .~ ... zexo _ grc - ,V<J • • 8sco1a. Reveren o .Vlanuel Ma-;J1ado ·- Cl.t..is _ 15 0.00 ~.,. 

. _-;racaju -·- 4.0ü0 j I 4.00.00 - l~oder Jt:recuitva '!.... Sub· 
Senador Dante! Kneger 26l -~ SAO P.J\ULO a1w:ro 4.13.00- Mini~lerio das Mt-

t .. A Associação de Jovens Evm,gt'!Ucos de I nas e Encrgta 
Ins ~:1to Dom Luiz Guanella- Po~·- se1·gtpe _ AJES _ 1\racnju _ <t.ooot Orr~tótio D,nn Bo~co rtc Luc0lia - · 

,to .l\le,.,te - lO.úOO. Abi'i 0 .,. 11 - Ant t. 1 ··fa- - ~oLOGO. ~· Rel.ntor: Sr. Lmo de.:Mattos • 
Camp:mha -de Alfme?-tação e Sn.ú~ Mafom~ ~ ~~ 000 ° 110 ue _,_, roun -~ 

0 o,e da Criança Ferrovuína - s(\nta -lJ -· l:ST.ADO __)Q !tiO DE A Pt·opost.a. Orçamentária. enviada 
Marlr.. - 5 000 I .Sociec.lacte Abrí~o de _._\tenores An-~ JANh~RO ~ uo C:ongresso lllacívnul pelo POdez 

G =1 d R' d d s t t~ · F P. .• 1 1 4 ()l~ 'h"xccutn•o, fixou a clc}-:[lC:la ·com o Mt~ 
)ovuno 0 10 Gran e O u - .amo ranco - .Iac IUC 0 - · p t • o• -~, · m -rt u i -I nisterio das Minas e ~nergiu, para o 

Secretaria de Vr~ção e Obras P~bli- orfanato São v~c~nte - Estrwcu~ 5.o~1t.tc.n 3 ~0 .~;;.o ...... :-;e, c ·a!; ~. 

1
~ exercicio Hrw.nceiro de 11:) 1~6 em ~ .•• 

:C~ }P9.T& exceuça-o de obras ~enrten- - 4.000 ' S"llcdor Josophat "ftat·i~;1j.o Cr$ <H2 bilhões, aproximathunenm, c 
<~lanas no Rl.o Grande do --Stl > - • • As~ocüwâo do Abrigo de 1\·Ienorcs . 4ue n:'prf'.JCnta, em rclnr;;lo no t>xe-rcf· 
lO.OOO Otoniel ÓM.;oa _. !tobaia.nJ. - 4.0(iG .!-F elO atu:?.l (Cr$ 112 bilhõe,.<;) um. 9.11· 

Simcdar Mcm de Sá SenacZor Júlio r_,c;te 4.11.1:i - Df'llttrlamcnt.o de Admi~ rr.onto de C4o/o, 
b N · CA nist.ra•~ã o (ôJw?':.os Ol"pcndentesl, ..,At TA TARINA . . , Para despesas correntes, ou seja, ao 

Assocração Ca·-?. do Tn:oadJarlJn' .., 2 , 5 t'd d p · d t i f d YnsLttuto santa Inês _ Btusque .- ~'ienor _ A.racaj!l-- zo.ouo <} • • -. - l~ll. ~ es rwo a.s. cus.::: o, oratn re1ervu os 6% ...... 
10.000 I Abrko de }1.enorc:; Antowo F'l:anc,o Adendo ,. A, lt_:::'r)3 20 bilhões) enquanto que ~ 

-· ot·çamento de cap!tal tixo fors.tu des-
Cong1egncão da Doutrina Clistã -~·~ H.mchuelo - 5.000 ! 1G - P.\Ri\1BA ti.nactos 94 c;0 Wi-$ 292 bilhões). &sei 

Florianópolis- 5.000 Cndt> ~e lê: I percetllU[lil; n xc · · · w 7. 
Beminârlo_do Verbo Divino àe Apiu· Serwdor José u:tte · • a c. IC!Cl{) \'Jgen • suo 

- I d r· l' l s· ,.,. "._ d p !lO d<•, l'e::>pectivamente 13~>. tCUS~lO) o 6% 
.r.uu.- h nml-: 10.0~0 . Gruno de rrabn.lho Cn-mmt~.o daRe- ns_JW 0 "'u)· .;ceTll..e e a\ ' [ •m•.·e5timento.s), dtJnde Re conclUI te-

Ação Sccial Suo Ltuz - Florinno-ldençâo __ Aract'..jU _ 4.000 Cami)lt:,a Gr:mde -· 2·000 -00ü. ria haYido preocupação em aumm.1tar 
:polfs - 5.000 I ~ . Lc:a-.'>e: \a. quota de mversõcs n.'\ mf~:J.t::st•utu~ 

Ohra.s Sociais do Colégio Divina Ortana:,o da t~<;reia E"ra:lge:lca. dn. _ ~ ra na ecouomta 11ac10nal. . 
Provldêncfa - Cail1! _ 4.(}1)1) . Assembléla de Deus - Aracat~ - -. Socwdaclc (.,u; ::.enhoras ... e Caridn- -

Asilo São Vicente de Paulo da tr.

1

4.000 4e, a c.:u·go •!O In:;tUuto São Vicente Com efeito, ns dcsp1-sr;a cem t:'uer-
tpandade do Divino Espirlto Santo_ Tattw,s A. C. Rodrigues -- lu-aca· t?e Pan:o dP C'Jmpin,t Grande - . . . gia alcançaram a cifrà d~;: Ci'i 5S5. 
Florianópolis - 4.000 jn - 4.0fJO ;.l.OOO.OtJO. billl.ôes 18'/(,, da Despesa Orçamentá-

1 · S<:J,a:tor Ruy :J zrneira ria', noa -diverso:! MiniStérios, onde 
Senador Antonio Carlos Senador Anto11io Cnrl::$ I 4.-F íJ!ifa 1U\'er.timenws de Cr$ 5!8 bi· 

lhõe-. t!:fi--;-0). Es':a quanUa e aptoY.i­
madamente igual à pre\'i."Jta. no •..• 
PABG - Pl.ano rle Açao Leonõmica 
do GorLm.o- 64-65, {par,-. 161 c 170), 
Cr$ 583 bilhões, que representa a ~o­
ITL'l de CrS iH9,8 bilhõ:;-c;:, para eletri­
cidade, CI)Jn Cr$ 13:3.2 bilhô.':'s, nara 
carvão. 

tíenatlor Jrttteu Bornhausen :Senador r,·neu Bornlwu:,·ett . I 4 11 !3 D,· p•,Jrk•n••nto d• Admi-
. . Asf;ocinçào ias Senhoras de C:ln- ! . · ·. . ~ · ... -

Ori.anato NossA Senhora das Graças Jade _ São ViLente àe Pnula da c 3- mstraça~ W)?~shDeper;.~::~t?s1. 
-AL~1gesd- 4 .. o

1
ãoo. ~ 

1 
, '!pela_ Ca.peln. _ 5 _000 4.3 2.- -. _ _,.~t.cLdrs L.,ta~.h.:-.rs. 

s1 o e 01 _ os S~o .V cente c.:.o Abrigo c'.e Al::-flcJrer Oton:e.l Dór:a - Y-~0 -- 1-<t·.tparC"lham~nto rios ~;,ta-
Paula -. Fl6rmn6pohs .- 4._000 11tabafana _ 4.~av . be1ec~m~:nto':) tJe:1.ll5 no~ E:st:o~dcs. 

Abrigo <'e Menotes - Flonanópo- Ação Social Dwcesana ·para. ass1s- Onde ~e 1:;: 
Jh:- 4.0;)0 ·tência a nwnol'{'S - Ara.~a!ti- <l.OCO 

Instituto Padre l?astorino- Rio dos j .• 
Dedros - 4.000 . 1 Juventude Operaria CatOdra, para 

InspetOria Salesíana São Pio X -~Assistência. ao 11.-lenor I'raJa:Lador -
Rio do Snl - 4.000 AJ.·ac!\-ju - 4.úf•O 

Patronato Auxiliadora _ Campos Associ~~-;i.o ~ Prct~çã? a Menores 
Novos~ 5.000 .Ab:~.ndonados Sao Jas.e - Maruim 
. 4.000 

Sermdor Attilio Fontana Lar Infantil Santa .rerczínha 
SAO PAULO Araco.ju - 4.000 

Orfanato S-ão Judas Tadeu 
raulo - 4.0(J[J 

Orfanato Cristovão Colomb..1 
:Paulo - 4. ooo 

Instituto Santo Antônio - Parai­
))una - 8.000 

Assistência social da. Pre-feitura Mu­
nicipal de Jacarei - Jacareí - t..NlO 

Centro Missionário !iVD rBocietas 
:Jerbi Divini) - São PSlllO -· 4.000 

Senador Padre Ca!azans 

instituto Cristovão Colombo -· Silo 

Senador I-Ieribc.l-do 'liem.:t 

4.11:13 Dt•put.-amettto ( Admi~ 
nistt'ação (órgãos Dependentes). 

3.2.1.5 - Insti.uiçút.s Priv~das. 

Onde se lê: 
9) Fundacão !':c.c:u:u~l do Bem-Es­

tar do MenoÍ'. etc. 

_1) Fes.soai - t;OO.OOO. 
Leia-se: 

P,.u!o - 4.noo 
Sociedade de Assistêncla Social 

9) Fundação Nr.tiü:r.G-1 
- •tar do Menor, etc. 

~ 1) Pessoal - -'.:00.00-0. 

do Bcm-Es-

,Amel"i<:.a-La - '. 000 

Rio Grap~•:- (;o s~~~ 

Lcia .. f\.c: 

50.úOO.OGO. 

Rio Crand::o ú:: Sul - 30.00G.QOO. 
1) l 1 cr.!l'-:llcLJ.rl:·\ 1-l~·::)onal de B!.n:­

ta Ma~- u - :..O.GO•J.OOO. 

~!LS:'\5 OE'TIAlS 

Ond~ :-.r; 1:1: 

Arp~m:t Rio Pt.tulY.l. - 7. 000. 

Leill·SE': 

Arpr:ma - Associa.çE.o Riopoml,;lense 
de AmpR.ro e ~-fenon•g Ab:: tld:~•tados 
- Rio Pomba - 7 .000. 

O SR. PRESJDEX'fE: 

<NurrJeira da G(c'.'lr. l -· Em rliscnr.­
. são a matéria. 

Se nenhum Srs. :senaUor d~.,-c-_:~r 
fa?er U!"o Qa _0--l·-·;.vra, ence-r.·l\~ei a 
df-<:russP.o. (Fau;rl) 

Estâ encttn·~~·J.!. 

~~ Cf: tnara, (~X:Jffihlando a propo::i­
Çáo, aumentou o total cotnignado à 
e;;,.<;,a fkcrctai1a de l:!.stado, ua ímpor­
tãr.cin de CrS 5,7 b-tliiúes tmenot-E de 
2·, l c dif·~tl'Hmiu ~~s dotr.ç.õcs previs­
w:;; na Proposta para se-rviços Pin Re­
gime de ProgramaçãQ Especial •..• 
'4.1.2.0J a cargo do ])epartamento 
_r..t~cion-al de prodv.ção Mi'1f'1-a.l. 

Diante do expôsto, opfn.unos }Jt:la 
ap-:.•m·açúo do presente Subanexo e 
das emendas ns.: 1~A a 6-t-t, a~l•, de 
13·F' a li·R, 19-R. de 20-F a 23-F, 
t5-F', ZG-F, de_ 29-F a 37-F, c 39-CF, e 
!'ejeiJ.;ãl} d.'ls c-menda.s ns. 7-P, de 9~}<' a 
12-F, 18-1'-., 19-F, 24-·F, 2':-P, 28-1'' -e 
38-F. 

Bala dns Comissões, c-1n :9 de no:.. 
verubro de 1965. - Argemiro ãe Ff~ 
gneiredo, Presidente. - Lino de Mat­
tos Relator. - José Enntrio - Wil­
S011 Gonçal-ves - Bezerra Netto -­
Euqt'nio de Barros - SiQP-{reda Pa­
checo - Pes~óa de Quciruz, 
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SVEIANEXO: 4.13.60 

MIN!ST!l:RIO DE MINAS E 
ENERGIA 

~Qao PTanco - 3. 

Antônio Carlos - 8 - 25 - 26 -
.H. 

AtiUo Fontana - 7 - 28. 
çattete Pinheiro - 29. 

Destaque-se­
Adendo "A". • 

PARANA 

no 2) 

Companhia Paraens"e de Energia 
Elétrica, para linhas de transmissão 
da Usina Termoelétrica de Figueir.a 
- 40.000. 

Senador Adolpho Franco 

Para serviços de qualquer m1.tureza, 
iuclusiVe geraçao, transmiss~o e dis­
tribuição de energia elétrica, em con­
vênio com n Companhia Paraense de 
Energia <COPEL i e a PrefeitUra lO­
cal, no mdnicípio de l'omazina, Pa-

Jai.o Agripína - 9 - 20 - 21. 
Joaquim Parente - 22 - 23. 
Josaphat Marinho - 13 - 14. 
,looé Cândido - 24. 
Jüllo Leit-e - _go - Sl - 32 - 33 raná - 80.000. 

1 Senador N('lson ]l!o.cuü.n - 34 - 35 - 36 - 37 - 38. 

19. RIO GRANDE DO SUL 

ESPíRITO SANTO: 

Para conclusão da UoSilla l:Ii.Qrael&­
trica do Rio Santa Maria, no muni~ 
cipio de Aracruz - 25.000. 

Para prossegul.melltQ da cQilstruçã.o 
C.<~. Usina Hic:lrof!létrtca da ce.cheeir.a. 
da Onça no Rio Sio JOfiê, m-unicipio 
de Colat!t>i - 26.Q96. 

Senador J.e!!erson l1e Aguiar 

.Usinr, Hidr-oe.létrica .dp F-uoil pa.m 
construção da barra,g.ent ia. 'Su\a -
Cuiabá - 2§. QOO. 

Par-a continuação 4as ~a.& 4a. 
Usina Hldroelétrica de Merurl - Ga.I. 
Carneiro - :ili.OOO. 

Senador Be-zerra NettJ 

Serviço de energta e.lêtrioa .t'J!Jl JilA·a 
Andradina - 50 .. OH. 

Senador Mouf'l!. ttfidrock 
PrefeiturA Municipal lie Pancas, 

Pancas, (para proSG.egulm-ent-o de M!NAE GE!t1l..liB~ 
obras da Osina Ei"d,ro-elêtrica do Mu- Despesas de Qualquer Õatureza pa. a. 
nicipio) - 3ü. 000. os serviços de enereiA .elétrrJc.a em 

Prefeitura Municipal de DOres do Fonte Boa, em com;êulQ CQa .a -pre .... 
RiÇJ ~rêto, para seu serviço de energia feitura - 25.opo. _ 
eletnca - 20.000. Despesas rlc quaJqu:: natureza com 

Sena-dor Eurico Retend~ · serviços de -energ1a elétnta o.em_ Ct·uci~ 
·- lànâla. a cargo da CeJJJ.Íi .- -~..00{).. 

Pa~a a const_rução aa Rêde :Elêtrica. I senactor Milton Ca1JJ6JQI · 
Lino de Mattos - 10 - 12. 
Menezes Piment ei - 18 
Wilson Oonçalve~ - 11. 
Relator: 15 - :6 - 17 - 4 -

de Sao Dorningoo a Pancas - 50,000. 
5 1 

Pnra encanamento :lásico na Bacia, Se·nador Raul Giuberli Sistema d.e trn.nsm-l5sà'& . :tig'ar.tdo 
. Carbomfera do R10 GranUe do Su1, ..!l11 1 Belo Vale a Moeda, a ~ -da -·· I convemo com o Governo do E~tado - 1 GOIA~: CEMIG, inclusive ·ede àe ~lbuiçil" 

Nota: AssemO Idas 1 e 2, relativa;; .,0 000 1 50 000 · 
aos tetos foram subsctitas por todos .., · · 1

1 

Prefeitur~ Municipal de Pium, _,:n - • • 
a Srnaãor Guiào Mond!n cc ·ênio com a ·CELG, para serviço! Senador Benedíto V~# OB ...-r.s. Senadores. 

l~T Senador Mem de Sá. de ener~ia -e.lét.I·i~,_nEt-. ... s.éàe- 30.--ooo. Para a Jínha de translllt~ ·fJ:Pa~ 
Prefe1tura MuruC4pal &: f:?a.nta Rita nem _ Mutum ctu • C€MIG 

Senador Daniel Kneger do Ararguaia, em convenw com a. I ~ 5g 000 ' a P 4.13.02 - Gabinete do Ministro. 
4.3.1.1 -Entidades Federais. SANTA CAT'·..nr-...·;' CELG, para serviço de energia elé·, S. ·d "· . ...,. -... 

I l'~ trica - 26.000. ena OT nOgUelra un o..n~-tna 

X. 21 - comissão do Piano do Car-1 Para serviços de eletrificação no i senador JCJ4I) Abt'4o ESTADO DO P'A.!tJ\ 
11!1o NaolonaL ~ _ . município de Crisciuma, a cargo da 

a) P~a Construçao de lmhas de ).refeitura Municipal _ 50 _000 . I CeLtral Elétrica .Qe GoW - Rêde Despesas com o prossegtlinlento do 
energia elétrica etc. Para serviços de eletrificação lYJ I de Distribmção de Ene1 gta Eletnca em aproveltamento hldrelétnee- -elo Rm 

lO) Outras linha~:> de transmissão - munícipio de Siderópolis, a cargo da-l JataJ ~ 50.000. 1 curuaun.a., a cargo d.ai i}eQtrais Elé~ 
'J2t'l.$OO.OOO. Prefeitura Municipal- 30.000. tricas do Pará - 50 ·000 · 

Senador José Feliicano . · Senaefor .-racna~as •- A"'.·''''w'ão DNtaqtte-fie e inclua-se (.< '• ~ vY 
AMAZO~AS Construção da -6tt8estaçf.G fie Quiri-

ACRE nópolis, a cargo -àa Prefeitura -
Patllt serviços elétricos no 1mm1c1pw Serviços de Fôrça e Luz do Muni~ 25.000. 

t;te ~Jo Branco (localidades de Pôrto cfp10 de Fonte Boa, a cargo da Pre- Conr.lusão .da Ilbie .ifllierna de ener­
~ e Vila. Plácido Castro) _ 20.000. feitura, em convênio com a GELE- gia elétrJca em .Janda-ia, em convênio 

Prosseguimento tta ref~a. "- :a.Ql­
pliação da réde de di&i:l"tbtt' ;~ de 
energia. elétrica na c1dade "de lftmrte­
Alegre, incluindo o D.istritio i?arieó-.­
MONTE-ALEGRE ~ 50. OWJ. 

~ estudos e aproveitament-o Hi- TRAMAZON -: 25.000. ~ . com a P1'efeitur.a - 25,;010. 

toalétrJ.co da confluência dos Jgara- serviço de Força. e Luz do JYl~lCl'" I S . , . Senaáor Cattete Pin111eitrD 
ê8 Formoso e São SalvaGor no mu- pio- de Codajás, a cargo da Prefe1tura., enaàor .Peà.l 0 Lud.onco Amp-Jiaçào ao sistema d.e et"le1'gia.. -relé-
ofpio de Cruzeiro do Sul - 30.000.1 em convênio com a ELETRAMAZON GU.-1..N.-ABA.R-A. trica no muJ!iclplo de santftllétn N-oyo, 

S d b 
- 25.000. , santa.rêm Nove- á\).\)00. 

cna or Adal erto sena Despesas de qualquer natureza com ~ 
Serviços ãe Energ!a Elétrit'a em Senador Viratdo Lima 0 problema de -tnrifioação de frequ. ên-l Senador Moura Palll.Q 

BrasUéia- 25.000. I Servjço de FOrça e Luz de Ipíxuna, cia em servi-Cru; de· g.Qraçi.g_, tra.n.smis- PARA113A 
SelWicOíi de Ener~da Elt'üica em\ a cargo da Prefeitura Munic1pal - sao e distribuiçâ.Q ne ~~\a elétrica, Para ext.ensao d.a energia áét,a·ica 

O'"'ze!ro 'o Sul - 25.000. 12'.000. a canw do Govêrne do Estado . . 
· u. ~o~. " 100 000 e rêde de d1stribulçâo interat.-* Prillw 

Senadur José Gl'iornctrd 

p.J,AGOAS 

Despesas de atnpliação e melhoria 
~-*' rêde de distribuição de Maceió -
!lll.ooo. 

serviço de Fõrça e Luz de :Fonte · · cesa !sabe' - :10.000. . . 
Boa ,a cargo da Prefeitura Munici~ Senador Aurélio Vianna. Para exwnsuo de energ:ta elétrica 
pal - 25.000. Senador Gilberto -Nre.rinho e rêde cte <J.>.st.nbuiçâo interna de 

Alhanctra - 20.000. 
Senadur Edmundo Levi. Despesas de quaJ«uer natureza com 

servic:o de Energia Elêtric~t de 1 a construção de estllQÕes ttaru;forma- I 
8ettador Ruy Carneito 

Barcelos _ 25.000. 1 doras, linhas de subtransmissão e dis~) Queimaoas - 25.000. 
senador Silve:;tre PCr'icles serviço de Energia Elt-trica. de' hibuição em nácletls !'eS&\ie&.iais e in-, Cacimba de Dentro- 25 . .QU. 

I..Jnba de Trar15missão São Miguel Usupés- 25.000. I dustria\s, ho E~tado da. Guanabara, a, se-narior ,A.rgemzro d!e Fà~ 
0. Ounpos - Sinimbu, em convênio cargo do Govêrno do Estado- 50.000. , . 
áotn • OEAL - 50.000. senador Arthnr Virgílio Senattor A!Dn!o Arinos at!;x~d~~~el~ua r~~~~~~i~gaari)i:!â~~~ 

Senador Rui Pc.lnteíra BAHIA MARANHAO-: ~~~:.i~ ~:rt~~cda ~oAEL~- ~-..lt~~: 
Para. sei-viços de energia elétrica Despesas de qualquer natureza com I Para o motor gerador de Fôrça, para 

801 znunicípios tk: o serviço de energia elétrica em Santo o Municpto de Governador El.lgênlo Sena.dor Joáo Aqrt.piatt 
Per1pue1ra _ 25.000. Antômo de Jesus - 25.000. Barros - 50.000. ESTADO DO PA-Rf\MA 
Barra de Sar1to Ant-ônio ~ 25 ooe-.l H1dro Elétr1ca de Ja.que:ô, no Rio I Senador Eugtftto Barros f'a1 a serv1ço de rede de d'istl'lbu1çã.O-, 

Sc11ndur Arnon de .llelo I Agua Fria, em lt~haem - 25 .-ooo. Para instaJaçáo -da rêde el.êtr~a dos de acôrdg com plano ~ 't em 
. 

1 
t !fi ~ Senador Aloisto de cart~atho Muntciptos santo AntônlD <iGS Lopes I conv.enw com. a Comp~ ~-

Para serviços de e e r caçao no A. · 0 ense de Energta Eletrlca _.. OClPEL -
:Qlttnicfpio de Urussanga, a cargo da Para o aproveitpmento da. cadcL~i- e ra~~~d 30,"

0~0e;asti4o Arct.A- 50.000. ,.. 
:Prefeitura Municipal - 30.000. l ra do AcabaAVida, no mumcp1o e o- >J 1un Senador Nelson .MiiCUlas 

'Pua serviço de eletrificação no mu- vernador Balbino, antigo BarreJras - Cia. Hidroelé-trica. de Boa Esperan-
l)ioíplo de Orleães, a carg·o da ?re- 5o.ouo. . ça _ so.ooo. Companhia Parana.ense üe Eafiltgia. 
telt\n'a Municipal - 30.000. Senador Eàuar(to Ca!aUi.o elétrica. para continuação de obras .da 

Em convênio com a SQTELGA, pn. . . , I Senador Victorino Frf!'ir-e Usina HidrOetétrica -da ~tiva 
fJ prosseguimento da construção do MumcpiO d-e Macaubas, pa~a a~pl~a- Para serviço de energia elétrica ero: Agricola Mista Consolata,. inclusive ele•, 
Ginásio Industrial de Caplvari, no çloJ e refonna -da Usina l:!tdroeletnca Loreto _ SO.flOO. trl.fmaçào rmal - Catel~nttia- Cas-
M:unlcipio de Tubarão _ 60.000. de Tinguá - 25.000. j sambaiba _ 20 ~ 000 . ca-vel - 59.000. 

Senador Antonio Carlos 

Senador Irineu Bornhausen 

Município de .Aramari para extensão 1 SenaàQr Aaolpho FllQ.'TUJQ 
da têde de Energia elétrica até sua : Senador Oscar Passos 

Conexão das linhas de transmis~ 

Eo de energia elétrica. da CELESC 
• ., região oeste do Estado de San-
oaterina - 100.000. . 

Sr·nador Attil:o Fonfa:ta 

sede, partindo de A1ogoinhas- 25.000.! MATO GROSSO: 

Senador Josaphat Marinho Municipl(.. .f.:.- Aco!·U~ • .,ar.a termi .. 

CEJ\RA 
nação da Usina e Serviços dq dlstri .. 
buiçâo de energia - u . .on. 

Município de NorteJAruUe,, )l&ra serw 
Extensão da R-Me Elétrica de Boa viço de instalação e. distt·i~o d~ , 

Yiagem - 75.000. enel'gia - 25.000. 
2-T Senador Menezes Pimentel Senattor Lopes M CCllda. 

4. UJ.OO - Departamento Nacional Para eletrificação de bairr-os da ct-

Para Serviço de réde de llistlr~NlQAo--,. 
de acõrr.l.o com plano apl'O~à48 • em 
convênio com a Compa.n.W,a. Par.ana. .. 
ense de Energia Elétrica (COPEJL) 
50.000. 

S enaelor Melo BraQil 

PERNAMBUCO 

Para Serviço de Eletrificaçlo ~al· 
no Município de Gotana, Goiana. ~ 
25.000. 

kt. :Produção Min~ral. . 1 dad~ de Crato - 50.000. 
4:.1.2.0 - serv1-ços em Regime del Para eletrificação da Cidade de Bar~ 

Despesas de quarqoer natureza com 
a Usina do Rio de casca· a eargo das 
Centrais Elétr1cas }.iatogro.ssenses SA 

50.000. 

Para Serviço de Eletrifica-Ção_ Rural, _ 
no Município de Palm~ ~-:~-~-~-:~_o 
mares ~ r5.000, --41; r . -' "·· '~~:,· Pr~r=~~- Especial. ro ~ 25.000. 

S) Diversos - Cr$ 3.300.000.000. Sentrdo-r Wi!son Go-nça!t•es SenadOr Fflinto Muller senaàt>r ir tíl!r* Çarvat/W ·. ·.· · · 

• 
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Despesas de qualquer natureza .!Olll 
a ampliação ae suostaçUo 4'lai.s..;!.dorl't 
ele rejucupaco, Golaha, mediantl' 
acórdo com a CHESF e o DAE, no 
Estado de Pernambuco - 50.000. 

Senador Pessoa de .Queiroz 

Serviço de eletrificação .Rura: C::e 
,Aliança - 25.000. 

Serviço de Eletrificação Rural de 
Nazaré da Mata - 25.000. 

Senactor Jose Ennírio 

_:~lAUí 

serviço de energia elétrica em. 
Crist.íno Castro - 20.000. 
Corrente - 30.000, 

Senador Joaqunn Parente 

_ Para aquisição de tmbinas e apro­
veitamento do potencial energético da 
Banagem de Atalaia Santa 1-iJO­
numa ~ 50.000. 

Senador Jose Când-ido Ferraz 

Despesas de qualquer natureza com 
serviços de energia elétrica nas se­
guintes localidades-: 

1 - Nossa 'Senhora dos Remédi~ -
30.000. 

2 - Uruçut - 20.000. 

Senador Sigetredo Pacheco 

I'nra Barragem da Boa Esperança 
20.000. 

Se-nador Sebastião Archer · 

•ElO DE JANEIRO: 

Para serviços d~ extensao de rêdes 
e iluminação pública no município de 
Ca.l)o Frio - 50.000. 

Sen'!"'or Miguel Couto 

Prefeitura Municipal de Teresópolis, 
para ampliação e reforma da rêcte elé~ 
tr!ca, em ·convênio com a Prefeitura 
- 50.000. 

Senador Aa1'ão Sleinbruch 

Serviço de energia elétrica de Rio 
da." Flõres - ~fí. 000. 

Serviço de energia' elétrica no mu­
nicípio de Vassouras - 25.000. 

Senador Vasconcelos Tôrres 

RIO Gf\ANDE DO NORTE: 

Município ae Govemador Uix-sept 
nosado. para despesas de qualquer na ... 
tureza para produção de energÍ'l. ter ... 
melétrica e sua 1istribui<;áo, visando, 
também, ao aproveitamento e ·.~tiliza~ 
çãt do lençol freiã ~i co da região para 
criação de granjas - 50.000. 

Senador Dtx-hui Rosad-o 
conlltruçáo da linha. Sa!1ta~c~·uz~ 

-Campo Redondo e distribuição à cl~ 
rlade de campo .Redondo - 50.COO. 

Senador Oinarte... Mariz 

Despesas de qualquer natureza com 
o. amollaçâo e melhoramentos da rêde 
de energia elêtrica., inclusive aquislção 
de Grupo Getador, a cargo da Com~ 
panhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte, em: 

Caiçara do Rio Vento -- 25. 00() 
Barra de Maxaranguape - 25.000. 

Senarlor Walfredo Gurgel 

RIO GRANDE DO SUL: 

Para eletrifica.ção, Prefeltura Muni­
cipal de: 

Gramado - 30.000. 
e Anta Gorda - 20.000 

Senador Guiào Mondin 

·Programa de eletrificação rural nos 
_municípios de 'l'uparende e Tucun­
duva. - 50,000. 

Senador Daniel Krie!)e~ 

Eletrificação rural em: 
Piratini - 25.000. 
.PJnlleim Machado - 25.000. 

:ienador Jl.fem de Sá 

SANTA CATARINA: 16; Paraíba 

Serv.iços cte elet:-riíícação, ezn convê-~ Pa~·a a.mpl~açáo e J?elhoria da rede 
mo cnm (t Prefeitura Mumcipal, nos de diSt!·wwçao de Joao Pessoa - Cr$ 
m'--<ll'ClplOS dP: ;')00.000, 

concórd.1a - 'lO 000. · 26 1 Sdo Pardo 
Aurora - 'JV.OOO. 
L1!1ha cte tran~ilmss5.o Santo Anmn1 

- Aguas ,,,Jornas ·- Va1·g~::.m CJrande 
- Barra do Rio dos Bugres - Que-
çaba - Rio Nô\'t., con derivaçao pal'fl 
Sâo Miguel, ~m cot1vênH cem: a Pre­
feitura Mumcipal de Agua:- Mornas 
- 30.000. 

Linha cte !;t&nslr.tss:a"" q_J -gelina -
Ranci'o Qnei•naclo, em con''Pnio com 
a Prefeitura Muni(!ipal de Rancho 
:.:lueimndo - ~0.000. · 

Senador A ntónio l..drlos 

Senador Irineu Boqzhausen 

Prosse·~·umento o.a unha de trans­
missão de Joaç.aba a Catanduva, a 
cargo da c.E.{...E.S.C. - 50.000. 

Senador At,.lio Fontana 

SAO PAULO: 

Prefeitura i\>lunicipa1 de Cotia, para 
eletrificação do Baíno do Caiapá 
50.000. 

Senador Lmo ae Mattos 

Paraibnna (eletl'\ftcaçao rural). em 
coPvénio com a SODEPA (Societlad(; 
de Desenvo1vitnento de Pa-raíbuna, -
!!0.000. 

Sorocaba (em r-onvt:mo com RlNCOJ 
20.000. 

Senador Paare Cala2ans 

SERGIPE: 

Construção da linha ae transmissão 
Japaratuba. - ,Pi:rambú e conskuç;~o 
da rêde tie Gistribuiçáo cta cidade de 
Pmunbu, em convênio co ma Pt·efei~ 
tura de Pirambu, n cargo cta Compa­
nhja Stll Sergipana - StJLGIPE 
50.000. 

Jequiliba - Cr$ 50.000. 
Embu - CrS 50.000. 

27) Sergt-pe 

Pa-ra unha de t.ran::,missão Santa 
Guzm tiO itanll.Y-!ndwroJJa, a caq~:Q da 
Compaul1ia Sul Hergipana de Eletri­
cidade - SULGlPE - Cr$ 200.000, 

1rotal: 1.400.000. 

3-F 

Adendo "A" 
K.l7 - P:::.rana 

Onde se Je: 
2) uespesas com a constt·uçüo ou 

ampliaçao das réctes de distriJJuiçáo 
uu linhas de '(;ransmisâo, a -.: .• 1:g0 da 
Companhia Paranaense de Eherg:ta 
3létrica. ~COPEL> - Cr$ 600.000.000. 

Le1a-se: 

21 JJespesas com a const1'ução ou 
am1laçào de rédes de distrbinção ou 
lmhas de transm1ssao, a can;o da 
Companhta Paranaense de Encr~ul 
Elétrica- Cr$ 1-.100.000.000. 

Supnma.-se o item 3 refêrente a 
obras de constru~ào do aprovett.amen­
to "Capivari - Cachoeira" - CrS 
soo. ooo.ooa. 

Ondr se tê: 

7 J Aproveitamento do Salto ··, Rio 
l'oul'inho, em convenlo cem a Prefei­
tura de G~tarania.çU- Cr$ 30.000.flnfl, 

Leia-se: 
K.t7 - Pa.r;:má 

7) Rede de ct;.stribuição em Ouara.­
niaçü - 30.000.000. 

6J - Sistema do Funil - L!nba 4f 
transmissão de energia para Una _. 
Canavieiras e Belmonte, inclusive SUb-'.· 
estações, compreendendo despesas de 
qualquer natureza - 250.000. 

5-f\ 

Gabinete do Ministro.: 
se lê: 

4.13.01 

Onde 
3.1.1.1 

Leia..:.se: 

Pessoal Civil 

3.1.1.1- Pessoal Civil - 181.914.; 

Inclua.~se: 

3.1.5.0 - Despesas de exerciciOii 
anteriores - 40.000. 

6-ll. 

4.13.02 - Ga.lbmne do Ministro. 
4.3.3.1 - Entidades Federais. ' 
X.21 - COMISSAO DO PLANO 

DO CARVAO NACIONAL. 

Ao item: ~' 

7) AmpUaçâo cta linha de ai~ 
tensão da Usina TermO Elétrica. d$ 
Ca.'ndJOtR', 

Acrescente-se .as seguintes 
expressões~ 

"para os municiptos de Piratini, pt.. 
nheiro Machado e Cangussu". 

Inclua-se: 

7·F 

4.13.02 ~ Gabinete do Ministro. 
4.3.5.1 - Auxílios para lnversõe.a 

Fmanceira.s. 
X.21) - ComiSsào do Plano do 

Carvão Nacional. 

1) Participaçào em constitUição • 
aumento de capital da, SOTELCA, 
UTl!:L!i'..A, SIOESC e Açús Finos Jll ... 
ra.Uni - ll.Ooo.ooo.ooo. · 

Destaque-se e IneJua-se 

Senador Hcribàldo Vf. ... ;ra Onde se Je: Sendo: 

Constl'Uçao da tinha de trnnsmiss2.f' 
Santa Llmia do Itanhy - indiaroba, 
a cargo tta. Companhia Sul-Sergipana 
de Eletrciidade - SULGil;-E - •••• 
50.000. 

16J - Ampliação ela rede de dis~ C.E.L.E.S.c. - -2.000.000.000 •. 
trll:.miyão de energia elétrica da Mu- ,. 
mcipio de lratí, a cugo da compa~ Senador Attilio l<'ontana 

Senaeor .Tülio Leite 

Serviços de energia eiét1·ic;a em: 
ltaporanga D'Ajuda e Riachuelo 

20.000. 
ltabí e Simão Dias - 30.000. 

Senador José Leite 

4.13.00 - .Ministério das 1\linas e 
Energia Consubstanciando o parecer 
das emendas nQs :.:, 10, 11, 12, 19 e 38, 
aptesentamos a seguinte 

39-CF 

nllia Pm·anucnse d.e Energia. Elétrica 
(COPET") - 50.000.000. 

• ... eia~se: 
16; Serviç.os de Energia Elétrcia 

de qua!quet !latureza no Muuicipio cte 
Irat.i, a cargo da Companhia Parana­
ense de Energia Elét.rica <COPELJ 
50.000.000. 

Senador Adolpho Franco 

4-R 

Adendo •:A" 
K.05 - Bahia. 

Onde se IC: 

3.13.06 - DEPAR-TAMENTO NA~ 4J -Sistema Paraguacsu- Linhas 
CIONAL DA PRODUÇAO MINERAL de transimssáo Amargosa~..:..:uagTes, 

Regime de 1açu, Ità.beraba, Ruy Barbosa e sub~ 
estações abaixadoras. a cargo a 
COELBA - 400.000. 

4.1.2.0 - Serviços em 
Programação Especial. 

Energia 
5) - Sistema Paraguassu - des· 

Oncte se H!: pesas de gualguer natureza con1 a 
1) Programas especiais nos ruversos ~~onstrução . da_ li~ha. de ---ansmiss~o. 

Estados e Terri'~Õl'i\1s ela Uuião _ Cr$ rêd~s de distnbui~ã~ e subestaçoes 
9.ooo.ooo. aba1xadoras, benefiCiando entre out.ros 

_ a Municípios Feira. d eSanta.na, Angue~ 
Leia-se: ra, Bonfim da Feira, lpacaeta, .•Se na 

1) Programas eapeciais nas diversas 
Uniâades da. Federação - Cr$ ••• , 
7.aoo,ooo. 
e Inclua-se no item Z) Adendo "A" o 
seguinte: 

06J ceant 

Linha Qulxeramobim - Boa Viagem 
- Cr$ 350.000. 

Linha Lavras-lpaurnirim~uruari 
Cr$ 100.000. 

Linha Lavras-AmanitutJa - cr~ 
100.0<1". 

14> J.Iinag Gerais 

Para construção de Linhas de trans­
msisão, distribuição e sub·estação de 
ARAÇAI, pela CEll;llQ - €t$ 50.00D. 

Preta, Ponte da Serra Peta, Bt1avo e 
!pirà, a cargo da COELB.A - ...• 
200.000. 

Leía-se: 
4) - Sistema Paraguassu - Linhas 

-de transmissão Amargos~-:Milagres, 
Iaçu, Itaberaba. Ruy .Barbosa e sub ... 
estações a.balxadoras, a cru-go da 
CO ELE A - 25D. 000. 

5) - Sistema Paraguassu - des­
pesas de qualquer 'latureza com a 
construçáo da liJ.lha de transmissao, 
rêefes de distribuição e subestações 
abaixadoras, beneficiando entre outros 
Municipios Feira de Santana, Anguer~ 
ra, Bonfim da Feh·a, t:pacaetá, Se .. ra 
Preta, Ponto da Serra ·Preta, Bravo e 
Ipl:rtt, :.\ .::argo da COELDA- lOO.O'JO, 

8-F 

4.13.06 - D N P M 
4.12.0 
Adendo 4'A" 

25) Santa· Catarina 
Onctr se Jê: 

7> Prosseguímento de linha. de tt'&J;lB• 
missão de energia elêtrica de Mafre. 
para Major Vieira, a cargo d& 
CELESC - 100.000. 

1..'-:!ia~se: 

7) Serviços de energia elét.rioa. nu 
Prefeituras de 

ltaió:poJis - 75. ooo. 
Pafanduva - 75.000. 

Senador Antônio Carlot 

9-F 

4.13.06 - Depa:rtamento 
de Produção Mineral. 

4.1.2.0 - Serviços em 
Program~ão Especial. 

b) - Energia.' 
Onde se lê: 

·~~ 

Naalonal 

Regime de. 

1) - Programas especiais nos di­
versas Estados e 'l:'erritórios da Uníão 
- Cr$ 9.000.000. 

Leia-se: 

1) - Programas especiais nos di­
versos Estados e Tenitórios da. União, 
sendo 500.000 para ampliação e ms• 
lhoria da rêde de distribuição de Jo4o 
Pessoa - Cr$ 9.000.000. · 

Te-1U1,dor João Agripino 

lO-F 

4·. 13.06 - Departamento Nacional 
de Produção Mineral. 



pmlngo 21' 

L .. l.i.O - B.orviçoa om · J1•11~ ele 
~ilo Especial, 
'( 111. l!lntrg!a. 

1 ~e se lê: 

(,;· Programas especiais 110§ diver• 
l!lltodos e Território• da Unlão -

' 9.000.000.000. 
' 
' ID fMndo "A" - Cr$ .. "-'--'-"' ... -IUe .ooo.ooo. 
\ . 
F LoU.·se: 

( _ 1-) PJ:ograma1 especiais nos div&r .. 
IH- Estados e Territól'los da Uniâo -
Cli't 8' 900. 000. 000. 

»> Adendo 1'A'' - Cr$ ............ . n.oo2.ooo.ooo. -· 
6 Jnolua~se o .seguinte no a.dendo "A" 

26) São Paulo. 

Jeqult!ba, para conclusão de servi· 
OPI de onergia elétrica - Cr$ ••••• , 
~.000.000. 

liMBU, para. ~erviços de energia ~lé­
trlét.- Cr$ 50.000.000. 

Seiador lJino de Mattos 

11-F 

, ".._13.06 Departamento Nacional 
4e Ptaduçii.o Mineral. 

of,l.2.0 - ScrviçoJ em Regime de 
~Osramação Especial. 

A.d.endo "A" 

X.- 06) Cenrá. 
Inclua-se: 

. lJ Linha Qulxeramobin".I-Doa Viagem 
;- Or$ 100.000.000. 

· .J) Linha Lnvrn.s~lpaumirim-Ba!xo­
"''lmarl- Cr$ 100.000.003, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo 11') 

Oi) Bahia 
euprima-se o jtem 
Usina RidrelêtJ:lca do Rio Pateirão 

er.n ~acarani -- 120.000.000. 
E 1ncorpore-se o Quantitativo ao 

Item Linha de Transmissão de Itororô, 
Itnpet.inga.. Macarani. Ma!quinique, 
subestação e r~des passando a , •.... 
420.000.000. 

Senador Josaphat 2\!adnho 

15-R 
4. I3 .06 ~ Depa.rtamento Naeional da 

Produção Mineral 

!nc'iba-se: 

Linha de Distribuição 
Varjota - 50.000.000 

Araras 

.Se»ador Menezes Pfmentel 

19-F 

4.13.06 - Dcp!trJ.a.mcnto 
de Produç~o Mine~·al. 

Adendo A 

K- 06- Ceará 

Nnrional 

4.1.2.0 - Serviços 

Programação 
em· Regime 
Especial 

'Para a Extensão da R.Mc Elétricl\ 
de Quixeramoblm - Boa Vln.~em -
250.000.000 

de Just.Jficaçâo 

b) Energia. 
2) Adendo "A" 

Onde se lê; 

K-05- Bahia 

O nntnicipio de Soa V1ag-~ID oreclsn. 
de Eletrificação para. 1nC1·ementnr 
suas indústrias. - Ju.stmc:a-se deJte 
modo, a emenda que manda. esten­
der a Rêde ~létrica. de QuL'>eramo?Jilll 
àquela cidade. 

.::icnador M ene:;;es PimenJel 

20-F 

Novembro de 1965 4271 

b) Energia 

Adendo "A', 

K-19 - Pia'.tf 

1) Despesas com o· vrossegulmcht() 
da construção da Usina Hidro~E'Jétrica. 
de E.oa Esperança, no Rio -Pa-'rna!hn., 
inclusive construção ptfrcial do siste­
ma. primário de tnmsmissáo para T~ • 
rezina e Parnalbu e auhestaçfio cJey-a ... 
dora do Sistemn. Boa &pernnça a. 
cargo da c ia. Hidro-ElétrJca da Boa 
Espernnçn - 650,000: 

Inclun-se 

"ou da CEPISA, Cen~rnis ElétrlcM: 
do pjaui S. A,''. - Senador Joa.­
quim Parente 

Adendo '·A'' 

K-19 - Piaut 

(23·F) 

Onde se lê: Pirapora 
Lcln-se: Piracuruca 

Juslifico.çá!J 

6) Despesas de qualquer 
natul'eza com a. consLru­
ção da Unha do trans· 
missâ.o l'torc>ró, ete, ... 

21) Usina Hidrelétrica do 
Rio Pateirão, etc ....• 

4.13. 06 - DepM·tarn.ento 
l50 · GOO \ de Produção Mineral. 

4.1.2.0 - Serviços em 
110.000 Progr:unaçào Especial. 

Trata-se de Emenda de Redação. 
de , - Senndor Joaquim Parente 

I (24-Fl 

10) 
K.l3 - :-.tato Grosso 

Término da Osíria de 
Luz de Poil ta. Porá .... 

16) Prosseguimento da cons~ 
trução, etc. .. ........ . 

Lein-se: 

K.05 - Bahla 

3ô0.000 b) Energia 4.13.00 - Di\P !v.lineral 
2> Adendo "A'' 4.1.2.0 - Serviço em Ret·!me de 

Programaçáo Esp:)cla! 
1G) Paraíba. 

1 b) Energia. 
:l).COQ · Onde se lê: 1) Programa de geração de energia. 

1 1) De.spe;as de qualqu~r natureza elétrica nos E.stad,Js e Territórios da. 
50.000 ·com a conso;.ruçõ.o, a{\ttptaÇ:w e me- OnHi.o, de acórdv com o programa de 

lhorias de !inhas de transmissào e Ação Econômica do Cavemo, sendo:: 
'15.000 substaçóes abaixadoras- de ~v:Ordo com Or

1
de se lê: 

o plano de eletrificação da CllE-SF'. no 
Estado, beneficiando, entre ou~ros os K-19 - PiauJ 

~- .J> Linha Lavl'as-Amaniutuba- Cr$ 
.~.000.000. 

Wllson GOnçalves 

6) Despesas de qualquer na:.;,trezo. 
com a. construção da llnha de trans­
missão ·Itororó, etc. - 3'60.000. 

seguintes rnunicipios: - São Mame- 1) ~spesas com prosseguimento· da 
de, Santa Luzia, Riacho dcs Cavalos, construção da Usina Hidrelétrica de 
Piancó, Sumé, Cnbeceiras, CuitP, Bar- Eoa Esperança, no rio Parnaiba. a. 
ra de Santa Rosa, ~ova Flotestn. P!- cargo da Ciu. Hidrcletrlca de -.Boa 

12-F 
K.l3- Mato Grosso c ui, Pedra La.vrada. S~l'idô, A!hi!H~ra, . E.spenmçu. 

Rio Tinto e Cabede(o, Jbl''lS a cargo 
•. 13.06 - D N P M 

•• 1.2.0. 

10) Término da Usina. de luz de da Companhia Hidro-Elétrlt•a do Sfio Leia-se: 
Ponta Porá - 75.000. Frnnclsco - BOO.OOO 1) Desp~sas com prosseguimento da. 

16-R Constl'ução da Usina Hidrelétrica de 
Boa E-sperança, no Rio Panutiba a 
cargo da Cfn. Hidrelétrica, de B ... .­
Espemnça e da CEPISA (Centntls 
Elétricas do Piaut S. A.>. - Sena .. 
dor José Cândido Ferrq;:, 

Adendo "AA ·. 

14) Minas Gerais. 

Inclua-JJe: 

.Fal'a · a construção de linhas de 
· ii!".n5missão, dt.stribuiçá.o e subes­

çao de ARAÇAt, 1><la CEMIG -
• 000. 

Senudor Lino de Mattos 

13-F 

'_),18.06 - Depanumel!to Nacional iie 
;;; Produção Mineral 
,.1.2.0 - Serviços em Regime de 
\.' 

' 
Programo.tçüo 

Energia 
Adendo "A" 
.Bahia 

Onde se lê~ 

Especial 

I) Despebas 'de qualquer na~ureza 
i!loln a construção du. linha de trnns­
UUssão Itomró, rtrperininga, Macanmi 
• .Maiquinique, subc.::;taçJes e rédea de 
i.tstribuição a ca:ga d'i\ CERC - , , . , 
iliO.ot:O. 

21) Usina. Hidrch'tríca. do IHo Pa­
tJieirão, em Maccrani - 110.000. 

Leia-se: 

4.13.06 -Departamento Nacional da 
Produção Mineral 

4. l. 2. O - ServJços em 1'eg:1~1c de 
Programação Especial 

b) 
2) 

Energia 
Adendo "A" 

1{, 06 -

Onde se l~: 

Ceará 

6> Despesas com a. construção, 
arnpU::;..çao ou melhol'ia. da. tede cl.e 
distribuição a cargo da Companhia de 
Eletriciàqdc do carir1 - 100.000. 

Leia-se; 

ti) . D~spesn.s com a construção, 
amphaçao ou melb.otil\o da rêde de 
distribuição urbana e rural de San· 
tana do Cariri e Nova Olinja - •. , , j 
100.000. 

I 
l) Despesas de qualquer naturcz~ 

com a construção, ndaptnçãn ~ me!I.i.O· 
i ria de linhas de transmissâo e snbes­

wções nbaixadOl'f\5 de 'lcôrdo com o 
plano de eletrificação da CHESF no 
Estado beneficiando, entTe outros os 
seguintes raunicfpios: São Mnmede, 
Santa Luzia, Riacho dos Cavalos, Pi· 
ancó, Sumé, Cabeceiras, Cuit{!, Barra 
de Santa Rosa, Nova Floresta. Picuf, 
Pedra Lavrada, Scridó, Alh:-.ndra. Rio 
Tinto, Cabedelo, P1timbu, Brejo da 
Ctuz. Belém- do Brejo do Cruz, t:São 
Bento, .rericó, Nazareztnho, Si\o ~José 
da LngOO Tapada, Malta, Core:mas e 
Condado, obras a cargo da Ccnwa­
nhia I-Iidro-E1étr1ca do São Francls-
co. 000.000 

Se·n.ador Jo4o Agripino 

21-F 

Adendo "A'' 
K~25 - Santa Catarina 
Onde se lê: 

11) Extensão da linha de Lo.ntraa 
a Preside;< te N neu, a cargo da -., .• 
C ELES C - CrS 30.000.000. 

12) Extensão da linha de transn1is~ 
São de Taió a Rio da Campo, n ca"r~ 
go da CELESC - Cr$ 30.000.-000. 

Leia-se: 

17-R 

4.13.06 - Departamento Nacional 

Produção MJnera.I 

4. 13.06 - Departamento 
de Produção Mineral 

. Naclor.nl dn 

Para S,.,""V"lço de Eletrificação no 
Município de Lontras a cargo da Pre­
feitura. Municipal - Cr$ 20.()00.000. 

Para. Serviçt~ de Eletl·iflcnç§.o no 
l\luniclpio de Agronêmica, a. cargo_ c:Sft. 
Prefeitura Municipal - ••........•. 

21 
06) 

Adendo "A'' 
Ceará 

Onde se lê: 

Item 21 - Set riços do ener~la 
elétrica, no rr.uniclpio de !pu- :lO.OOO 

25 - Seryiço:s de energia. elétrica. 
no munlcipto de Boa Vlagem- 20.000 

~ta-se: 

4.1.2.0 - Serviços em 
Programação Especial. 

b) Energia. 
Adendo "A'' 

Onde se 1e: 

Regime de 

4) Para geração etc. - 2 . 000 , 000 

Leia-se: 

Cr$ 20.000.000. • 

Para óervfço de Eletriflcfição no 
Município de Laurcntino, a cargo da. 
Prefeitura Municipal - ..... . ers 2o.ooo,ooo. 

.sala das sessões, ·ll-ll~Hl6&. 
Senador Ant6nfo Carlos • 

<26-FJ 

~) Despe:;as de qualquer natureza 
fpm. a construçâo de llnlla de trans­

ão Itororó, Itr..petinin&a, Macrua­
Maiquininque, St;.c:.>.l:ações e redes 

distribuição a cargo da OERC -
000. 

Senador Josapltat Marinho 

14-F 

Linha ele Tran.mli.ssão Morad.-l. Nova 
- Limoeiro - 40.000. 

4> Para geração, transmissão e dis­
tribuição de -~nergia elétrica. no setor 
rw·al da economia da região nordeste 
do Brasil (Ba.h!a, Maranhão. , Pls.uí, 
Ceará, e Paraiba), R ~orgo da. Com­
panhia de Eletrificn.ção Rural do Nor­
deste (CERNE) - 2.000.000 

4.18.06 - Departamento NacJolU\1 
da Produção Mineral. 

4-.1.2.0 - Serviço em Regime de 
Programação Especial 

lU-F 

4.13.06 - Depal'tnmento Nacional 
- Departamento Nacional de de Produção \1ineral, 

P1·odução Minel'al 

~.-a.o - Serviços em Regime de 
Programação Especial 

4.1.2,0 - Serviços em 
Programação Especial. 

Adendo '·A'' 

Regime de 

Senador João Agripino 

(22-F) 

( 4.13.06 - Departamento 
de Produção Mineral. · 

Nacional 

b) Energia. 

K-25 - Santrt Catarina 
Onde se lê: 

8) "Para- rêde de diStribuição . na. 
cidade de Canoinhas ... S.C., a ~'i\··­
go da CELESC - Cr$ 100.000.000. 

-~ 
.-.' .. -~ ;~: ~:~,_ 



NovemhrG-de 1"" 

Leia.-ae: \ 4.1.2.0 - Despesas em Regime 
''Pa.ta rêde de dístribuição n:s ci~ Progratnaçâ') Especial 

cie 1 Onde se lê: 
'7) Lin!Jas de trauslllissão a n·.dü3i~ 

. roDa, a carga da CHESF' - 2D.OOD.ílo0, 

€lnde se Jj: 110 tlnal à<o iOeJII;. l.t 
"§§ 39 do art. 53". 

dade de Canoinhas - s.c., sendo ô) Energia 
Cr$ 50.000. 000 para refdrma ou ant~ Adendo ,, A., Leia-se "§ 39 .do art. 33" r 

pl.ia.çã.o do sistema de llumint~Çáo pir- Leia~!:'e: 
bltca. das prfl.t;AS Lauro Müller e Os~ R:· 27 - Sel'g1pe 7J Lin11a de trn.n::.missâo Santa Ltt~ 

Justificação 

wa!do de Oliveira .. na mesma cidad~ 3) Eletr"ifiegcfi.o rural a cargo da lia do rta~1hi - rndiaroba, a ca1·gu da 
- Cr$ lO.O.coo.ooo. - senador Atz.~ CONDESE - 2oo.ooo.ofJo-, ICi<.t. !Serglpanii de Eletncirla.d.~l -..,...... 

o:nqqno n.a. cttação do artfgo._ 

tõNl() C~rlos. SULGlPE - 20.000.(100. 
Destaque-se: 

2-R 

Unidade: 4.14.02 - Missõe:i :oiPla­
Jnáticas e Repartições consulares. 27- F 

4.13,06 - Detl?ytamento Naeion@.l 
da Produção MineraL 

4.1.2.0. - Serviço em Regime de 
Pro'lratn<1l;ão Espt>cial. 

Adendo "A'~. 

b) energü1. 

K.25) Sa-nta Catarina .. 
Inclua-se: 

Para manutenção e prasseguimente 
rlas. obras dE! aproqeitamenta h1dre~ 
lf>k1co nos saltos do Rto daa Plôres e 
l"~m_9so. inclusive linhas de trans~ 
:m·sc:ao e redes de disb.1buiÇão, a car­
fr"~ do Consórcio -IntermuniciPal dí:' 
F'<>h·icíd:}de -- .São Miguel dO' Oeste 
?.nn.oco.ooo - Senadm· Antónío Car­
los. 

28- F 
Adendo ~~A''. 

- Eiehífica~,;ão l'Tal em M.w:ibeca 
-- 20.000.000, . 

Sena~ior JUlio Leite 
33-E• 

Seizador .rtllla Leite 

38-P 

4.13.06 - Depa.rtamento Nacional 
d:a P-rodução Mineral. 

4.-13.06 - bepa.-tamento Nacional 4.1.2.0 - Serviço em 
da P.J:"oduç:W }\.finCifk'. I Programação- S!pttciat 

Re~irne de 

4.L2.G - Serviço em Regime de, Onde se lê: 
Progl'amaçáo E};pccitt}. 

b> Eb.etgia. 4.1.2.0- b) Energia 

Adendo ·• A". Jtenl 3) Diversos - 3.300'.060, 

J..e.La-s.e: 

FU11ção: 

categoria 
Sel'viços de 

JUi:>ea.' 

Econômica.: 3 .1. 00 ,.,... 
terceiros - 9.2D9.')i0* 

Viscrlmil:le-se ~ 

02.00 - l:"assagens, auxilio l*ff 
transpDrte de pessoal diplomát1®. 
(De!!:reta-Iet n~ 9'.202", de 26 de- abr\l 
<1e 1946} " de suas bagagona, l;Jedi411CJ 
- 3,870,000, lC27 - Serg-ipe. 

3) Eletrificação. rural a cargo da D_iversos, fíeudo Cl:$ 200.000 pat~ a( 1(}.00 -.Locação de be11s IB.ó-'fet"lt e 
CONDESE _ 200.000.000 linha de traJlSlnl.saào santa. Luz.ia do im.óve~. tnbutos em despesa& ele OOB­

Ita.nhi - Indiarobn;.. a cata:l!> da Com~ domtmo -- o-~37-9 .ooo 
panhia sul Sergip~na. de. Eletricidade 11.00 _ seguros eru geral - ..... 

- Eletrificação rural em MaU1a.da. - SULGIPE, e.m Setippe - 3.300.0GO .. la. 'iSO. 
dos :Sojs - 2o.ooo.ooo. Senadot Júlio Leit.e Totar à& subeie:m.ento - 9-.259/780. 

Destaque~se: 

Justificação 
O Slt. PltE~lDENTE: Setwdor JUlio Leite 

34-F (Nogueira_ da Gam.a.) - Em dis~ 

Inclua-se: 4.13.05 ~ :Vepattamento Nacional 
• Para. conBtl'LfA;ãO da Rêde de e:"llten ... da Produção Mmeral. 

cussão a maté'lia. (Pau.sn} . A datação não é alterada. Pe0-stf 
_ 1 apenas distnbUlção da rn~ma, . ~ 

Nao l'lavendo q;ue peç_a 11 -palaVra, !B.côrdo com as necessidades do Mmls-
~~:a~ de energia elêtrica de Dom Joa.- 4.1.2.0 - serviço em 
çwm fCedro) a Botuverá, a cargo· da Programação 'Esvectal~ 
CF.LESC - 50,000.000 - Benador 

Regime de declaro ence-l'rada a discussão. térw J.as Relações Exteriores. -
I?or falta de ~'quorum'\ a votaJ<iO 3 R 

AlhTo Ponta.na. b) Energia. 
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twa adiada para. a próx1ma scss'âo. ! -
(Pausal. unidade: 4.H.02- .Mrssões Diplo,.. 

O Sll. PRESIDENTE: matlC:W· e Repartições Cons-ula.J;ea. 
Adendo ''A''. 

K.27 - Sergipe, 4.13.06 --- Depattamento de Pro­
du-;ã.o Mineral. 

4 1. 2. O - Serv~os etn Regime de 
3J Eletriticar:,::'i"O rural a 

CONDESE - :200.000.000, 

Acaba de chegar à Mesa. !edação / Função: · .., 
cargo da final de :rnatf'ria orcamentaria:, que ·, c t . E - . 

1 vai set lJda.· • a egorlft C\mom1ea: 
Prag-1'anlaçâo Especial. 

-~denâo ''A" 
26) - São Paulo 

Onde se 18: 

37) - Co.raguatatuba - 20.000.006 
Leia-se: 

37) - F1·anco. da Rocha - •••.•..• 
20.000.000. ._ Senador Cattete Pi­
nlteiro, 
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4.13.06 Depa.t·tamento Naciohal 
da Produção :Mineral. 

4.1. 2. O - Servlço em Regime dê 
Programação Esp-ectal. 

l>l l!:nergta 

Adendo "A". 
R:.27) Se:rgípe. 

l:>estaque-.!'le do item 1) : 

Destaque~se: 

- Elet:-ifícação rural em Gararu -
2G. 000.000, 

Senadot' Jft.lic Lef+c 
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4.13.06 - Dep«rLamento Nacional 
da Prodtwào- ~1lnera-l. 

4.1.2.G - SCl'ViÇo em 
Prograllla~áo EspeciaL. 

Regi.m.e de 

b) :Ehergia. 

Ad:!!ndo "A''. 

K.2_'i' - Sergipe, 

3) 'Eletrüicaç&o rural a. carga- d:ai: 
CONDESE - 260\ 00~, 000, 

:Destaque-se: 
Ele-triiicaçic rural em Japara-· 

tuba - 20.000.00~, 

Srnacfor Jti!io Le-ite 

Linha de transmissão SantA Lucia. 36-F 
da Itanh~-lnd"mrt~ba e const.J.u-çào da 4.13.06 - Depat:"tamento Nacional 
~~de de dist:rfi:rufçáo da cidade ck tn .. da Produção l\1ineral. 
~aroba, a cargo da Cia. SUI-5erii· 
pttna de Eletrleldade- Sergipe_ .. 4.1.2.0 - Serviço em R~ d~ 
IO.OGO.OO(). Senador Júlio Leita. Programaçã.o F.special. 

b) Energia. 

O Sr. 19 Secretário procede à lei-) Alínea: 
tura do seguinte \ onJe se lê: 

Parecer n9 1 346 de· 1965 !I ."~:l.L5- Coootruçâ<> ,re l!:di!lclos 
' Publlcos 

Da Comi-1>·são de. Fínanças, ojerecen- 1) para con~lusão dos prédiós tfa.s 
do a redr«::(ÚJ ft~tal dcl.'l em_enda$ ~o chancelarias de Washington e patijj. · 
senado ao PrOJeto de Le1 da C a- I e reaparethamento de outras )11sE.ões 
ntara n9 23~, de 1965 (nP 3.000 a.e Olt:~Iomáticas ...... 1.763.000". 

Leia..-se: 
1965, na C a nutra dos lJeputail.osJ, 
que esttma ll lleceita e fixa a '/)es~ 
pesa da União para o exerciciÇI ji-
1tanceiro de 1~66 - Anexo 4.0a.·oo -(l4.1.1.5 - Const.ruçáo de Edill>cioa 

- Poder. E:recntr.t.l() -_ Suba.nexo • :.· · I Públicos: 
4.14.00 - llfilusténo · ãas Rel(l-Çocs 
E:t!eriores. . 1) Para a. construção e ada-pt.ção 

. de prédios destinados M Mi.asôes Di. .. 
Relatar: Sr. P'-essoa- de Queu-oe. ( plamáticas no exterior, conclusão das 
A Comissão de Finan~a.s apre$enta. ! gb1:as di> antiga cemitério milit~r bt'a­

<t1's. a~x_as.} a R.eriaação Finat das sil~iro de Pistóia e de outras ooras no 
emendas do Senado Federal' ao Pro- exterior - 1. '163. 000". 
jeto de Lei da Câmara nq 2'39', de 
!965, Q;Ue estima a Reeeillt.- e fixa a 
Despesa dil Utü.:lo t;J:a;ra. o enecíc:ío-- fi .. I 
na.ncei.ro de 19&ô - An-e-'K\ 4-. 00.~00 ~ 
Poder EX.'l;CU-tivo - S'Jbanexo 4.14.0() 
- Mjnjstério das Relações Exteriarm. 

Sala das Comissões, em 1& de no-

Justifko;ção 

Não ,'le altera a dotaçao, a.çenss zoe-
11lat:a~se a redação para. facilita-r o- wm 
d-a verba, dando-lhe mais maLea.i:lili~ 
nade. · 
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vembro de 1965. - Argemtro de .Pt- ~ O ~R. l"RE;51DE~1'E: • 

qu,eireào, Prettdente - F. Pessoa: de Niia ha-vezull:T :número pa1:9. vota.ç~ 
Adendo "A". QueirO<.', R-elatar - lrín.eu. Bortthau- a :ecLl.ç® !in;.l qoe ~aba. de &-el: 1~ 

4.13.06 Depa.J.·tamento Nacicn~1 K.27 _ Sergipe. sen _ wilso1t Gonçalves - Lino de I de1xa. de ser snb-mettda ao ~ 
da Pl'aduqâo Mineral. , . s· f nesta oportt.midade. Figurará na Or-

4.1.2.0 -. Serviços em Regime de 3) Eletrifícação rural a carga da, Mattos - Ettgenw Barros - lge_ .·e-~dern d"' Dia da p-róxitrta .sessão. 
Pmgrama:ção 'Especial. OONDESE - 200.ooo.ooo, do Parlrcco - Bezerra Neto. • 

Desta•ue ~ • O SR, PRESIDENTE: 
'bJ energia. - "-' -...,"; SUB"Af!EXO: 4.14.00 - MJNIS'l'l!:-} 

- FletrifiC!ação nu·a.l em AQuidal:.â RI.O D·AS tu.""LAÇõl!:S ::srrER10- (.Voau.etra à«. ~ama-,. -- A Catni.ssão Adendo "A". 

K-27 - 1Sergi9e, 

~) Eletrítícação rural, a c~;r;:o da 
CONDEJ:lE" - ~-00~,0~0, 

20.000.000. RES. i'd-e: Fina~as não concluiu o ·estudo 
Senaáo.r Júlio Leite dos projetoo ccmsta.ntes dos iten& 4, I 

1-R · e 8 <la Ol:detn d<> Dia de hoje, oa 
' 

1
, 

01 
d t quais fica.m acUadO& parao a préxil'!:la. 

Uni:ri:-ade: 
4.13.98 - D€rmrtatoE!rJ:to Nacional Estado 

~- '<:. - Secretaria e;ordem do Ola. 
De'staqÚ.e~se: 
Eletrificação rura-1 em Nossa ·se. 

·da Pto-ctuç:io Ml::r::ra.t. Fwwão: I F1ca igua~te, ad1i0t'da para a pró­
xima Ordem do Dia a. matéria oon.s­

Categaría. Econômica: S.l.Í.l -~tante dos ltens 9 e 11, em fase de Jlhora da. Ql6-r'fft- 2&-.000'.000 _ St- 4,1.2.0 - Servlço em 
nador JtíliG Lfl.ite. ;Programação Eipe~ii;l, 

:»-F 
4-.13'.06 -- Departama1o. Natti0naJ

1

' 

l}) Energia. 

Aámd-o ·•·Ji" 

a1 - · &erlj;ipt. 

Regime de 
Pessoal Civil votação. 

AHnea: 0'1.14 ~ Di'.lersos í Nada mais havendo que tratar, vou. 

\

t'1Jeen'Jir a seB3âQ, anuncia p&-1'& • lltl'"' · 
1) Gratificação de re-presenta-- 'são Ol'dinári~t de- 3egunda-flin, a _.. 

~o, etc. ,gu1nte; · 
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Sesdó de 22 de novembro de 1965 

(elÚlUNllA-F'EI&Al 

1 

PODER LWlfiLA'f!VO 

Votação, em turno ü.uico, do Projeto de Lei da Câmara n? 2:l0, de 
1005- (n9 3. ODD-..\ .. 66, na ca.sa de origem), que e:stlma a r1eccna. e ttxa a. 
D&spQsa. da VnJão parA o exercieio financeiro de 19611. na parte re!crentc 
ao :Poder Legislativo '<Anexo 2.00.00) - matérJ3 lnclu!OO na Ordem do 
Dia nos termo~ do a.rt. l'Jl, n? Ir, alínea •·b" tendo Pruecu.r da Cum)ssM 
clt Finanç-as 

.2 

MINISTERIO DA S/I.VDE 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara ntJ 2S!J, de 
1005 (nll 3. OOO-A·65, na Casn. de orlgemJ, que e.stima a aeee1ta e 1i.xa a 
Despesa. d_a União para. o exercJcio financeiro de 1900, da parte relativa 
ao Ministerio da Saúde (Anexo 4.00.00, ,Subanexo 4.15.00J - n1atérta 
tncluida em Ordem do Dia nos têrmos do art. 171, n9 II, b, do Reghneu ... 
~o Interno, tendo :Parecer da C<Jmissão de Finanças. 

3 

ORÇAMENTO - PRESID>:NCIA DA REPLlB.L!CA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cãm.ara 1\Q 239, de 
1065 (n9 3.000 ... A-63, na Casa de ol'igenl), que estima. a Receita e fL~a a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 11}00, da parte relativa 
à Presi<iência àa República (Anexo 4.00.00, Subancxo 4.01.00, 4.02.00. 
.,.03.00 e 4.04.00) - matéria iUCl\lida em Ordem do Dia nos tênnos do 
art. 171, n~ Il, B, do Regimento Interno, tendo Parece1· da Comissão de 
Flnanças. 

ORÇ.W&'iTO - M.Il'!ISTÉRIO DA JUS'ÜÇA E !'.'lroóCIOS INTER!Oll.ES 

Voto.çtio, ~m turno único, do Projet-a de Lei da Câmara n1 239, de 
lj6f (n9 3.000,..A~tl5, na casa de origem), que estima. 1\ Receita e tixa. a 
Pespesa da Un[âo para o exercício financeiro de l96<i, da pal'ts relativa 
ao Mfnistél'io da Justiça e Negócios Inr.eriores (Anexo ·4.00.00, Subanexo 
n9 4.11.00) - matéria incluida em Ordem do Dia nos térmos do nrt. 171, 
g9 II, b~ do Regimento Int~rno, tendo Parece!' da Comissão de F'ina-nça.s. 

5 

OitÇA:'•H::N'l'O - MlNISTt~RIO DAS MINAS E ENERGIA 

votação, em turno tíntco. tJ.o Projeto de Lei da Câma.ra nQ 239', de 
1.966 (n'\' 3.0QQ .. A·65, na. Casa de origem), que estlnla a Receita e fixa a 
I>elpe.sa da União para o exercfcio financeiro de 1900, da parte relativa 
&IJ Ministério das Mlnas e Energia U\.nexo 4.00.00, Su'banexo 4.19.00) -
matéria. incluída em Ordem do Dia nos têt·mos do s.rt. 171, n? II, b~ do 
Regitnento Int~rno, tendo Parecer da Comissfio de ::Fl:n.:mç.ns. 

6 

ORÇAMEXTQ - :\nNISTÉRIO DA V!AÇAO E OBJUS PUBLICAS 

Votação, en1 turno único, do Projeto de Lei da. Có.mara n? 239, d~ 
1966 (n9 3.000-A·65, na. casa de' origem), que estima a Receita e fi3a. a 
Despesa da. Unfã.o para o ex.ercicio finnnceiro de 1986, na parte relativa 
M Ministério da Viaçâo e Obras Públicas (Anexo 4.00.00, Subane:m ..• 
4.17.00) - matéria inclufda. em Ordem do Dia. nos tErmos do art. 1'11, 
n'i' n, b, do Regimento Interno, tendo Patecer da Oomtssão de Finanças. 

1 

MIN!STERIQ DA /I.GRICULTUR.\ 

Dl~cu,;,slLO, em turno únicJ, dv Projeto de Lei da Càmnra n° 239, de 
1965 (n? 3.000-A-65, na casa de ol'igem.l, que estima a Receita e fixa. a 
J)espesa da União para o exerc1cio financeiro de 1006, da part-e relatlVa 
ao Ministério da Agricultura (Anexo 4.00.00 - Subancxo 4.00.001 - ma~ 
t-érta inc1uida em Ordem do D.la nos têrmos do art. 171, n{O 11, do RegJ .. 
mento Interno, à~pendente de pronunciamento da Comissão de Flnanças. 

8 

ORÇ~'I!ENTO - MINISTJ!:RIO DA FAZENDA 

DU!cussao, ern turno llnlco du Projeta de Lei da Cârnant n? 239, de 
(nQ a.OOO-A-tl5, na Oa.sa' de origem), que estima. a Receita e fixa a 
h- da União para o exercício financeiro de 1966, da po.rt-e reiath·a 
nist.ério da. Fat:end6 (Anexo 4.00.00, Subanexo 4.0S.00> - matéria 

Interno, dependendo de pronunciamt'nto da Cfo\m1ssão de f'illança:;, 

9 

10 

"PROJETO 011: I:l!:.I l>A CAMAR_I\ NQ 257, DE 1~65 

Votfiçâo, em tnrno l1nlco, do ProJ..:to de Lei da Ctlm:\ra o" 2b7, de 
1W5 {n<.> 3 . .209-B-65 na Ca.su de origem), de iniciati\t.Q. do Sl'. Pre.~itlent.o 
da Rcpú.bl..ica, que dispõe sôbre o Estatuto d9 M"-n.gistério superior, tend'l 

Patecel'es favon·lve!$, .sob ns. 1 . '291. e 1. 295, ~~ 19{}5, dm; C'0n:Jis:;6es: 
- de 11'ojetos do :Z..'"<:eclltivo, com us emendas que oferece. _.;nh 1,:·m·w .. 

roa 1 a 9~CPE e · 

- de F'irú1nças 

e pareceres o1·ais 

- da Comls~ão~ de __ ~,;onstltu'çí!o P ,Justiça. sól>l'e o projeto e HS 
-d das Com1sso?s ôe Projeto::- do E.xecu.tiYo e de Fhal1'"ts 

emen as de Plcnãno. • ~· ' 

11 

PROJETO PE Lo"E:1 DA C~-\ivlARA N9 272:, DE 196;; 

eJiíendR-S~ 
.<;ôbre as 

Votaç-ão, em tumo único, do Projet-o de L~l da Cám.ara n" 2'12 d 
196õ (n~ 3.-022-B-ü5 na Cas<l. de _or:gem1. je in1cia.li:va do Sr. Frf.'r;id~ut: 
da Republtca, que s.ltera u 1'edaçao do urt. 4G da. L.et ;o.<? 4 117 d"' '1'"' d 
agõst? de 196"3 j Código Bt·a~ilt>in· de Telecürnun!caçôe.s), 'tend~ "P~;ccc~ 
Fliavmável, .sob I_t'.> 1.3181 de 19€5, da Comissão de Trn-u.,r.ortes comu..11Ica 
C ~ e Obra~ Publicas. ~>9" • "" 

12 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 258, DE 1003 -

, Votação, em lurno úr.:ico, do_ Projt'l.o de Ler da Câmara n9 258. de ll:Hi5 
Cn· _3.~97-B-65, na Casa. de OJ'lgeml, de 1nictat1va do s-r. ?residente d!l. 
R.epuà1Jca, que .autoriza o Ministério da FJ.·~~nda a. efetuar a doaçii.o de 
Obrigações Rea)Ustáveis do Tesouro Nacional ·qs, entidades que ntcnciona 
e dá outras provid_ên~ias, rendo P~lrt"ceres fat'orá.vb,ts, sob ns. 1.310 e l.3u: 
de 1965, dns ComiSsoe.s; de Projet.os do Executivo, com a eme-nda ql.la 
oterec_e, .s~'o no l·CPE; e de E'lnanças, ~areceres orats· da Comissão de 
ConstltUlçao e Justiça .sObre , Q projeto e as eme11das: 'dar; Cornis:,_Ões de 
Projeto do Ex~cut.lvo e de 11'innnçru; só"IJ:re a emenda de Plertãrio. · 

13 

REDAÇAO FINAL - OR.ÇAMENTO - MINISTÉRIO DAS RELAÇõES 
zx·rERIORES 

_ Discussão, em turno (mico, da redat;5a final., oferecida pela comL'í­
sao de .Flwu1ças em seu Parecer nl) 1. 346, de 1965, das emend<\_:;; do senad() 
ao ProJeto de L~i da Câmara nq 2~l9, de 1965 (n? 3 .OOQ-A-65 na C' asa de 
orige~), q~e est1ma a Receita e nxn a Despesa d€1. União para 0 exerci­
cio fm.anceiro de 1966, na. parte referente ao h·nn!stério das Relações Ex­
tertorcs <Anexo n~ 4.00.00, Subanexo 4.14.00). 

14 

R-EQUERU,IS:}l"'l'L N•1 7'/B, DE 1965 

Discussão, ern turno único, tio Requerlmento nt> 773, de 19{;5. pelo 
qual o Sr. Senador Ruy Carneiro solicita transcrição, nos Aliais do Se· 
nn.do, dos cUscursos proferidos na cerimônia do basteamen(.o da BBndeil'a._ 
no dia 19 do corrente, pelo Sr. Senador V1valdo Lima e pelo. Redator 
José Benício Tavnres d:a Cunha Mello. 

15 

PARECER N' 673, DE 1964 !DA COMISSAO DE OONSTITtJlÇAO E 
JUSTIÇA} ' 

Discussão, em turno Uníco. do Parecer n~ 673, de 1964, da Comis• 
são de Constituiçã-o e Justiça, sObre o Projeto de Lei do Senttdo n9 125, 
de 1963, de aut-oria do Sr. senador Va.sconcet1os 'I'ônes, que interprct~ 
o di.sposto no parágrafo único do mt. 2.58 do Código Civil (parecet no 
.!!entido da ser sol:>restnda a tl·nmitação da mat-éri~ a fim de ser, oportu ... 
naruento, apreciada conjuntamente eom n elaboro.ç§.o ~o novo Cõàlgo 
Oivl!). 

I 

/. 

.~ <' -

,·~,/~..:0:"'" --" .... _ ... 
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f6 
PltOJETO DE LEI DA OAMARA N• 179, DE 1964 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da Cãruara n"f" 179, de 
1004. (nll 1.928-B·64 na Casa de origem> que altera a redação do artigo 
91 do Código (Penal (Decreto-lei n9 3.689, de 4 de Outubro de 1941), tendo 
Parecer, sob nP 1.139, de 1965 .. da. Comissão de Constitu.i~ão e Justiça, 
pela. constitucionalidade e juridicida~.;. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessáo à.s 13 horas a VE minutos). 

• ATA DAS ÇOMISSõES 

13n.rroo, reúne-se a Comissão de Fi- t.e,r de Cr$ 10.000.000 como re!ôrço à 
nan·çar.. dotação Ol!"Qamentár.ia. .\n.sut-ioltnt~ de~ 

Deixam de comparecer o;., Senhores tinada. à Cantadorla-Geral de. Re~• \ 
Senadores Vtctorino Freire, Walfredo blica, ' • 
Gurgel, Irineu Bot;nhauaen, Eurico O n.t~recereit são aprovado& pela ~-
Rezende, Mem de Sá. . s ,.,... vv- ! 
~ dispensada a. 'leitura da Ata. da missão. l 

rel.tnião anterior e» em. .segtéda, apro- A seguir usa. da. palavra o Senh01' 
vada. SenadQl" Lin.O de Mattos, que ofereci 

O Senhor Presidente ~oncede a. pa- parecer favorável aO Projeto de ~€11 
lavr~ ao Senhor Sena,âor Pessôa, de da. Câmara n9 264, de 1965, que dispO~ 
Quell'OZ, que emite -os seguintes pare- sôbre regime . jUrídico peeulla.r ao~; 
ceres: . funcionã.rios policiais civis da União e 

- favoravel, com emenda., ao 'Fro~ do Distrito Pederal . 
, jeto de Lei da Câmara nll 239, de 1965, 

·": que estima a Receita e fixa. a Despe· A Comissão a. prova o parecer. 

COMISSAQ DE FINANÇAS 
. ~ . • . sa da. União para o exerclcia fimm-

a presldeneia ao Senhor Senador Ar- ceiro de 1966 Anexo 2. 00.00 - Poder 
gerimo de F',i.gueil'e;J.o, l)resentea llrS Se- Legísiativo e 'órgãos AU8:ilia.res· e 

Nada mala havendo a tratar, en .. 
cena-se a r~união, lavrando eu, lfugo 
Rodrigues Figu.eireào, secretário dl. 
Comissão, a presente &.ta. que, uma 
vez aprovada, será .as&inada pelo S&­
Mor Presidente. 

3~ REUNIAO, REALIZADA EM. 18 ~ores Senadores Pessôa de QueirGZ, _ favorável ao ProJEte de Lei. da 
DE NOVEMBRO DE 1963 Jo~é E~mírio, 'Y"llson Oonçalvefil, 4U- Câmara n9 271, de 1965, que autoriza 

As 18 horas do di.a. 18 de novembro rélio VIanna., S1gefreào Pacheco. Llno o Poder Executivo a abrir ao .h!inis· 
de 1965, na Sala das Comissões, sob de Mat.tos~ Eezerra. Neto e :SUgênJo tério da Fazenda. o· crédito suplemen-

.. 

• 

j 

• 
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